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EDITORIAL

A economia brasileira tem apresentado sinais 
de recuperação e crescimento, conforme eviden-
ciado pelos dados mais recentes sobre a variação 
do Produto Interno Bruto (PIB), da PNAD Contí-
nua e da análise da Ata da 270ª reunião do Comitê 
de Política Monetária do Banco Central.

De acordo com os dados divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), o PIB do Brasil cresceu 1,4% no 1T2025 
em relação ao 4T2024. Esse desempenho reflete a 
expansão econômica moderada, sustentada prin-
cipalmente pelo setor agropecuário, que avançou 
10,2%. A indústria também teve desempenho po-
sitivo, alta de 2,4%, enquanto o setor de serviços, 
que representa a maior parte da economia brasi-
leira, 2,1%. Em termos absolutos, o PIB brasi-
leiro alcançou R$ 3,019 trilhões no 1T2025, e o 
valor acumulado indica aumento de 3,5%.

Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), mos-
trou trajetória de queda na desocupação ao longo 
dos últimos anos. No 1T2022, as taxas eram de 
11,1% no Brasil e no Nordeste 14,9%, seguindo 
trajetória de queda até o 4T2024. Na comparação 
trimestral, as taxas entre o 4T2024 e o 1T2025 
variaram de 6,2% e de 7,0% no Brasil, e de 8,6% 
para 9,8% no Nordeste (IBGE, 2025).

Assim, a ata da 270ª reunião do Copom, publi-
cada em 13 de maio de 2025, avultou o ambiente 
externo, a atividade econômica e o mercado de 
trabalho no Brasil, além da dinâmica da inflação. 
No cenário externo, o Copom destacou um am-
biente adverso e particularmente incerto, influen-
ciado principalmente pela conjuntura econômica 
e pela política monetária dos Estados Unidos. A 
instabilidade nos mercados internacionais, so-
mada à volatilidade dos preços de commodities 
e à persistência de pressões inflacionárias em di-

versas economias. Quanto à atividade econômica 
doméstica, o crescimento segue em ritmo mo-
derado, com sinais de desaceleração em alguns 
setores, mas ainda sustentado pelo consumo das 
famílias e pela recuperação gradual do investi-
mento. O mercado de trabalho brasileiro foi des-
crito como robusto, com taxas de desemprego em 
queda e aumento da formalização do emprego. 
Em relação à inflação, o comitê observou que os 
índices de preços ao consumidor continuam em 
trajetória de desaceleração, embora ainda em ní-
veis elevados. As expectativas de inflação para os 
próximos anos permanecem acima da meta, o que 
exige vigilância contínua.

Enfim, os dados apresentados indicam melho-
ra no mercado de trabalho brasileiro, com redução 
do desemprego em todas as regiões e na maioria 
dos estados, embora persistam desigualdades re-
gionais importantes. A economia brasileira tem 
mantido a trajetória de crescimento, com des-
taque para a agropecuária, que continua sendo 
impulsionador da atividade econômica nacional. 
A indústria e os serviços também contribuíram 
positivamente, embora em ritmo mais modera-
do, refletindo recuperação gradual e sustentada 
em diferentes segmentos da economia. A conti-
nuidade de políticas de incentivo ao emprego e 
investimentos em setores estratégicos será crucial 
para assegurar a manutenção dessa trajetória de 
crescimento e a convergência da inflação para a 
meta no horizonte relevante.

Boa leitura!



Brazil’s economy has been showing signs of 
bouncing back and growing, as seen in the latest 
numbers on GDP, employment, and the Central 
Bank’s recent policy meeting notes.

According to data from IBGE, Brazil’s GDP 
went up by 1.4% in Q1 2025 compared to Q4 
2024. This growth was mostly driven by agricul-
ture, which jumped 10.2%. Industry also did well, 
growing 2.4%, and services — the biggest part of 
the economy — rose 2.1%. In total, Brazil’s GDP 
hit R$ 3.019 trillion in Q1 2025, with a 3.5% in-
crease over the past year.

The PNAD Continua survey showed that 
unemployment has been dropping over the past 
few years. Back in Q1 2022, the national rate was 
11.1%, and 14.9% in the Northeast. By Q4 2024, 
those numbers had fallen, and between Q4 2024 
and Q1 2025, they shifted from 6.2% to 7.0% na-
tionally, and from 8.6% to 9.8% in the Northeast 
(IBGE, 2025).

The minutes from the Central Bank’s 270th 
Copom meeting, released on May 13, 2025, hi-
ghlighted the global economic situation, Brazil’s 
economic activity, the job market, and inflation 
trends. Globally, the environment is still tough 
and uncertain, especially due to the U.S. economy 
and its monetary policy. Market instability, com-
modity price swings, and ongoing inflation pres-
sures in many countries are also concerns.

Domestically, growth is steady but slowing 
in some areas. Still, it’s being supported by hou-
sehold spending and a slow recovery in invest-
ments. The job market is strong, with falling 
unemployment and more formal jobs. Inflation is 
cooling off, but still high. Expectations for future 
inflation are above target, so the Central Bank is 
keeping a close eye on things.

All in all, the data shows that Brazil’s job ma-
rket is improving, with unemployment falling 
across most regions and states — though regional 
differences remain. The economy is still growing, 
especially thanks to agriculture, which continues 
to be a major driver. Industry and services are 
also helping, though at a slower pace, showing 
a steady and gradual recovery. Keeping up with 
job-boosting policies and investing in key sectors 
will be essential to keep this growth going and 
bring inflation closer to target.

Good reading!
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MAIS ACESSO AO CRÉDITO RURAL IMPORTA? EFEITOS SOBRE A PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA CEARENSE1

Does more access to rural credit matter? Effects on agricultural production in Ceará

Diogo Brito Sobreira
Economista. Doutor em Economia Aplicada. Professor Adjunto do Departamento de Economia da Universidade 

Regional do Cariri. Rua Cel. Antônio Luíz, 1161 - Pimenta, Crato - CE, 63105-010. diogo.sobreira@urca.br

Francisco José Silva Tabosa
Economista. Doutor em Economia. Professor do Departamento de Economia Agrícola e do Programa 

de Pós-graduação em Economia Rural da Universidade Federal do Ceará. Av. Mister Hull, 2977 
– Bloco 826 – Campus do Pici, Fortaleza – CE, 60020-181. franzetabosa@ufc.br

Edward Martins Costa
Economista. Doutor em Economia. Professor do Departamento de Economia Agrícola e do Programa 

de Pós-graduação em Economia Rural da Universidade Federal do Ceará. edwardcosta@ufc.br

Ahmad Saeed Khan
Agrônomo. Doutor em Economia Agrícola e Recursos Naturais. Pesquisador Visitante do 

Departamento de Economia da Universidade Regional do Cariri e Professor do Programa de Pós-
graduação em Economia Rural da Universidade Federal do Ceará. saeed@ufc.br

Resumo: O objetivo deste estudo é avaliar o efeito da maior intensidade no acesso ao crédito rural, medida pela 
proporção	de	estabelecimentos	rurais	que	obtiveram	algum	fi	nanciamento,	sobre	a	produção	agropecuária	no	es-
tado do Ceará. Utilizando uma estratégia que combina regressões-padrão e balanceamento por entropia, os resul-
tados	sugerem	que	municípios	com	maior	acesso	ao	crédito	rural	estão	positiva	e	signifi	cativamente	associados	a	
maiores níveis de produção agropecuária, de modo que esses efeitos são ainda mais relevantes quando o recurso 
é destinado a investimentos, em comparação à modalidade de custeio. Entretanto, a origem do recurso parece não 
importar. As evidências também sugerem que uma maior taxa de cobertura no acesso ao crédito rural pode não ser 
sufi	ciente	para	ampliar	a	produção	agropecuária	de	produtos	específi	cos	no	estado	do	Ceará.	Além	disso,	encon-
traram-se evidências de que mais acesso aos sistemas de irrigação pode atuar como potencial mecanismo de trans-
missão,	no	qual	uma	maior	intensidade	no	acesso	ao	crédito	rural	exerce	infl	uência	sobre	a	produção	agropecuária.

Palavras-chave: crédito rural; produção agropecuária; irrigação.

Abstract: The	objective	of	this	study	is	to	evaluate	the	eff	ect	of	greater	intensity	in	access	to	rural	credit,	measured	by	
the	proportion	of	rural	establishments	that	obtained	some	fi	nancing,	on	agricultural	production	in	the	state	of	Ceará.	
Using a strategy that combines standard regressions and entropy balancing, the results suggest that municipalities with 
greater	access	to	rural	credit	are	positively	and	signifi	cantly	associated	with	higher	levels	of	agricultural	production,	so	
that	these	eff	ects	are	even	more	relevant	when	the	purpose	of	the	resource	is	intended	for	investments,	when	compared	to	
the costing modality. However, the origin of the feature does not seem to matter. The evidence also suggests that a higher 
rate	of	coverage	in	accessing	rural	credit	may	not	be	enough	to	expand	agricultural	production	of	specifi	c	products	in	the	
State of Ceará. In addition, evidence was found that more access to irrigation systems can act as a potential transmission 
mechanism	in	which	greater	intensity	in	accessing	rural	credit	infl	uences	agricultural	production.

Keywords: rural credit; agricultural production; irrigation.

1	 Esta	pesquisa	teve	apoio	fi	nanceiro	da	Fundação	Cearense	de	Apoio	ao	Desenvolvimento	Científi	co	e	Tecnológico	(Funcap).	Os	autores	
agradecem ao pesquisador Marcelo Braga por gentilmente compartilhar a base de dados de variáveis climáticas utilizadas nesta pesquisa.
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1 INTRODUÇÃO

O problema da baixa produtividade agropecuária no Ceará é geralmente atribuído ao baixo 
nível tecnológico, que está associado à escassez de recursos financeiros próprios ou financiados. 
Apesar do crescimento no volume de crédito concedido nos últimos anos no Ceará, principalmen-
te em função do Programa Nacional de Fortalecimento do Agricultura Familiar (Pronaf), a taxa 
de cobertura no acesso ao crédito rural, independentemente da fonte dos recursos, é considerada 
baixa, em comparação a outros estados. Segundo o Censo Agropecuário de 2017, apenas 12% dos 
estabelecimentos rurais no estado declararam ter obtido algum tipo de financiamento.

Contudo, mesmo que baixa, a taxa de cobertura de acesso ao crédito rural no estado do Ceará 
é heterogênea entre os municípios. O município de Jaguaretama, por exemplo, apresentou uma 
cobertura no acesso ao crédito rural em torno de 39% dos estabelecimentos rurais. Por outro lado, 
observam-se municípios com menos de 1% dos estabelecimentos rurais que obtiveram acesso 
a algum tipo de financiamento, como foi o caso do município de Pindoretama em 2017. Desse 
modo, surge o questionamento: mais acesso ao crédito rural no estado do Ceará afeta a produ-
ção agropecuária?

Em face à heterogeneidade no acesso ao crédito rural no estado do Ceará, este estudo tem 
como objetivo principal analisar os efeitos de uma maior intensidade no acesso ao crédito rural 
sobre a produção agropecuária. Para alcançar esse objetivo, o efeito médio do tratamento sobre os 
tratados (em inglês, average effect of treatment on the treated - ATT) foi estimado por Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO) e dados ponderados por pesos obtidos por entropy balancing. Além 
de variáveis climáticas para controlar as estimativas, foram utilizados dados municipais do Censo 
Agropecuário de 2017, disponíveis no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A 
condição de tratamento foi definida a partir da proporção de estabelecimentos rurais que obti-
veram financiamento, de modo que os municípios do Grupo de Tratamento foram aqueles com 
proporção acima da média, acrescida de um desvio-padrão, para essa variável. Assim, a dummy de 
tratamento, neste estudo, corresponde a uma maior cobertura no acesso ao crédito rural.

Os efeitos do crédito rural sobre a produção e/ou produtividade agrícola no Brasil e regiões 
são vastos na literatura (Garcias; Kassouf, 2016; Gasques et al., 2017; Araujo; Vieira Filho, 2018; 
Costa; Vieira Filho, 2018; Assunção; Souza, 2019; Freitas et al., 2020; Eusébio et al., 2020; Maia 
et al., 2020). Esses estudos encontram efeitos positivos e significativos sobre a produção agrope-
cuária no Brasil e impactos heterogêneos entre as regiões.

Este estudo, entretanto, fornece contribuições à literatura que aborda os efeitos do crédito rural. 
Primeiro, contribui ao discutir os efeitos do acesso ao crédito rural para a produção agropecuária 
do estado do Ceará, que está entre os estados com menor taxa de cobertura no País. Os efeitos 
foram analisados sob diferentes perspectivas do crédito rural, bem como sobre diferentes variáveis 
de produção (animal e vegetal – temporária ou permanente). Em segundo lugar, este estudo avança 
ao investigar potenciais mecanismos de transmissão do acesso ao crédito rural poucos explorados 
pela literatura. Por fim, espera-se que os resultados obtidos neste estudo possam contribuir para o 
aprimoramento das políticas de crédito rural dentro do estado, bem como na tomada de decisões 
dos policy makers.

2 EVIDÊNCIAS RECENTES SOBRE OS EFEITOS DO CRÉDITO RURAL

Os efeitos do crédito rural sobre os resultados do setor agropecuário são amplamente debatidos 
na literatura. Encontram-se, para o Brasil, evidências do efeito do crédito rural sobre a Produtivi-
dade Total dos Fatores (PTF), produtividade da terra ou do trabalho e/ou eficiência técnica (Arau-
jo; Vieira Filho, 2018; Freitas et al., 2020; Garcias; Kassouf, 2016; Gasques et al., 2017) e sobre 
a quantidade produzida (Costa; Vieira Filho, 2018; Souza et al., 2021). Além disso, os efeitos 
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positivos sobre o valor da produção agropecuária são destacados nos estudos (Assunção; Souza, 
2019; Eusébio et al., 2020).

Entretanto, efeitos regionais heterogêneos do crédito rural no Brasil foram pouco explorados, 
em menor proporção para os casos de estados brasileiros. Dias et al. (2023) encontraram efeitos 
positivos dos efeitos dos recursos concedidos pelo Pronaf sobre o valor bruto da produção de 
lavouras temporárias. Além disso, os autores mostram que em regiões caracterizadas como polos 
de irrigação, os resultados são melhores em relação aos demais grupos, em contraposição aos mu-
nicípios localizados no semiárido. Santos e Braga (2013) mostram que o crédito foi efetivo para 
aumentar a produtividade dos fatores no setor agrícola para a Região Nordeste. No caso do estado 
do Ceará, Damasceno, Khan e Lima (2011) sugerem associações positivas do Pronaf sobre a renda 
e geração de emprego. Ademais, Passos e Khan (2019) avaliaram o impacto do Pronaf sobra a 
sustentabilidade agrícola dos agricultores familiares da microrregião do Vale Médio do Curu, no 
estado do Ceará, por meio de técnicas quase-experimentais. Os autores encontram efeitos positi-
vos sobre a gestão econômica e social da propriedade, mas efeitos nulos sobre as práticas agrícolas 
sustentáveis. Já Costa et al. (2018) encontraram os efeitos positivos e significativos do Programa 
de Microcrédito Rural Agroamigo na produção e produtividade por trabalhador dos agricultores 
familiares beneficiados localizados no Cariri Central do estado do Ceará.

3 METODOLOGIA

3.1 Estratégia empírica

Neste estudo, adotou-se uma estratégia empírica baseada em técnicas quase-experimentais para 
estimação do average effect of treatment on the treated (ATT). Uma forma simples de obter o ATT 
seria considerar a comparação dos resultados potenciais médios entre os que receberam o trata-
mento (municípios com maior cobertura no acesso ao crédito rural, denominados para fins deste 
estudo como Grupo de Tratamento [T = 1]), e os que não receberam o tratamento (municípios com 
menor cobertura no acesso ao crédito rural, denominados como Grupo de Controle [T = 0]), tal 
como a equação 1 abaixo:

			   	 (1)

Entretanto, essa medida corresponde a uma estimativa enviesada do efeito do tratamento sobre 
os tratados. Isso porque podem existir características observadas e não observadas que não são 
independentes da condição de tratamento. No caso deste estudo, o efeito do tratamento seria livre 
de viés se os resultados médios das propriedades rurais representativas do Grupo de Tratamento na 
situação de ter recebido o tratamento fossem comparados com os resultados médios dessas mes-
mas propriedades rurais na situação em que não tivessem recebido o tratamento, que é comumente 
chamado de grupo contrafactual das observações tratadas, conforme a equação (2) a seguir:

			   	 (2)

Contudo, a situação contrafactual,  não é observada, sendo geralmente neces-
sário utilizar as informações do Grupo de Controle tal como na equação (1). Nesse sentido, para 
amenizar o problema de autosseleção na equação (1), este estudo adota uma estratégia de estima-
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ção baseada em regressões estimadas por Ordinary Least Squares (OLS), conforme a equação (3) 
abaixo, ponderadas por pesos obtidos por entorpy balancing:

			   	 (3)

Em que,
 = variável de resultado, que corresponde à produção agropecuária que é medida pelo lo-

garitmo natural do valor da produção agropecuária do município i (outras variáveis da produção 
agropecuária serão utilizadas e que estão detalhadas na seção de dados);

 = vetor de k características observáveis do município i;
 = condição de tratamento, assumindo valor 1, quando o município pertencer ao Grupo de 

Tratamento, e 0 quando pertencer ao Grupo de Controle;
 = parâmetros estimados, em que o ATT é captado pelo parâmetro ;

 é o termo de erro.
Note que a estimação do parâmetro de interesse , sem a ponderação dos dados, corres-

ponde exatamente à diferença calculada pela equação 1, caso os resultados potenciais fossem 
condicionados em X.

Contudo, a ponderação dos dados no sentido de entropia permite obter um equilíbrio exato das 
covariáveis observadas entre os municípios dos Grupos de Tratamento e de Controle. Isso torna a 
condição de tratamento independente das covariáveis. Assim como em modelos baseados em téc-
nicas de pareamentos, essa abordagem pressupõe que a seleção sobre não observáveis também não 
afetaria a variável de resultado na ausência do tratamento, uma vez que os grupos são similares 
em termos de características observáveis após a ponderação dos dados. Apesar de serem bastante 
utilizadas em estudos de avaliação de impacto, as técnicas baseadas em pareamento por escores de 
propensão, tais como o propensity score matching (PSM), apresentam algumas limitações quando 
comparadas à eficiência da abordagem de balanceamento por entropia proposta por Hainmueller 
(2012). A primeira delas é que o balanceamento por entropia alcança o balanceamento das cova-
riáveis com exatidão, enquanto no PSM geralmente o balanceamento ocorre de forma assintótica. 
Além disso, as abordagens baseadas em escores de propensão requerem grandes amostras e esco-
res de propensão corretamente especificados.

Desse modo, foi utilizada a abordagem Entropy Balancing, que envolve um esquema de pon-
deração das observações do Grupo de Controle, para estimativa posterior do efeito tratamento na 
equação (3). Primeiramente, o balanceamento das covariáveis é alcançado ao ponderar as obser-
vações do Grupo de Controle pelo , obtido pela otimização:

			   	 (4)

Sujeito às restrições de equilíbrio e normalidade

			   	 (5)
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			   					        (6)

			   			  (7)

Em que,
é uma função perda que mede a distância métrica de divergência de entropia 

definida em Kullback (1959); 
 = peso base (com 2 

 representa um conjunto de R restrições de equilíbrio impostas para balancear as 
distribuições das covariáveis  do Grupo de Tratamento e Grupo de Controle.

Se , implica que o vetor de pesos  é igual ao vetor de pesos base . As equações 
(6) e (7) representam duas restrições de normalização, em que (6) implica que a soma dos pesos 
da constante de normalização é igual a 1 e (7) representa uma restrição de não negatividade, uma 
vez que a distância métrica não é definida por valores negativos. Esse esquema de reponderação 
permite que os momentos amostrais do Grupo de Controle reponderado correspondam exatamente 
aos momentos amostrais no Grupo de Tratamento.

Isso garante que o Grupo de Controle contenha, em média, unidades de análises similares às do 
Grupo de Tratamento. Em seguida, os pesos foram utilizados para ponderar as unidades de análise 
na equação 3, para encontrar o efeito de uma maior acessibilidade do crédito rural sobre o valor 
da produção no estado do Ceará. Essa ponderação permite obter uma aproximação dos resultados 
potenciais do Grupo Contrafactual, :

			   	 (8)

Após a ponderação, a estimativa de  representaria o ATT obtido na equação (2).

3.2 Fonte dos dados e descrição das variáveis

Neste estudo, foram utilizados os dados municipais do Censo Agropecuário de 2017, disponi-
bilizados publicamente no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) através do 
Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA). Essa base reporta, geralmente, o número de 
estabelecimentos rurais com determinada característica do dirigente do estabelecimento rural, do 
estabelecimento rural ou determinada prática agropecuária, tecnologia ou serviços utilizados pelos 
estabelecimentos e variáveis de resultados, em termos monetários. As variáveis coletadas do Cen-
so Agropecuário foram relativizadas em relação ao total de estabelecimentos rurais do município 
(Quadro 1). Assim, elas representam uma média de determinada característica. Estudos anteriores, 
como Helfand et al. (2015), Sobreira et al. (2016) e Freitas et al. (2020) adotam essa estratégia, de 
modo que as unidades de análise podem ser consideradas como propriedade rural representativa 
de um determinado município.

Essa base permite identificar o número de estabelecimentos rurais que obtiveram algum fi-
nanciamento no período de outubro de 2016 a setembro de 2017, sendo possível desagregar o 
número de estabelecimentos pela fonte e finalidade do financiamento concedido. Note que, para 

2	 O default é , em que  é tamanho da amostra do Grupo de Controle.
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a estimação do efeito tratamento, o ideal seria identificar exatamente os estabelecimentos que ob-
tiveram ou não algum financiamento, mas, dado o nível agregado dos dados, isso não é possível. 
Dessa forma, adotou-se uma estratégia, utilizada em estudos anteriores, para definição da dummy 
de tratamento.3 As propriedades rurais representativas do Grupo de Tratamento foram aquelas que 
apresentaram valor, para a variável Proporção de estabelecimentos rurais que obtiveram financia-
mento, superior à média acrescida de um desvio-padrão (ponto de corte). O Grupo de Controle, por 
outro lado, é formado pelas propriedades rurais representativas que apresentaram valores abaixo 
ou igual para a variável utilizada na definição do ponto de corte. Assim, o tratamento considerado 
neste estudo corresponde a uma maior cobertura (ou intensidade) na concessão de crédito rural.

A condição de tratamento descrita acima não faz distinção entre as diferentes fontes de finan-
ciamento. Nesse sentido, também buscou-se estimar o ATT considerando o acesso a três diferentes 
fontes de financiamento para variável de tratamento: 1 – acesso a recursos que não são provenien-
tes de nenhum programa de crédito; 2 – recursos do Pronaf; e 3 – recursos de outros programas, a 
saber: Programa Terra Forte e Terra Sol, Programa de Apoio a Projetos de Infraestrutura e serviços 
nos territórios rurais (Proinf), Programa Fomento Rural, Pronamp ou outro programa público di-
ferente dos anteriores.

Além disso, buscou-se estimar o ATT considerando diferentes finalidades de financiamento. As 
duas principais finalidades consideradas foram: 1 – acesso a recursos destinados à realização de 
investimentos, e 2 – acesso a recursos destinados ao custeio da atividade. Desse modo, tanto para 
fonte do recurso quanto para finalidade do financiamento, foi utilizada a mesma estratégia para 
criação da dummy de tratamento.

A definição das dummies de tratamento e outras variáveis utilizadas neste estudo foram sinte-
tizadas no Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 – Descrição das variáveis

Variáveis Descrição Unidade de medida

Q Quantidade de estabelecimentos rurais no município Número de estabelecimentos

Variáveis de 
resultado**

Y1 Valor bruto da produção agropecuária / Q 

Em Mil Reais / 
Estabelecimento

Y2 Valor bruto da produção de origem animal / Q

Y3 Valor bruto da produção vegetal / Q

Y3 Valor bruto da produção de lavouras permanentes / Q

Y4 Valor bruto da produção de lavouras temporárias / Q

Y5 Quantidade produzida de feijão / Q Toneladas /
 EstabelecimentoY6 Quantidade produzida de milho / Q

Característica dos 
dirigentes

X1 Estabelecimentos rurais com dirigente do sexo masculino / Q
Proporção de 

estabelecimentos X2 Estabelecimentos rurais com dirigente de idade > 65 anos / Q

X3* Estabelecimentos rurais com dirigente de baixa escolaridade / Q

3	 Garcias e Kassouf (2016), por outro lado, definiram o tratamento se a maioria dos estabelecimentos sofreram restrições de crédito no 
município.
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Variáveis Descrição Unidade de medida

Q Quantidade de estabelecimentos rurais no município Número de estabelecimentos

Características do 
estabelecimento rural 

X4** Área do estabelecimento rural / Q ha / Estabelecimento

X5 Estabelecimentos rurais com dirigente proprietário das terras / Q
Proporção de 

estabelecimentosX6 Estabelecimentos rurais com dirigente residindo no 
estabelecimento / Q

X7** Pessoas ocupadas no estabelecimento rural / Q Trabalhadores / Estabelecimento

X8 Estabelecimentos rurais com dirigente que não pertence ao 
segmento da agricultura familiar / Q

Proporção de 
estabelecimentos

X9 Estabelecimentos rurais com dirigente associado 
(cooperativas) / Q

Mecanismos de 
transmissão

X10 Estabelecimentos rurais com uso de algum método de irrigação 
/ Q

X11 Estabelecimentos rurais que receberam algum tipo de orientação 
técnica / Q

X12 Estabelecimentos rurais que receberam orientação técnica públi-
ca / Q

X13 Estabelecimentos rurais que receberam orientação técnica priva-
da / Q

Cobertura no acesso 
ao crédito rural

Z1 Estabelecimentos rurais que obtiveram algum financiamento / Q

Proporção de 
estabelecimentos

Z2 Estabelecimentos rurais que obtiveram algum financiamento não 
oriundo de programas / Q

Z3 Estabelecimentos rurais que obtiveram algum financiamento 
oriundo do Pronaf / Q

Z4 Estabelecimentos rurais que obtiveram algum financiamento 
oriundo de outros programas / Q

Z5 Estabelecimentos rurais que obtiveram algum financiamento para 
investimento / Q

Z6 Estabelecimentos rurais que obtiveram algum financiamento para 
custeio / Q

Variáveis de 
Tratamento

T1 1 – Se Z1 > Média de Z1 + 1 Desvio-padrão de Z1; 0 – Caso 
contrário

Dummies de tratamento

T2 1 – Se Z2 > Média de Z2 + 1 Desvio-padrão de Z2; 0 – Caso 
contrário

T3 1 – Se Z3 > Média de Z3 + 1 Desvio-padrão de Z3; 0 – Caso 
contrário

T4 1 – Se Z4 > Média de Z4 + 1 Desvio-padrão de Z4; 0 – Caso 
contrário

T5 1 – Se Z5 > Média de Z5 + 1 Desvio-padrão de Z5; 0 – Caso 
contrário

T6 1 – Se Z6 > Média de Z6 + 1 Desvio-padrão de Z6; 0 – Caso 
contrário

Variáveis climáticas**

C1 Temperatura média no verão ºC

C2 Temperatura média no inverno ºC

C3 Precipitação média no verão (mm)

C4 Precipitação média no inverno (mm)

Fonte: Elaboração própria. Notas: *Nunca frequentou escola, classe de alfabetização, alfabetização de jovens e adultos, antigo primário.
**Variáveis foram logaritmizadas.

Como variável dependente, o valor bruto de toda produção agropecuária foi utilizado como 
variável de resultado principal. Contudo, este estudo também avalia os efeitos sobre o valor da 
produção específicos, como: 1 - animal, 2 - vegetal4, 3 - lavouras permanentes, e 4 - lavouras 
temporárias. Também se considerou como variável dependente a quantidade produzida de: 1 - fei-

4	 Além da produção de lavouras permanentes e temporárias, a produção vegetal inclui a produção de horticultura, floricultura, silvicultura e 
extração vegetal.
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jão, e 2 - milho (em função da disponibilidade de dados), que foram obtidas da pesquisa Produção 
Agrícola Municipal (PAM) de 2017, disponível no IBGE.

O balanceamento das covariáveis foi obtido considerando características que podem determi-
nar tanto o valor da produção (variável dependente) quanto a condição de tratamento (dummy de 
tratamento T), tomando como base a literatura prévia sobre determinantes do acesso ao crédito ru-
ral e funções de produção agropecuária (Dias et al., 2021; Freitas et al., 2020). Além das dummies 
de mesorregião, o vetor de covariáveis utilizadas no balanceamento por entropia correspondem 
especificamente às: características demográficas do dirigente do estabelecimento rural – sexo, 
idade e escolaridade; características do estabelecimento rural – área utilizada, condição de pro-
priedade da terra, local de residência, trabalhadores ocupados, segmento do agricultor/produtor, 
condição de associativismo.

Além disso, foram incluídas, na especificação base da equação (3), variáveis sobre irrigação 
e assistência técnica (pública ou privada), como forma de verificar potenciais mecanismos de 
transmissão pelos quais uma maior acessibilidade ao crédito rural pode influenciar a produção 
agropecuária. A especificação da equação (3), sugerida neste estudo, também leva em considera-
ção um conjunto de variáveis climáticas que influenciam diretamente os níveis de produção agro-
pecuária. Contudo, essas variáveis foram utilizadas apenas no sentido de controlar as estimativas 
das variações climáticas e, dessa forma, não entraram no cálculo do peso de entropia. As variáveis 
climáticas foram disponibilizadas pelo Terrestrial Hydrology Research Group (THRG) e foram 
utilizadas com os cálculos e recomendações sugeridos por Sheffield et al. (2006). Essas variáveis 
correspondem à temperatura média mensal (°C) e precipitação acumulada mensal (mm) no perío-
do 1980-2016, que foram desagregadas por estação, captando as mudanças significativas do clima 
entre as duas estações: verão, considerando os meses de dezembro a fevereiro; e inverno, entre os 
meses de junho a agosto.

Neste estudo, optou-se por transformar as variáveis com unidades de medida distintas em ter-
mos de logaritmo natural, como valor da produção, quantidade produzida, área do estabelecimen-
to, pessoal ocupado e as variáveis climáticas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Estatísticas descritivas

A análise a seguir busca descrever as características do setor agropecuário cearense como, o 
nível de cobertura no acesso ao crédito rural, variáveis demográficas do produtor e características 
da propriedade rural, bem como as práticas e tecnologias utilizadas, que estão correlacionadas 
com os níveis de produção agropecuária.

A Tabela 1, por exemplo, reporta a proporção média de cobertura no acesso ao crédito rural 
no Ceará e entre as diferentes mesorregiões do estado, bem como a distribuição das propriedades 
rurais representativas com maior cobertura no acesso ao crédito rural (Grupo de Tratamento) e de 
menor cobertura (Grupo de Controle). As estatísticas apontam para níveis relativamente baixos de 
cobertura no acesso ao crédito rural em todo o estado cearense, com média inferior à Região Nor-
deste (12,7%, na média, segundo os dados do Censo Agropecuário). Contudo, é possível observar 
certa heterogeneidade na cobertura no acesso ao crédito rural entre as mesorregiões, com ênfase 
para a mesorregião Sul Cearense que apresenta uma cobertura média de quase 15% dos estabele-
cimentos com acesso ao crédito rural. O município de Jaguaretama, na mesorregião do Jaguaribe, 
destaca-se como aquele com maior taxa de cobertura no acesso ao crédito rural, em que 696 dos 
1777 estabelecimentos rurais obtiveram crédito rural em 2017. Pindoretama, pertencente à Região 
Metropolitana de Fortaleza, por outro lado, destaca-se como o município com menor taxa de aces-
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sibilidade ao crédito rural no estado do Ceará, de modo que apenas 6 dos 1.490 estabelecimentos 
rurais declararam ter obtido algum financiamento no período de referência do Censo.

Tabela 1 – Proporção de estabelecimentos rurais com algum financiamento, Ceará, 2017

Região Média Desvio-padrão Mínimo Máximo Controle Tratados N

Ceará 0,119 0,069 0,004 0,392 155 27 182

Centro-Sul Cearense 0,092 0,015 0,02 0,193 12 2 14

Jaguaribe 0,118 0,021 0,008 0,392 17 4 21

Metropolitana de 
Fortaleza 0,066 0,02 0,005 0,181 10 0 10

Noroeste Cearense 0,113 0,008 0,008 0,288 41 5 46

Norte Cearense 0,12 0,011 0,004 0,298 31 5 36

 Sertões Cearenses 0,134 0,011 0,029 0,268 25 5 30

 Sul Cearense 0,148 0,014 0,034 0,289 19 6 25

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a).

Ao se observar a heterogeneidade nos níveis de acesso ao crédito rural entre os municípios ce-
arenses, surge uma questão associada às evidências já encontradas na literatura sobre os efeitos do 
crédito rural. Municípios com maior taxa de cobertura no acesso ao crédito rural estariam positiva-
mente associados com maiores níveis de produção agropecuária? Desse modo, a Tabela 2 fornece 
as diferenças brutas entre os dois grupos para diferentes indicadores da produção agropecuária 
no Ceará. Uma vez que o estado se destaca por sua diversidade produtiva, apesar da baixa produ-
tividade, os indicadores considerados remetem à produção animal e vegetal e, especificamente, 
de lavouras permanentes e temporárias, bem como à produção de duas das principais culturas do 
estado, milho e feijão. 

Os dados mostram que a diferença bruta entre os Grupos de Tratamento e de Controle para 
todas as variáveis de interesse foram estatisticamente nulas, embora favoráveis ao Grupo de Con-
trole (exceto para a produção de milho), conforme aponta o teste de diferença de médias t-student 
(Tabela 2). Contudo, vale ressaltar que a simples comparação dos resultados médios entre as 
propriedades rurais representativas de maior e menor acessibilidade ao crédito, como realizada 
na Tabela 2, pode representar uma estimativa enviesada do efeito de uma maior acessibilidade ao 
crédito rural, uma vez que diferenças em características observadas e não observadas entre os dois 
grupos podem confundir a estimativa do efeito. 

Para que a estimação do efeito do tratamento sobre os tratados seja livre de viés, uma hipótese 
fundamental é que a condição de tratamento independa das características observadas e não ob-
servadas dos dois grupos. Em métodos não experimentais para dados cross-section, a comparação 
entre observações dos Grupos de Tratamento e de Controle pode ser considerada uma estimativa 
livre de viés caso as unidades de análises fossem semelhantes em termos dessas características. 
Entretanto, dada a impossibilidade de verificar a semelhança dos indivíduos dos dois grupos em 
termos de características não observáveis, supõe-se que se os indivíduos são parecidos em carac-
terísticas observáveis, então eles também seriam semelhantes em características não observáveis. 
Essa é uma hipótese forte, portanto, mas não há garantias que fatores não observados independam 
do tratamento. Dois produtores rurais podem ter o mesmo nível de escolaridade, no entanto, o 
produtor tratado é mais perseverante que o produtor não tratado e, portanto, a diferença na produ-
ção entre os dois produtores pode ser confundida com a diferença nos níveis de perseverança, que 
é não observada.
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Tabela 2 – Diferença de médias – Indicadores agropecuários – Ceará – 2017

Y Ceará Número de
 observações Média Erro-padrão Desvio-padrão

Produção total

Grupo de Controle 155 19,435 5,201 64,747

Grupo de Tratamento 27 12,857 1,471 7,644

Total 182 18,459 4,436 59,839

Diferença 6,578 12,504 t-student = 0,526

Produção animal

Grupo de Controle 155 14,651 5,084 63,298

Grupo de Tratamento 27 8,611 1,521 7,902

Total 182 13,755 4,337 58,503

Diferença 6,039 12,226 t-student = 0,494

Produção vegetal

Grupo de Controle 155 4,784 0,485 6,041

Grupo de Tratamento 27 4,245 0,586 3,047

Total 182 4,704 0,422 5,694

Diferença 0,539 1,190 t-student = 0,453

Produção lavouras 
permanentes

Grupo de Controle 141 2,079 0,430 5,108

Grupo de Tratamento 25 1,060 0,265 1,325

Total 166 1,926 0,368 4,746

Diferença 1,019 1,030 t-student = 0,989

Produção lavouras 
temporárias

Grupo de Controle 154 1,734 0,100 1,243

Grupo de Tratamento 27 1,576 0,159 0,827

Total 181 1,710 0,088 1,190

Diferença 0,158 0,249 t-student = 0,634

Quantidade de feijão

Grupo de Controle 155 0,374 0,033 0,416

Grupo de Tratamento 27 0,341 0,053 0,275

Total 182 0,369 0,029 0,398

Diferença 0,033 0,083 t-student = 0,400

Quantidade de milho

Grupo de Controle 155 0,991 0,086 1,070

Grupo de Tratamento 27 1,188 0,244 1,270

Total 182 1,020 0,082 1,100

Diferença -0,198 0,230 t-student = -0.862

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a) e PAM (IBGE, 2017b).
Notas: + p < 0,1, * p < 0,05, ** p < 0,01, *** p < 0,001.

Neste estudo, a comparação entre os resultados das propriedades rurais representativas com 
maior acessibilidade e menor acessibilidade ao crédito rural é realizada entre observações que 
apresentam equilíbrio em termos de características observadas em diferentes momentos estatís-
ticos. Esse equilíbrio é alcançado após a ponderação dos dados por entropy balancing, conforme 
reporta a Tabela 3. A Tabela 3 expressa os três primeiros momentos estatísticos das covariáveis, 
antes e após a ponderação dos dados no sentido de entropia para as propriedades rurais represen-
tativas do Grupo de Tratamento e do Grupo de Controle.

Antes da ponderação dos dados, as estatísticas mostram que os grupos expressam diferenças 
para os três momentos estatísticos. Em geral, as propriedades rurais representativas no Ceará com 
maior acessibilidade ao crédito rural se caracterizam por apresentarem maior proporção de diri-
gentes do sexo masculino, que residem no estabelecimento rural, que não pertencem ao segmento 
da agricultura familiar e que estão associados. Além disso, caracterizam-se por maiores estabele-
cimentos em área e empregam mais pessoas no campo. Por outro lado, caracterizam-se por menor 
proporção de estabelecimentos cujos dirigentes têm idade acima dos 65 anos, baixa escolaridade 
e que são proprietários da terra.

As dummies de mesorregião foram consideradas no balanceamento, uma vez que o desempe-
nho produtivo e o tratamento podem ser influenciados por heterogeneidades específicas regionais, 
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como as decisões dos gestores públicos municipais, a oferta de crédito ou questões estruturais 
e culturais dos produtores em cada mesorregião, que afetariam a demanda por crédito rural. Os 
dados revelam algumas disparidades entre a proporção de um município pertencer ao Grupo de 
Tratamento ou ao Grupo de Controle em duas das sete mesorregiões. Na mesorregião do Noro-
este Cearense, por exemplo, a proporção de propriedades rurais do Grupo de Controle que per-
tencem a essa mesorregião é superior à proporção de estabelecimentos tratados que pertencem à 
mesma mesorregião.

Tabela 3 – Três primeiros Momentos Estatísticos para covariáveis, Ceará, 2017

   
Covariáveis

Grupo de Tratamento Grupo de Controle

    Média Variância Assimetria   Média Variância Assimetria

Antes da 
ponderação

Em termos de 
proporções por 
estabelecimentos 
rurais

Sexo masculino 0,823 0,002 0,149   0,803 0,004 -0,554

Idade > 65 anos 0,219 0,001 -0,355   0,228 0,001 0,676

Baixa Escolaridade 0,594 0,010 -0,672   0,601 0,009 -0,082

Proprietário da terra 0,643 0,027 -0,452   0,660 0,026 -0,415

Reside no 
estabelecimento 0,783 0,010 -0,195   0,749 0,020 -1,051

Agricultura não 
familiar 0,262 0,014 1,689   0,250 0,010 0,752

Associação 0,467 0,028 -0,666   0,415 0,036 -0,161

Noroeste Cearense 0,185 0,157 1,621   0,265 0,196 1,068

Norte Cearense 0,185 0,157 1,621   0,200 0,161 1,500

Metropolitana de 
Fortaleza 0,000 0,000 -   0,065 0,061 3,545

Sertões Cearenses 0,185 0,157 1,621   0,161 0,136 1,842

Jaguaribe 0,148 0,131 1,981   0,110 0,098 2,498

Centro-Sul Cearense 0,074 0,071 3,253   0,077 0,072 3,162

Logaritmo natural 
dos valores 
absolutos por 
estabelecimentos 
rurais

Ln (área) 2,598 0,512 0,470   2,511 0,642 -0,484

Ln (pessoas ocupa-
das) 0,835 0,038 -0,238   0,827 0,053 0,060

Ln (precipitação 
verão) 4,504 0,053 0,249   4,474 0,044 0,278

Ln (precipitação 
inverno) 2,991 0,163 -0,530   3,057 0,190 -0,768

Ln (temperatura 
verão) 3,314 0,001 -0,631   3,321 0,001 -0,714

Ln (temperatura 
inverno) 3,262 0,001 -0,137   3,277 0,001 -0,741
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Covariáveis

Grupo de Tratamento Grupo de Controle

    Média Variância Assimetria   Média Variância Assimetria

Após a 
ponderação

Em termos de 
proporções por 
estabelecimentos 
rurais

Sexo masculino 0,823 0,002 0,149   0,823 0,004 -0,316

Idade > 65 anos 0,219 0,001 -0,355   0,219 0,001 0,021

Baixa Escolaridade 0,594 0,010 -0,672   0,594 0,008 -0,200

Proprietário da terra 0,643 0,027 -0,452   0,643 0,024 -0,644

Reside no estabeleci-
mento 0,783 0,010 -0,195   0,783 0,012 -1,079

Agricultura não 
familiar 0,262 0,014 1,689   0,262 0,014 0,918

Associação 0,467 0,028 -0,666   0,466 0,037 -0,278

Noroeste Cearense 0,185 0,157 1,621   0,185 0,152 1,623

Norte Cearense 0,185 0,157 1,621   0,185 0,152 1,623

Metropolitana de 
Fortaleza 0,000 0,000 -   0,001 0,001 26,990

Sertões Cearenses 0,185 0,157 1,621   0,185 0,152 1,623

Jaguaribe 0,148 0,131 1,981   0,148 0,127 1,983

Centro-Sul Cearense 0,074 0,071 3,253   0,074 0,069 3,256

Em termos de 
Logaritmo natural 
dos valores 
absolutos por 
estabelecimentos 
rurais

Ln (área) 2,598 0,512 0,470   2,598 0,612 -0,160

Ln (pessoas ocupa-
das) 0,835 0,038 -0,238   0,835 0,030 0,198

Ln (precipitação 
verão) 4,504 0,053 0,249   4,504 0,055 0,197

Ln (precipitação 
inverno) 2,991 0,163 -0,530   2,992 0,138 -0,631

Ln (temperatura 
verão) 3,314 0,001 -0,631   3,314 0,001 -0,490

Ln (temperatura 
inverno) 3,262 0,001 -0,137   3,262 0,001 -0,455

Fonte: Censo Agropecuário (2017a) e THRG.
Notas: A mesorregião Sul Cearense foi removida para evitar a colinearidade perfeita.

Por outro lado, após a ponderação dos dados, o equilíbrio das covariáveis entre os dois grupos é 
alcançado quase que de forma exata para os momentos estatísticos, atendendo a hipótese de balan-
ceamento nos observáveis. Desse modo, o Grupo de Controle passa a ter as mesmas características 
do Grupo de Tratamento em diferentes momentos estatísticos.

4.2 Mais acesso ao crédito rural no Ceará, maior produção agropecuária?

O objetivo principal deste estudo consiste em analisar o efeito de uma maior cobertura no aces-
so ao crédito rural na produção agropecuária para as propriedades rurais representativas que foram 
tratadas. Primeiro, exploram-se os efeitos sobre o valor bruto da produção agropecuária e inves-
tigam-se dois potenciais mecanismos de transmissão pelos quais o crédito rural pode influenciar 
os indicadores da produção agropecuária. Em seguida, busca-se explorar os efeitos heterogêneos 
de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural por diferentes fontes e finalidades dos recursos 
financiados. Por fim, busca-se estimar os efeitos do tratamento para indicadores mais específicos 
da produção agropecuária, uma vez que o estado do Ceará se destaca pela diversidade produtiva 
do setor agropecuário.
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4.2.1 Efeitos sobre o valor bruto da produção total

Os principais resultados deste estudo estão expressos na Tabela 4. Os efeitos de uma maior 
cobertura no acesso ao crédito rural sobre a produção agropecuária (captado pelo ATT) estão ex-
pressos para estimativas antes da ponderação dos dados (Painel A) e após a ponderação pelo peso 
de entropia (Painel B). Em ambos os casos, foram estimadas sete diferentes especificações para 
verificar a sensibilidade no parâmetro de interesse (o ATT) à inclusão de novas covariáveis. Na 
coluna [1], por exemplo, apenas as dummies de mesorregiões estão na especificação, além da va-
riável de tratamento, cujo parâmetro ATT está associado. Na segunda especificação [2], variáveis 
de temperatura e precipitação foram adicionadas, e assim sucessivamente para os demais vetores 
de covariáveis, de modo que o Painel X indica quais covariáveis estão incluídas em cada especi-
ficação. A especificação completa corresponde à coluna [7], em que todas as covariáveis foram 
incluídas na regressão.

Os coeficientes associados às dummies de mesorregião, temperatura e precipitação, caracterís-
ticas do produtor, características do estabelecimento e interceptos foram omitidos5 propositalmen-
te para facilitar a apresentação dos resultados principais deste estudo, uma vez que essas variáveis 
foram incluídas apenas para controlar as estimativas por essas características. Além do ATT, do 
efeito da irrigação e da assistência técnica, cada painel contém a estatística r-quadrado de cada 
especificação e o número de observações.

Nota-se que as estimativas após a ponderação dos dados são menos sensíveis às diferentes 
especificações, de modo que o ATT estimado permanece inalterado até a quarta especificação, 
demonstrando que as covariáveis são independentes da condição de tratamento. Desse modo, con-
siderando o painel B como a estimativa principal deste estudo, observa-se que, na especificação 
[4] e [6], encontra-se um ATT positivo e significativo. Isto é, ter uma maior cobertura no acesso 
ao crédito rural amplia o valor bruto da produção em 20,08% (ATT estimado de 0,183 na especifi-
cação [6] do Painel B). Portanto, estabelecimentos rurais representativos intensivos no acesso ao 
crédito rural estão associados positivamente a uma maior produção agropecuária. Esse resultado 
corrobora achados anteriores do efeito do crédito rural no Brasil (Eusébio; Maia; Silveira, 2020; 
Freitas; Silva; Teixeira, 2020).

Embora esses resultados corroborem a hipótese de que mais acesso ao crédito rural estimula 
uma maior produção agropecuária no estado do Ceará, uma questão relacionada à forma arbitrária 
que define quais estabelecimentos possuem ou não uma maior acessibilidade ao crédito rural. Será 
que os resultados permanecem ao modificar a condição de tratamento?

Para checar a robustez dos resultados encontrados na Tabela 4, foram realizadas novas esti-
mativas a partir de variações no critério de definição das unidades do Grupo de Tratamento e do 
Grupo de Controle. A primeira variação permite um aumento no número de propriedades rurais 
representativas no Grupo de Tratamento (passando de 27 para 41 propriedades rurais) e redução do 
Grupo de Controle. Neste caso, foram consideradas tratadas aquelas propriedades rurais represen-
tativas que possuem uma proporção de estabelecimentos que obtiveram crédito rural (z1) superior 
à média de z1 adicionada de 75% de um desvio-padrão de z1.

No segundo caso, pertencem ao Grupo de Tratamento as propriedades rurais representativas 
com proporção de estabelecimentos rurais que obtiveram crédito rural acima da média de z1 adi-
cionada de 125% de um desvio-padrão de z1. Observa-se uma redução das unidades no Grupo 
de Tratamento (passando de 27 para 16 propriedades rurais representativas). As estimativas para 
essas duas variações na condição de tratamento estão expressas na Tabela A1 (em apêndice) e 
foram ponderadas por novos pesos de entropia, seguindo estratégia similar à estimativa principal. 
Os resultados paras essas diferentes condições de tratamento conferem robustez aos achados da 
Tabela 4, dada a similaridades dos parâmetros estimados.

5	 As estimações completas podem ser enviadas mediante solicitação.
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Tabela 4 – Efeito do tratamento sobre os tratados (ATT), Ceará, 2017

Ceará Variável dependente:
Ln (Valor Bruto da Produção)

Modelo
[1]

Modelo
[2]

Modelo
[3]

Modelo
[4]

Modelo
[5]

Modelo
[6]

Modelo
[7]

Antes da 
ponderação 
dos dados 
(A)

ATT 0,164 0,182 0,179 0,209+ 0,16 0,205+ 0,161

[0,123] [0,123] [0,125] [0,116] [0,113] [0,116] [0,113]

Irrigação No No No No 2,152** No 2,182**

[0,708] [0,729]

Assistência Técnica No No No No No 0,251 -0,179

[0,445] [0,456]

R² 0,34 0,445 0,475 0,532 0,573 0,533 0,573

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

Após a 
ponderação 
dos dados 
(B)

ATT 0,193 0,193+ 0,193+ 0,193+ 0,147 0,183+ 0,145

[0,118] [0,110] [0,110] [0,099] [0,102] [0,098] [0,101]

Irrigação No No No No 1,765* No 1,740*

[0,702] [0,705]

Assistência Técnica No No No No No 0,604 0,135

[0,571] [0,555]

R² 0,178 0,26 0,284 0,41 0,468 0,415 0,468

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

X

Dummies Mesorregião Yes Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Temperatura e precipitação No Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Características do produtor No No Yes Yes Yes Yes Yes

Características do Estabeleci-
mento No No No Yes Yes Yes Yes

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a) e THRG.

Notas: A mesorregião Noroeste Cearense foi removida para evitar a colinearidade perfeita. Erros-padrão robustos entre colchetes. + p < 0.1, * 
p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001.

O resultado principal deste estudo expresso na Tabela 4 vai ao encontro das afirmações de 
Freitas, Silva e Teixeira (2020), ao declararem que uma menor restrição financeira proporcionada 
pelo montante de crédito disponível para o município permitiria aos produtores maior facilidade 
para adquirir insumos modernos, adotar tecnologias mais produtivas e serviços. Desse modo, essa 
maior facilidade poderia atuar como mecanismo de transmissão do crédito rural pelo qual a pro-
priedade rural representativa poderia obter maior desempenho produtivo.

Assim, as especificações [5], [6] e [7] na Tabela 4 foram estimadas para testar os mecanismos 
de transmissão do efeito de um maior acesso ao crédito rural. A especificação [5], por exemplo, 
adiciona a variável “proporção de estabelecimentos rurais com algum sistema de irrigação” em 
relação à especificação [4]. Note que o parâmetro ATT perde magnitude e significância. Isso é 
diferente do que ocorre na especificação [6], na qual apenas a variável “proporção de estabele-
cimentos rurais que receberam serviços de assistência técnica” é incluída quando comparada 
à especificação [4]. Neste caso, não se observa nenhuma sensibilidade do parâmetro ATT. Por 
outro lado, na especificação [7], que inclui essas duas variáveis, o parâmetro ATT volta a perder 
magnitude e significância, o que sugere uma superestimação do efeito do crédito rural, dada a 
ausência dessa variável.

Embora a variável irrigação seja associada positiva e significantemente com a produção agro-
pecuária, a sensibilidade do parâmetro ATT em relação a essa variável pode indicar que a irri-
gação pode ser um importante canal de transmissão do efeito do crédito rural sobre a produção 
agropecuária. Isso pode significar que parte do efeito do crédito rural sobre o valor da produção é 
explicado pelo efeito indireto que o crédito rural exerce sobre a aquisição de sistemas de irrigação, 
que também estão associados positivamente e significativamente com o valor da produção agrope-
cuária. Rabêlo (2006) enfatiza que o estado do Ceará se destaca nesse aspecto entre os estados do 
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Nordeste, uma vez que foi organizado em agropolos, onde foram zoneadas as regiões com maiores 
potencialidades para a agricultura irrigada.

Para testar essa hipótese, regressões complementares foram estimadas para verificar a influ-
ência do crédito rural sobre a variável “proporção de estabelecimentos rurais com algum siste-
ma de irrigação” (ver Tabela 5). Os resultados encontrados mostram que as propriedades rurais 
representativas com maior acesso ao crédito rural estão positiva e significativamente associadas 
com maior proporção de estabelecimentos rurais com algum sistema de irrigação (localizada, por 
superfície, por aspersão ou outros métodos de irrigação).

Tabela 5 – Efeito sobre a proporção de estabelecimentos com sistema de irrigação, Ceará, 2017

Variável dependente: Irrigação Ceará

ATT: Crédito rural 0,022+

  [0,013]

Dummies de mesorregião Sim

Temperatura e Precipitação Sim

Características do produtor sim

Características do estabelecimento Sim

Assistência técnica Sim

Intercepto 4,168**

  [1,367]

R² 0,512

Número de observações 182

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a).
Notas: + p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001.

Tais resultados sugerem que propriedades rurais representativas com maior acessibilidade ao 
crédito rural podem ter acesso a sistemas de irrigação que, por sua vez, influenciam positivamente 
o valor bruto da produção agropecuária. Assim, a adoção de sistemas de irrigação no Ceará pode 
atuar como um canal no qual uma maior cobertura de crédito rural afeta a produção agropecu-
ária. Esse resultado reforça a hipótese de que uma menor restrição ao crédito rural permite que 
os produtores rurais busquem tecnologias capazes de ampliar a sua produtividade agropecuária, 
conforme também ressaltam Freitas et al. (2020).

4.2.2 Efeitos de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural por fonte do recurso

Na subseção anterior, foram apresentadas evidências de que propriedades rurais representativas 
com maior cobertura no acesso ao crédito rural estão associadas a um maior nível de produção 
agropecuária. Contudo, os recursos concedidos para estabelecimentos rurais podem ser captados 
por diferentes fontes, com particularidades distintas, como a forma de amortização, taxa de juros, 
público-alvo etc. Nesse sentido, este estudo buscou verificar se uma maior cobertura no acesso 
a determinada fonte do recurso tem os mesmos efeitos sobre a produção agropecuária cearense 
encontrados anteriormente.

Dada a grande diversidade de fontes de financiamentos às quais os produtores têm acesso, este 
estudo optou por agregar as diferentes fontes em três possibilidades. A primeira corresponde à 
proporção de estabelecimentos rurais que receberam recursos não oriundos de programas públicos 
de crédito rural. Em seguida, estima-se o efeito de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural 
exclusivamente do Pronaf. Por fim, levou-se em consideração uma maior acessibilidade a recur-
sos de outros programas públicos que não fossem o Pronaf. A Tabela 6 expressa o efeito de uma 
maior cobertura no acesso ao crédito rural (ATT) ao considerar a cobertura por diferentes fontes 
de financiamento.
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Tabela 6 – ATT por diferentes fontes de financiamento, Ceará, 2017

Fonte do 
financiamento

Ln (Valor Bruto da
 Produção Total)

Modelo
[1]

Modelo
[2]

Modelo
[3]

Modelo
[4]

Modelo
[5]

Modelo
[6]

Modelo
[7]

Outras 
fontes

ATT 0,123 0,123 0,123 0,123 0,106 0,127 0,122

  [0,144] [0,133] [0,131] [0,119] [0,117] [0,122] [0,117]

Irrigação No No No No 1,772* No 2,007**

          [0,700]   [0,728]

Assistência Técnica No No No No No -0,201 -0,87

            [0,545] [0,646]

R² 0,173 0,294 0,322 0,431 0,473 0,431 0,481

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

Pronaf

ATT 0,113 0,113 0,113 0,113 0,128 0,106 0,144

  [0,126] [0,118] [0,117] [0,106] [0,100] [0,106] [0,101]

Irrigação No No No No 2,286** No 2,459**

          [0,686]   [0,748]

Assistência Técnica No No No No No 0,249 -0,574

            [0,653] [0,693]

R² 0,158 0,275 0,294 0,422 0,486 0,423 0,49

Número de observações 175 175 175 175 175 175 175

Outros 
programas

ATT 0,126 0,126 0,127 0,127 0,071 0,125 0,075

  [0,129] [0,119] [0,118] [0,115] [0,111] [0,109] [0,109]

Irrigação No No No No 3,091*** No 2,829***

          [0,793]   [0,816]

Assistência Técnica No No No No No 1,879* 0,662

            [0,780] [0,800]

R² 0,405 0,484 0,503 0,546 0,622 0,572 0,624

Número de observações 171 171 171 171 171 171 171

X

Dummies Mesorregião Yes Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Temperatura e precipitação No Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Características do produtor No No Yes Yes Yes Yes Yes

Características do Estabeleci-
mento No No No Yes Yes Yes Yes

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a) e THRG.
Notas: + p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001. Erros-padrão robustos entre colchetes.

Os achados sugerem que, embora se verifiquem associações positivas sobre o valor bruto da 
produção agropecuária, o efeito de uma maior cobertura no acesso por diferentes fontes não foi 
estatisticamente significante. Esses resultados vão de encontro às evidências encontradas por Frei-
tas et al. (2020) para o caso brasileiro de forma geral. Conforme destacam os autores, o efeito do 
crédito rural é positivo e significativo, independentemente da fonte do financiamento, no entanto, 
o efeito de recursos obtidos por outras fontes é superior em relação ao crédito oriundo do Pronaf. 
Os resultados encontrados para o cenário cearense, por outro lado, podem estar associados ainda 
à baixa cobertura no acesso ao crédito rural no estado em relação ao que se observa em outros 
estados e regiões brasileiras.

4.2.3 Efeitos de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural por finalidade

Não obstante, além da origem do financiamento, a finalidade do financiamento pode influen-
ciar os resultados de produção agropecuária de forma heterogênea ao contexto que desconsidera 
a forma na qual os recursos foram investidos. Nesse sentido, este estudo também buscou estimar 
os efeitos de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural sobre a produção agropecuária ao 
considerar as diferentes finalidades dos financiamentos (Tabela 7).



24

Diogo Brito Sobreira, Francisco José Silva Tabosa, Edward Martins Costa e  Ahmad Saeed Khan

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 2, p. 8-29, abr./jun., 2025

Tabela 7 – ATT segundo a finalidade do financiamento, Ceará, 2017

Finalidade Ln (Valor Bruto da Produção) Modelo
[1]

Modelo
[2]

Modelo
[3]

Modelo
[4]

Modelo
[5]

Modelo
[6]

Modelo
[7]

Custeio

ATT 0,228+ 0,228* 0,228* 0,228* 0,184+ 0,212* 0,179+

  [0,118] [0,112] [0,112] [0,100] [0,102] [0,097] [0,100]

Irrigação No No No No 1,565* No  1,404*

          [0,672]   [0,673]

Assistência Técnica No No No No  No 1,109+ 0,634

            [0,594] [0,599]

R² 0,185 0,275 0,288 0,445 0,484 0,46 0,489

Número de observações 181 181 181 181 181 181 181

Investimento

ATT 0,321 0,321 0,321 0,321* 0,352* 0,320* 0,351*

  [0,245] [0,223] [0,201] [0,157] [0,142] [0,156] [0,143]

Irrigação No No No No 4,656***  No 4,569***

          [1,259]   [1,353]

Assistência Técnica No No No No No  1,270+ 0,387

            [0,724] [0,746]

R² 0,181 0,315 0,41 0,579 0,655 0,585 0,656

Número de observações 180 180 180 180 180 180 180

X

Dummies Mesorregião Yes Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Temperatura e precipitação No Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Características do produtor No No Yes Yes Yes Yes Yes

Características do 
Estabelecimento No No No Yes Yes Yes Yes

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a) e THRG.
Notas: + p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001. Erros-padrão robustos entre colchetes.

Apesar da possibilidade de quatro diferentes finalidades, este estudo considerou apenas as duas 
principais finalidades nas quais os recursos geralmente são concedidos, a saber, as finalidades de 
custeio e investimento. As evidências apontam que os efeitos de uma maior cobertura no acesso ao 
crédito rural segundo a finalidade do financiamento são positivos e significativos independente-
mente da finalidade. Contudo, conforme expresso na Tabela 7, o efeito de recursos concedidos para 
finalidade de investimentos tende a ser superior ao efeito encontrado para finalidade de custeio.

4.2.4 Efeitos sobre outros indicadores da agropecuária cearense

Até aqui foram examinados os efeitos de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural na 
produção agropecuária, que está medida em termos de valor bruto da produção total no Ceará. 
Contudo, o Ceará se destaca por sua diversidade produtiva, de modo que uma maior acessibilidade 
em crédito rural pode imprimir efeitos heterogêneos a depender do tipo de produto considerado. 
Nesta seção, avalia-se o efeito de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural sobre diversos 
indicadores da produção agropecuária.

Primeiro, estima-se o efeito sobre o valor da produção animal, vegetal, lavouras permanentes 
e temporárias. Em seguida, estima-se o efeito sobre toneladas produzidas de feijão e milho, que 
são as principais culturas de lavouras temporárias no estado e cujos dados estão disponíveis para 
a grande maioria dos municípios. Ao seguir a mesma estratégia empírica da Tabela 4, a Tabela 8 
expõe as estimativas do efeito médio do tratamento sobre os tratados de uma maior cobertura no 
acesso ao crédito rural sobre diferentes indicadores da produção agropecuária.
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Tabela 8 – ATT segundo o tipo de produção agropecuária, Ceará, 2017

Tipo de produção Modelo
[1]

Modelo
[2]

Modelo
[3]

Modelo
[4]

Modelo
[5]

Modelo
[6]

Modelo
[7]

Animal

ATT 0,082 0,082 0,082 0,082 0,074 0,072 0,067

  [0,192] [0,168] [0,164] [0,138] [0,146] [0,139] [0,146]

Irrigação No No No No 0,336 No 0,22

          [1,096]   [1,113]

Assistência Técnica No No No No No 0,683 0,624

            [0,920] [0,901]

R² 0,276 0,421 0,45 0,569 0,57 0,571 0,572

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

Vegetal

ATT 0,087 0,087 0,087 0,087 0,024 0,088 0,032

  [0,132] [0,120] [0,121] [0,105] [0,101] [0,104] [0,100]

Irrigação No No No No 2,396*** No  2,533***

          [0,552]   [0,568]

Assistência Técnica No No No No No  -0,057 -0,74

    [0,630] [0,516]

R² 0,179 0,301 0,313 0,481 0,559 0,481 0,563

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

Lavouras 
permanentes

ATT -0,074 -0,138 -0,096 -0,121 -0,264 -0,115 -0,266

  [0,406] [0,385] [0,386] [0,297] [0,277] [0,297] [0,279]

Irrigação No No No No 6,103*** No 6,163***

          [1,459]   [1,538]

Assistência Técnica No No No No No 1,812 -0,314

            [2,021] [1,919]

R² 0,375 0,501 0,516 0,675 0,727 0,678 0,727

Número de observações 164 164 164 164 164 164 164

Lavouras
 temporárias

ATT 0,005 0,012 0,016 0,011 0,002 0,01 0,003

  [0,103] [0,096] [0,093] [0,078] [0,075] [0,078] [0,076]

Irrigação No No No No 0,35 No 0,355

          [0,538]   [0,516]

Assistência Técnica No No No No No 0,067 -0,028

            [0,499] [0,468]

R² 0,167 0,287 0,316 0,52 0,523 0,52 0,523

Número de observações 181 181 181 181 181 181 181

Feijão

ATT 0,068 0,068 0,068 0,068 0,029 0,076 0,040

  [0,197] [0,185] [0,180] [0,171] [0,169] [0,182] [0,175]

Irrigação No No No No 1,483 No 1,67

          [1,045]   [1,155]

Assistência Técnica No No No No No -0,557 -1,007

            [1,320] [1,415]

R² 0,09 0,21 0,239 0,324 0,341 0,325 0,347

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

Milho

ATT 0,076 0,076 0,076 0,076 0,064 0,066 0,058

  [0,212] [0,199] [0,195] [0,190] [0,193] [0,200] [0,200]

Irrigação No No No No 0,468 No 0,365

          [1,081]   [1,185]

Assistência Técnica No No No No No 0,653 0,555

            [1,284] [1,409]

R² 0,398 0,457 0,471 0,505 0,506 0,506 0,507

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182
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Tipo de produção Modelo
[1]

Modelo
[2]

Modelo
[3]

Modelo
[4]

Modelo
[5]

Modelo
[6]

Modelo
[7]

X

Dummies Mesorregião Yes Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Temperatura e precipitação No Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Características do produtor No No Yes Yes Yes Yes Yes

Características do 
Estabelecimento No No No Yes Yes Yes Yes

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a); PAM (IBGE, 2017b) e THRG.
Notas: + p < 0.1, * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001. Erros-padrão robustos entre colchetes.

As evidências encontradas neste estudo apontam que, para indicadores desagregados da pro-
dução agropecuária no Ceará, o efeito de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural não está 
associado a maiores níveis de nenhuma das produções agropecuárias de forma específica.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo avaliou essencialmente se mais acesso ao crédito rural é importante para aumentar 
a produção agropecuária no estado do Ceará, utilizando a proporção de estabelecimentos rurais 
que receberam crédito rural para determinar os municípios com maior e menor cobertura no acesso 
ao crédito rural. Assim, municípios com taxa de cobertura no acesso ao crédito rural superior à 
média adicionada de 1 desvio-padrão foram definidos como Grupo de Tratamento. Portanto, bus-
cou-se estimar Efeito Médio do Tratamento sobre os Tratados (ATT), por meio de uma estratégia 
que combina regressões-padrão e balanceamento por entropia, que permitiu um equilíbrio exato 
das características observadas entre os Grupos de Tratamento e de Controle em três momentos 
estatísticos (média, variância e assimetria).

Os resultados deste estudo mostram que o tratamento dado por uma maior taxa de cobertura no 
acesso ao crédito rural apresenta um efeito positivo e significativo sobre o valor bruto da produção 
agropecuária no estado do Ceará. No entanto, não é suficiente para influenciar significativamente 
produções de culturas específicas, como milho e feijão, que se destacam como as duas principais 
culturas de lavouras temporárias do estado. Ademais, a estimação do ATT considerando a ponde-
ração por balanceamento por entropia evidencia que uma simples comparação entre os resultados 
médios do Grupo de Tratamento e de Controle pode levar a interpretações equivocadas do efeito 
de uma maior intensidade no acesso ao crédito rural, como exposto na Tabela 2.

Por outro lado, constatou-se que a finalidade do recurso financiado possibilita efeitos heterogê-
neos de uma maior cobertura no acesso ao crédito rural. O efeito de maior acesso ao crédito rural 
com finalidade de investimento parece importar mais para a produção agropecuária do que quando 
comparado à finalidade de custeio, embora ambas possuam efeitos positivos e significativos sobre 
o setor agropecuário cearense.

Outro achado deste estudo foi que a origem do recurso parece não exercer influência signi-
ficativa na produção agropecuária. Observou-se também que municípios com maior cobertura 
no acesso ao crédito rural no estado do Ceará estão mais propícios à implementação de novas 
tecnologias de produção, como a implantação de sistemas de irrigação, sendo esse um possível 
canal de transmissão dos efeitos de uma maior acessibilidade ao crédito rural sobre a produção 
agropecuária cearense.

Conclui-se, portanto, que uma maior cobertura no acesso ao crédito rural no Ceará é importante 
para o desenvolvimento rural desse estado. Entretanto, dado o baixo nível de cobertura no acesso 
a esses recursos, os efeitos ainda não são perceptíveis para setores específicos da agropecuária 
cearense. Além disso, reduzir as restrições ao crédito rural no estado do Ceará pode permitir que 
os produtores rurais invistam cada vez mais em tecnologias capazes de ampliar a produtividade 
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da terra, como os sistemas de irrigação, uma vez que os níveis de precipitação costumam ser insu-
ficientes e não favoráveis ao desenvolvimento das culturas na maioria dos municípios cearenses. 

Apesar dos resultados favoráveis à expansão do acesso ao crédito rural no estado do Ceará, 
salientam-se algumas limitações do estudo que, se superadas, podem fornecer estimavas mais con-
fiáveis e precisas. Com respeito à base de dados, o acesso público aos microdados do Censo Agro-
pecuário 2017 permitiria estimar os efeitos causais do acesso ao crédito rural sem a necessidade 
de uma definição ad hoc da variável de tratamento. Além disso, evitaria possíveis fragilidades do 
modelo provenientes do nível de agregação dos dados. Mesmo assim, o estudo ainda se limitaria 
a uma análise cross-section, que inviabiliza a utilização de métodos mais robustos de inferência 
causal, como em modelos de dupla diferença. A limitação relacionada aos dados pode sugerir que 
pesquisas futuras explorem os microdados. Além disso, a utilização de métodos de inferência cau-
sal baseados em variáveis de tratamento contínuo pode trazer novas evidências ao tema estudado 
aqui, evitando também uma definição ad hoc da varável de tratamento.
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APÊNDICE A – SENSIBILIDADE DO ATT A VARIAÇÕES DA CONDIÇÃO DE 
TRATAMENTO

Tabela A1 – Efeito do tratamento segundo diferentes condições de tratamento – Ceará – 2017

Ceará
Variável dependente Após a ponderação por entropia

Ln (Valor Bruto da Pro-
dução)

Modelo
[1]

Modelo
[2]

Modelo
[3]

Modelo
[4]

Modelo
[5]

Modelo
[6]

Modelo
[7]

T =1 se z1:> média 
de z1 + 0,5*desvio- 
padrão de z1

ATT 0,193+ 0,198+ 0,199+ 0,200* 0,133 0,198* 0,133

  [0,106] [0,104] [0,104] [0,101] [0,096] [0,100] [0,097]

Irrigação No No No No 2,385*** No 2,365**

          [0,710]   [0,741]

Assistência Técnica No No No No No 0,743 0,101

            [0,547] [0,569]

R² 0,26 0,308 0,333 0,428 0,505 0,433 0,505

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

T = 1 se z1> média 
de z1+0,75*desvio- 
padrão de z1

ATT 0,192 0,141 0,185 0,229+ 0,18 0,214+ 0,18

  [0,127] [0,160] [0,161] [0,126] [0,122] [0,119] [0,121]

Irrigação No No No No 1,461** No 1,446**

          [0,538]   [0,527]

Assistência Técnica No No No No No 0,783 0,047

            [0,641] [0,684]

R² 0,305 0,355 0,388 0,55 0,582 0,557 0,582

Número de observações 182 182 182 182 182 182 182

X

Dummies Mesorregião Yes Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Temperatura e precipitação No Yes Yes Yes Yes Yes Yes

Características do produtor No No Yes Yes Yes Yes Yes

Características do Estabele-
cimento No No No Yes Yes Yes Yes

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE, 2017a) e THRG.

Notas: A mesorregião Noroeste Cearense foi removida para evitar a colinearidade perfeita. Erros-padrão robustos entre colchetes. + p < 0.1, * 
p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001.
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Resumo:	As	despesas	públicas	dos	estados	brasileiros	sofrem	infl	uências	que	criam	vieses	na	composição	dos	
gastos.	Eles	direcionam	os	dispêndios	e	limitam	a	fl	exibilidade	dos	gestores	em	adequar	os	orçamentos	conforme	
as	atribuições	que	lhes	competem,	seja	elas	alocativas,	distributivas	ou	estabilizadoras.	Para	verifi	car	os	impactos	
desses vieses sobre o crescimento econômico dos estados brasileiros, foi aplicado um Indicador de Composição de 
Gastos que controla as alterações nas despesas públicas. Através de uma análise de painel de dados captaram-se os 
efeitos dessas mudanças sobre o desempenho da economia. No período de 1999 até 2018, os resultados mostraram 
que os vieses na composição dos gastos, na medida em que engessam o orçamento, tendem a ser prejudiciais para 
o crescimento econômico. Contudo, para os entes subnacionais mais dependentes de recursos da União, esse enri-
jecimento impactou de forma mais relevantes a economia.

Palavras-chave:	orçamento;	responsabilidade	fi	scal;	federação;	PIB.

Abstract:	Public	expenditures	of	Brazilian	states	have	been	infl	uenced	by	factors	that	create	biases	in	the	compo-
sition	of	expenditures.	They	direct	expenditures	and	limit	the	fl	exibility	of	managers	to	adjust	budgets	according	to	
their attributions, whether allocative, distributive, or stabilizing. To analyze the impacts of these biases on the eco-
nomic growth of Brazilian states, an Expenditure Composition Indicator was applied to control changes in public 
expenditures.	The	eff	ects	of	these	changes	on	the	performance	of	the	economy	were	captured	through	a	data	panel	
analysis. In the period from 1999 to 2018, the results showed that biases in the composition of expenditures, to the 
extent that they constrain the budget, tend to be detrimental to economic growth. However, for subnational entities 
more	dependent	on	Union	resources,	this	rigidity	had	a	more	signifi	cant	impact	on	the	economy.

Keywords:	budget;	fi	scal	responsibility;	federation;	GDP.

JEL Classifi cation: H72; O40; H76.
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1 INTRODUÇÃO

Ao longo das duas primeiras décadas do século XXI, os estados brasileiros apresentaram cres-
cimentos econômicos discrepantes. A forma de alocação dos recursos públicos, em função das 
características orçamentárias de cada unidade da federação (UF), pode ter representado um papel 
relevante para a heterogeneidade desses desempenhos. Algumas pesquisas prévias já identifica-
ram, com certas contradições, correlações positivas e negativas entre determinados dispêndios 
públicos e o respectivo PIB do ente federativo.

As variações nos resultados podem estar associadas ao horizonte de tempo investigado, à meto-
dologia aplicada ou a outros fatores externos. Na esfera da estrutura fiscal, autores defendem que 
o federalismo seja um sistema indutor do crescimento econômico. A distribuição de recursos por 
um governo central para os entes subnacionais promoveria um melhor desempenho da economia. 
Contudo, quando a descentralização envolve a imposição de despesas, que direcionam os gastos, a 
relação tende a ser negativa para a evolução econômica, pois a obrigatoriedade de dispêndios faz 
com que eles sejam mal planejados e pouco efetivos.

Em outras situações, manipulações orçamentárias por parte dos políticos podem enviesar a 
composição dos gastos e impactar na efetividade deles. Os políticos, diante das incertezas das 
próximas eleições, direcionam os recursos para valorizar a sua gestão e para prejudicar o mandato 
futuro, que poderá ser ocupado por um partido opositor.

Para disciplinar o emprego dos recursos públicos, os legisladores impõem regras fiscais, que 
estabelecem normas para os gastos. Esses instrumentos legais têm entre seus objetivos corrigir 
falhas de mercado, limitar dívida pública e minimizar o comportamento estratégico dos políticos, 
entretanto, quando eles obrigam o direcionamento não intencional de recursos para certos setores, 
criam vieses que tendem a se tornar pró-cíclicos e anti-investimento.

Ou seja, existem variáveis exógenas que influenciam a composição das despesas dos estados 
brasileiros. Esses fatores, denominados nesta pesquisa como vieses, surgem de diversas formas. 
Eles podem ocorrer devido à estrutura federalista, que cria imposições aos governos locais, aos 
ciclos políticos, em que os gestores direcionam os recursos conforme o momento do seu mandato, 
ou pelas regras fiscais, que obrigam a execução de certas despesas.

Destarte, devido à importância do emprego dos recursos para a economia dos entes federativos, 
este trabalho tem por objetivo verificar os impactos dos vieses na composição dos gastos públicos 
sobre o crescimento econômico. A metodologia utilizada correlaciona, através de uma análise de 
dados em painel, um Indicador de Composição dos Gastos (ICG) com a evolução do PIB das res-
pectivas UFs, entre 1999 e 2018.

Os resultados identificaram diferentes ações desses vieses na economia dos estados. Eles res-
tringiram um planejamento adequado do orçamento e mostraram-se prejudiciais para os entes 
federativos, de acordo com o nível de dependência econômica que eles têm da União. Ou seja, 
devido à heterogeneidade existente entre as UFs, os vieses, produzidos por políticas fiscais homo-
gêneas, geram respostas desiguais nos entes federativos.

Este artigo está organizado em mais quatro seções, além desta introdução. A seção 2 traz uma 
discussão sobre as influências da composição dos gastos para o crescimento econômico. A seção 3 
apresenta a metodologia aplicada. A seção 4 analisa os resultados e, na sequência, a seção 5 aborda 
as considerações finais.

2 CRESCIMENTO ECONÔMICO E VIÉS NO GASTO PÚBLICO

A literatura tem chamado a atenção para os efeitos do federalismo fiscal sobre a composição 
dos gastos públicos, haja vista a dependência sistemática da forma como a descentralização im-
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pacta a gestão orçamentária dos entes subnacionais. Nesses sistemas econômicos, surgem algumas 
indagações sobre a melhor correlação entre a divisão política e fiscal e o crescimento econômico. 
Um dos questionamentos envolve a discussão sobre o melhor tipo e nível de descentralização.

A descentralização das receitas pode favorecer o crescimento econômico, mas tende a criar 
desigualdades regionais, além de limitar o governo central no emprego de efetivas medidas an-
ticíclicas. Em relação às despesas, a eficácia dos multiplicadores fiscais depende da estrutura da 
composição e da gestão dos gastos.

Quando a destinação dos recursos está enviesada, objetivos macroeconômicos podem ficar 
comprometidos. Um dos exemplos é citado por Paternostro et al. (2007), ao analisar o impacto 
da composição dos gastos públicos para a erradicação da pobreza. Nesse artigo, eles comentam 
que os gastos sociais, favorecendo principalmente os setores de saúde e educação, a despeito de 
outros, têm sido invariavelmente associados como proxy para a redução da desigualdade social. 
Contudo, projetos realizados em Uganda indicaram que investimentos em infraestrutura e em 
desenvolvimento rural promoveram resultados melhores para a erradicação da pobreza do que os 
gastos voltados diretamente para o setor social.

Organizações internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, têm 
se posicionado de forma temerosa com relação a essas estratégias de combate à pobreza, muito 
focadas nos gastos com o setor social. Essas instituições, conforme mencionam Paternostro et al. 
(2007), indicaram que abordar problemas como infraestrutura, segurança, governança e desenvol-
vimento rural, entre outros, poderia proporcionar um desenvolvimento muito mais sustentável.

Contudo, a virada do milênio trouxe novos paradigmas. Enquanto os esforços após as crises 
e guerras do século XX estavam direcionados para a rápida recuperação da economia e exigiam 
maior atenção para os investimentos em bens de longa duração, no contexto mais recente, confor-
me explica Boehm (2018), os multiplicadores fiscais do consumo público têm apresentado melho-
res resultados. Em uma análise com países da OCDE, entre 2003 e 2016, Boehm (2018) observou 
que enquanto os investimentos públicos geraram um multiplicador fiscal quase nulo, os gastos 
com custeio tiveram efeitos próximos de um.

Para tentar sanar essa indefinição sobre a alocação ótima para as despesas, Paternostro et al. 
(2007) ressaltaram que o foco deve ser em atender os setores vítimas de falhas de mercado. Se-
gundo esses pesquisadores, os critérios para a seleção dos gastos ficariam a cargo de uma aná-
lise de custo-efetividade, com planejamento criterioso, rastreamento de despesas e análise de 
benefício social.

Outro ponto a ser verificado na decomposição das despesas é a distinção entre efeitos de curto 
e longo prazos. Os gastos diretos podem ter resultados de longo prazo, como é o caso da educação. 
Ao passo que os indiretos, como as transferências para os cidadãos, podem apresentar retornos 
imediatos. Essas observações destacam a importância sobre quais resultados se pretende alcançar 
e quais as causas dos respectivos problemas. Em todos os casos, a estruturação da composição das 
despesas será um permanente trade-off entre efeitos de curto ou longo prazo, gastos diretos ou 
indiretos, e sobre quais setores priorizar. Por isso, ressalta a necessidade de se integrar a estratégia 
de desenvolvimento com a política de despesas públicas (Paternostro et al., 2007).

Independente da composição dos gastos, a qualidade dessas despesas tem papel fundamental 
para o multiplicador fiscal (Izquierdo et al., 2018). Principalmente quando os gastos impactam ne-
gativamente o setor privado, pois há evidências, de acordo com Boehm (2018), de que investimen-
tos públicos, sem o devido planejamento, comprometem os investimentos privados. Esse efeito é 
causado pela elevação da taxa de juros no respectivo setor. Os choques de consumo público não 
apresentaram esses efeitos.

Enfim, a composição dos gastos tem grande importância para alavancar o crescimento econô-
mico. Entretanto, ela precisa estar alinhada com a estratégia de desenvolvimento traçada. Além 
disso, o multiplicador fiscal pode variar, mesmo mantendo inalterada a composição das despesas 
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entre custeio e investimento, pois a seleção dos setores contemplados, bem como a gestão destes 
gastos, tem papel fundamental para a efetividade do orçamento (Boehm, 2018).

Nas alocações orçamentárias, os cortes nas despesas deveriam ocorrer em setores de menor 
bem-estar social. Contudo, alguns dispêndios são difíceis de serem retalhados, como os salários, 
devido à legislação e ao custo eleitoral. Todavia, os investimentos, que geralmente são gastos dis-
cricionários, tendem a ser os mais sacrificados (Dahan; Strawczynski, 2010).

Na tentativa de diluir esse ambiente de incerteza na execução do orçamento público, os países 
têm adotado regras fiscais. Essas regras promovem, além do equilíbrio fiscal, uma redução no ta-
manho do Estado e na volatilidade dos gastos. Conforme ressalta Cordes et al. (2005), elas geram 
previsibilidade e credibilidade, culminando com eficiência governamental. Esses instrumentos 
corrigem ou evitam a insustentabilidade das dívidas públicas.

Entretanto, a imposição de regras fiscais tende a degradar a autonomia dos gestores locais e 
incidir em uma ineficiência alocativa. Elas podem, de acordo com Dahan e Strawczynski (2010), 
provocar mudanças não intencionais na composição dos gastos e aumentar os custos. Algumas 
despesas, que são pouco atrativas eleitoralmente, mesmo que produtivas, podem ser excluídas, 
segundo Cordes et al. (2005). Enfim, as regras fiscais tendem a criar um viés nos gastos que acaba 
por prejudicar as despesas discricionárias, como os investimentos (Sutherland et al., 2006).

Nesse trade-off de efeitos, a despeito da importância das regras fiscais para a consolidação 
fiscal, torna-se difícil supor uma medida ideal, pois ela seria diferente para cada economia. O 
certo é que elas, segundo Dahan e Strawczynski (2010), devem ser empregadas para atenuar a 
necessidade de se impor instrumentos de consolidação fiscal como aumento de impostos; redução 
de despesas; diminuição dos investimentos; ou contenção das transferências.

As regras fiscais, ao criar vinculações orçamentárias, tenderiam a limitar o uso estratégico do 
orçamento. Contudo, a manipulação do investimento público dificilmente deixaria de ocorrer, pois 
o mandatário, entre outras coisas, investiria em setores contrários às preferências do partido que 
poderá vir a ser eleito (Dur et al.,1997; Cordes et al., 2005).

Para Dur et al. (1997), o ideal seria obrigar os governos a um investimento mínimo, limita-
do por um empréstimo que seria pago pelo retorno esperado do projeto. Ceteris paribus, essa 
seria a “Regra de Ouro”, pois a dívida se autoanularia. Porém, poderia ocorrer uma manipula-
ção orçamentária, pela assimetria de informações, quando a gestão pública confabula um retorno 
acima do factual.

Salienta-se que as regras fiscais, apesar de sua relevância para a saúde financeira do ente pú-
blico, tendem a produzir um resultado inferior. Primeiro, pelo enrijecimento dos gastos devido aos 
vieses para despesas obrigatórias. Segundo, devido à consequente limitação dos dispêndios, não 
só dos investimentos públicos, mas também na parcela não vinculada do orçamento, como segu-
rança pública, saneamento, habitação, entre outros (Dur et al., 1997). Ou seja, as regras fiscais 
tendem a criar vieses na estrutura do gasto público, que podem ser prejudiciais para a economia. 
Para contornar esse problema, os governos deveriam modernizar a administração, pela profis-
sionalização do serviço público e com gastos inteligentes, focados em melhores resultados, com 
menores custos e com accountability1 . O viés anti-investimento poderia ser solucionado pela 
implantação de regras de segunda geração com atributos que protegessem os gastos com capital e 
agissem na redução da prociclicidade das despesas, limitando os dispêndios nos tempos prósperos 
para garantir recursos durante as crises (Izquierdo et al., 2018).

No Brasil, o marco de implantação das regras fiscais foi a Lei de Responsabilidades Fiscais 
(LRF), Lei Complementar nº 101, publicada em 4 de maio de 2000, mas que passou a vigorar 
plenamente a partir de 2003, após o período de adaptação, conforme art. 70 dessa própria norma. 
Todavia, mesmo com o objetivo de melhorar a administração das contas públicas e limitar os 

1	 Para mais detalhes sobre o conceito de accountability, ver Bliacheriene et al. (2016).
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gastos com pessoal, essa Lei não conseguiu evitar as quedas nos investimentos públicos. Segundo 
Cordes et al. (2005), esse fato ocorre com frequência nas economias emergentes, diferente dos 
países desenvolvidos que possuem estruturas econômicas mais consolidadas.

Quando as regras fiscais buscam regular os dispêndios, como no Brasil, em que há a imposição 
de gastos mínimos para saúde e educação e um teto para as despesas com pessoal, a literatura 
não encontra consenso sobre a efetividade dessas obrigatoriedades. Uma revisão realizada por 
Neduziak e Correia (2017) mostrou que há uma certa contradição a respeito da correlação entre o 
desempenho da economia e um conjunto de despesas, discricionárias ou não.

Destarte, a eficiência orçamentária dos estados brasileiros tem sido amplamente investigada. 
Neduziak e Correia (2019), utilizando uma análise em painel com efeitos fixos e threshold, mos-
traram que, entre 2000 e 2011, houve distinção nos multiplicadores fiscais conforme a autonomia 
fiscal e o nível de dependência dos estados brasileiros para os recursos da União. De acordo com 
os autores, as UFs que tiveram a parcela do Fundo de Participação dos Estados (FPE) superior 
a 48,7% de sua Receita Corrente Líquida e as que registraram a arrecadação do ICMS inferior 
a 38,2% formaram os grupos de entes subnacionais mais dependentes e com menor autonomia 
tributária, respectivamente. Para esses estados, os resultados dos multiplicadores fiscais foram 
diferentes das demais UFs.

O comportamento da composição dos gastos também difere conforme o nível de desenvolvi-
mento dos estados brasileiros. Rocha e Giuberti (2007) mostraram que para os estados mais desen-
volvidos, entre 1986 e 2003, os investimentos públicos correlacionaram-se de forma positiva com 
o crescimento econômico, contudo a despesa total do governo teve coeficiente negativo. Já para 
os estados menos desenvolvidos, os gastos com capital não foram significativos estatisticamente, 
mas os dispêndios totais e os recursos destinados para segurança pública, educação, transporte e 
comunicação apresentaram efeitos positivos. Em uma regressão não linear, para todas as UFs, a 
parcela limite de produtividade dos investimentos foi de 36%.

Essa não linearidade nos investimentos, apresentada por Rocha e Giuberti (2007), indicou que 
para algumas despesas há retornos decrescentes de escala. Ou seja, as regras fiscais obrigando a 
manutenção de níveis elevados em alguns gastos podem enviesar o orçamento de forma a perder 
efetividade, pois forçam uma vinculação orçamentária que tende a ser improdutiva para os recur-
sos públicos. Esse fato, contrariando o princípio da eficiência na Administração Pública, previsto 
no art. 37 da CF/88, limita a flexibilidade dos gestores de melhor planejar as receitas. Soma-se 
a isso o fato de que os governos locais têm pouco incentivo para otimizar recursos que vêm pré-
-determinados pelo governo central (Yushkov, 2015).

Corroborando essa problemática do viés na composição dos gastos dos estados brasileiros, Ne-
duziak e Correia (2017) realizaram análises sobre a produtividade das despesas. Eles concluíram 
que, de 2000 a 2011, os gastos totais e os com assistência e previdência estariam correlacionados 
positivamente com o crescimento econômico. Entre as despesas improdutivas, estariam os recur-
sos para educação e cultura e a pasta indústria, comércio e serviços. Ou seja, estatisticamente, os 
25% da receita, que os estados têm que aplicar na educação, não estariam outorgando retornos 
positivos. Isso se daria pela má gestão dos recursos ou por haver um retorno decrescente de escala 
após certo patamar, devido à estrangulação dos gastos em outros setores. Os dispêndios com saú-
de e saneamento não foram estatisticamente significativos para o PIB. Entretanto, esses autores 
salientam que a publicação da LRF, com a imposição de obrigações fiscais, mostrou-se positiva 
para a economia brasileira.

Para Rodrigues e Teixeira (2010), a Formação Bruta de Capital Físico gera externalidades pela 
oferta de bens públicos e semipúblicos, que atraem investimentos privados, aumentam a taxa de 
poupança e o acúmulo de capital. Entretanto, os gastos com consumo, subsídios e transferências, 
apesar de menos produtivos, foram os que mais aumentaram no Brasil, a partir da década de 1980.
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Enfim, além das regras fiscais de despesas, o orçamento pode ser enviesado aquém ou além de 
uma composição ótima, pelos efeitos do sistema federativo e pelo comportamento dos políticos. 
Como afirmaram Cordes et al. (2005), um engessamento dos gastos, pelas próprias regras fiscais, 
tende a criar um viés negativo para o PIB, principalmente quando os investimentos públicos são 
cortados. Nesse contexto, a metodologia apresentada na seção 3 analisa a correlação entre o viés 
na composição dos gastos públicos e o crescimento econômico dos estados brasileiros.

3 ANÁLISE DOS DADOS E METODOLOGIA

Para mensurar o efeito do viés na composição dos gastos públicos no crescimento econômicos 
dos estados brasileiros, a pesquisa levou em consideração uma relação canônica associada a uma 
função de produção. Semelhante aos trabalhos de Devarajan et al. (1996), Rocha e Giuberti (2007) 
e Neduziak e Correia (2017), entre outros, a participação do governo na cadeia produtiva está 
inserida na função de produção de Solow, que é composta por três argumentos, força de trabalho, 
estoque de capital e o fator produtividade das despesas públicas. A equação (1) apresenta a função 
de produção, conforme empregada neste trabalho.

			   	 (1)

3.1 Dados da pesquisa

Nesta pesquisa, a força de trabalho teve como proxy o tamanho da população da UF (Pop), o 
estoque de capital utilizou como proxy o consumo de energia elétrica pelas indústrias (Ener) e, 
para registrar o fator produtividade das despesas públicas, inseriu-se o viés na alocação dos gastos 
do governo, tipificado pelo Indicador de Composição dos Gastos (ICG). Esse último argumento 
marca o diferencial desta pesquisa, pois considera que as decisões do governo, materializadas pe-
las alterações na destinação dos recursos, promoveram julgamentos nas firmas e nas famílias, em 
demandar ou ofertar trabalho, bens e/ou serviços.

As variáveis selecionadas da pesquisa foram: PIB, População, Consumo de Energia Elétrica, 
Despesas Públicas, Receita Total e Transferências Intergovernamentais. A amostra da pesquisa 
contemplou o período de 1999 até 2018 para todos os estados brasileiros. O consumo de eletri-
cidade industrial de cada estado brasileiro foi extraído do Balanço Energético Nacional (BEN).

Para a classificação das despesas, levou-se em consideração a estrutura da composição de gas-
tos por categoria econômica e por categoria funcional. No caso das categorias econômicas, elas 
foram divididas em Despesas Correntes e Despesas de Capital. Porém, em função das alterações 
metodológicas do Tesouro Nacional ao longo do período amostral, foram considerados para a aná-
lise somente os dispêndios com pessoal e os investimentos, o primeiro representativo dos gastos 
correntes e o segundo das despesas de capital.

Os dados associados às despesas por Categoria Funcional também apresentaram mudanças nas 
denominações no período observado. No início da série, em 1998, havia 16 categorias de despesas, 
e em 2013, passaram a existir 28 categorias de gastos no total. Assim, para cobrir um período de 20 
anos, com 5 ciclos políticos completos, e dar melhor consistência para a base de dados, utilizaram-
-se somente os setores que não sofreram alterações metodológicas ou nas denominações. Outra 
limitação na base de dados ocorreu pela falta de informações sobre os montantes realmente pagos 
pelos gestores públicos, que passaram a ser apresentados somente a partir de 2009. Com isso, 
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utilizaram-se os recursos empenhados, pois esses estão disponíveis para todo o período amostral. 
Os valores foram corrigidos para o ano de 2018, com o deflator registrado pelo Ipeadata.

3.2 Metodologia

O primeiro passo foi a construção do Indicador de Composição de Gastos (ICG), criado origi-
nalmente por Brender e Drazen (2013) e adaptado para este trabalho. O principal propósito dessa 
variável foi o de medir o quanto a composição das despesas sofreu modificação de um período 
para outro. O ideal para essa aferição seria empregar todos os setores da classificação funcional, 
porém, devido às alterações no fornecimento de informações realizadas pelo Tesouro Nacional, 
utilizaram-se apenas nove categorias (ICG Cat 9).

Destarte, o ICG Cat 9 contemplou a variação de 8 categorias funcionais, mais um nono item, que 
consolidou a alteração na composição de todos os demais segmentos não abordados inicialmente. 
Ou seja, observou-se a proporção dos gastos “e” na composição orçamentária, em um ano “t”, e 
depois verificou-se a diferença para o período “n” anterior, conforme apresentado na equação (2).

			   	 (2)

onde:
 = despesa por categoria econômica, ou funcional;
 = ano;
 = estados brasileiros;

 = proporção da despesa “ ”, em relação aos gastos totais, no estado “ ” e no ano “ ”;
 = índice de composição dos gastos, do estado “ ”, no ano “ ”.

As despesas da categoria funcional consideradas para a composição do indicador (ICG) fo-
ram: Saúde; Educação; Segurança Pública; Agricultura; Indústria, Comércio e Serviços; Habi-
tação e Urbanismo; Previdência e Assistência Social; Transportes; e demais (indicando os res-
tantes dos gastos).

O ICG para a classificação econômica não fora calculado porque seria composto por no má-
ximo quatro abas, devido à disponibilidade dos dados. Ou seja, a criação de um indicador tipo 
ICGecon Cat 4 , envolvendo os setores de Investimentos, Pessoal, Custeio e demais, não seria mais 
interessante do que representar diretamente a variação dos gastos entre Investimentos e Pessoal.

3.3 O modelo econométrico

Para examinar a influência da composição dos gastos públicos dos governos estaduais, no 
respectivo crescimento econômico, utilizou-se uma metodologia com dados em painel. O foco 
principal da regressão econométrica foi avaliar o impacto da variação da composição dos gastos 
nas taxas de crescimento.

Para atenuar a incidência de efeitos fixos na regressão, devido à heterogeneidade das UFs, foi 
utilizada a variável interativa . Esse componente multiplica o valor do  pela variável 
qualitativa Índice de Dependência Orçamentária ( ), apresentada na equação (3), e indica a 
razão do Fundo de Participação dos Estados ( ) na respectiva Receita Total ( ).

		  	 (3)
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sendo:
 = Fundo de Participação dos Estados;

 = Receita Total do Estado.
Computou-se o  somente para as UFs cujo  fora maior que 35%. Destarte, formou-

-se um grupo com nove estados brasileiros, composto por Paraíba, Alagoas, Sergipe, Piauí, Mara-
nhão, Tocantins, Acre, Roraima e Amapá, que foram considerados os mais dependentes financei-
ramente dos recursos da União.

A equação (4) ilustra o modelo econométrico básico.

	 	 (4)

i =1, 2, …, 26; t = 1999, 2000, …,2018.
sendo:

 = logaritmo natural do Produto Interno Bruto dos estados brasileiros;
 = logaritmo natural do consumo de energia elétrica per capita;

ICG = Indicador de Composição de Gastos;
DLRF = dummy com valor 1 para anos de vigência efetiva da LRF e 0 caso contrário;
DPol = dummy com valor 1 para anos de eleição e 0 caso contrário;
ICGLRF = variável interativa, multiplica o valor do ICG pelo da dummy DLRF;
ICGPol = variável interativa, multiplica o valor do ICG pelo da dummy DPol;
ICGIDO = variável interativa, multiplica o valor do ICG pelo da IDO;
IDO = dummy com valor 1 para FPE > 35% da receita total, 0 caso contrário;

 = dummy com valor 1 para o ano de referência, exceto 1999, e 0 para os demais.
Os índices  e  representam, respectivamente, as 26 UFs e os anos do período observado. A 

LRF, por seu papel relevante no ajuste das contas públicas, foi incluída na equação pela variável 
dummy DLRF, indicando 1 para os anos de vigência efetiva dessa lei, ou seja, a partir de 2003. 
Para captar o impacto do possível viés político no último ano dos mandatos, a variável binária 
DPol registra o valor 1 nos anos em que ocorreram eleições para governadores. A heterogeneidade 
temporal marcada pela influência dos choques macroeconômicos das duas primeiras décadas do 
século está estimada pelo componente , que representa o conjunto das variáveis qualitativas. 
Observa-se que  começa em 2000, que equivale ao 2º ano de análise, e termina em 2018. O ano 
de 1999 foi considerado como referência e seus dados estão no intercepto.

3.4 Resultados

Cabe destacar que no período de 1999 até 2018, o Brasil passou por três episódios fiscais, que 
de certa forma, conforme relata Pires (2017), podem ter influenciado o movimento das despesas 
públicas nas diferentes esferas de governo. O primeiro ocorreu entre 2001 e 2003, momento em 
que a crise argentina abalou as exportações brasileiras, a situação hídrica restringiu o fornecimen-
to de energia elétrica, e a provável transição de condução da política macroeconômica ameaçava 
as contas públicas. O segundo episódio fiscal veio com o advento da crise financeira de 2008, em 
que a escassez de crédito derrubou a demanda em escala mundial. O terceiro ciclo fiscal iniciou-se 
em 2014, com uma nova crise hídrica e uma acentuada queda nas exportações, principalmente de 
commodities, devido a estagnação econômica internacional.
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Entre 1999 e 2018, enquanto os gastos com investimentos se deterioravam, as despesas com 
pessoal passaram a ocupar cada vez mais espaço na composição dos gastos. Esse viés de dimi-
nuição dos gastos com investimentos oscilou dentro dos ciclos eleitorais e pode ser observado no 
Gráfico 1. Na comparação com o ano anterior, em todos os primeiros anos de mandato político, 
há queda nos investimentos públicos. O último ano, pelo contrário, sustenta uma manutenção, ou 
elevação dessas despesas.

Gráfico 1 – Participação média das despesas públicas, selecionadas por categoria econômica, no 
total das despesas para os estados brasileiros, entre 1999-2018

Fonte: Elaboração própria.

O Gráfico 2 apresenta a média do ICG para os estados brasileiros. Os resultados deixam evi-
dentes duas características no comportamento do ICG. Primeiro, um ciclo bianual na composição 
das despesas por categoria funcional. Segundo queda significativa do ICG a partir da vigência da 
LRF. No cômputo geral, o indicador de composição dos gastos Cat 9 apresentou uma média de 
5,40%, na comparação anual (t-1).

Gráfico 2 – Indicador de Composição dos Gastos (ICG) - variação anual, para estados brasileiros, 
entre 2000-2018

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados da avaliação do impacto das mudanças nas composições dos gastos sobre as taxas 
de crescimento estão ilustrados na Tabela 1, decorrentes da equação (4). Devido à heterogeneidade 
entre os estados, foram comparados os resultados das regressões por MQO (Pooled), por Efeitos 
Fixos (EF) e por Efeitos Aleatórios (EA). A significância conjunta das médias de grupo, pela es-
tatística F, apresentou uma probabilidade muito baixa de que os valores da regressão por MQO 
Pooled fossem os mais adequados, e a análise da hipótese de consistência do modelo por EA foi 
contrariada pelo teste de Hausman. Destarte, prevaleceu a regressão por EF, que também outorgou 
maior consistência para as variáveis ano. O ano de 1999 foi considerado como de referência e, por 
isso, excluído da regressão, para se evitar a armadilha das variáveis dummies. Os anos de 2017 e 
2018 também foram excluídos, por apresentarem exata colinearidade.

Cabe destacar que os resultados mostraram a influência das alterações na composição dos gas-
tos do governo sobre o crescimento econômico. Contudo, para dirimir a hipótese de endogenei-
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dade simultânea entre o impacto da variação do PIB na estrutura dos gastos, que estaria alinhado 
com a Lei de Wagner, realizou-se o teste de simultaneidade entre o ICG e o PIB. Os resultados 
rejeitaram estatisticamente essa hipótese. Assim, esta pesquisa concentrou-se nas repercussões das 
mudanças na composição dos gastos sobre o desempenho econômico, não o contrário.

Tabela 1 – Resultado da análise em painel, para estados brasileiros, entre 1999-2018

Variável dependente: 
ln_PIB

Estimação com dummy temporal (1999 é o ano de referência)

Pooled E.F. E.A. Pooled E.F. E.A.

Intercepto 24,0370***
(0,1744)

24,9344***
(0,0218)

24,9244***
(0,1474) 2006 −0,0528

(0,2368)
−0,2503***

(0,0186)
−0,2502***

(0,0196)

EnerPercapita 1,5506***
(0,0876)

0,0885***
(0,0285)

0,1047***
(0,0299) 2007 −0,1483

(0,2355)
−0,1734***

(0,0186)
−0,1742***

(0,0196)

ICG 5,1005***
(1,4313)

0,2785**
(0,1174)

0,2839**
(0,1235) 2008 −0,0982

(0,2360)
−0,0960***

(0,0186)
−0,0967***

(0,0196)

DLRF 0,4518*
(0,2379)

0,4814***
(0,0187)

0,4820***
(0,0197) 2009 0,0067

(0,2374)
−0,1065***

(0,0187)
−0,1063***

(0,0197)

DPol 0,1260
(0,2528)

0,0182
(0,0199)

0,0183
(0,0210) 2010 −0,0500

(0,2361)
−0,0671***

(0,0186)
−0,0680***

(0,0196)

ICGLRF −0,8394
(1,8605)

−0,0445
(0,1519)

−0,0465
(0,1599) 2011 −0,0519

(0,2360)
−0,0196
(0,0187)

−0,0207
(0,0196)

ICGPOL −2,8977
(2,6108)

0,2739
(0,2105)

0,2730
(0,2216) 2012 0,0141

(0,2366)
0,0543***

(0,0187)
0,0531***

(0,0197)

ICGIDO −12,8258***
(1,2466)

−0,6645***
(0,1244)

−0,6887***
(0,1308) 2013 −0,0402

(0,2373)
0,0727***

(0,0188)
0,0714***

(0,0197)

2000 −0,2004
(0,3095)

0,0261
(0,0246)

0,0263
(0,0259) 2014 0,0236

(0,2348)
0,0616***

(0,0185)
0,0607***

(0,0195)

2001 0,1143
(0,2716)

0,1030***
(0,0216)

0,1044***
(0,0227) 2015 0,0714

(0,2364)
0,0542***

(0,0186)
0,0540***

(0,0196)

2002 0,5483
(0,3546)

0,1452***
(0,0281)

0,1471***
(0,0296) 2016 −0,0115

(0,2365)
0,0217

(0,0186)
0,0217

(0,0195)

2003 −0,0497
(0,2364)

−0,2504***
(0,0186)

−0,2496***
(0,0196) 2017 (a) (a) (a)

2004 −0,1410
(0,2374)

−0,2671***
(0,0187)

−0,2668***
(0,0197) 2018 (a) (a) (a)

2005 −0,0729
(0,2358)

−0,2441***
(0,0186)

−0,2439***
(0,0195)

R2 0,5845

R2 Ajust 0,5644

Hausman (b) H = 61,9507
(pvalor=4,8e-12)

Teste significância 
conjunta (c)

F(25, 470) = 3144 
(pvalor=0,00)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão entre parênteses. Nível de significância * p < 0,10, ** p < 0,05, *** p < 0,01.
(a) Omitidos devido à colinearidade exata.

(b) Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo de efeitos aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da exis-
tência do modelo de efeitos fixos.

(c) Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da 
existência de efeitos fixos.

Para fins de comparação com outras pesquisas, que relacionam os efeitos das despesas totais 
sobre o PIB e para ratificar os resultados encontrados, foram realizadas as regressões conforme 
equações (5) e (6). A primeira analisa a sensibilidade do PIB sobre os fatores de produção, Capital 
e Trabalho, representados pela variável , e as alterações do governo na economia, 
indicadas pela variável . A segunda tem os mesmos princípios, porém, calcula os impactos do 
governo na economia através dos seus gastos totais, de acordo com a variável .
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	 	 (5)

	 	 (6)

i =1, 2, …, 26, t = 1999, 2000, …,2018.
sendo:

 = logaritmo natural da despesa total do estado;
 = produto entre o  e a dummy LRF;

 = produto entre o  e a dummy Pol;
 = produto entre o  e a dummy IDO.

Os resultados das equações (5) e (6) estão apresentados na Tabela 2. Pelo teste de Hausman 
e de significância conjunta dos coeficientes, em ambas as equações foram mais significativos os 
modelos por Efeitos Fixos. As variáveis , ,  e  mostra-
ram estatística significativa na correlação com o PIB. Todavia, as variáveis interativas ,

 ,  e  não foram significativas. A dummy DPol manteve 
significância de 5%, apenas na equação (5), analisada com base nos efeitos do ICG. Os resultados 
da equação (6) apresentaram certa semelhança com as pesquisas de Neduziak e Correia (2017, 
2019), que já indicavam uma correlação positiva entre os gastos totais dos estados e os respectivos 
PIB estaduais. Porém, as UFs mais dependentes tiveram uma degradação nessa correlação, confor-
me os valores negativos nos coeficientes dos regressores  e .

Para complementar a pesquisa, realizou-se a análise das despesas públicas pela categoria eco-
nômica. Apesar de não indicar quais programas estão sendo priorizados pelo gestor público, a 
observação da composição dos gastos com relação aos investimentos e aos gastos com pessoal 
possibilita verificar a capacidade financeira dos governos estaduais no incentivo à atividade eco-
nômica, sustentando a máquina pública ou complementando os investimentos privados. O resul-
tado foi observado pela razão investimentos públicos sobre gastos públicos com pessoal. Nessa 
categoria de despesas, os principais vieses ocorrem pela regra fiscal, que limita os gastos com 
pessoal em 60% da receita corrente líquida, e pelos ciclos políticos, que tendem a elevar os gastos 
com investimentos nos anos de eleição.

Tabela 2 – Resultado da análise em painel: ICG versus Gastos Totais, para estados brasilei-
ros, entre 1999-2018

Variável dependente: 
ln_PIB

Efeitos do ICG (equação 5) Efeitos das Despesas Totais (equação 6)

Pooled E.F. E.A. Pooled E.F. E.A.

Intercepto 24,1602***
(0,1311)

24,9313***
(0,0355)

24,9028***
(0,1491)

1,5245**
(0,7141)

10,2460***
(0,5780)

8,3376***
(0,5820)

EnerPercapita 1,5467***
(0,0864)

0,1950***
(0,0524)

0,2449***
(0,0540)

0,2972***
(0,0349)

0,1969***
(0,0340)

0,2494***
(0,0355)

ICG 4,4424***
(1,0827)

0,5183***
(0,1747)

0,5384***
(0,1825)

DLRF 0,2731**
(0,1364)

0,3368***
(0,0215)

0,3353***
(0,0225)

−1,0779
(0,7128)

0,0560
(0,2143)

−0,1136
(0,2307)

DPol 0,1571
(0,1452)

0,0469**
(0,0229)

0,0470**
(0,0239)

0,0550
(0,6925)

0,2228
(0,2032)

0,1788
(0,2195)

ICGLRF −0,3801
(1,5922)

−0,1058
(0,2565)

−0,1175
(0,2680)
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Variável dependente: 
ln_PIB

Efeitos do ICG (equação 5) Efeitos das Despesas Totais (equação 6)

Pooled E.F. E.A. Pooled E.F. E.A.

ICGPol −0,8129
(2,3897)

0,4192
(0,3796)

0,4299
(0,3967)

ICGIDO −12,8631***
(1,2148)

−1,3256***
(0,2365)

−1,4002***
(0,2469)

ln_DespTot 1,0065***
(0,0306)

0,6304***
(0,0247)

0,7109***
(0,0248)

ln_DespTot_LRF 0,0442
(0,0303)

0,0028
(0,0091)

0,0088
(0,0098)

ln_DespTot_Pol −0,0029
(0,0292)

−0,0086
(0,0086)

−0,0070
(0,0093)

ln_DespTot_IDO −0,0205***
(0,0015)

−0,0053***
(0,0007)

−0,0057***
(0,0008)

R2 0,5766 0,9524

R2 Ajust 0,5709 0,9518

Hausman (a) H=53,554
(p=2,588e-10)

H=93,1368
(p=1,4e-018)

Teste significância 
conjunta (b)

F(25, 487)= 832,58 
(p=0,00)

F(25, 487)= 219,18 
(p=1,08e-246)

Fonte: Elaboração própria.

Nota: Erros-padrão entre parênteses. Nível de significância * p < 0,10, ** p < 0,05, *** p < 0,01.

(a) Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo de efeitos aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da exis-
tência do modelo de efeitos fixos.

(b) Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da 
existência de efeitos fixos.

Para isso, montou-se a equação (7), na qual a elasticidade do PIB fora observada com relação 
à proporção dos investimentos sobre o custeio com pessoal. Ou seja, pela forma que o estado par-
ticipa da atividade produtiva, seja investindo, pelo gasto com capital, ou atuando como força de 
trabalho, caracterizada pelo pagamento de pessoal.

	 	 (7)

i =1, 2, …, 26, t = 1999, 2000, …,2018.
sendo:

 = razão entre Investimentos e gastos com Pessoal;
 = produto entre o  e a dummy DLRF;

 = produto entre o  e a dummy DPol;
 = produto entre o  e a dummy IDO.

Os resultados da equação (7) são apresentados na Tabela 3. A modelagem por EF foi, novamen-
te, a mais significativa. A variável de controle EnerPercapita, que consolida estoque de capital 
privado e força de trabalho, manteve-se positiva e significativa para com o crescimento do PIB.

O peso dos investimentos sobre os gastos com pessoal, apesar de positivo, não foi significativo 
nas regressões por EF e EA. A dummy DLRF, que indica os anos de vigência da LRF, teve forte 
correlação positiva com o crescimento do PIB, bem como dummy DPol, que marca uma discreta 
melhora da economia nos anos de eleição.

As variáveis rzInvPes_LRF e rzInvPes_Pol, não foram significativas. Contudo, a rzInvPes_
IDO apresentou índice de confiabilidade de 99% e valor negativo para o coeficiente.
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Tabela 3 – Resultado da análise em painel, razão gastos com investimentos e gastos com pessoal, 
para estados brasileiros, entre 1999-2018

Variável dependente: ln_PIB Pooled E.F. E.A.

Intercepto 24,2426***
(0,1436)

24,9614***
(0,0372)

24,9415***
(0,1749)

EnerPercapita 1,5618***
(0,0864)

0,2017***
(0,0528)

0,2370***
(0,0535)

rzInvPes 1,0703***
(0,3381)

0,0656
(0,0578)

0,0720
(0,0592)

DLRF 0,2338
(0,1474)

0,3109***
(0,0235)

0,3095***
(0,0241)

DPol 0,0341
(0,1450)

0,0541**
(0,0228)

0,0544**
(0,0233)

rzInvPes_LRF −0,3081
(0,4374)

−0,0040
(0,0722)

−0,0062
(0,0739)

rzInvPes_Pol 0,1675
(0,5321)

0,0364
(0,0837)

0,0365
(0,0857)

rzInvPes_IDO −2,9160***
(0,2822)

−0,3106***
(0,0643)

−0,3273***
(0,0657)

R2 0,5755

R2 Ajust 0,5697

Hausman (a) H=30,1739
(pvalor=0,00)

Teste significância conjunta (b) F(25,487)=826,99 (pva-

lor=0,00)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: rzInvPes é variável explicativa composta pela razão entre gastos com investimentos e despesas com pessoal ().

Erros-padrão entre parênteses. Nível de significância * p < 0,10, ** p < 0,05, *** p < 0,01.

(a) Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo de efeitos aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da exis-
tência do modelo de efeitos fixos.

(b) Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da 
existência de efeitos fixos.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

O modelo associado ao  mostrou-se significativo para o crescimento econômico. As alte-
rações na composição dos gastos tiveram correlação positiva com a elevação do PIB. Uma mudan-
ça na composição dos gastos de 1% representou um aumento no PIB de 0,28%, quando observada 
a regressão com as variáveis binárias dos anos (Tabela 1). Pelo fato de o  indicar o grau de 
flexibilidade orçamentária, esse resultado pode estar indicando que o não enrijecimento das des-
pesas públicas proporcionaria ganhos de produtividade para os entes federativos.

Para as UFs com maior grau de dependência orçamentária das transferências da União, superior 
a 35% de sua receita total, o , através da variável interativa , tornou-se negativo. Para 
esses entes federativos, um aumento de 1% no  representaria uma redução de -0,38% no PIB 
(Tabela 1). Observou-se que, para os estados que têm grande dependência financeira dos recursos 
da União, houve uma tendência estatística significativa indicando que as alterações na composição 
dos gastos foram prejudiciais para o crescimento econômico. Em outras palavras, o gestor públi-
co dessas UFs teria menor flexibilidade para articular o seu orçamento, ao contrário dos estados 
com menor grau de dependência que podem ter ganhos de escala ao adaptar as contas públicas 
conforme o contexto econômico. Esse pressuposto segue a três observações. A primeira é a de 
que quanto maior for a parcela de recursos da União na receita do ente subnacional, mais rígido 
será o respectivo orçamento, pois a verba recebida deve cumprir plenamente com imposições das 
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regras fiscais, principalmente para educação e saúde. A segunda constatação, complementando a 
primeira, vai ao encontro dos comentários de Yushkov (2015), que indicaram a baixa produtivida-
de dos recursos vindos de um governo central, pois nesse caso, os entes federativos teriam pouca 
dedicação no planejamento desses gastos. Por fim, a terceira observação fundamenta-se no fato 
de que ao modificar as despesas, o gestor das UFs mais dependentes, que têm elevada restrição 
orçamentária, estaria comprometendo dispêndios mais produtivos, pois os menos produtivos, ou 
improdutivos, permaneceriam constantes, pelas imposições das regras fiscais.

Os anos de eleição, marcados pela dummy , mostraram-se correlacionados positivamente 
com o crescimento do PIB no modelo de regressão que analisa os efeitos do , sem as variáveis 
dummies de tempo. Nos demais casos, a  manteve o viés positivo, mas não significativo 
estatisticamente. Ou seja, o quarto ano dos mandatos políticos tem impulsionado a elevação do 
PIB, ceteris paribus, em cerca de 0,05% (Tabela 2). Esses dados encontram apoio nas análises de 
Dur et al. (1997) e de Videira e Mattos (2011), que descreveram o comportamento estratégico dos 
políticos, fomentando a economia em anos de eleição, com o intuito de manterem-se no poder.

Contudo, as interações entre os indicadores de viés na composição dos gastos e das despesas 
totais com a dummy do 4º ano político, registradas pelas variáveis ICGPol e ln_DespTot_Pol, 
não encontraram significância estatística (Tabela 2). Destarte, a despeito do último ano das legis-
laturas apresentar um viés positivo para a economia, observa-se que nem as alterações na com-
posição das despesas, nem as mudanças no montante total dispendido pelas UFs que ocorrem 
exclusivamente nos anos de eleições para governador, foram estatisticamente significativas para a 
evolução do PIB. Contudo, nas regressões por EF, ou EA, os valores do estimador  foram 
sempre positivos.

O regressor  também não demonstrou significância estatística na sua correlação com 
o PIB. Todavia, os anos de vigência da LRF, analisados sob os efeitos da  no PIB (Tabela 
1), correlacionaram-se positivamente, com 99% de confiabilidade, em um acréscimo de 0,48% na 
taxa de crescimento da economia. Esse resultado está novamente em consonância com a pesquisa 
de Neduziak e Correia (2019), que vinculou positivamente a publicação da LRF com a elevação 
do PIB. Diversos pesquisadores, como Izquierdo et al. (2018), Ardanaz et al. (2020) e Cordes et 
al. (2005), entre outros, também destacaram a importância de regras fiscais, mesmo que rígidas, 
para a prosperidade econômica orçamentária. Para esses autores, não ter regras fiscais seria extre-
mamente mais prejudicial.

Os efeitos macroeconômicos de cada ano, impactando a variação do PIB, ficaram muito bem 
registrados pelas dummies temporais anuais. Todos os anos, com exceção de 2000, 2011 e 2016, 
foram plenamente significativos, indicando a existência de fatores temporais comuns que expli-
cam a taxa de crescimento dos estados.

O viés promovido pelas regras fiscais também não apresentou resultados consistentes. Apesar 
de as variáveis ICG e DLRF terem valores positivos e significativos nas modelagens realizadas, 
o estimador interativo ICGLRF não apresentou confiabilidade. Contudo, devido ao resultado ne-
gativo deste coeficiente, encontrado em todas as regressões, pode-se inferir que há uma tendência 
de que a LRF estabeleça um grau de enrijecimento orçamentário e, a despeito de todos os pontos 
positivos que traz, reduza a flexibilidade do gestor público em alterar a composição dos gastos 
públicos e de realizar uma aplicação mais planejada e produtiva para os recursos. Essa análise 
merece ser aprofundada com pesquisas subsequentes.

A regressão feita para observar o efeito das Despesas Totais sobre o PIB mostrou que um aumen-
to delas, representado pela variável , ao nível de significância de 1%, correlacionou-
-se com o crescimento do PIB em 0,63% (Tabela 2). Essa observação keynesiana tem semelhança 
aos achados de Neduziak e Correia (2017, 2019) e Rocha e Giuberti (2007), que verificaram um 
efeito positivo para a economia decorrente da reposição dos gastos públicos. Entretanto, para as 



44

Eduardo Augusto Nascimento Rocha e Fernando Motta Correia

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 2, p. 30-47, abr./jun., 2025

UFs mais dependentes da União, houve um discreto decréscimo, mas estatisticamente significati-
vo, na efetividade dos gastos totais, de 0,0053%, acusado pelas variáveis .

Por fim, o viés na composição dos gastos que se mostrou relevante foi o vinculado ao grau de 
dependência financeira do ente federativo. A variável  mostrou que os estados de maior 
dependência fiscal têm menos autonomia para planejar orçamentariamente as suas despesas, pois 
alterações em sua composição tendem a frear, ou reduzir o respectivo PIB. Para essas UFs, quanto 
maiores forem as modificações, ou os enviesamentos, impostos às composições dos gastos públi-
cos, pior tenderá a ser a evolução do respectivo PIB, pois a variável  tem um coeficiente 
negativo de -0,66 (Tabela 1). Ou seja, apesar de uma modificação na composição dos gastos em 
cerca de +1% estar correlacionada a um aumento de 0,28% para os PIB estaduais, para as UFs 
mais dependentes ocorreu uma estimativa de gerar um decréscimo de -0,38% do PIB. Os dados da 
Tabela 2 ratificam esse viés com a mesma significância estatística.

Os resultados das regressões relativas à composição dos gastos públicos, pela classificação 
econômica, corroboraram as análises já realizadas. O modelo por EF mostrou-se mais uma vez o 
de maior consistência, porém, a decisão de investir, sobre gastos com pessoal, caracterizada pela 
variável rzInvPes, perdeu significância nesse processo. Ou seja, para o PIB, num contexto estatís-
tico geral dos estados, torna-se indiferente destinar recursos para investimentos ou para custeio de 
pessoal. Contudo, como os valores desse estimador apareceram sempre maiores que zero, é lícito 
supor que houve uma tendência de correlação direta entre aumento nos investimentos e o cres-
cimento econômico. Na regressão por MQO Pooled a rzInvPes foi significativa e vinculou, com 
99% de confiabilidade, a elevação de 1,07% no PIB, a cada 1% a mais de investimentos sobre os 
dispêndios com pessoal (Tabela 3).

O que chamou a atenção mais uma vez foi o viés promovido pelas UFs mais dependentes fi-
nanceiramente dos recursos da União. Para elas, as despesas com investimentos sobre gastos com 
pessoal têm uma correlação significativa e negativa para com a melhora do PIB, de forma a de-
preciar os benefícios que os investimentos trariam, num contexto geral. Essa análise assemelha-se 
aos resultados de Devarajan et al. (1996), que observaram a perda de produtividade promovida 
pelos gastos com infraestrutura, nos países em desenvolvimento. O trabalho de Neduziak e Cor-
reia (2019) tem pressupostos semelhantes ao observar que a razão entre investimentos e gastos 
com pessoal foi negativa para os estados mais dependentes e positiva para os demais entes subna-
cionais. Rocha e Giuberti (2007) também apresentaram conclusões semelhantes, pois as despesas 
com capital, que foram significativas e positivas para os estados desenvolvidos, perderam a sig-
nificância para os menos desenvolvidos. Uma das explicações para esse viés negativo é que estes 
estados, ainda incipientes na formação e consolidação de suas instituições, priorizaram de forma 
equivocada gastar com capital, em detrimento dos dispêndios correntes. Isso criou um estoque de 
capital improdutivo que se deprecia constantemente e não gerou ganhos de produtividade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa objetivou verificar os impactos dos vieses na composição dos gastos públicos 
sobre o crescimento econômico dos estados brasileiros. Os principais movimentos que exerceram 
influências sobre a estrutura das despesas estaduais foram os decorrentes das Regras Fiscais e os 
temporais, ou políticos. Os primeiros impuseram obrigações de gastos mínimos para saúde e edu-
cação e teto para os dispêndios com pessoal. Os segundos surgiram pela tendência dos gestores 
públicos em alterar os gastos conforme o momento de seu mandato.

Embora esses vieses tenham sido objeto de investigação, a literatura carece de trabalhos que 
verifiquem os respectivos impactos sobre o crescimento econômico. Por isso, os procedimentos 
realizados nesta pesquisa apresentaram uma proposta diferenciada de correlação desses vieses 
nas despesas públicas dos estados brasileiros com o comportamento do PIB. A variável Índice 
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de Composição dos Gastos possibilitou medir as alterações que as despesas sofreram em de-
terminado período.

O emprego de uma modelagem econométrica em painel mostrou-se como a mais adequada 
para, de forma direta, realizar a correlação entre o  e a sensibilidade do PIB. Os resultados in-
dicaram que o viés na composição dos gastos, identificado pela variável , teve reflexos positi-
vos e significativos para o crescimento econômico das UFs. Essa conclusão pode estar relacionada 
aos benefícios que a flexibilidade orçamentária outorga ao gestor público. Contudo, os valores 
apontados para os estados mais dependentes financeiramente dos recursos da União demonstra-
ram que as alterações na composição das despesas tiveram impactos negativos para os respectivos 
PIB. Ou seja, os gestores das UFs mais dependentes não têm tanta autonomia para estruturar seus 
gastos, como no caso dos demais estados. Esses resultados foram robustos e repetiram-se em to-
das as estimações. 

No caso da Lei de Responsabilidade Fiscal, os indicadores mostraram que ela foi extrema-
mente benéfica para a melhora da economia. Contudo, as variáveis interativas da LRF, com o 
indicador de composição dos gastos e com a razão investimento sobre gastos com pessoal, não 
apresentaram significância estatística, apesar de persistentemente negativas. Ou seja, houve uma 
tendência de correlação negativa do crescimento econômico com a flexibilização das despesas 
e com a proporção dos investimentos, quando se está sob a vigência da disciplina orçamentária, 
imposta pela LRF.

O viés pela classificação econômica dos dispêndios fora analisado pela razão entre investimen-
tos e gastos com pessoal. Os resultados dessa estimação foram positivos e significativos somente 
no modelo empilhado. A modelagem por efeitos fixos, apesar de ter sido a mais consistente e ter 
apresentado coeficientes positivos, não mostrou significância estatística para essa variável. Entre-
tanto, para as UFs mais dependentes, os dados indicaram, com significância estatística, que houve 
uma tendência de degradação do PIB, relacionada a um aumento na proporção dos investimentos 
sobre os gastos com pessoal. Essa observação é semelhante as análises de Devarajan et al. (1996), 
que observaram a improdutividade dos gastos com capital, para os países em desenvolvimento, 
pois esses investiram de forma inapropriada e precipitada a ponto de que esses dispêndios se 
tornassem improdutivos. Por analogia, os estados mais dependentes financeiramente, que ainda 
estão em processo incipiente de desenvolvimento, precisariam desenvolver prioritariamente as 
suas instituições e serviços públicos, despendendo gastos correntes, para depois focar nos inves-
timentos. Devido à falta de capacidade produtiva desses entes federativos, os gastos com capital 
podem gerar estoques elevados, que absorvem altos recursos pelas respectivas depreciações e não 
geram riqueza. Consequentemente, exigem-se novos e maiores investimentos e despesas correntes 
somente para cobrir a degradação e a manutenção desses bens.

Por fim, observou-se que as regras fiscais, ao atribuir obrigações de gastos, tendem a enrije-
cer a estrutura dos dispêndios. Essa perda de flexibilidade gera reações diversas para os estados, 
seja atenuando as manipulações políticas, ou restringindo um planejamento mais adequado. Pelos 
resultados alcançados, que foram estatisticamente significativos, os efeitos variaram conforme a 
dependência financeira do ente federativo, inferindo que as políticas públicas em uma federação 
devem evitar ser homogêneas e atentar para a heterogeneidade existente entre as UFs.

Com relação ao viés temporal, ele não obteve significância estatística na correlação com o PIB. 
Isso abre espaço para que novas pesquisas sejam realizadas a fim de analisar o impacto dos mo-
mentos políticos sobre os respectivos crescimentos econômicos dos estados brasileiros.
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Resumo: Neste trabalho foram avaliados os indicadores operacionais ambientais baseados no Plano Estadual de 
Resíduos	Sólidos	(PERS)	do	Estado	do	Paraná	através	da	análise	de	matriz	SWOT.	Foram	identifi	cadas	as	forças	
e as oportunidades, as fraquezas e as ameaças dos atuais indicadores. Considerando que em 2025 o PERS será 
revisado, é essencial que o Paraná atenda os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e os princípios do 
"Environmental, Social and Governance" (ESG). Este trabalho contribuiu para o mapeamento do atual cenário 
da gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSUs) do Estado do Paraná e propôs a inclusão de 06 novos indicadores 
operacionais ambientais no PERS.

Palavras-chave: Objetivo Desenvolvimento Sustentável; Swot; indicadores ambientais; Economia Circular.

Abstract: In this work the environmental operational indicators based on the Solid Waste State Plan (PERS) of the 
State of Paraná were evaluated through Swot Matrix analysis. Strengths and opportunities, weaknesses and threats 
of	current	indicators	were	identifi	ed.	Considering	that	in	2025	the	PERS	will	be	revised,	it	is	essential	that	Paraná	
meets the 17 Sustainable Development Goals (SDGs) and Environmental Social Governance (ESG). This work 
contributed to the mapping of the current scenario of solid urban waste management (RSU) in the State of Paraná 
and proposed the inclusion of 06 new environmental operational indicators in the PERS.

Keywords: Sustainable Development Goal; Swot; Environmental Indicators; Circular Economy.
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1 INTRODUÇÃO

Os indicadores ambientais são dados extraídos a partir das atividades de monitoramento que 
avaliam o desempenho dos esforços realizados por meio das políticas de sustentabilidade e são 
divididos em gerenciais e operacionais. A partir das atividades de monitoramento os indicadores 
são elaborados. Após a elaboração dos indicadores, são desenvolvidas as métricas para mensu-
rar o desempenho ambiental. Com as métricas, as informações são utilizadas para que o estado 
mapeie sobre suas atividades e busque melhorar o desempenho de seus indicadores ambientais, 
reduzindo os impactos no meio ambiente (Tarmuji et al., 2016). A gestão ambiental compartilhada 
e corresponsável é importante para a melhoria dos indicadores ambientais do estado, que afetam 
positivamente o mercado e a sociedade. A mensuração de indicadores de desempenho ambiental é 
relevante pois a sustentabilidade é um valor estratégico no mercado, como a implantação do ESG 
nas políticas públicas para o desenvolvimento de boas práticas em uma organização pública ou 
privada (Veenstra; Ellemers, 2020; Walter, 2020).

O ESG é um conjunto de padrões e boas práticas que visa definir se uma empresa pública ou 
privada é socialmente consciente, sustentável e corretamente gerenciada. Os critérios ESG estão 
totalmente relacionados aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos 
pelo Pacto Global, iniciativa mundial que envolve a ONU e várias entidades internacionais (Gar-
cia et al., 2019).

A Norma ISO 14031 auxilia no processo de definição, mensuração e análise dos indicadores de 
desempenho ambiental. Uma vez definidos os indicadores ambientais, é necessário definir as me-
tas para um período pré-estabelecido para poder aplicar a ferramenta de monitoramento. A Norma 
ISO 14031 classifica os indicadores ambientais em operacionais e gerenciais. Dentre os 26 estados 
brasileiros e o Distrito Federal, o Estado do Paraná se destacou em 2022 como sendo o estado mais 
sustentável do País devido à preservação de 98% dos 77% da Mata Atlântica ainda existentes no 
Paraná (Sedest, 2022). Neste trabalho, foi realizado um estudo dos indicadores ambientais ope-
racionais do Estado do Paraná. Após o estudo, os indicadores foram mapeados através da Matriz 
Swot, e foram identificadas as forças, as fraquezas, as ameaças e as oportunidades desses indica-
dores, o que mostrou a necessidade da adição de novos indicadores ambientais operacionais.

2 ENVIRONMENTAL SOCIAL GOVERNANCE (ESG)

O ESG é um conjunto de padrões e boas práticas que visa definir se uma empresa pública ou 
privada é socialmente consciente, sustentável e corretamente gerenciada. Trata-se de uma forma 
de medir o desempenho de sustentabilidade de uma organização. O termo ESG foi cunhado em 
2004 em uma publicação do Pacto Global em parceria com o Banco Mundial, chamada “Who 
Cares Wins” (PNUD, 2020). A sigla, em inglês, reúne os três pilares desse movimento: Envi-
ronmental (Meio ambiente), Social (Social) e Governance (Governança). De modo geral, o ESG 
busca maneiras de minimizar os impactos das atividades econômicas no meio ambiente, de forma 
a construir um mundo mais justo e responsável. A adoção dos critérios da ESG para governança 
organizacional ajuda a garantir melhor controle dos processos e das práticas do negócio, estabe-
lecendo altos padrões de gestão para o negócio e auxiliando no compliance com regulamentações 
locais e globais (Alcântara, 2021; Amel-Zadeh; Serafeim, 2018).

A letra “E” da sigla ESG representa o impacto que uma empresa causa no ambiente natural. Isso 
inclui questões como poluição (emissões de carbono, produtos químicos e metais tóxicos, embala-
gens e outros resíduos), o uso de recursos naturais (água, terra, árvores) e as consequências para a 
biodiversidade (a variedade de vida na Terra), bem como tenta minimizar a nossa pegada ambien-
tal (eficiência energética, agricultura sustentável, edifícios verdes). O “S” cobre questões como 
saúde e segurança para funcionários ou padrões de trabalho e bem-estar para outros trabalhadores 
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da cadeia de suprimentos das empresas. A letra “S” também envolve segurança de produtos para 
consumidores ou privacidade e segurança de dados para seus usuários. O “G” corresponde aos 
fatores de governança, relacionados ao fato de uma empresa administrar seus negócios de maneira 
responsável. Isso leva em consideração os requisitos éticos de ser um bom cidadão corporativo, 
como políticas anticorrupção e transparência tributária, bem como preocupações tradicionais de 
governança corporativa, caso do gerenciamento de conflitos de interesse, diversidade e indepen-
dência do conselho, qualidade das divulgações financeiras e avaliação sobre se os acionistas mi-
noritários são tratados de forma justa pelos acionistas controladores (Pacto Global, 2019; Buallay, 
2019; Drempetic et al., 2019).

A Figura 1 mostra os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) reorganizados con-
forme o ESG. Da mesma forma que os 17 ODS podem ser inseridos nas questões ambientais, 
sociais e de governança, os indicadores ambientais podem também ser relacionados às questões 
sociais e de governança.

Figura 1 – ODS - Pacto Global: ESG

Ambiental
6 - Água Potável e Saneamento;

7 - Energia Acessível e limpa;

9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura;

11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis;

12 - Consumo e Produção Responsáveis;

13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima;

14 - Vida na Água;

15 - Vida Terrestre

Social
1 - Erradicação da Pobreza;

2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável;

3 - Saúde  e Bem-Estar;

4 - Educação de Qualidade;

5 - Igualdade de Gênero;

10 - Redução das Desigualdades;

Governança
8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico;

16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes;

17 - Parcerias e Meios de Implantação;

Fonte: Adaptado pelas autoras de Pacto Global (2019).

3 INDICADORES GERENCIAIS

Os indicadores gerenciais são constituídos pelas políticas públicas do País e do regime próprio 
legislativo de cada estado. Os indicadores gerenciais não são o foco deste estudo, no entanto, 
norteiam as políticas públicas para a elaboração dos indicadores ambientais gerenciais e opera-
cionais. Assim, serão apresentadas as principais políticas públicas que compõem os indicadores 
gerenciais, a título de conhecimento geral, para melhor entendimento dos indicadores ambientais 
operacionais que serão analisados.

3.1 Indicadores Gerenciais Federais

3.1.1 Política Nacional de Mitigação do Clima (PNMC)

Com o objetivo de compatibilizar o desenvolvimento econômico, a proteção ao meio ambiente 
e o respeito à livre iniciativa, foi instituída a lei 12.187 de 29 de dezembro de 2009, a Política 
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Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC). O principal objetivo da PNMC foi incentivar o 
desenvolvimento de ações e colaborar com o esforço mundial de combate às mudanças climáticas 
(PNUD, 2020). Um ponto relevante dessa lei, e que está presente nas discussões mundiais sobre 
o clima, refere-se ao que foi tratado no artigo 4º inciso VIII – ao estímulo ao desenvolvimento 
do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões – MBRE (Ministério de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, 2019).

No Brasil, o Decreto 11.044 de 13 de abril de 2022 instituiu o Certificado de Crédito de Reci-
clagem. O Decreto 11.075 de 11 de maio de 2022 estabeleceu os procedimentos para a elaboração 
dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças Climáticas e instituiu o Sistema Nacional de 
Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa. O Ministério de Ciência, Tecnologia e Informa-
ção desenvolveu em 2016 a plataforma do Sistema de Registro Nacional de Emissões (Sirene), 
que está em funcionamento até o momento, para a comunicação das emissões de GEE de forma 
voluntária. Em 2022, apesar de a Sirene estar em funcionamento e ser uma plataforma eficiente 
como ferramenta de monitoramento, o Ministério da Economia brasileiro desenvolveu outra pla-
taforma, Sistema Nacional de Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa (Sinare), que não 
está em funcionamento, nem era necessária. Apesar de a lei 12.187 obrigar os estados brasileiros a 
publicarem suas emissões, o Decreto 9.172, que institui a plataforma Sirene, permitindo que seja 
gerado o relatório das emissões, foi publicado somente em outubro de 2017. Assim, desde 2009, 
mesmo com a lei 12.187 e a plataforma Sirene funcionando, não são publicadas as emissões gera-
das de gases do efeito estufa (GEE) de forma regular e obrigatória (MCTI, 2019).

3.1.2 Política Nacional de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PNRS)

A PNRS foi sancionada em 2010 através da Lei 12.305, buscando ser um marco regulador na 
área de resíduos sólidos no Brasil. Essa lei, de forma geral, organiza a forma com que o País lida 
com o lixo produzido em seu território, o que exige dos setores públicos e privados transparência 
no gerenciamento de seus resíduos. Dessa forma, a PNRS tem a finalidade de promover a redução 
dos impactos ambientais, redução do volume de resíduos e sua periculosidade, e incentivar a re-
ciclagem. Em linhas gerais, pode-se entender que a PNRS envolve questões ambientais, políticas, 
sociais e de saúde pública (MCTI, 2020).

Os itens importantes da estrutura da PNRS são a proteção da saúde pública, a adoção de uma 
Economia Circular através dos seus princípios (reduzir, reciclar, reaproveitar, reutilizar), o desen-
volvimento de estímulos de adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo, o desenvolvi-
mento e aprimoramento de tecnologias limpas e o incentivo à indústria de reciclagem. 

A PNRS foi resultado de 21 anos de discussões sobre o tema no Congresso Nacional. Paralela-
mente, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) aprovou um projeto de lei que foi enca-
minhado ao executivo federal e, posteriormente, editou algumas resoluções abordando a logística 
reversa para as cadeias como as de pneus e as de pilhas e baterias, em 1999. Desde a década de 
1990, as resoluções do Conama apontam diretrizes para a destinação ambientalmente correta de 
alguns produtos pós-consumo.

A norma trouxe o conceito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida de alguns 
produtos e acolheu as resoluções do Conama de quatro cadeias:

•	 Lei nº 9.974/2000 – que trata do último destino de resíduos e embalagens de agrotóxicos;
•	 Resolução Conama nº 362/2005 – sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo 

lubrificante usado ou contaminado;
•	 Resolução Conama nº 401/2008  – que estabelece os limites máximos de chumbo, cád-

mio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território nacional e os crité-
rios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, que substituiu a Reso-
lução nº 257/1999;
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•	 Resolução Conama nº 416/2009  – que dispõe sobre a prevenção referente à degradação 
ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, que 
substituiu as Resoluções nº 258/ 1999 e nº 301/2002.

A PNRS determina que até 2040 todos os aterros sanitários do País deverão ser desativados. 
Segundo o relatório de 2022 da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e Turismo (Sedest, 
2022), somados os aterros sanitários controlados, aterros sanitários e os lixões, encontramos 4.262 
unidades em funcionamento no País. Se considerarmos os aterros irregulares, o Sedest estima que 
esse número passa de 7.000 unidades em atividade (Ibama, 2019).

  O relatório de resíduos sólidos urbanos (RSU) do Sedest de 2022 retrata um banco de dados 
consistentes com a realidade brasileira em relação às unidades de processamento constantes no 
Cadastro Nacional de Unidades de Tratamento do Sedest. As unidades retratadas em 2019 totali-
zam 7.534 unidades, das quais 54,3%, ou seja, 4.262 unidades (lixões, aterros sanitários e aterros 
controlados) estão em operação.

Em linhas gerais, a Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, ob-
jetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotadas pelo governo federal, que pode ser em 
regime de cooperação com os estados, com o Distrito Federal e com os municípios, e com o setor 
privado, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento adequado dos resíduos sólidos.

O Decreto Federal 9.177 de 2017, no art. 1, estabelece normas para assegurar a isonomia na 
fiscalização e no cumprimento das obrigações imputadas aos fabricantes, aos importadores, aos 
distribuidores e aos comerciantes de produtos, seus resíduos e suas embalagens sujeitas à logística 
reversa obrigatória.

Em 2022, o Decreto Federal nº 10.936, que consolidou todas as regulamentações relacionadas 
à PNRS em um único instrumento normativo, criou o Programa Nacional de Logística Reversa, 
como instrumento de coordenação e de integração dos sistemas de logística reversa.

Em abril de 2022, o Decreto Federal nº 11.044 instituiu o Certificado de Crédito de Recicla-
gem, o Recicla +, que regulamentou as certificações de reciclagem para o cumprimento da PNRS.

3.2 Indicadores Gerenciais Estaduais

O estudo do desenvolvimento sustentável no Estado do Paraná através da análise dos indica-
dores gerenciais estaduais exige um mapeamento do panorama geral das políticas de resíduos do 
Paraná. Assim, uma visão crítica desse cenário poderá viabilizar uma proposta de maior alcance 
das métricas de sustentabilidade.

3.2.1 Políticas de Resíduos do Estado do Paraná

O Estado do Paraná, através da Lei 20.607 de 2021, elaborou o Plano Estadual de Resíduos 
Sólidos (PERS). O PERS/PR terá vigência por prazo indeterminado e fornecerá subsídios para 
um horizonte de atuação de 20 anos, com revisão periódica a cada 4 anos. O presente estudo tem 
como expectativa colaborar com um embasamento técnico para a próxima revisão do PERS, que 
será realizada em 2025.

O Governo do Paraná, com a atuação da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e Turismo 
(Sedest), em parceria com o Instituto Água e Terra (IAT), elaborou a Resolução nº 20/2021, que 
criou uma plataforma digital. A plataforma Contabilizando Resíduos atua através do cadastro para 
o envio do Plano de Logística Reversa (PLRs) e envio dos relatórios comprobatórios do Plano de 
Logística Reversa (RCPLRs). Ainda no ano de 2021, foi editada a Resolução nº 22/2021, que des-
creveu as diretrizes para a implantação e a operacionalização da responsabilidade pós-consumo. 
Essa resolução estabeleceu o procedimento para a incorporação da logística reversa no âmbito 
do licenciamento ambiental do estado. Em 2022, em uma ação conjunta do Sedest com IAT, foi 
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editada a Resolução n° 09 de 30 de maio de 2022, que criou o Projeto Lixo 5.0, uma iniciativa de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, para que novos processos de tratamento de RSU sejam 
reconhecidos e testados no Estado do Paraná, respeitando os critérios técnicos e ambientais. O 
Programa Lixo 5.0 foi criado para acompanhar estudos e reconhecer novas tecnologias/processos 
de tratamento de resíduos sólidos em municípios paranaenses. No entanto, os RSUs de todo o 
território nacional ainda têm como destino principal seu aterramento, o que entra em conflito com 
o PNRS. O Programa Lixo 5.0 visa implantar projetos-piloto de novas tecnologias de tratamento 
de resíduos sólidos e geração de energia em municípios paranaenses. Ainda com relação a implan-
tação de projetos-piloto para tratamento dos resíduos, é possível observar, mesmo que de forma 
isolada, algumas alternativas ao não aterramento de resíduos, tais como tratamentos térmicos, 
que utilizam o calor como forma de recuperar, separar ou neutralizar determinadas substâncias, 
ou reduzir a massa e volume, presentes nos resíduos. Além disso, uma alternativa que se faz mais 
presente, é a produção de energia térmica, elétrica ou mecânica. Outras possibilidades são os 
tratamentos mecânico-biológicos, que visam reduzir a atividade biológica da fração orgânica no 
lixo doméstico, de tal forma que sejam muito pequenas as quantidades de gases geradas no aterro, 
reduzindo a quantidade de poluentes.

O Programa Lixo 5.0 teve início em 24 de setembro de 2021, com data de término prevista 
para 31 de dezembro de 2030. Após 2 anos do seu lançamento, as ações realizadas são incipientes 
se considerado o quantitativo de RSUs gerados. Até o presente momento, apenas a região centro-
-oeste do estado recebeu uma planta térmica, de pequena escala, para tratamento dos RSUs. É 
essencial a ampliação da execução do Programa Lixo 5.0 em larga escala para que de fato sejam 
implantadas plantas em todas as regiões do estado.

3.3 Indicadores Operacionais

Desde os anos 80, as grandes corporações tendem a avaliar os gastos com a proteção ambiental 
como investimentos para o futuro, com posturas ativas e criativas, para obtenção de vantagens 
competitivas (Kocmanova; Dočekalová, 2012; Kocmanová, 2013). Parâmetros confiáveis para 
as medições das ações que indicam o desempenho ambiental em busca do desenvolvimento sus-
tentável têm sido amplamente discutidos desde a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente no Rio-92. No Acordo de Paris (2015), os países signatários ratificaram o Protocolo de 
Kyoto na Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas – COP 21 –, e estabele-
ceram métricas para a Mitigação dos gases de efeito estufa na atmosfera (UNFCCC, 2018).

3.3.1 Indicadores Operacionais Federais

No Brasil, a NBR ISO 14031 norteia as instituições em relação aos indicadores ambientais 
operacionais. O Quadro 1 mostra os indicadores operacionais monitorados através do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) na plataforma do Sis-
tema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR).

Quadro 1 – Indicadores Operacionais monitorados pelo Ibama

Indicador Unidade de medida

Massa total coletada (t)

Massa total da coleta diferenciada (t)

Massa da coleta diferenciada per capita (kg/hab.dia)

Cobertura da coleta de massa diferenciada (%)

Massa total da coleta seletiva (t)

Quantidade de municípios da coleta seletiva (%)

Cobertura da coleta seletiva (%)
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Indicador Unidade de medida

Massa do tipo de resíduos recebidos, por unidades de destinação, por conjunto de municípios -

Massa de resíduos sólidos por tipo de tratamento, por ano (t)

Massa de material coletado seletivamente por ano por ente (t)

Massa total recuperada (t)

Taxa de aproveitamento do material da coleta seletiva (%)

Quantidade de associações e cooperativas de catadores

Massa de resíduos sólidos por tipo de disposição final por ano (t - aterro sanitário, aterro 
controlado e lixões)

Quantidade de município por tipo de disposição final por ano (t - aterro sanitário, aterro 
controlado e lixões)

Resíduo de serviços públicos de saneamento público -

Resíduo de serviço de transporte	 -

Resíduos agrossilvopastoris -

Resíduos Industriais -

Resíduos da Mineração -

Fonte: Ibama (2021).

3.3.2 Indicadores Operacionais Estaduais

O estudo do desenvolvimento sustentável no Estado do Paraná através da análise dos indica-
dores operacionais estaduais exige uma análise dos indicadores existentes. O Quadro 2 mostra 
os indicadores operacionais monitorados através do PERS. Em dezembro de 2022 foi realizado 
um Workshop em Curitiba, para a reunião de representantes dos 399 municípios do Paraná, para 
apresentação dos resultados parciais do PERS. Apenas 66 municípios enviaram representantes 
para apresentar seus resultados. Assim, após um ano da implantação do PERS, a maior parte dos 
indicadores operacionais ambientais não foram computados.

Quadro 2 – Indicadores Operacionais monitorados pelo PERS

Indicadores Operacionais Ambientais

Domicílios urbanos e rurais abastecidos por rede de distribuição ou por poço ou nascente com canalização interna

Domicílios urbanos e rurais servidos por rede coletora ou fossa séptica para as excretas ou esgotos sanitários

Tratamento de esgoto coletado

Domicílios urbanos atendidos por coleta direta de resíduos sólidos

Domicílios rurais atendidos por coleta direta e indireta de resíduos sólidos

Municípios com presença de lixão/vazadouro de resíduos sólidos

Municípios com coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares

Municípios que cobram taxa de lixo

Taxa de geração per capita de resíduos sólidos urbanos – RSU por porte de município

Municípios com disposição adequada

Municípios respondendo ao sistema estadual de informações sobre resíduos sólidos urbanos - SEIRSU

Municípios dispondo resíduos sólidos urbanos - RSU por meio de consórcio intermunicipal

Redução de resíduos sólidos urbanos - RSU dispostos em aterro sanitário

Municípios com arrecadação suficiente para cobertura dos gastos

Municípios com atendimento de 100% da população total com coleta regular de resíduos sólidos domiciliares

Municípios com atendimento de 100% da população total com coleta seletiva de recicláveis

Número de municípios com coleta conteinerizada

ETAs com destinação adequada

ETEs com destinação adequada

Indústrias licenciadas respondendo ao inventário estadual de resíduos

Em relação aos empreendimentos cadastrados na RAIS ou na fazenda estadual que tenham mais de 10 funcionários

Redução de resíduos sólidos industriais - RSI destinados para disposição final em aterro sanitário e/ou industrial
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Indicadores Operacionais Ambientais

Municípios com coleta para pequenos geradores e destinação adequada

Municípios controlando a geração, o transporte e a destinação de resíduos da construção civil - RCC por sistema online

Número de tipos de relatórios publicados anualmente 

Número de ações e projetos executados 

Empreendimentos licenciados respondendo ao sistema estadual de informações sobre resíduos sólidos - SEIRS

Áreas degradadas recuperadas 

Intermediários (atravessadores) cadastrados formalizados 

Redução de catadores cadastrados atuando informalmente 

Municípios com disposição adequada

Municípios com atendimento de 100% da população total com coleta seletiva de recicláveis

Fonte: PLANSAB. Adaptado: Envex - Engebio (2017).

O Quadro 3 mostra os indicadores ambientais operacionais do Ibama (esfera federal) que não 
foram contemplados no PERS/PR (esfera estadual). Esses indicadores devem ser avaliados para a 
sua inclusão ou não na próxima revisão em 2025 do PERS/PR.

Quadro 3 – Indicadores ambientais operacionais do Ibama não contemplados no PERS/PR

Indicador Unidade de medida

Massa total da coleta diferenciada (t)

Massa da coleta diferenciada per capita (kg/hab.dia)

Cobertura da coleta de massa diferenciada (%)

Massa de resíduos sólidos por tipo de tratamento, por ano (t)

Massa total recuperada (t)

Taxa de aproveitamento do material da coleta seletiva (%)

Massa de resíduos sólidos por tipo de disposição final por ano (t - aterro sanitário, aterro 
controlado e lixões)

Quantidade de município por tipo de disposição final por ano (t - aterro sanitário, aterro 
controlado e lixões)

Resíduo de serviços públicos de saneamento público

Resíduo de serviço de transporte

Fonte: PERS (2021).

4 METODOLOGIA

Neste trabalho, foi realizado um estudo do desenvolvimento sustentável no Estado do Paraná 
baseado nos seus indicadores ambientais operacionais. Os indicadores ambientais operacionais 
atualmente aplicados no Estado do Paraná precisam ser reavaliados para que se tornem nortea-
dores do desenvolvimento de políticas públicas para promover a sustentabilidade e a gestão dos 
resíduos sólidos urbanos (RSU). É preciso avaliar a necessidade da inserção de novos indicadores 
e a retirada dos indicadores ineficazes. Uma forma de fazer essa avaliação é através da matriz 
Swot. A matriz Swot (Strengths (forças), Weaknesses (fraquezas), Opportunities (oportunidades) e 
Threats (ameaças), é uma ferramenta usada para a realização de análise de ambientes e serve como 
base para o planejamento estratégico e de gestão (Kotler, 2021). A Figura 2 mostra o esquema da 
matriz SWOT que considera as forças e as oportunidades, as ameaças e as fraquezas do negócio.
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Figura 2 – MATRIZ SWOT
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Fonte: Chiavenato (2009).

Neste trabalho, a matriz Swot permitirá a avaliação e o mapeamento das forças, das oportuni-
dades, das ameaças e das fraquezas dos indicadores ambientais operacionais utilizados no PERS 
do Estado do Paraná. Alguns autores, como Khan e Yousaf (2022), Feroz et al. (2012), utilizaram 
a Matriz Swot para estudar as forças e as fraquezas em bioeconomia dos resíduos oriundos da 
agricultura. A matriz Swot é uma ferramenta de gestão muito utilizada para mapeamento e apre-
sentação de diretrizes norteadoras de soluções.

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os indicadores ambientais gerenciais e operacionais precisam atender alguns critérios essen-
ciais para o alcance do desenvolvimento ambiental, social e de governança (ESG). Os critérios a 
serem atendidos incluem a divisão do Estado do Paraná em mesorregiões com suas Associações e 
suas relações com os Consórcios, com a adesão dos 399 municípios na plataforma “Contabilizan-
do”. As Associações são responsáveis pela separação seletiva dos resíduos coletados pelas pre-
feituras, empresas de gerenciamento de resíduos e pelos catadores (clandestinos). Os Consórcios 
recebem os resíduos remanescentes das Associações nos municípios que têm recursos para se con-
sorciar. Assim, os aterros sanitários controlados recebem esses resíduos remanescentes, enquanto 
os municípios não consorciados destinam os seus resíduos para lixões (aterros inadequados ou 
sem licença para funcionamento).

O Estado do Paraná foi dividido em 20 mesorregiões para o gerenciamento do RSU. As 20 
mesorregiões são atendidas, teoricamente, por 19 Associações e 10 Consórcios, como mostram 
a Figura 3 e a Figura 4. No entanto, na prática, o número de Associações é muito maior do que o 
previsto no PERS/PR.
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Figura 3 – Associações no estado do Paraná
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Figura 4 – Consórcios de RSUs no estado no Paraná

Fonte: PERS (2021).

Pode ser observado nas Figuras 3 e 4 que a cobertura no Estado do Paraná através das As-
sociações é muito maior do que a cobertura pelos Consórcios. Os municípios com menos de 50 
mil habitantes não conseguem se consorciar porque não possuem recursos suficientes, logo, o 
destino mais provável dos seus resíduos é o aterramento inadequado. Os municípios que possuem 
maiores orçamentos conseguem se consorciar e enviar seus resíduos remanescentes para aterros 
controlados. No entanto, apesar de esses municípios terem recursos para destinar no seu Plano 
Plurianual (PPA) para o planejamento, para o desenvolvimento de políticas públicas de destino 
seletivo e correto dos RSUs e para a logística do transbordo e transporte dos RSUs, isso não é 
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realizado de forma eficiente, pois não há uma fiscalização e monitoramento suficientes. Os resí-
duos remanescentes enviados aos Consórcios e destinados aos aterros controlados são constituídos 
principalmente de resíduos orgânicos que podem gerar energia elétrica e térmica se destinados 
às Unidades de Tratamento de biodigestão. Assim, o orçamento milionário anual dos Consórcios 
deveria ser direcionado principalmente para geração de energia e redução do volume de resíduos 
nos aterros controlados, com benefícios ambientais, econômicos e sociais.

Aproximadamente 60% do Estado do Paraná é formado por municípios com 50 mil ou menos 
habitantes, o que torna inviável a participação desses municípios nos Consórcios. Assim, a apli-
cação e execução do PERS é deficitária e necessita de maior participação do agente público do 
Governo do Estado do Paraná.

O PERS contempla os indicadores ambientais gerenciais referentes à PNMC (2009) e ao PNRS 
(2010). No entanto, no que se refere aos indicadores ambientais operacionais, objeto de estudo 
deste trabalho, o PERS é insuficiente para a realização de uma análise do cenário global do estado. 
Dessa forma, a matriz Swot 1 mostra todos os indicadores ambientais operacionais que foram ma-
peados a partir do compilado dos Quadros 2 e 3. Os itens abordados para a análise da Matriz Swot 
foram a coleta urbana, a coleta seletiva, a compostagem, a coleta rural e as unidades de destinação 
final. Para a definição do que foi considerado forte, fraco, ameaça ou oportunidade, foram levados 
em conta a taxa de cobertura do município, o percentual de massa coletada total e o destino dos 
resíduos sólidos urbanos.

Matriz SWOT 1 – Compilado dos quadros 2 e 3 Indicadores Ambientais Operacionais 
Federal e Estadual

Swot Coleta Urbana Coleta Seletiva Compostagem Coleta Rural Unidades Destinação
final dos RSUs

Fortes •	 100% realizam 
coleta urbana;

•	 100 milhões t/
ano - Geração de 
dejetos;

•	 236 municípios/unidades, 
sendo 217 unidades públicas 
e 68 são adequados;

•	 03 unidades de Economia 
•	 Mista Adequadas;

Fracos

•	 Plano de Lo-
gística Reversa 
inexistente;

•	 Programa Lixo 
5.0 não se 
aplica;

•	 35% dos municí-
pios não realizam 
triagem da coleta 
seletiva;

•	 57% dos municí-
pios contam com as 
Associações para os 
recicláveis;

•	 Apenas 08 
biodigestores no 
Paraná;

•	 Apenas 12% dos 
municípios reali-
zam compostagem;

•	 Dos 217 municípios/unida-
des, 149 são inadequadas;

•	 57% dos transbordos do 
Paraná não apresentam 
licenciamento ambiental;

Ameaças

•	 Região oeste, 
sudoeste e sul do 
Paraná estão sem 
Consórcios;

•	 Apenas 12% 
dos municípios 
realizam com-
postagem;

•	 40% dos municípios dis-
põem de forma inadequada 
os RSUs;

•	 03 unidades privadas em 
SC atendem 17 municípios 
do PR;

Oportunidade

•	 100 milhões t/
ano - Geração 
de dejetos;

•	 47 milhões de t/
ano de resíduos 
agrícola;

•	 6,5 milhões de t/
ano de RSOs; 

•	 72% realizam co-
leta na região rural;

•	 74% dos muni-
cípios realizam 
algum tipo de 
coleta seletiva;

•	 16 unidades privadas, sendo 
13 adequadas; 

•	 67% do Paraná são aten-
didos com disposição final 
adequada.
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Com a análise da Matriz Swot 1 em relação ao PERS, podemos dizer que os pontos Fortes 
identificados são:

•	 O fato de 100% dos municípios do Estado do Paraná fazerem a coleta de resíduos 
na região urbana;

•	 236 unidades de destinação final estarem em funcionamento.
•	 Com relação aos pontos Fracos da Matriz Swot 1 foram identificados:
•	 A inexistência do Plano de Logística Reversa;
•	 O fato de 35 % dos municípios não realizarem a triagem seletiva;
•	 O número insuficiente de biodigestores para processar os 153,5 milhões de t/ano de resídu-

os agrícolas gerados;
•	 O fato de 43% dos municípios não contarem com Associações;
•	 O fato de 57% dos transbordos (local temporário para depósito dos resíduos) não estarem 

licenciados ambientalmente;
•	 O fato de 149 municípios/unidades de destino serem inadequadas.
•	 Com relação às Ameaças, foram identificadas: O número de Consórcios no Paraná é insufi-

ciente para atender a demanda, principalmente nas regiões oeste, sudoeste e sul do estado;
•	 Finalmente, foram identificadas como Oportunidades: A geração de energia elétrica e térmi-

ca limpas, a partir da utilização de 153,5 milhões de t/ano de resíduos agrícolas gerados e 
dos resíduos orgânicos (ampliação da implantação de biodigestores). A partir da ampliação 
da implantação de biodigestores no estado, será possível ampliar a preservação ambiental, 
a geração de renda e emprego e atender aos ODS meta 2030, reduzindo o volume de lixo 
orgânico em aterros sanitários.

Com a matriz Swot 1, foi possível mapear as falhas na coleta seletiva, bem como a necessi-
dade de ampliação da coleta seletiva no que se refere à ampliação de municípios participantes, 
à ampliação das áreas urbana e rural, ao melhor destino dos resíduos sólidos e à maior taxa de 
reaproveitamento dos resíduos sólidos.

Na Matriz Swot 2, foi realizada uma análise do compilado das forças e oportunidades dos Qua-
dros 1 e 2 dos indicadores operacionais ambientais Federais (IBAMA).

Matriz Swot 2: Compilado das forças e oportunidades dos Quadros 1 e 2

Força Oportunidade

a) Massa total da coleta seletiva (e) Aumento da massa total da coleta seletiva em 43%

b) Cobertura da coleta de massa seletiva (vidro, papelão, plástico e metal) (f) Massa da coleta seletiva per capita

c) Massa de resíduos sólidos por tipo de disposição final por ano (g) Aumentar em 35% os municípios que fazem triagem

d) Quantidade de municípios por tipo de disposição final por ano (h) Taxa de aproveitamento do material da coleta seletiva

(i) Atualmente são 236 municípios participantes – proposta 
de inclusão de mais 163 para alcançar 399 municípios

A análise da Matriz Swot 2 mostra pontos de Forças que não estão contemplados no PERS: (a) 
Massa total da coleta seletiva, (b) Cobertura da coleta de massa seletiva (vidro, papelão, plástico 
e metal), (c) Massa de resíduos sólidos por tipo de disposição final por ano, e (d) Quantidade de 
municípios por tipo de disposição final por ano. Embora os itens (a), (b), (c) e (d) não estejam 
contemplados no PERS (estadual), as unidades de medidas foram na esfera federal para os itens 
(a), (c) e (d). Quanto ao item (b), é importante que seja detalhado o percentual de resíduos plásti-
cos, metálicos, vidros e papelão na massa total da coleta seletiva. Assim, a inclusão dos itens (a), 
(b), (c) e (d), com o detalhamento do (b) no PERS estadual, é essencial para o desenvolvimento 
sustentável do Estado do Paraná.
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Quanto às oportunidades, os itens (e), (f), (g), (h) e (i) devem ser incluídos no PERS estadual. 
Para a cobertura dos 399 municípios do Estado do Paraná, é preciso que mais 163 municípios par-
ticipem das políticas públicas desenvolvidas no âmbito estadual para que os itens (e), (f) e (g) se-
jam alcançados. É importante ressaltar que apesar de o ODS estabelecer 100% do cumprimento de 
suas metas para todos os países, no que se refere aos indicadores ambientais operacionais federais 
brasileiros, foram dimensionadas metas parciais para os itens (e) e (g) para aumentar a massa total 
da coleta seletiva em 43% e aumentar a participação dos municípios na triagem em 35% até 2030.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os indicadores ambientais gerenciais e operacionais precisam atender alguns critérios, tais 
como a ampliação da cobertura no Estado do Paraná através das Associações e maior cobertura 
pelos Consórcios para os municípios com menos de 50 mil habitantes.

O PERS contempla os indicadores ambientais gerenciais referentes à PNMC (2009) e ao PNRS 
(2010). No entanto, no que se refere aos indicadores ambientais operacionais, o PERS é insuficien-
te. A Matriz Swot 1 mostrou que o ponto forte do Estado do Paraná é que 100% dos municípios do 
Estado do Paraná fazem a coleta de resíduos na região urbana. Mostrou também que 236 unidades 
de destinação final estão em funcionamento. Os pontos fracos mostrados na Matriz Swot 1 são a 
inexistência do Plano de Logística Reversa, o número insuficiente de biodigestores para processar 
os 153,5 milhões de t/ano de resíduos agrícolas gerados, e um total de 57% dos transbordos (local 
temporário para depósito dos resíduos) não licenciados ambientalmente. 

As ameaças identificadas são o número insuficiente de Consórcios no Paraná para atender a 
demanda, principalmente nas regiões oeste, sudoeste e sul do estado. E finalmente, foram identi-
ficadas como Oportunidades o aumento da massa total da coleta seletiva em 43%, o aumento da 
massa da coleta seletiva per capita, o aumento em 35% dos municípios que fazem a triagem de 
materiais recicláveis, a ampliação da taxa de aproveitamento do material da coleta seletiva e a 
inclusão de mais 163 municípios paranaenses para alcançar 399 municípios.

O aumento da geração de energia térmica e elétrica através do melhor aproveitamento dos resí-
duos agrícolas e dejetos de animais pode ser uma oportunidade, através da ampliação do número 
de biodigestores colaborando com a sustentabilidade econômica, ambiental e social.

Este estudo apontou a importância de ser detalhado o percentual de resíduos plásticos, metáli-
cos, vidros e papelão na massa total da coleta seletiva e que esses indicadores devem ser incluídos 
na próxima revisão do PERS em 2025.
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Resumo: O estado de calamidade imposto pela pandemia de Covid-19 forçou o governo brasileiro a implementar 
um programa de transferência de renda: o Auxílio Emergencial. Este artigo faz um escrutínio do efeito do AE sobre 
as famílias pobres e extremamente pobres, indagando se o programa atenuou as vulnerabilidades reforçadas pela 
pandemia	de	Covid-19.	Para	atingir	esse	objetivo,	foi	feito	levantamento	bibliográfi	co	e	análise	estatística	(usando	
o	software	R)	do	perfi	l	dos	benefi	ciários,	a	partir	dos	dados	divulgados	pela	Pesquisa	Nacional	por	Amostra	de	Do-
micílio	(PNAD-Covid)	e	pelo	Ministério	da	Cidadania.	Os	dados	foram	comparados	à	infl	ação	do	período,	infor-
mação divulgada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Os resultados apontam para as seguintes 
constatações:	(i)	a	maior	concentração	dos	benefi	ciários	do	Auxílio	Emergencial	entre	mulheres,	pretos	e	pardos,	
jovens e pessoas com baixo grau  de escolaridade; (ii) as regiões mais pobres – Norte e Nordeste – tiveram mais 
benefi	ciários;	(iii)	a	redução	da	extrema	pobreza	e	da	desigualdade	está	diretamente	relacionada		com	o	montante	
transferido	pelo	governo;	e	(iv)	o	Auxílio	Emergencial	atenuou	os	impactos	da	infl	ação	no	orçamento	das	famílias	
mais pobres, mas só cobriu o valor da cesta básica em seu primeiro desenho (abr/2020 a ago/2020), quando o 
montante transferido era mais elevado.

Palavras-chave: Auxílio Emergencial; PNAD; Covid.

Abstract: The state of calamity imposed by the Covid-19 pandemic forced the Brazilian government to implement 
an	income	transfer	program:	Emergency	Aid.	This	article	assesses	the	eff	ect	of	the	AE	on	poor	and	extremely	poor	
households, asking whether the program mitigated the vulnerabilities reinforced by the pandemic. To achieve this 
objective,	a	bibliographical	survey	and	statistical	analysis	of	the	profi	le	of	benefi	ciaries	were	carried	out	(R	sof-
tware), based on data released by the National Household Sample Survey (PNAD-Covid) and by the Ministry of 
Citizenship.	The	data	were	compared	to	infl	ation	for	the	period,	information	disclosed	by	the	Institute	of	Applied	
Economic	Research.	The	results	point	to	the	fi	ndings:	(i)	the	highest	concentration	of	Emergency	Aid	benefi	ciaries	
among women, black and brown people, young people and people with a low level of schooling; (ii) the poorest 
regions	–	North	and	Northeast	–	had	more	benefi	ciaries;	(iii)	the	reduction	of	extreme	poverty	and	inequality	is	
directly related to the amount transferred by the government; and (iv) the Emergency Aid mitigated the impacts of 
infl	ation	on	the	budget	of	the	poorest	families,	but	only	covered	the	value	of	the	basic	basket	in	its	fi	rst	design	(Apr	
to Aug/2020), when the amount transferred was higher.

Keywords: Emergency Aid; PNAD; Covid.
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1 INTRODUÇÃO

A crise sanitária imposta pela pandemia da Covid-19 explicitou a luta de classes no Brasil e 
no mundo. Com a paralisação de setores importantes da economia, os índices de desemprego e 
informalidade aumentaram, reduzindo a massa salarial no Brasil, com perda estimada de R$ 120 
bilhões (Monte, 2020). Nesse cenário, as desigualdades regionais foram aprofundadas, ampliando 
a vulnerabilidade das famílias nas regiões Norte e Nordeste (Trovão, 2020). 

De forma tardia, após pressão social e política, a ampliação dos mecanismos de transferência 
de renda para os mais vulneráveis foi implementada pelo governo brasileiro em abril de 2020, via 
Auxílio Emergencial1 (AE), promulgado pela Lei nº 13.982/20202. De acordo com dados oficiais, 
o programa atendeu, direta e indiretamente, 126 milhões de indivíduos, o que corresponde a 60% 
da população brasileira (Oliveira3, 2020).

As variações nas taxas de pobreza, vinculadas ao montante transferido pelo governo ao longo 
do tempo, foram analisadas detalhadamente, usando o software R para tratamento estatístico. As 
variações nos montantes repassados aos beneficiários foram simuladas, mostrando a queda na 
renda média, o que afetou a população mais pobre (Duque, 2020a). Nesse sentido, pergunta-se: o 
Auxílio Emergencial foi decisivo para as quedas observadas nas taxas de pobreza e desigualdades 
durante os anos de 2020 e 2021? Para responder a essa questão: (i) traçaram-se o perfil social e 
distribuição regional dos beneficiários de acordo com os critérios de elegibilidade; (ii) examinou-
-se a contribuição do Auxílio Emergencial para a queda das taxas de pobreza e desigualdade; (iii) 
analisou-se a contribuição do benefício no orçamento das famílias mais pobres considerando a 
variação dos preços ao consumidor; além disso, (iv) a pesquisa demonstrou a manifestação desses 
efeitos sobre as taxas de pobreza e desigualdade nas diferentes regiões do País. 

Para responder à questão de pesquisa e atender aos objetivos estabelecidos, foram feitas revi-
sões bibliográficas, levantamento e coleta de dados de fontes oficiais, os quais foram manipula-
dos estatisticamente usando o software R. Além desta introdução e das considerações finais, este 
artigo foi dividido em três seções. A primeira versa sobre os três desenhos do AE, entre 2020 e 
2021. A segunda expõe a distribuição dos beneficiários por região do País, e, finalmente, a última 
apresenta as variações nas taxas de pobreza e desigualdade analisadas conforme modificações nos 
montantes transferidos pelo AE.

2 O AUXÍLIO EMERGENCIAL EM SEUS DIFERENTES DESENHOS

Os primeiros momentos da pandemia de Covid-19 prenunciaram os desafios que o Brasil en-
frentaria nos meses subsequentes, quais sejam, avanço letal do vírus, negligência estatal, desinfor-
mação, desemprego e fome. No dia 7 de março 2022, foi registrado um acumulado de 652 mil mor-
tes pela doença e 29,1 milhões de casos confirmados desde o início da pandemia4. Essas mortes, 
por sua vez, não se distribuíram homogeneamente. Segundo Duque et al. (2020), a mortalidade 
dos pacientes do SUS cresceu 10% a mais em regiões com PIB per capita mais baixo, enquanto 
em regiões com nível de renda mais alto a taxa de mortalidade não foi estatisticamente significa-
tiva. Adicionalmente, territórios mais pobres tiveram acréscimo na taxa de mortalidade 10% em 
comparação aos demais. A maior vulnerabilidade em territórios mais pobres relaciona-se com: i) 

1	 BRASIL. Medida provisória nº 1.061, de 9 de agosto de 2021. Institui o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil, e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Atos do Poder Executivo, Brasília, DF. Seção 1, p. 6, 2021.

2	 BRASIL. Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. Estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19). Diário Oficial da União, 
Atos do Poder Legislativo, Brasília, DF. Seção 1 – Extra, p. 1, 2020.

3	 Auxílio emergencial chega a R$ 207,9 bi para 67,2 milhões de pessoas | Agência Brasil 
4	 Dados disponíveis nos sites: https://ourworldindata.org/explorers/coronavirus-data-explorer; https://github.com/CSSEGISandData/

COVID-19. Acesso em 16/03/2022.
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a má distribuição de equipamentos hospitalares (e de equipes médicas); ii) ampla dependência do 
transporte público que amplia o risco de contágio (e na menor possibilidade de realização de tra-
balho remoto); iii) maior informalidade em microrregiões onde a pobreza prevalece; e iv) maior 
adensamento populacional que ocorre em regiões mais carentes, onde as condições sanitárias e 
acesso à água potável são quase inexistentes (Duque et al., 2020).

Sobre a questão racial, um estudo realizado pelo Núcleo de Operações e Inteligência em Saúde 
da PUC-Rio (2020) confirmou que as mortes por Covid-19 no Brasil foram mais expressivas entre 
pretos e pardos. A pesquisa indica que aproximadamente 55% dos óbitos ocorreram entre pretos 
e pardos, enquanto entre pessoas brancas o percentual foi de 38%. Ademais, o estudo constatou 
correlação entre escolaridade e letalidade, logo, indivíduos sem instrução tiveram taxas de morta-
lidade três vezes maiores (71,3%) em comparação àqueles com ensino superior (22,5%). O cruza-
mento das variáveis escolaridade e raça mostra que pretos e pardos sem instrução (80,35%) tive-
ram proporção quatro vezes maior de morte do que entre brancos com ensino superior (19,65%). 
Em síntese, a Covid-19 matou mais as pessoas negras ou pardas com menor grau de escolaridade, 
ou seja, os mais vulneráveis.

No que tange às questões socioeconômicas relacionadas ao trabalho e à renda, a pandemia trou-
xe severas consequências. A atividade econômica foi impactada pelo lado da oferta e da demanda, 
com paralisação e queda abrupta nas atividades empresariais e perdas expressivas para a classe 
trabalhadora, o que aumentou o desemprego e reduziu a renda (Trovão, 2020).

Segundo o IBGE (2020), aproximadamente uma em cada três empresas em funcionamento 
declarou prejuízos atrelados à pandemia, 32,9% das empresas observaram queda nas vendas de 
mercadorias ou serviços comercializados, e 46,8% indicaram dificuldades no acesso a fornecedo-
res de matérias-primas e insumos. Em relatório divulgado pelo Banco Central, 33% das empresas 
da amostra encerraram suas atividades em junho de 2020, principalmente empresas de pequeno 
porte. Nesse contexto, devido à alta empregabilidade nos setores de comércio e serviços, muitos 
trabalhadores formais tiveram seus postos de trabalho temporária ou terminantemente encerra-
dos (Bacen, 2020).

De acordo com o Caged (2020), entre março e julho de 2020, mais de 6 milhões de trabalhado-
res perderam seus postos de trabalho, o que consequentemente aumentou a taxa de desemprego. 
Somado a isso, nos primeiros três meses de pandemia a renda individual do trabalho5 teve queda 
média de 20,1%, enquanto o índice de Gini subiu 2,82%, o que atesta o aumento da desigualdade 
no Brasil. Essas taxas representam recordes negativos das séries históricas iniciadas em 2012 
(Neri, 2020). Sobre o aspecto econômico no enfrentamento da pandemia, diversos países imple-
mentaram auxílios e incentivos financeiros para auxiliar a população a permanecer em isolamento 
social (Insper, 2020), e para que esse tipo de política funcione é importante que seja focalizada no 
público-alvo (Ipea, 2018).

No Brasil, o Auxílio Emergencial (AE) foi um programa emergencial de transferência de renda 
para garantir que a população mais vulnerável economicamente conseguisse se manter em isola-
mento social. De acordo com dados oficiais do governo brasileiro, o programa beneficiou mais de 
67 milhões de pessoas, impactando 60% da população brasileira (Oliveira, 2020). Os resultados 
do AE foram imediatos: o benefício foi responsável direto por levar o Brasil à menor taxa de ex-
trema pobreza dos últimos 40 anos (Monte, 2020). Com isso, o AE se tornou a maior experiência 
de transferência de renda do Brasil, com um montante estimado em R$ 50 bilhões por mês. Em 
termos comparativos, o Bolsa Família distribuía cerca de R$ 30 bilhões por ano, enquanto o Be-
nefício de Prestação Continuada R$ 56 bilhões por ano (Duque, 2020a).

Os três desenhos do AE ocorreram em três fases: 1ª) entre abril e agosto de 2020; 2ª) entre 
setembro e dezembro de 2020; e 3ª) entre abril e outubro de 2021. A escolha desse recorte tempo-
ral baseia-se nas mudanças ocorridas nas regras de elegibilidade, portanto desenho do programa. 

5	 Incluindo trabalhadores formais, informais e desocupados.
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Além disso, o programa foi analisado considerando o montante repassado, a quantidade de parce-
las pagas, as modalidades de entrada, a faixa etária, gênero, raça e escolaridade.

O AE foi implementado a partir do Cadastro Único que facultou localizar as famílias classifica-
das na linha da pobreza e extrema pobreza, isto é, famílias que recebem até meio salário-mínimo 
por pessoa ou até três salários-mínimos no agregado familiar (Ministério da Cidadania, 2020). 
Nesse caso, para os beneficiários do Bolsa Família (PBF), o pagamento do Auxílio Emergencial 
(AE) ocorreu automaticamente, assim como os demais inscritos no CadÚnico que não recebem 
PBF, mas são elegíveis ao AE. Entretanto, um grande contingente populacional era elegível ao AE, 
sem constar no CadÚnico, sendo necessário requerer, via aplicativo da Caixa Econômica Federal, 
o Caixa Tem. Desse modo, as modalidades de entrada ao AE foram categorizadas da seguinte for-
ma: (i) Cadastro único com PBF; (ii) Cadastro único sem PBF; (iii) Aplicativo Caixa Tem; e via 
(iv) Medida Judicial.

Inicialmente, o governo considerou parcelas em torno de R$ 200,00 mensais; esse valor subiu 
para R$ 500,00, e finalmente foi aprovado pelo Congresso o pagamento de três parcelas mensais 
de R$ 600,00 ou cota dupla de R$ 1.200,00 para mulheres chefes de família (Nassif-Pires et al., 
2021). Esses foram os montantes transferidos no primeiro desenho do AE (abr/2020 a ago/2020). 
Os critérios de elegibilidade foram: ser microempreendedor individual (MEI); ser contribuinte 
individual da Previdência Social; ser trabalhador informal; pertencer a famílias com renda per 
capita menor ou igual a meio salário-mínimo ou auferir renda familiar total menor ou igual a três 
salários-mínimos. Os fatores que impediam recebimento do AE eram: ter emprego formal ativo; 
estar recebendo Seguro Desemprego; estar recebendo benefícios previdenciários, assistenciais ou 
benefício de transferência de renda federal, com exceção do Bolsa Família; ou ter rendimentos 
tributáveis acima do teto de R$ 28.559,70 em 2018, de acordo com a declaração de Imposto de 
Renda (Diário Oficial da União6, 2020). No próximo tópico, analisa-se a distribuição a partir das 
parcelas efetivamente pagas.

2.1 Total de recursos distribuídos considerando as parcelas efetivamente 
pagas

Referente aos elegíveis na primeira fase (abr/2020 a ago/2020)7, aproximadamente 68 milhões 
de pessoas foram diretamente beneficiadas. Entre abril/2020 e dezembro/2020, foram injetados 
mais de R$ 231 bilhões via AE. Apesar da abrangência financeira do programa, os dados revelam 
falha na distribuição das parcelas, já que alguns pagamentos não ocorreram no primeiro mês de 
implementação do benefício. Dentre as explicações, o Ministério da Cidadania (2021) destaca: i) 
o tempo de processamento das solicitações; ii) a demora em solicitar o benefício; iii) dificuldade 
para acessar à internet; iv) irregularidade no CPF ou dificuldade de navegação de usuários no 
aplicativo Caixa Tem; e v) intervalo entre o pedido e o processamento.

Atendendo aos critérios de elegibilidade, o beneficiário teria direito às cinco parcelas no pri-
meiro desenho do AE, independente da data de pagamento da primeira parcela. Entretanto, em 
relação ao segundo desenho, como regra geral, poderiam ser pagas entre 0 e 4 parcelas, a depen-
der do mês de término do recebimento das parcelas referentes ao primeiro desenho (Ministério 
da Cidadania, 2021). Isso significa que alguns elegíveis ao programa, que se cadastraram a partir 
do segundo mês, não foram contemplados com todas as parcelas da extensão do AE. A Tabela 1 
mostra o número de pessoas que receberam cada parcela em 2020.

6	 Disponível no site: https://www.in.gov.br/consulta/-/buscar/dou?q=+2020&s=todos&exactDate=all&sortType=0 acesso em 24 de abril de 
2025.

7	 O montante distribuído ao público do AE foi analisado pelos dados do painel de monitoramento divulgado pelo Ministério da Cidadania 
(2021). Em resposta ao chamado NUP 71003.097693/2021-04, enviado para a ouvidoria da CGU - Controladoria Geral da União, o 
Ministério da Cidadania (2021) informou que é alimentado com as Folhas de Pagamentos do AE. 
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Tabela 1 – Pessoas elegíveis ao Auxílio Emergencial, não inscritas no Cadastro Único, por parcela 
e mês de pagamento (em milhares)

Mês/2020
Parcelas do Auxílio Emergencial

P1 P2 P3 P4 P5

Abr/20 20.517

Mai/20 8.792 20.218

Jun/20 6.185 8.831 19.858

Jul/20 1.705 6.358 8.831 19.960

Ago/20 215 1.560 6.177 8.451 19.352

Set/20 491 209 1.405 5.910 8.051

Out/20 94 421 201 1.354 5.793

Nov/20 127 95 392 147 1.279

Dez/20 18 132 218 577 829

2020 38.143 37.836 37.081 36.400 35.303

Fonte: Ministério da Cidadania (2021)8.

No primeiro momento, o grupo de beneficiários que solicitou o AE via Caixa Tem correspondia 
a 56% do total, isso significa que mais da metade do público-alvo do programa estava invisibili-
zado antes da pandemia. Por esse motivo, das pessoas elegíveis ao AE não inscritas no Cadastro 
Único, 45% receberam o benefício a partir de maio de 2020 e não foram contempladas com as 4 
parcelas de extensão (Ministério da Cidadania, 2020).

O segundo desenho do AE (set/2020 a dez/2020) foi implantado após um processo de pressão 
política e popular pela permanência de uma resposta do Governo Federal frente à crise (Fernandes; 
Tomazelli, 2021). Conforme o Decreto nº 10.488/2020, a extensão do programa entrou em vigor 
com 4 cotas de R$ 300,00, podendo ser duplicadas para R$ 600,00 no caso de mulheres chefes de 
família. O público-alvo do programa continuou o mesmo. No entanto, além de reduzir os valores 
das parcelas, o governo implementou novas restrições para os elegíveis, quais sejam: não ter ren-
dimentos tributáveis em 2019; não ser contemplado como dependente de declarante de Imposto de 
Renda; limitação de 2 cotas por família. Isso significa que, no caso de famílias monoparentais che-
fiadas por mulheres, as duas cotas seriam designadas à chefe da família. A consequência foi uma 
queda de pessoas assistidas em 18,83%, enquanto o montante repassado foi reduzido em 72,51%. 

No primeiro trimestre de 2021, o programa de transferência de renda não esteve em vigor, mes-
mo com o crescimento constante do desemprego e o agravamento da situação sanitária no País. 
Com o objetivo de definir um novo Auxílio Emergencial para 2021, o governo apresentou a PEC 
186/2019, que já tramitava no Congresso (Senado Federal, 2019). Nas primeiras versões envia-
das ao Senado Federal, a PEC não limitava valores, mas na última versão, enviada horas antes da 
votação no Senado, o relator incluiu um limitador orçamentário de R$ 44 bilhões, o que represen-
tava 14,9% do valor distribuído pelo programa em 2020 (Nassif-Pires et al., 2021). Em março de 
2021, a PEC foi aprovada nas duas casas e em dois turnos pelo Senado Federal, com pagamentos 
retomados em abril.

Entretanto, como mencionado anteriormente, a magnitude do programa foi comprometida e as 
parcelas foram reduzidas, variando de acordo com a composição familiar dos domicílios: parcela 
mensal de R$ 150 para domicílios unipessoais, R$ 250 para domicílios com mais de um integran-
te e R$ 375 para mulheres chefes de família (Nassif-Pires et al., 2021). A quantidade de pessoas 
elegíveis no terceiro desenho do AE foi de apenas 39.327.984 milhões, o que representa 57,6% da 
quantidade de beneficiários em 2020, ou seja, o número de pessoas assistidas pelo programa caiu 
quase pela metade (43,4%).

8	 Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/pt-br/servicos/sagi/relatorios/deolhonacidadania_3_2202.pdf.
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Os resultados revelam que o segundo (set/2020 a dez/2020) e terceiro (abr/2021 a out/2021) de-
senhos do AE não trouxeram a mesma proteção social contra a perda da renda propiciada pelo pri-
meiro desenho (abr/2020 a ago/2020). Com as novas restrições e diminuição no valor das parcelas 
impostas em cada fase, a renda média da população caiu, afetando consideravelmente o nível de 
pobreza no País, empobrecendo e vulnerabilizando os já vulneráveis. O Índice de Gini aumentou, 
passando de 0,474 em setembro/2020 para 0,494 em novembro/2020 (Duque, 2020b). No próximo 
item, desenha-se o perfil sociodemográfico da população beneficiada pelo AE.

2.2 Perfil sociodemográfico da população beneficiada pelo Auxílio 
Emergencial em seus três desenhos

O acesso ao AE ocorreu via CadÚnico com Bolsa Família, CadÚnico sem Bolsa Família e via 
Aplicativo Caixa Tem9. Sobre o público inscrito no Cadastro Único, 28% eram beneficiários do 
Programa Bolsa Família (19,2 milhões de pessoas) e 16% eram elegíveis ao AE, mas não recebiam 
o Bolsa Família (10,5 milhões de pessoas). Em 2021, a tendência permaneceu: 61,04% solicitaram 
pelo Caixa Tem, 25,46% via Bolsa Família e 13,5% inscritos no CadÚnico sem Bolsa Família.

Sobre o primeiro desenho do AE, os dados mostram que a primeira parcela (P1), destinada a 
mulheres provedoras de famílias monoparentais no valor de R$ 1.200,00, ficou concentrada no 
grupo do Bolsa Família, com aproximadamente 6 milhões de beneficiárias. O desemprego e a per-
da de renda afetaram a população mundial; entretanto, as mulheres vivenciaram mais fortemente 
esses efeitos, devido ao aumento das atividades domésticas no período de pandemia (Profeta, 
2020). De acordo com dados divulgados pelo PNUD (2021), as ações que mais beneficiaram as 
mulheres foram as de transferência de renda (leia-se AE). Fica evidente que a Covid-19 contribuiu 
com o aumento da vulnerabilidade estrutural das mulheres, ampliando a desigualdade de renda 
entre homens e mulheres (Nassif-Pires et al., 2021).

Para ilustrar, ao traçar o perfil de idade e sexo dos beneficiários do AE, as mulheres são maioria 
em todas as faixas etárias, principalmente as mais jovens, entre 18 e 34 anos. Verifica-se que as 
mulheres representam 55% dos beneficiários do AE. Entretanto, essa predominância das mulheres 
não apareceu nos três grupos. Enquanto para o público do Bolsa Família e Cadastro Único sem 
Bolsa Família, a proporção de mulheres é de 70% e 62%, respectivamente; no grupo que acessou 
o benefício via aplicativo Caixa Tem, apenas 46% dos beneficiários são mulheres.

Ao observar a distribuição dos benefícios por faixa etária, nota-se que entre os beneficiários 
de 60 anos ou mais, a participação relativa é menor. Essa menor prevalência de idosos se deve a 
outras políticas sociais, como a aposentadoria e o benefício de prestação continuada (BPC). Ade-
mais, ao cruzar a modalidade de entrada e idade, 44% dos beneficiários do AE são pessoas entre 
25 e 34 anos de idade, evidenciando a vulnerabilidade dos mais jovens no Brasil, em um período 
pandêmico com baixa geração/manutenção do emprego. De acordo com dados divulgados pelo 
IBGE (2021), em agosto de 2021, o número de desempregados no Brasil atingiu 14,8 milhões de 
pessoas, o que significa que 14,7% dos brasileiros economicamente ativos estavam sem ocupação.  
Essa taxa é ainda maior entre os mais jovens: 46% de desempregados entre 14 e 17 anos e 31% na 
faixa etária entre 18 e 24 anos. Os jovens são maioria entre os que vivem o desemprego de longo 
prazo10. Por fim, os dados revelam maior efeito sobre as mulheres, em uma proporção de desem-
prego de duas mulheres jovens por homem jovem (Ribeiro, 2021).

Raça também é uma variável importante para compreender o perfil dos beneficiários, entretan-
to, analisar essa dimensão foi muito difícil em decorrência da escassez de dados coletados pelo 

9	 Houve também aqueles que acessaram via medida judicial. Os dados revelam que, antes da pandemia, 56% dos beneficiários não estavam 
registrados no Cadastro Único, o que corresponde a mais de 38 milhões de pessoas que solicitaram o benefício pelo aplicativo da Caixa 
Econômica Federal.

10	 Busca de emprego por mais de dois anos consecutivos.
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governo11. Dessa forma, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD-Covid) é a única 
fonte dessa informação, mas com limitações, já que, de acordo com o IBGE (2021), não existem 
informações sobre modalidade de entrada no AE no questionário da PNAD-Covid. A única in-
formação existente é sobre “Rendimentos de Programa Bolsa Família”, mas que não tem relação 
direta com a variável “Auxílios emergenciais relacionados ao coronavírus”. Sendo assim, a análise 
racial possível de ser feita ficou limitada ao cruzamento de dados de raça, gênero e escolaridade.

Dentre os beneficiários do Auxílio Emergencial, 64,85% eram pretos e pardos. Ao cruzarmos 
com o gênero, percebemos que as mulheres negras e pardas representavam 32,27% dos bene-
ficiários, sendo, portanto, a maioria. Como Fares et al. (2021) apontam, famílias chefiadas por 
mulheres, e em especial famílias chefiadas por mulheres negras, perderam mais renda durante a 
pandemia. Além disso, estudo divulgado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econô-
mico, Inovação e Simplificação (SMDEIS, 2021) revela que a pandemia agravou o desemprego 
das mulheres negras.

No final de 2020, a taxa de desemprego entre os homens era de 11,9%, enquanto entre as mu-
lheres era de 16,4%. Adicionalmente, Silva e Leão (2021) revelaram que 58% das mulheres de-
sempregadas são negras, e 55% alegam que a pandemia tornou a manutenção das despesas da casa 
ainda mais difícil. Sobre o grau de instrução dos beneficiários, 47% do público do AE não tem 
instrução ou têm ensino fundamental incompleto; dentre a população não branca, 43,97% estudou 
até o fundamental completo12.

 Os domicílios entrevistados foram divididos em dois grupos: beneficiários e não beneficiários 
do AE. Os dados sugerem que o grupo composto pelos assistidos pelo AE apresentava proporção 
maior de pessoas não brancas, cerca de 65,18% em junho de 2020 e 64,6% em novembro de 2020. 
Além disso, percebe-se uma concentração na faixa etária de 16 a 49 anos e, por fim, entre aqueles 
que têm menor grau de escolaridade (47% de beneficiários com fundamental incompleto). A Ta-
bela 2 sumariza o perfil sociodemográfico da população beneficiada pelo AE em 2020, primeiro 
desenho do programa.

Tabela 2 – Perfil sociodemográfico da população beneficiada pelo Auxílio Emergencial, em per-
centual, Brasil, junho de 2020

Características Recebeu o Auxílio Emergencial Não Recebeu o Auxílio Emergencial

Homem 51.528.470 49,31% 51.624.481 48,47%

Mulher 52.974.495 50,69% 54.873.096 51,53%

Branca 36.386.372 34,82% 56.415.923 52,97%

Não Branca 68.116.593 65,18% 50.081.654 47,03%

De 16 a 24 anos 17.672.329 16,91% 12.570.738 11,80%

De 25 a 34 anos 17.197.511 16,46% 15.506.437 14,56%

De 35 a 49 anos 22.926.085 21,94% 24.110.012 22,64%

De 50 a 64 anos 14.512.411 13,89% 18.599.722 17,46%

Acima de 64 anos 4.951.654 4,74% 15.804.243 14,84%

Fundamental Incompleto 49.722.421 47,58% 37.376.721 35,10%

Fundamental Completo 18.723.396 17,92% 15.098.853 14,18%

Médio Completo 30.128.219 28,83% 32.482.445 30,50% 

Superior Completo 5.220.492 5,00% 16.640.977 15,63%

Pós-Graduação 708.437 0,68% 4.898.580 4,60%

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD Covid-19 (2020).

11	 De acordo com a resposta do Ministério da Cidadania ao chamado NUP 71003.097693/2021-04 (2021) sobre os dados de raça no painel de 
monitoramento do Auxílio Emergencial: “a subdivisão dos dados por raça e cor no Painel não estão prontamente disponíveis”.

12	 A pesquisa das características sociodemográficas dos beneficiários do AE foi encerrada em novembro de 2020 (IBGE, 2020), e por isso 
ainda não existem informações sobre a terceira fase (2021).
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A Tabela 3 sumariza o perfil sociodemográfico da população beneficiada pelo AE em 2020, 
segundo desenho do programa.

Tabela 3 – Perfil sociodemográfico da população beneficiada pelo Auxílio Emergencial, em per-
centual, Brasil, novembro de 2020

Características Recebeu o Auxílio Emergencial Não Recebeu o Auxílio Emergencial

Homem 49.080.730 49,09% 54.382.687 48,69%

Mulher 50.890.206 50,91% 57.298.746 51,31%

Branca 35.393.703 35,40% 58.156.345 52,07%

Não Branca 64.577.234 64,60% 53.525.088 47,93%

De 16 a 24 anos 16.744.662 16,75% 13.321.763 11,93%

De 25 a 34 anos 16.137.839 6,14% 16.327.719 14,62%

De 35 a 49 anos 22.100.812 22,11% 25.434.709 22,77%

De 50 a 64 anos 14.328.282 14,33% 19.027.545 17,04%

Acima de 64 anos 4.727.122 4,73% 16.408.888 14,69%

Fundamental Incompleto 47.478.384 47,49% 39.973.424 35,79%

Fundamental Completo 18.180.002 18,19% 15.441.633 13,83%

Médio Completo 28.935.833 28,94% 33.846.953 30,31%

Superior Completo 4.729.959 4,73% 17.148.298 15,35%

Pós-Graduação 646.756 0,65% 5.271.124 4,72%

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD Covid-19 (2020).

Assim, o público mais prevalente no AE foram as mulheres jovens pretas e pardas, que têm bai-
xo nível de escolaridade. Esse foi o perfil humano dos mais vulneráveis no Brasil durante a pan-
demia da Covid-19. Por isso, a redução do valor e da quantidade de elegíveis do AE provocou au-
mento da pobreza e acirrou a desigualdade de gênero, raça e renda. No próximo tópico, discute-se 
a distribuição regional do AE, mostrando quais localidades receberam mais ou menos benefícios.

3 DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DO AUXÍLIO EMERGENCIAL 

A seguridade social no Brasil, como uma política pública, foi estabelecida somente a partir de 
1988, com a “Constituição Cidadã”, quando as entidades públicas passaram a assumir as rédeas 
da provisão dos direitos sociais. O artigo 3° da Constituição Federal prevê como objetivo de a 
nação erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais e regionais no Brasil. Adicionalmen-
te, o artigo 203 estipula que a assistência social deve ser ofertada “a quem dela necessitar, inde-
pendente de contribuição à seguridade social” e garante à previdência social, assistência social e 
saúde (Brasil, 1988). Portanto, para cumprir adequadamente suas funções, o Estado deve assegu-
rar a igualdade de oportunidade a todos, sendo as políticas sociais os meios para atingir esse fim 
(Gonçalves, 2009).

Durante os governos do Partido dos Trabalhadores (2003-2016), as políticas de assistência 
social foram ampliadas, principalmente políticas públicas de transferência direta de renda, como 
o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família (PBF). As regiões Norte 
e Nordeste, que concentram maior percentual de pessoas pobres e extremamente pobres, foram as 
mais favorecidas em momentos de expansão das políticas públicas destinadas a esse contingente 
populacional (Trovão, 2020).

Este tópico discute a distribuição territorial do Auxílio Emergencial para compreender seus 
efeitos sobre as macrorregiões, principalmente as mais vulneráveis – Norte e Nordeste. A Região 
Sudeste possui 42,01% da população brasileira (IBGE, 2021) e teve o maior número de pessoas 
elegíveis ao AE. Quando se analisa proporcionalmente, ou seja, fazendo a razão entre os habi-
tantes e os beneficiados pelo AE por macrorregião, o destaque deixa de estar na região Sudeste e 
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passa para o Nordeste e Norte do País. Assim, 67,05% dos nordestinos foram beneficiados direta 
ou indiretamente pelo AE em 2020 e 45,94% em 2021. Na sequência, a região Norte teve 66,90% 
da sua população beneficiada em 2020 e 43,96% em 2021.

Essa informação também aparece no recorte por Unidade da Federação. Os Gráficos 1 e 2 
mostram que todos os estados das regiões Nordeste e Norte apresentaram percentuais elevados de 
beneficiários do AE, tanto em 2020 quanto em 2021. Em 2020, o Piauí teve destaque com preva-
lência de 71,7% de beneficiários do AE no Nordeste, e o Acre com 69,7% no Norte. Em relação 
a 2021, o Ceará (47,79%) foi o estado nordestino com maior percentual, e o Pará (46,33%) foi o 
estado nortista com índices mais elevados. Paralelamente, os percentuais são significativamente 
menores nos estados da Região Sul nos dois anos do AE.

Gráfico 1 – Percentual da população por UF beneficiada pelo AE – 2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Ministério da Cidadania e pelo IBGE (2020).
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Gráfico 2 – Percentual da população por UF beneficiada pelo AE – 2021

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Ministério da Cidadania e pelo IBGE (2020).

A Tabela 3 mostra que os cinco estados com maiores proporções de beneficiários do AE em 
2020 (Piauí, Maranhão, Acre, Pará e Amazonas) apresentam maior vulnerabilidade socioeconômi-
ca, principalmente em relação àqueles com menor proporção de beneficiários (Paraná, São Paulo, 
Distrito Federal, Rio Grande do Sul e Santa Catarina).

O Piauí (UF com maior taxa de beneficiados) tem rendimento nominal domiciliar per capita 
de R$ 859,00 (IBGE, 2021), enquanto em Santa Catarina (UF com menor taxa de beneficiados) o 
rendimento nominal é de R$ 1.632,00. Além disso, o Índice de Gini no Piauí é de 0.6193, enquanto 
em Santa Catarina é de 0.4942 (IBGE, 2021). Acrescente-se ainda que a taxa de pobreza e extrema 
pobreza no Piauí é de 11,2%, enquanto em Santa Catarina é de 2,1%. Assim, os dados ressaltam 
a heterogeneidade socioeconômica e a importância do AE para os estados mais pobres do Brasil, 
localizados no Nordeste e Norte. A Tabela 3 traz indicadores socioeconômicos dos estados brasi-
leiros com maior e menor taxa de beneficiados pelo AE em 2020 e 2021.
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Tabela 4 – Indicadores socioeconômicos dos estados brasileiros com maior e menor taxa de bene-
ficiados pelo Auxílio Emergencial – 2020 e 2021

UF Região

Rendimento 
nominal mensal 
domiciliar per 

capita (R$, 2020)

IDH 
(2010)13

Índice 
de Gini 
(2010)14

Proporção de pes-
soas em extrema 

pobreza (%)

Proporção de 
pessoas em 
situação de 

pobreza (%)

Proporção de pes-
soas em situação de 
pobreza e extrema 

pobreza (%)

Indicadores socioeconômicos das UFs com maior porcentual de beneficiários do AE em 2020

PI Nordeste 859,00 0,646 0,6193 4,2 6,9 11,2

MA Nordeste 676,00 0,639 0,6291 8,1 8,4 16,4

AC Norte 917,00 0,663 0,6394 6,1 5,3 11,4

PA Norte 883,00 0,646 0,626 3,7 5,5 9,2

AM Norte 852,00 0,674 0,6664 5,7 8,8 14,5

Indicadores socioeconômicos das UFs com menor porcentual de beneficiários do AE em 2020

PR Sul 1.508,00 0,749 0,5416 2,8 1,3 4,1

SP Sudeste 1.814,00 0,783 0,5768 2,2 1,2 3,4

DF Centro-Oeste 2.475,00 0,824 0,637 2 1 3,1

RS Sul 1.759,00 0,746 0,5472 1,8 0,9 2,7

SC Sul 1.632,00 0,774 0,4942 1,4 0,7 2,1

Indicadores socioeconômicos das UFs com maior porcentual de beneficiários do AE em 2021

CE Nordeste 1.028,00 0,682 0,6193 5,2 5,3 10,5

PE Nordeste 897,00 0,673 0,6366 7,1 6,1 13,2

BA Nordeste 965,00 0,66 0,6278 6 4,9 10,9

PA Norte 883,00 0,646 0,626 3,7 5,5 9,2

PI Nordeste 859,00 0,646 0,6193 4,2 6,9 11,1

Indicadores socioeconômicos das UFs com menor porcentual de beneficiários do AE em 2021

PR Sul 1.508,00 0,749 0,5416 2,80 1,30 4,10

SP Sudeste 1.814,00 0,783 0,5768 2,20 1,20 3,40

DF Centro-Oeste  2.475,00 0,824 0,637 2 1 3,00

RS Sul  1.759,00 0,746 0,5472 1,80 0,90 2,70

SC Sul  1.632,00 0,774 0,4942 1,40 0,70 2,10

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pela PNAD Covid-19 (2020) e pelo IBGE (2010).

Os efeitos observados sobre as taxas de pobreza nos estados mais vulneráveis mostram o caráter 
distributivo e assistencial do AE. Entretanto, para um diagnóstico mais detalhado, deve-se pergun-
tar: como a distribuição territorial do AE se apresentou em cada modalidade de entrada? Essa aná-
lise é realizada considerando que o público assistido pelo programa acessou via três modalidades 
(Aplicativo Caixa Tem, Cadastro Único sem Bolsa Família e Cadastro Único com Bolsa Família).

Dessa forma, observa-se que a taxa de habitantes cadastrados no AE via Aplicativo Caixa Tem 
foi maior nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul nos dois primeiros desenhos, com destaque 
para o Rio de Janeiro e Goiás com 22,26% e 21,52% no primeiro desenho; e 19,31% e 17,94% no 
segundo. Sobre o terceiro desenho, em 2021, o destaque vai para Rio de Janeiro (14,42%), Amapá 
(13,44%) e Rondônia (13,37%). Essa mudança pode ser explicada pelas alterações nas regras de 
elegibilidade impostas no terceiro desenho que, como apresentado, reduziram o número de be-
neficiários e a quantidade de pessoas assistidas, principalmente entre os elegíveis da modalidade 
Caixa Tem. Nota-se, entre os cadastrados via Aplicativo Caixa Tem, o eixo Sul-Sudeste e Centro-
-Oeste, relativamente mais rico, teve predominância nesta modalidade de acesso ao AE. Logo, em 

13	 IDH é uma medida comparativa usada para classificação de grau de desenvolvimento utilizando itens como riqueza, alfabetização, educação 
e esperança de vida a fim de avaliar o bem-estar da população.

14	 O Gini é uma medida de desigualdade desenvolvida pelo estatístico italiano Corrado Gini e publicada no documento “Variabilità e 
Mutabilità” em 1912. Ele consiste em um número entre 0 e 1, em que 0 corresponde à completa igualdade de renda (em que todos têm a 
mesma renda) e 1 corresponde à completa desigualdade (em que uma pessoa tem toda a renda, e as demais nada têm). A construção do 
coeficiente de Gini é baseado na “Curva de Lorenz”.
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relação à população total do estado, fica clara a existência de uma diferença regional na distribui-
ção, com maior concentração relativa nas Regiões Centro-Sul e menor prevalência no Nordeste. 
Já os inscritos no AE via Cadastro Único sem Bolsa Família estão mais dispersos entre os estados, 
e que o percentual de beneficiados em relação à população do estado é quase homogêneo em todo 
o território nacional, com picos de taxas mais elevadas no Tocantins e Rondônia em todos os de-
senhos do Auxílio Emergencial.

A inscrição via Caixa Tem é maioria em todas as regiões brasileiras, exceto no Nordeste, cujo 
predomínio está nos beneficiários já cadastrados no Bolsa Família. Em 2020, no panorama nacio-
nal, 28,52% dos beneficiários do Auxílio Emergencial estavam inscritos no Programa Bolsa Famí-
lia. No entanto, quando são considerados apenas os estados da Região Norte e Região Nordeste, 
esse percentual saltou para 37,43% e 45,75%, respectivamente. Dessa forma, os dados reforçam 
que há de fato predomínio do AE entre beneficiários do Bolsa Família nas duas regiões mais ca-
rentes do País. O que mostra que o BF estava muito bem focalizado e que o AE acertou em usar o 
CadÚnico para selecionar seus beneficiários.

Em suma, os números absolutos escondem as especificidades regionais das famílias beneficia-
das pelo Auxílio Emergencial. Os dados demonstram que os estados mais pobres localizados nas 
regiões Norte e Nordeste apresentaram maiores taxas de cadastrados via CadÚnico, principalmen-
te famílias inscritas no Bolsa Família, ao passo que os estados mais ricos, do Sul e Sudeste, apre-
sentaram maiores taxas entre cadastrados via Caixa Tem. Vale evidenciar a importância do AE em 
localizar cidadãos antes “invisibilizados”. Dessa forma, em sua distribuição territorial, o Auxílio 
Emergencial conseguiu garantir renda para os “novos” vulneráveis das regiões mais ricas, que per-
deram renda devido ao desemprego e fechamento de pequenos empreendimentos ocasionados pela 
pandemia (IBGE, 2021). Ao mesmo tempo, ampliou a proteção para os vulneráveis das regiões 
mais pobres, já inscritos no CadÚnico, cuja situação poderia ser agravada devido aos impactos da 
pandemia no sistema econômico.

O Auxílio Emergencial atendeu 55,7% da população brasileira em seus três desenhos experien-
ciados entre 2020 e 2021, o que corresponde a mais de 118 milhões de pessoas assistidas direta 
ou indiretamente (Ministério da Cidadania, 2020). De acordo com o Datafolha (2020), 44% dos 
beneficiários do Auxílio Emergencial, em agosto de 2020, tinham a parcela de R$ 600 ou R$ 1.200 
como única fonte de renda. Isso significa que a assistência garantiu poder de compra para milhões 
de brasileiros, evitando uma queda mais drástica da atividade econômica e do Produto Interno 
Bruto no Brasil (Machado; Freitas, 2020).

O AE também contribuiu para reduzir a desigualdade e a pobreza (Monte, 2020). A Tabela 4 
apresenta a renda média e mediana para o Brasil e para as macrorregiões, a coluna referente a 
“Sem auxílios emergenciais” indica o somatório de todos os rendimentos da Pesquisa por Amostra 
de Domicílios (PNAD, 2020), excluindo os valores repassados via Auxílio Emergencial (AE). Em 
relação à coluna “Com auxílios emergenciais”, todos os rendimentos são considerados, incluindo 
os provenientes do AE. A mesma lógica se aplica à metodologia utilizada para construir a Tabela 
5, que apresenta o índice de Gini e a taxa de extrema pobreza para 2020. O objetivo é mostrar o 
papel do AE sobre tais medidas.
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Tabela 5 – Rendimento domiciliar per capita médio (R$) com e sem auxílios emergenciais, com 
indicação do coeficiente de variação, segundo as Grandes Regiões - Brasil - maio/2020

Grandes Regiões
Com Auxílio Emergencial Sem Auxílio Emergencial

Média Mediana Média Mediana

Brasil 1.232 796 1.117 668

Norte 879 614 724 427

Nordeste 857 596 693 405

Sudeste 1.424 917 1.335 802

Sul 1.500 1.070 1.425 1.028

Centro-Oeste 1.391 893 1.289 770

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios – PNAD Covid19, maio/2020.

Constata-se que o rendimento domiciliar per capita médio aumentou consideravelmente com 
o AE. No Brasil, a renda média saltou de R$ 1.116,98 para R$ 1.231,63, aumento 9,3 pontos per-
centuais. Ademais, analisando as macrorregiões, percebe-se que apenas o Norte e o Nordeste têm 
taxas de aumento da renda média superior a nacional, sendo 17,61% e 19,21% respectivamente. 
O Sul, com aumento de 4,9%, é a região com menor impacto do AE sobre a renda domiciliar per 
capita média (Tabela 4).

Tabela 6 – Medidas de desigualdade e pobreza conforme recebimento do Auxílio Emergencial. 
Brasil e macrorregiões, 2020

Regiões
Pobreza Extrema (%) Índice de Gini

Sem auxílios 
emergenciais

Com auxílios 
emergenciais

Sem auxílios
 emergenciais

Com auxílios
 emergenciais

Brasil 12,9 3,5 0,573 0,524

Nordeste 25,3 5,9 0,625 0,526

Norte 19,6 4,2 0,574 0,494

Centro-Oeste 6,6 2,1 0,533 0,496

Sudeste 7,4 2,5 0,550 0,517

Sul 5,2 2,1 0,481 0,457

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios – PNAD Covid19, 2020.

Verifica-se, portanto, que no Nordeste o percentual de domicílios vivendo em condição de 
extrema pobreza seria de 25,3% sem o AE, com queda para 5,9% considerando os recursos dis-
ponibilizados em 2020. É a região com maior variação relativa, tanto na taxa de pobreza como no 
índice de Gini. Em termos comparativos, o Gini da região Sul variou 3,1%, enquanto a variação 
no Nordeste foi de 19,4%. Isso significa que os impactos do AE no Nordeste foram superiores aos 
observados no Brasil e nas demais regiões, corroborando a tese de que nas regiões mais pobres os 
programas de distribuição de renda são ainda mais relevantes.

Para reforçar essa tese, os Gráficos 2 e 3 apresentam as mesmas medidas de desigualdade e 
pobreza – índice de Gini e percentual de extrema pobreza – para os estados (em cinza), macrorre-
giões (em azul escuro) e Brasil (em azul claro), utilizando a mesma metodologia quando se trata 
dos rendimentos “Sem auxílios emergenciais” e “Com auxílios emergenciais”.

Com relação ao Gráfico 2, que apresenta o percentual de famílias que convivem com a extrema 
pobreza,  algumas conclusões merecem destaque: (i) as regiões Nordeste e Norte ficam acima da 
taxa de extrema pobreza observada no Brasil, mesmo em um cenário com AE; (ii) apesar da redu-
ção nas taxas de extrema pobreza em todo o território nacional, quando considerados os recursos 
disponibilizados pelo AE, os estados do Nordeste e Norte estão no topo da distribuição em ambos 
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os cenários, reforçando a  desigualdade regional do Brasil; (iii) há enorme disparidade das reali-
dades vividas nos estados brasileiros. Desconsiderando o valor transferido pelo Auxílio Emergen-
cial, todos os estados do Nordeste e alguns do Norte excederem o percentual de 19% de pessoas 
pobres, enquanto os estados da Região Sul tiveram valores inferiores a 6,5%.

Gráfico 3 – Extrema pobreza conforme recebimento do Auxílio Emergencial. Brasil, macrorregi-
ões e Unidades da Federação, 2020

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD Covid19, 2020.

O Gráfico 3 mostra o índice Gini para o Brasil (em azul claro), macrorregiões (em azul escuro) 
e UFs (em cinza). A priori, verifica-se que o Gini é menor quando se considera o AE em todas as 
Unidades da Federação, representando a redução da desigualdade em todo o território nacional. 
Além disso, nos estados mais vulneráveis a redução foi superior ao observado nos mais ricos, 
apontando para o caráter distributivo do AE. Alguns estados do Norte e Nordeste que sem os re-
cursos apresentariam índices de desigualdade maiores do que o observado no Brasil, com o AE 
ficaram abaixo do índice nacional, são eles: Acre, Paraíba, Rio Grande do Norte, Alagoas, Amapá, 
Maranhão e Piauí.
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Gráfico 4 – Índice de Gini conforme recebimento do Auxílio Emergencial. Brasil, macrorregiões 
e Unidades da Federação, 2020

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD Covid19, 2020.

Entretanto, os bons resultados não perduraram, em decorrência da queda no montante trans-
ferido pelo Auxílio Emergencial, a partir de setembro de 2020. Como apresentado até aqui, o AE 
concentra-se sobretudo entre os mais pobres e, por isso, sua restrição é um fator que, além de levar 
à diminuição da renda média, tem impacto significativo na pobreza (Duque, 2020). A primeira ex-
periência de queda do AE, com o início da segunda fase (set/20 a dez/20), foi acompanhada por 7 
milhões de pessoas que passaram a integrar a população abaixo da linha da pobreza (renda menor 
que US$ 5,5015 por dia), de acordo com estudo realizado pelo FGV-Ibre (2021).

A pesquisa Desigualdade de Impactos Trabalhistas na Pandemia (FGV, 2021), apontou que no 
melhor ponto da série histórica, em agosto de 2020, devido aos valores mais altos do AE, a quan-
tidade de brasileiros pobres ou pobres extremos caiu para 4,63%, o que representa 9,8 milhões 
de pessoas. Em contrapartida, nos primeiros meses de 2021, quando o AE foi suspenso, essa taxa 
subiu para 16,1% (34,3 milhões de pessoas). Com o início do terceiro desenho (abr/21 a out/21), 
o percentual de pobres passou para 12,98%, ou 27,7 milhões de brasileiros, ou seja, o cenário é 
pior do que o apresentado antes da pandemia e durante o primeiro desenho do AE (Neri, 2021).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: INFLAÇÃO E FOME

Como é de se esperar, as restrições do AE durante o período da pandemia de Covid-19 dminu-
íram a capacidade de consumo da população, principalmente os mais pobres. Como agravante, a 
calamidade imposta pela pandemia afetou a inflação e os preços relativos, principalmente o preço 
dos alimentos. A variação acumulada no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 

15	 A extrema pobreza é medida pelo acesso a U$S 1,9 por dia, critério adotado pelo Banco Mundial. Porém, medida adotada pelo Banco 
Mundial para identificar a pobreza em países em desenvolvimento como Brasil, é o rendimento diário inferior a US$ 5,5. 
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de julho de 2020 até julho de 2021, foi de 9,5%. O grupo de alimentos e bebidas teve a maior alta 
relativa (17,9%), e nenhum item incluso nessa categoria teve barateamento durante o período. 
Além disso, vale destacar a alta no preço dos combustíveis afetando transportes e gás de cozinha 
(Souza; Zanlorenssi, 2021). Ademais, esse crescimento de preços foi maior na alimentação dentro 
dos domicílios, que ficou 21,7% mais cara desde o início da pandemia (Souza; Zanlorenssi, 2021). 

O impacto do aumento dos preços é maior para a população de baixa renda. De acordo com 
relatório divulgado pelo Banco Central (2020), a inflação acumulada até setembro de 2020 teve 
relação inversa entre inflação e a faixa de renda familiar. Em todo o território nacional, as famílias 
com renda entre 1 e 3 salários-mínimos foram as mais afetadas pela inflação devido à maior par-
ticipação no consumo de alimentos dentro dos domicílios.

Logo, a inflação foi mais danosa para as famílias pobres, principalmente porque maior parte do 
orçamento dessas famílias destina-se à alimentação. Além do fator inflacionário no preço dos ali-
mentos, o aumento dos itens da cesta básica pode ser explicado também pela flutuação do câmbio 
e a falta de preocupação do governo com o abastecimento do País, uma vez que não há estoques re-
guladores de alimentos. O AE foi capaz de superar o valor médio da cesta básica no Brasil somente 
em seu primeiro desenho (abr/20 a ago/20), quando o valor máximo foi de R$ 1.200. Em contra-
partida, a segunda e terceira fases não foram suficientes nem para comprar metade da cesta básica 
em São Paulo (Dieese, 2021). Além disso, como as famílias têm outras despesas essenciais – como 
aluguel, água, luz e gás de cozinha –, a situação dos mais pobres tornou-se ainda mais precária. 

Uma pesquisa realizada pelo DataFavela (2021) revelou que 67% das pessoas que vivem em 
favelas e comunidades no Brasil pararam de comprar itens básicos devido à redução dos repasses 
do Auxílio Emergencial. O mesmo estudo indica que oito em cada dez famílias dependiam de do-
ações para comprar comida, produtos de higiene e pagar contas.

A combinação de inflação e desemprego em cenário de recessão econômica afetou fortemente 
os mais pobres. Estudo divulgado pela FGV (2021) indica que a taxa de desemprego da metade 
mais pobre aumentou 26,55% durante a pandemia, enquanto para os 10% mais ricos a taxa foi de 
2,6% para 2,87%. O estudo indicou que o efeito desalento provocou a perda de renda de 8,2 pontos 
percentuais na metade mais pobre, enquanto na média geral a perda ficou em 4,7 p.p.

A pandemia aumentou as dificuldades das famílias já vulnerabilizadas socialmente. O aumento 
nos níveis de desemprego e inflação torna a alimentação diária um desafio para milhões de brasi-
leiros. O Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 
(2020) constatou que durante a pandemia o Brasil teve um pico epidêmico de fome, com 19 
milhões de pessoas enfrentando insegurança alimentar grave. Além disso, a pesquisa revela que 
mais da metade da população brasileira convive com algum grau de insegurança alimentar (leve, 
moderado ou grave). O estudo indica que a insegurança alimentar é mais frequente nos domicílios 
chefiados por mulheres, entre pessoas pretas ou pardas (justamente aqueles grupos que eram foco 
do AE), nas residências com crianças de até 4 anos e nas regiões Norte e Nordeste do País.

O que o governo poderia ter feito para reduzir o impacto da pandemia sobre a alimentação do 
povo brasileiro? A medida mais óbvia seria fortalecer o Auxílio Emergencial, a níveis que pudes-
sem garantir, no mínimo, a cesta básica às famílias brasileiras. Além disso, apoiar os pequenos 
agricultores, já que, de acordo com o último censo agropecuário IBGE (2017), 70% dos alimentos 
consumidos pelos brasileiros vem da agricultura familiar, pequenos proprietários de terras; des-
privilegiando o agronegócio e as grandes monoculturas e pastos, cujo foco está principalmente na 
exportação, principalmente com a alta do dólar. Dessa forma, o impacto da inflação dos alimentos 
poderia diminuir caso o governo adotasse medidas para garantir o abastecimento para o mercado 
interno de parte dos alimentos exportados pelo País, além de financiamento aos pequenos agricul-
tores. Ademais, essas medidas deveriam ser adotadas em consonância com políticas de geração de 
emprego, considerando as desigualdades regionais do Brasil (Freitas et al., 2021).
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Com o fim do Auxílio Emergencial, em outubro de 2021, a assistência à população mais po-
bre viria, novamente, mediante o Bolsa Família. No entanto, o programa, que completaria 18 
anos em outubro de 2021, foi dissolvido pela Medida Provisória que criou o Auxílio Brasil (MP 
1.061/2021), publicada no Diário Oficial da União (2021). O novo programa que foi criado para 
substituir o Bolsa Família foi o Auxílio Brasil, o qual ao não utilizar o Cadastro Único dos Progra-
mas Sociais deixou muitos elegíveis fora do programa. Ao mesmo tempo, o fim do Bolsa Família 
reduziu a previsibilidade da política pública antipobreza no País.
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Resumo: A corrupção não é algo novo no Brasil e no mundo, mas assim como tem tomado proporções maio-
res, sendo mais difundida no mundo, no Brasil não é diferente, e o tema tem sido cada vez mais aprofundado e 
debatido na sociedade brasileira, haja vista o quão grave a corrupção pode ser, afetando o bem-estar de todos 
os cidadãos. O presente estudo tem como objetivo realizar uma avaliação através de um modelo de Equilíbrio 
Geral Computável (EGC) sobre o impacto da corrupção nos resultados macroeconômicos brasileiros seguindo 
a Matriz Insumo-Produto (MIP) do Brasil de 2015, examinando a intensidade com que a corrupção afeta os se-
tores	da	economia	brasileira,	via	canal	de	importações	(preço	das	importações)	e	via	orçamento	fi	scal	(demanda	
do governo). Como resultados, pode-se destacar a recessão da economia brasileira em torno de 1% do PIB no 
curto prazo e em torno de 0,5% no longo prazo, bem como a queda no emprego no curto prazo e a queda do 
salário médio real no longo prazo.

Palavras-chave: Índice de Percepção de Corrupção; economias emergentes; Equilíbrio Geral Computável; des-
pesa pública; importações.

Abstract: Corruption is not something new in Brazil and in the world, but just as it has taken on greater propor-
tions,	being	more	widespread	in	the	world,	in	Brazil	it	is	no	diff	erent	and	the	theme	has	been	increasingly	deepened	
and	debated	in	Brazilian	society,	whether	seen	how	serious	corruption	can	be,	aff	ecting	the	lives	of	all	brazilians.	
The present study aims to carry out an evaluation, using a Computable General Equilibrium (CGE) model, on the 
impact of corruption on Brazilian macroeconomic results following the 2015 Brazil Input-Output Matrix (IPM), 
examining	the	infl	uence	with	which	Regulation	aff	ects	sectors	of	the	Brazilian	economy,	via	the	balance	channel	
(wing	prices)	and	via	the	fi	scal	budget	(Government	demand).	As	a	result,	one	can	highlight	the	recession	of	the	
Brazilian economy around 1% of GDP in the short term and around 0.5% in the long term, as well as a drop in 
employment in the short term and the drop in the average real wage in the long term.
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1 INTRODUÇÃO

A corrupção é uma prática ilegal que envolve o desvio de recursos públicos, favorecimentos 
indevidos, tráfico de influência e outras condutas inapropriadas. A corrupção é um agravo à demo-
cracia, à justiça e aos valores éticos que regem uma sociedade.

Corrupção no Brasil e no mundo não é algo novo, porém, nos últimos anos tem se tornado cada 
vez mais parte da vida de todos os brasileiros, pelo fato de que seguidamente tornam-se públicos 
escândalos de proporções cada vez maiores, tanto na esfera privada como na pública (Marques, 
2020). O debate acerca da corrupção, seus processos e seus fatores determinantes, no Brasil ganha 
destaque na sociedade em relação direta com os impactos negativos na economia, seja por uma 
maior divulgação nas diferentes mídias ou pela peculiaridade de um momento político específico 
(Pagotto, 2010). 

A luta contra a corrupção no Brasil e no mundo é um desafio complexo, envolvendo a adoção 
de inúmeras medidas, sejam elas preventivas, repressivas ou ambas (Blok, 2014). A transparência 
nas gestões públicas e privadas, a responsabilização dos envolvidos e controle e fiscalização que 
atuem de forma efetiva são alguns métodos de planejamento que podem contribuir para a redução 
da corrupção (Mendes et al., 2008).

O objetivo principal do presente trabalho é avaliar através de um modelo de Equilíbrio Geral 
Computável (EGC) o impacto da corrupção nos resultados macroeconômicos brasileiros de acordo 
com a Matriz Insumo-Produto (MIP) do Brasil de 2015, investigando como objetivo geral o efeito 
e com qual intensidade a corrupção manifesta-se nos setores da economia brasileira.

A corrupção materializada em acréscimo no preço das importações e, em paralelo, nas compras 
do governo prejudicaria o nível de atividade econômica do Brasil, hipótese esta, alinhada com os 
resultados obtidos internacionalmente, sobretudo em economias emergentes

A estrutura do presente estudo está dividida em cinco seções, incluindo esta introdução. A 
segunda seção fará uma revisão de literatura, abordando a economia da corrupção. Na terceira 
seção, são apresentados a metodologia e o tratamento dos dados, utilizando um modelo de Equilí-
brio Geral Computável (EGC) de acordo com a Matriz Insumo-Produto (MIP) do Brasil de 2015. 
Na quarta seção, abordam-se os resultados e discussões. A quinta seção apresenta as conclusões e 
comentários sobre os resultados.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A origem da corrupção e seu incentivo econômico, legal e psicológico são debatidos entre os 
estudiosos de áreas diversas do conhecimento. Esta revisão tem o objetivo específico de apresen-
tar discussões acerca das origens da corrupção, bem como a associação com resultados econômi-
cos no Brasil e em países emergentes, prioritariamente, em conexão ao objetivo central do artigo.

Em uma sugestão voltada para aspectos da economia comportamental, Muramatsu e Bianchi 
(2021) indicam que vieses cognitivos e preferências sociais possam ser mais efetivos para expli-
car o comportamento corrupto do que os cálculos econômicos baseados na avaliação de custos e 
benefícios, muitas vezes avaliando os agentes como dotados de plena racionalidade, hipótese nem 
sempre efetiva na percepção das autoras.

Em outro sentido, Garcia (2003) assinala a importância do desenho institucional e do “ambiente 
burocrático” para a definição de incentivos para práticas corruptas, examinando o caso de estatal 
ligada a obras públicas rodoviárias. O autor destaca a possibilidade de remunerações que exerçam 
papel incentivador voltadas para a fiscalização permanente de desvios e más condutas, ofertando 
aos agentes públicos retornos, na forma de bônus, no combate a condutas antiéticas denunciadas. 
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Santolim (2012) reforça a necessidade de estruturas de controle externo para o combate à cor-
rupção, dentro de uma estrutura legalista e dentro de um arcabouço constitucional. Mas, talvez, 
mais relevante é a afirmação de que a corrupção, no sentido de favorecimento ilícito, é um fato 
dado e afeta tanto as instituições públicas quanto privadas.

Ao construírem uma revisão de literatura sobre a relação entre corrupção e desenvolvimen-
to econômico, Iquiapaza e Amaral (2007) identificam a corrupção e a diminuição da eficiência 
associadas ao menor investimento, à queda no potencial de crescimento e a encarecimento do 
capital. Em particular na economia brasileira, há agravante também de desigualdades econômicas 
e sociais. Ademais, localizam três grandes dimensões teóricas para explicar a existência de cor-
rupção: a teoria da ciência política sendo a primeira, os modelos comportamentais nos campos da 
economia, direito e psicologia como segunda explicação e, finalmente, a relação principal-agente 
no campo econômico como a terceira.

Dias e Bento (2011) também ao confrontarem duas explicações sobre as origens da corrupção 
associam, em uma primeira abordagem, ao crescimento do setor público o espraiamento da cor-
rupção em conexão com a captura da estrutura pública em favor de interesses privados, mas tam-
bém consideram a teoria da existência de um rent-seeking, ou uma renda privada obtida através de 
mecanismos públicos direcionadas a grupos e setores econômicos específicos.

Por seu turno, Alves (2018) confronta duas linhas teóricas que discutem os efeitos da corrupção 
e a consequência sobre intensificar-se e agravar-se (denominada “teoria da areia sobre rodas”) e, 
eventualmente, da corrupção como instrumento de incentivo em governanças menos desenvolvi-
das e agindo como estimulante a efeitos para sistemas burocráticos inertes (“teoria da graxa sobre 
rodas”), colaborando inclusive para eliminar ineficiências que, sem outros incentivos, poderiam 
prejudicar mais do que a corrupção o desempenho dos sistemas econômicos.

Os argumentos de uma corrupção em benefício do funcionamento da máquina pública são 
rechaçados por Oliveira (2022), que distingue o enfraquecimento das instituições políticas demo-
cráticas como causa originária da corrupção a partir da participação do setor público na economia, 
tendo como resultado o impedimento do desenvolvimento econômico. O autor, ademais, apontava 
o risco de que o Brasil pudesse ter o risco de corrupção agravado a partir da não punição a vultosos 
escândalos da segunda década do século XXI.

Os resultados econômicos apontados por Carraro, Fochezatto e Hillbrecht (2006) através de 
um modelo de equilíbrio geral, calibrado para os anos 90 do século XX no Brasil, concluem por 
resultados de aumentos na balança comercial, mas quedas no produto interno, no consumo e, mais 
intensas, no investimento, ainda que efeitos correspondentes aumentos nos gastos do governo.

Nesse sentido, Campos (2012) identifica, a partir de um modelo de equilíbrio geral, uma re-
lação entre o aumento da corrupção e resultados negativos no longo prazo para variáveis como 
crescimento econômico e investimentos. Curiosamente, se o aumento da corrupção for limitado 
aos investimentos das estatais, os efeitos negativos sobre a economia não podem ser verificados, 
talvez indicando um resultado conectado à sugestão da teoria das graxas. Notadamente, os efeitos 
de substituição entre consumo privado e público podem aumentar variáveis econômicas. Também 
se destaca o resultado no qual a queda de bem-estar da sociedade é mais associada à presença de 
ineficiências que a corrupção cria do que ao valor que se concretiza nas relações corruptas.

Para o aspecto peculiar dos investimentos em estatais e os potenciais influências da corrupção, 
Lopes Junior et al. (2018), utilizando-se de ampla amostra de empresas ao redor do mundo, no 
período 2002 até 2011, comprovam que a influência política é notada como maior após a crise 
de 2008 em empresas estatais. Como consequência, os ganhos privados a partir de estruturas 
públicas intensificaram-se, notadamente, em nações cujas práticas de corrupção já eram ampla-
mente percebidas.

Em um escopo maior de países em desenvolvimento, os países BRICS, bloco de países emer-
gentes caracterizados por sua liderança e expressão econômica, constituído por Brasil, Rússia, 



87

O auxílio emergencial como “Política Pública” para enfrentar a pobreza na pandemia de Covid-19: evidências de 2020 e 2021

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 2, p. 84-99, abr./jun., 2025

Índia, China e África do Sul, justificando assim a partir de suas denominações em língua inglesa 
a sigla, o estudo de Gouvea et al., (2013) nota semelhanças entre resultados alcançados na Rús-
sia com as demais nações membros do grupo nos elementos formadores de corrupção. Os auto-
res constatam que, de fato, crescimento econômico tende a reduzir corrupção, mas alertam que 
problemas institucionais e excessiva burocratização podem contribuir significativamente para o 
incremento da corrupção.

É forçoso reconhecer que os grandes países emergentes podem ter em suas representativas 
economias informais um indicador de como a qualidade institucional de suas governanças é ruim 
e colabora para a corrupção. Klein (2008), nesse particular, explora essa relação e aponta os ei-
xos através dos quais a qualidade institucional pode ser aprimorada: a maior eficácia do governo, 
acesso à justiça de forma barata e direta, ampliação dos direitos humanos, políticos e civis e maior 
estabilidade política.

Como alternativa para a gestão dos problemas relacionados aos BRICS em matéria de corrup-
ção, Gouvea et al. (2013) desenvolvem o modelo denominado “Quádrupla Hélice”, em que se 
entrelaçam instituições formais e informais, burocracia, setor privado e organizações da sociedade 
civil, que juntas podem produzir os avanços e o reconhecimento mútuo no combate à corrupção.

Em especial, Gouvea et al. (2013) notam que há traços aproximados em todos os países BRICS, 
sendo a mentalidade corrupta, a classe política e o tamanho da burocracia traços comuns a todos 
os países. Mas também apontam as peculiaridades dos aspectos religiosos como um fator decisivo 
na China e Índia, as entidades não governamentais, exceto na Rússia, e as instituições públicas, 
especialmente a ausência de liberdade de imprensa, como elementos por vezes inibidores e outras 
vezes estimulantes à corrupção. 

Já na década de 80 do século XX, modelos de Equilíbrio Geral Computável eram desenvol-
vidos no intuito de se avaliar os efeitos da corrupção sobre as economias nacionais. Blomqvist e 
Mohamad (1984) estudam os impactos em economias subdesenvolvidas e destacam, com especial 
atenção, o papel do estabelecimento de tributos e subsídios naquilo que é a consolidação do rent-
-seeking. Talvez por considerarem uma definição ampla de subsídio, envolvendo créditos educa-
cionais inclusive que permitem uma posterior melhor colocação no mercado de trabalho, as perdas 
poderiam chegar a 25% do PIB em países como a Índia. Todavia, na definição mais tradicional, 
limitadas as definições de regulamentações econômicas, as perdas convergem para os níveis tam-
bém estimados no início do século 21, em torno de 2,5% a 5% do PIB.

Ainda em 1988, ao realizar um apanhado dos resultados obtidos em vários estudos, Decaluwé e 
Martens (1988) já eram capazes de listar 73 estudos envolvendo a análise de 26 países, incluindo 
o Brasil. Os resultados, regra geral, envolviam o impacto na produção, no comércio externo e, 
ademais, os artigos procuravam um foco teórico nos fechamentos macroeconômicos utilizados. 
Contudo, apontava-se a necessidade de um esforço na obtenção de parâmetros, onde a maioria 
das pesquisas se utiliza de elasticidades internacionais, sem serem especificadas ou adaptadas 
a cada realidade.

Barry (2009), utilizando dados do GTAP – Global Trade Analysis Project – e a modelagem de 
Equilíbrio Geral Computável, estima o impacto econômico da corrupção no contexto russo. O tex-
to é, sobretudo, motivado pela adesão do país à Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, 
UNCAC, à qual mais de 100 países aderiram na primeira década do século XXI. O autor comenta 
os esforços do governo local na tentativa de debelar a corrupção, porém destaca o ceticismo das 
principais autoridades sobre alcançar qualquer progresso significativo nessas questões.

Abe e Wilson (2008), através de um modelo de equilíbrio geral computável e tendo a área 
da APEC – Asia Pacific Economic Cooperation – como amostragem, simulam a diminuição da 
corrupção e o aumento da transparência por meio de um impacto nos custos de comércio exte-
rior: o resultado alcançado demonstra uma possibilidade de expansão do comércio ao redor do 
mundo em quase meio trilhão de dólares e um aumento de 11% nas trocas comerciais da região, 
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especificamente. Contudo, para países como Vietnã, Tailândia, Rússia e Filipinas, o PIB poderia 
mesmo crescer 20%.

Para estimar os impactos econômicos, Barry (2009) considera a corrupção como um acréscimo 
de taxa embutido na economia. Mesmo considerando uma taxa linear de 5% para todos os setores, 
o autor obtém resultados de redução imediata do PIB em cerca de 2%. Na dimensão bem-estar, 
contudo, as perdas se ampliam em duas subáreas: na perda de eficiência alocativa, ou com utiliza-
ção inadequada de recursos e, com impacto maior, nos termos de troca da economia com o exte-
rior. Esses resultados são imensos considerando que a taxa de corrupção aplicada, 5%, é modesta 
para algumas estimativas baseadas na economia informal.

Mas o maior efeito estimado por Barry (2009) é com relação ao potencial investimento em anos 
vindouros, uma vez que a taxa de retorno do capital sob a introdução desse “imposto de corrup-
ção” decai 25%, e a queda setorial no setor de bens de capital alcança 40%. Revela-se assim que 
para além dos impactos presentes, a corrupção afeta o sistema econômico em uma esfera dinâmi-
ca, o que significaria dizer que a atual corrupção, mesmo eliminada para os próximos períodos, 
já teria uma manifestação no retorno do investimento: de fato, desestimulando o investimento e 
desacreditando o potencial econômico local.

As impressões sobre os benefícios da adesão da Rússia ao UNCAC foram confirmadas nova-
mente em estudo de 2010, do mesmo autor. Ainda que haja um custo de implementação das me-
didas previstas, Barry (2010) nota o potencial crescimento de que a economia local pode usufruir, 
uma vez adotados os enforcements, ou regulamentos e procedimentos, correspondentes. 

Zahi (2013) ao tratar da economia egípcia considera também a dimensão comércio e a perda 
de peso morto nessa atividade como expressão da ausência de corrupção. Como consequência, a 
corrupção é tratada como um acréscimo tarifário para estimação dos efeitos decorrentes. O autor 
também aponta que a eliminação de barreiras administrativas é uma maneira alternativa de obten-
ção de ganhos, ainda que pequenos, para debelar a corrupção. A estimativa, contudo, não apresenta 
indicadores setoriais, visto que foi elaborada a partir da matriz de contabilidade social. 

O Senegal é outro país em desenvolvimento cujos efeitos da corrupção foram medidos através 
de um modelo de equilíbrio geral computável. A pesquisa de Cabral (2017) contou com dados 
referentes a informações contidas nos relatórios de gestão pública locais, na transparência do 
orçamento local e nos relatórios da Global Integrity, uma iniciativa internacional. Os resultados 
apontam para impactos relevantes: uma importante perda de crescimento, no ritmo de 2,6% a.a., 
consequência sobretudo de uma perda de 10% no investimento público. Talvez mais importante, 
utilizando dados da matriz de contabilidade social, o autor estima que a pobreza aumentaria em 
0,5% a.a., ou incluindo dezenas de milhares anualmente na lista dos mais pobres.

Ainda no contexto africano, Erero (2020) produz uma avaliação para a África do Sul, específica 
para a obtenção de resultados relacionados ao comércio ilegal de cigarros: o impacto encontrado 
é relacionado à perda de empregos nas indústrias locais e na arrecadação de tributos, calibrando o 
tamanho do esforço que o setor público sul-africano pode realizar para obter resultados no esfor-
ço de ampliar o combate a essa pirataria. Notamos que o esforço desse artigo é interessante para 
expandir a análise de corrupção a outras dimensões que vão além da corrupção pública e ingres-
sam na esfera privada, sendo a pirataria e a evasão/elisão fiscal partes constituintes dos prejuízos 
econômicos associados.

3 METODOLOGIA

O GEMPACK (General Equilibrium Modeling Package) é um conjunto de programas de mo-
delagem econômica, principalmente utilizado para os modelos de Equilíbrio Geral Computável e 
que permite não só manipular um amplo conjunto de comportamentos econômicos, como também 
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possui os instrumentos para a solução de modelos intertemporais, modelos de dinâmica recursiva 
e modelos de estática comparativa.

Desse modo, o modelo de Equilíbrio Geral Computável ORANI foi escolhido como metodolo-
gia, desenvolvido para a economia australiana nos anos 80 pela CoPS (Center of Policy Studies), 
sediado na Victoria University em Melbourne, Austrália. É, ademais, uma ferramenta de análise 
prática utilizada por economistas e acadêmicos em suas pesquisas ao redor do mundo.

3.1 Modelo ORANI-G

O modelo ORANI-G, que foi utilizado no presente estudo, é similar ao modelo ORANI origi-
nal, sendo projetado para simulações estáticas comparativas. Suas equações e variáveis se referem 
implicitamente à economia em algum período futuro, consistindo em equações que descrevem, 
por um período: demanda dos produtores por insumos produzidos e fatores primários; Provisão de 
commodities dos produtores; demanda de insumos para a formação de capital; demandas domés-
ticas de exportação e demandas do governo. Segundo Horridge (2006), o modelo serve também 
como uma plataforma para o desenvolvimento de novos estudos, sendo uma versão projetada tanto 
para fins de ensino, quanto de base para a construção de novos modelos.

O modelo ORANI-G é um modelo estático constituído de equações que esclarecem os fluxos. 
Cada fluxo é originário de uma multiplicação “preço x quantidade”. O modelo segue a tradição 
Walrasiana de determinação de preços e de quantidades de equilíbrio, considerada a presença 
em um sistema de mercado perfeitamente competitivo (Dartanto, 2009). Dessa forma, o modelo 
apresenta a alocação de recursos em uma economia de mercado como resultado da interação entre 
demanda e oferta, o que leva a preços de equilíbrio, obtendo assim, um sistema de equações simul-
tâneas que derivam do comportamento maximizador dos agentes (Hosoe et al., 2011).

As explicações a seguir sobre a funcionalidade do modelo ORANI-G são representadas por 
Horridge (2006). A Figura 1 apresenta a estruturação de produção do modelo.

Figura 1 – Database de fluxos do ORANI-G

Fonte: Horridge (2006, p. 9).
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Partindo da explicação de Horridge (2006), a Figura 1 é uma representação esquemática do 
banco de dados de entrada e saída do modelo, revelando sua estrutura básica, apresentando os 
seguintes demandantes: produtores domésticos divididos em I indústrias, investidores divididos 
em I indústrias, uma única família representativa, um comprador agregado estrangeiro de expor-
tações, o governo e as mudanças nos estoques.

As entradas em cada coluna representam a estrutura das compras realizadas pelos agentes, de-
mandando entradas de uma economia específica em um determinado período de tempo oriundas 
de Matrizes Insumo-Produto. 

Cada um dos tipos “C” de commodities identificados no modelo pode ser obtido localmente ou 
importado. As commodities específicas da fonte são usadas pelas indústrias como insumos para 
a produção atual e de formação de capital, são consumidas pelas famílias e pelos governos, são 
exportadas, adicionadas ou subtraídas dos estoques. Apenas os bens produzidos internamente apa-
recem na coluna de importação. Os impostos sobre mercadorias são pagos na compra. Além dos 
insumos intermediários, a produção requer insumos de três categorias de fatores primários: traba-
lho (dividido em ocupações O), capital fixo e as terras agrícolas. Os impostos sobre a produção 
incluem impostos sobre a produção ou subsídios que não são específicos ao usuário. A categoria 
“outros custos” cobre diversos impostos sobre as empresas (Horridge, 2006).

Na Figura 2, Horridge (2006) apresenta as equações que determinam a composição da demanda 
por fatores primários.

Figura 2 – Demanda do Fator Primário

Fonte: Horridge (2006, p. 20).

Desse modo, a derivação se dá pelos custos totais dos fatores primários que são minimizados 
sujeitos à função de produção

Figura 3 – Função de produção

Fonte: Horridge (2006, p. 20).

Com o objetivo de incluir as mudanças técnicas de economia de fatores, são incluídos explici-
tamente os coeficientes A1LAB_O(i), A1CAP(i) e A1LND(i). A solução para a inclusão das alte-
rações técnicas, na forma perncentual, é dada pelas equações X1LAB_O(i), X1CAP(i) , X1LND(i) 
e P1PRIM. Ignorando os termos de mudança técnica, observa-se que a demanda por cada fator é 
proporcional à demanda geral do fator X1PRIM e a um termo de preço. Na forma de mudança, o 
termo de preço é uma elasticidade de substituição, SIGMA1PRIM(i), multiplicada pela variação 
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percentual a uma razão de preço que representa o custo de uma unidade do fator em relação ao cus-
to efetivo geral e o custo efetivo dos insumos do fator primário para a industria i. Mudanças nos 
preços relativos dos fatores primários induzem a substituição em favor de fatores relativamente 
baratos. A variação percentual no custo efetivo médio, P1PRIM(i), é um índice ponderado pelos 
custos de preços individuais e pelas mudanças técnicas (HORRIDGE, 2006).

Seguindo da Figura 4, é apresentada a decisão de fornecimento de entrada intermediária, onde 
a demanda por commodities de cada fonte é proporcional à demanda pelo composto X1_S(c, i) e a 
um termo de preço. A mudança de preço é uma elasticidade de substituição SIGMA(i), multiplica-
da pela variação percentual que representa o preço efetivo em relação ao custo efetivo do compos-
to de importação nacional. Ainda segundo Horridge (2006), uma redução de um preço específico 
da fonte em relação à média induz a substituição a favor dessa fonte. A variação percentual na 
média efetiva P1_S(i) é, mais uma vez, um índice ponderado pelos custos de preços individuais e 
pelas mudanças técnicas.

Figura 4 – Decisão de fornecimento de entrada intermediária

Fonte: Horridge (2006, p. 22).

Na Figura 4, a equação Q_1, um aumento no preço de uma mercadoria, em relação à média, 
estimula uma transformação em favor dessa produção. P1TOT, definido em X1TOT como receita 
unitária média, é igual ao usado no grupo de equações anteriores para se referir ao preço efetivo 
de uma unidade de atividade, assim, confirmando a interpretação da equação P1TOT como uma 
condição de Zero Pure Profits (lucro puro zero).

A equação PQ1 afirma que todas as indústrias produzem, por exemplo, cereais e recebem o 
mesmo preço unitário, P0COM(“cereais”). Cereais produzidos por diferentes indústrias são con-
siderados substitutos perfeitos. Desse modo, a equação X0COM simplesmente soma a produção de 
todas as indústrias de cada commodity para obter a oferta total, X0COM. Nesse caso, as equações 
igualam os elementos correspondentes de P0COM e P1TOT. Do mesmo jeito, X1TOT e X0COM 
se tornam, de fato, a mesma variável.

Para o presente artigo, foram adotados como dados de calibração, ou data-base, a estrutu-
ra da economia brasileira de 2015, apresentada pela Matriz Insumo-Produto (MIP) divulga-
da por IBGE(2018).

A Figura 5 expressa o que é a obtenção do resultado de atividade econômica para cada um dos 
setores da atividade econômica. Especialmente, destaca-se que a influência do mercado interno 
e a influência do mercado externo são governadas por uma elasticidade de substituição constante 
para cada um dos bens.
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Figura 5 – Composição de resultado

Fonte: Horridge (2006, p. 25).

Aspecto relevante das simulações em Equilíbrio Geral Computável são as definições de curto 
e longo prazos na perspectiva do modelo: os horizontes temporais, nesse modelo estático, não são 
definidos em termos de calendário, mas antes considerada a flexibilidade em se alterar as quan-
tidades empregadas dos insumos. Como consequência, o curto prazo é caracterizado, em outras 
palavras, por ser um momento no qual os agentes econômicos não podem alterar suas dotações de 
insumos, em oposição ao longo prazo, em que, enfim, os insumos podem ser alterados.

4 RESULTADOS

Para a representação no presente estudo dos efeitos da corrupção, optou-se por três simulações 
em duas variávies específicas, sendo estas denominados choque base, choque médio e choque ex-
tremo, aplicadas nas duas variáveis particulares do modelo ORANI-G, demanda do governo (f5) 
e preço das importações (pimp). Os choques dados nas variáveis valem tanto para o curto quanto 
para o longo prazo. A Tabela 1 apresenta as diferentes intensidades de choques dados nas variáveis 
exógenas escolhidas, com base nos trabalhos anteriores em países emergentes, onde a corrupção 
do ponto de vista público atinge o orçamento público e do ponto de vista privado encarece as 
importações e a aquisição de itens no exterior, representando assim um acréscimo de preço na 
economia interna em comparação a similares externos.

Tabela 1 – Cenários de impactos das variáveis

Preço das Importações Orçamento Público

Base + 3% - 3%

Médio + 6% - 5%

Extremo + 10% - 7%

Fonte: Elaborada pelo autor.

Como consequência, as simulações demonstram o comportamento de uma série de variáveis da 
economia específica de um país, nesse caso o Brasil, sobre as variáveis selecionadas, refletidos em 
indicadores de atividade econômica, exportações, preço do capital e variáveis macroeconômicas. 
As Tabelas 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, a seguir, apresentam os setores da Matriz Insumo-Produto do 
Brasil de 2015 que obtiveram as maiores elevações e as maiores quedas de acordo com os choques 
dados para as dimensões listadas na frase anterior.
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As Tabelas 2 e 3 mostram os resultados das variações da produção por setores, e observa-se que 
no curto prazo os piores resultados foram os setores de administração pública no geral, porém, os 
setores industriais como, principalmente, fabricação de peças, máquinas e equipamentos, reagiram 
melhor no curto prazo. No longo prazo, os piores resultados se repetiram nos setores ligados à 
administração pública e os melhores resultados se concentraram nos setores de serviço. A piora do 
curto para o longo prazo se dá pela intensidade do choque nos preços da importação.

Tabela 2 – Variação da produção por setores (setores selecionados por maiores elevações)

x0com choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 0.75 1.25 1.75

Transporte Aquaviário 0.40 0.67 0.93

Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 0.37 0.61 0.85

Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos 0.33 0.55 0.77

Fabricação de automóveis, caminhões e ônibus, exceto peças 0.33 0.55 0.78

Extração de minerais metálicos não ferrosos, inclusive beneficiamentos 0.23 0.39 0.55

longo prazo

Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 5.59 9.31 13.04

Transporte Aquaviário 3.67 6.12 8.57

Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 3.15 5.24 7.34

Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos 3.08 5.13 7.19

Alojamento 2.92 4.86 6.80

Aluguéis não imobiliários e gestão de ativos de propriedade intelectual 2.51 4.18 5.85

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 3 – Variação da produção por setores (setores selecionados por maiores quedas)

x0com choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Administração pública, defesa e seguridade social -3.00 -4.99 -6.99

Educação pública -3.00 -4.99 -6.99

Saúde pública -3.00 -4.99 -6.99

Atividade de vigilância, segurança e investigação -0.92 -1.53 -2.15

Água, esgoto e gestão de resíduos -0.62 -1.03 -1.44

Outras atividades administrativas e serviços complementares -0.59 -0.98 -1.37

longo prazo

Administração pública, defesa e seguridade social -2.98 -4.97 -6.96

Educação pública -2.98 -4.97 -6.96

Saúde pública -2.98 -4.97 -6.96

Saúde privada -0.46 -0.77 -1.08

Atividade de vigilância, segurança e investigação -0.38 -0.63 -0.89

Água, esgoto e gestão de resíduos -0.26 -0.44 -0.61

Fonte: Resultados da pesquisa.

Já as Tabelas 4 e 5 exibem os resultados das exportações por setores, ainda que estas não sejam 
variáveis impactadas diretamente, a busca por um novo equilíbrio a partir das simulações tem 
como consequência resultados indiretos sobre as exportações. Nota-se que há uma coincidência 
nos setores que apresentam as maiores elevações de exportação, sendo os mesmos setores tanto 
no curto como no longo prazo. E nos setores com as maiores quedas, ocorrem algumas trocas de 
posições, mas as variações nas exportações afetam principalmente os setores de atividades de 
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extrativismo e os setores mais básicos, como pesca e aquicultura, fumo e açúcar. As exportações 
aumentam devido à desvalorização da moeda nacional e pela queda do PIB (economia interna).

Tabela 4 – Exportações por setores (setores selecionados por maiores elevações)

x4 choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Pecuária e apoio à pecuária 1.20 2.00 2.80

Impressão e reprodução de gravações 1.06 1.77 2.47

Refino de petróleo e coquerias 1.06 1.77 2.47

Fabricação de biocombustíveis 1.06 1.77 2.47

Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 1.06 1.77 2.47

Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos 1.06 1.77 2.47

longo prazo

Pecuária e apoio à pecuária 7.66 12.77 17.88

Impressão e reprodução de gravações 7.57 12.62 17.67

Refino de petróleo e coquerias 7.57 12.62 17.67

Fabricação de biocombustíveis 7.57 12.62 17.67

Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos 7.57 12.62 17.67

Fabricação de máquinas e equipamentos elétricos 7.57 12.62 17.67

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 5 – Exportações por setores (setores selecionados por maiores quedas)

x4 choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Extração de minério de ferro, inclusive, beneficiamentos e aglomeração 0.02 0.03 0.04

Fabricação e refino de açúcar 0.04 0.06 0.09

Fabricação de produtos do fumo 0.04 0.06 0.09

Produção florestal; pesca e aquicultura 0.05 0.09 0.12

Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 0.07 0.12 0.17

Extração de petróleo e gás, inclusive, atividades de apoio 0.10 0.17 0.24

longo prazo

Fabricação de produtos do fumo 0.26 0.44 0.61

Produção florestal; pesca e aquicultura 0.28 0.46 0.65

Fabricação e refino de açúcar 0.29 0.48 0.67

Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 0.38 0.63 0.88

Confecção de artefatos do vestuário e acessórios 0.63 1.05 1.48

Outros produtos alimentares 0.89 1.49 2.08

Fonte: Resultados da pesquisa.

As Tabelas 6 e 7 apresentam os resultados do preço do capital por setores, e conclui-se que 
tanto no curto quanto no longo prazo as maiores quedas estão ligadas aos setores de administra-
ção pública. Os resultados positivos no longo prazo ficam basicamente concentrados nos seto-
res siderúrgicos, e no curto prazo os setores de extrativismo e agropecuária se destacam com as 
maiores elevações.
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Tabela 6 – Preço do capital (setores selecionados por maiores elevações)

p1cap choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Serviços de arquitetura, engenharia, testes e análises P&D 0.87 1.45 2.03

Extração de minério de ferro, inclusive, beneficiamentos e aglomeração 0.37 0.61 0.86

Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 0.28 0.46 0.65

Agricultura, inclusive, apoio à agricultura e pós-colheita 0.27 0.46 0.64

Extração de petróleo e gás, inclusive, atividades de apoio 0.27 0.45 0.63

Pecuária e apoio à pecuária 0.24 0.39 0.55

longo prazo

Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 0.46 0.76 1.07

Fabricação de móveis e de produtos de indústrias diversas 0.35 0.58 0.82

Abate e produtos de carne, inclusive, produtos do laticínio e da pesca 0.31 0.51 0.71

Produção de ferro gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço s/costura 0.25 0.42 0.58

Fabricação de outros equipamentos de transporte, exceto veículos automotores 0.25 0.41 0.58

Transporte terrestre 0.25 0.42 0.59

Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 7 – Preço do capital (setores selecionados por maiores quedas)

p1cap choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Administração pública, defesa e seguridade social -1.38 -2.30 -3.22

Saúde Pública -1.25 -2.08 -2.91

Educação pública -1.24 -2.06 -2.89

Água, esgoto e gestão de resíduos -0.47 -0.78 -1.09

Atividade de vigilância, segurança e investigação -0.41 -0.69 -0.97

Outras atividades administrativas e serviços complementares -0.33 -0.55 -0.78

longo prazo

Intermediação financeira, seguros e previdência complementar -0.10 -0.17 -0.24

Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas -0.08 -0.13 -0.19

Telecomunicações -0.07 -0.12 -0.17

Administração pública, defesa e seguridade social -0.07 -0.11 -0.16

Atividades Imobiliárias -0.05 -0.08 -0.12

Água, esgoto e gestão de resíduos -0.04 -0.07 -0.10

Fonte: Resultados da pesquisa.

Analisando a Tabela 8, que representa os dados da demanda por trabalho, podemos concluir que 
no curto prazo a demanda por trabalho diminui em todas as faixas salariais, sobretudo com uma 
diminuição mais acentuada nas faixas mais e menos remuneradas. No longo prazo, assim como no 
curto prazo, as faixas salariais dos extremos (mais remuneradas e menos remuneradas) foram as 
únicas faixas com quedas, e as faixas intermediárias obtiveram um aumento, um impacto positivo.
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Tabela 8 – Variação da demanda de trabalho nas faixas salariais

x1lab_i choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

1 OCC1 -1.39 -2.32 -3.25

2 OCC2 -0.92 -1.54 -2.15

3 OCC3 -0.88 -1.47 -2.06

4 OCC4 -1.07 -1.79 -2.50

5 OCC5 -1.26 -2.10 -2.94

longo prazo

1 OCC1 -0.53 -0.88 -1.24

2 OCC2 0.14 0.23 0.32

3 OCC3 0.24 0.39 0.55

4 OCC4 0.07 0.11 0.16

5 OCC5 -0.10 -0.17 -0.24

Fonte: Resultados da pesquisa.

A Tabela 9 demonstra os efeitos macroeconômicos em diferentes cenários da economia e perce-
be-se que nos termos de troca há um aumento da quantidade exportada, porém o lucro em termos 
reais não acompanha esse aumento devido aos preços que se mantiveram no nível. No mercado de 
trabalho, há uma piora em todas as situações, com queda do emprego no curto prazo e no longo 
prazo com queda do salário médio real. Em ambos os resultados, há uma deterioração do PIB e o 
produto interno cai.

Tabela 9 – Efeitos macroeconômicos em diferentes cenários

choquebase choquemédio choqueextremo

curto prazo

Desvalorização real 0.15 0.25 0.35

Termos de troca -0.08 -0.13 -0.18

Aluguel médio de capital -0.11 -0.19 -0.27

Aluguel médio da terra 0.24 0.40 0.57

Índice de preço do governo -0.11 -0.18 -0.25

PIB real das despesas -0.50 -0.83 -1.17

Emprego -1,13 -1,89 -2,64

longo prazo

Desvalorização real 0.77 1.28 1.79

Termos de troca -0.59 -0.98 -1.38

Aluguel médio de capital 0.03 0.05 0.07

Aluguel médio da terra 2.03 3.38 4.74

Índice de preço do governo -0.30 -0.49 -0.69

PIB real das despesas -0.21 -0.34 -0.48

Salário médio real -0.48 -0.80 -1.11

Fonte: Resultados da pesquisa.

5 CONCLUSÃO

Este artigo teve como objetivo avaliar através de um modelo de Equilíbrio Geral Computável 
(EGC) os impactos da corrupção na economia brasileira, via canal de importações (preço das im-
portações) e via orçamento fiscal (demanda do governo), variáveis exógenas do modelo, retratan-
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do respectivamente uma corrupção originada no setor privado brasileiro e uma corrupção oriunda 
das atividades do setor público brasileiro.

O presente estudo esteve alinhado com os métodos utilizados na literatura internacional e em 
trabalhos que abordaram o tema nacionalmente, anteriormente, porém utilizando-se de dados mais 
recentes, especificamente tendo como base a Matriz Insumo-Produto de 2015 do Brasil, acoplada 
a um modelo de Equilíbrio Geral Computável, para obter novas evidências sobre o comportamento 
das variáveis na economia nacional.

Pode-se constatar que houve um declínio da economia brasileira em torno de 1% do PIB no 
curto prazo e em torno de 0,5% no longo prazo, como efeito da existência de corrupção priva-
da e pública. Os resultados coincidem, ao menos na direção dos efeitos, com aqueles obtidos 
por Campos (2012) e Carraro et al. (2006), porém com intensidades menores, mas nem por isso 
menos relevantes.

Ressalta-se, como novidade, o apontamento também de intensidades para as quedas no em-
prego no curto prazo e a queda do salário médio real no longo prazo, afetando especialmente a 
população menos especializada do mercado de trabalho, caracterizando um resultado semelhante 
ao de estudos internacionais para países emergentes como o de Zahi (2013) e Gouvea et al. (2013).

As exportações tiveram um desempenho positivo nas simulações, indicando que regiões e se-
tores com clientes internacionais teriam possibilidades de ganhos, uma vez que o mercado interno 
reduz eficiência e tamanho. Esse é um resultado coincidente com aquele encontrado em Carraro et 
al. (2006), bem como apontado em Abe e Watson (2008) para a países asiáticos.

O presente artigo teve como objetivo responder e estimar impactos econômicos decorrentes da 
corrupção na economia brasileira, a partir da configuração econômica observada em 2015. Ques-
tões como a origem da corrupção, sua natureza e potenciais aperfeiçoamentos institucionais não 
podem ser examinados à luz da metodologia escolhida, ainda que sejam relevantes no debate. Ou-
tra limitação imposta pela metodologia e a data da calibração dos dados é o fato de que resultados 
regionalizados e por estratificação salarial, exceção feita ao mercado de trabalho, não puderam ser 
investigados, passíveis de apuração a partir de outros modelos de Equilíbrio Geral Computável, 
bem como de outras bases de dados.
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Resumo: Em junho de 2020, a empresa de telecomunicações Oi informou ao mercado a decisão de vender seus ati-
vos	de	telefonia	móvel.	Esse	processo	de	venda	pode	ter	modifi	cado	a	estrutura	de	mercado	que	caracteriza	esse	se-
tor. Diante desse cenário, o presente estudo teve como objetivo avaliar a estrutura de mercado do setor de telefonia 
móvel no período de 2012 até o mês de abril de 2022, mês em que os dados da Oi foram incorporados às empresas 
Tim, Vivo e Claro. Para tal, foram calculados os seguintes indicadores: o Índice de Instabilidade, o Índice de Hirs-
chman-Herfi	ndahl	e	a	Razão	de	Concentração	(CR).	Foram	abordados	o	cenário	segundo	o	critério	do	Conselho	
Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e outro cenário balanceado, no qual buscou-se equilibrar as parcelas 
em cada região, conforme o número de acessos disponíveis no mês de abril de 2022. Os resultados mostraram que 
já havia uma alta concentração do mercado em praticamente todas as regiões antes de se efetivar a venda, e que 
essa concentração aumentou. Demonstrou-se, também, que se trata de um setor no qual há pouca instabilidade na 
parcela de mercado das empresas. Tal estabilidade pode se originar das barreiras à entrada existentes nesse setor.

Palavras-chave: medida de concentração; operadora de celular; parcela de mercado; cenário.

Abstract: In June 2020, the telecommunications company Oi informs the market of its decision to sell its mobile 
telephony	assets.	This	sales	process	may	have	modifi	ed	the	market	structure	that	characterizes	this	sector.	Given	
this scenario, the present study aimed to evaluate the market structure of the mobile telephony sector in the period 
from 2012 to April 2022, the month in which Oi's data were incorporated by the three companies Tim, Vivo and 
Claro.	For	this	purpose,	the	following	indicators	were	calculated:	o	Instability	indices,	the	Hirschman-Herfi	ndahl	
Index and the Concentration Ratio (CR). The scenario was approached according to the criteria of the Adminis-
trative Council for Economic Defense (Cade) and another balanced scenario, in which an attempt was made to 
balance the shares in each region according to the number of accesses available in April 2022. The results showed 
that there was already a high concentration of the market in practically all regions before the sale took place, and 
that this concentration increased. It was also demonstrated that this is a sector in which there is little instability in 
the market share of companies. Such stability may originate from the existing barriers to entry in this sector.

Keywords: measure of concentration; mobile operator; market share; scenario.
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1INTRODUÇÃO

No Brasil, a telefonia móvel teve início no final do ano de 1990, caracterizando-se por ser um 
monopólio estatal no qual os custos ao consumidor eram muito altos, havia pouca oferta, longas 
esperas para conseguir uma linha telefônica e, também, por uma abrangência de cobertura focada 
nos grandes centros urbanos. Em 1991, o número de acessos móveis era em torno de 6.700, esse 
número foi aumentando ao longo dos anos de tal maneira que em 1997 já eram 4,6 milhões de 
acessos móveis (Ipeadata, 2022).

Em 1998, houve um relevante acontecimento no mercado de telefonia móvel, a saber: a pri-
vatização das empresas estatais que foram divididas em dois grupos. Um grupo formado pelas 
empresas presentes nas áreas mais favorecidas economicamente (Telesp Celular, Tele Sudeste 
Celular, Tele Sul Celular, Telemig Celular) e outro grupo formado pelas empresas presentes nas 
áreas menos dinâmicas do ponto de vista econômico (Tele Norte Celular, Tele Nordeste Celular, 
Tele Leste Celular, Tele Centro Oeste Celular).

Nos anos seguintes, foram feitos investimentos para aumentar a oferta de acessos disponíveis, 
aumentando a área de cobertura de tal forma que em 2008, dez anos após a privatização, já ha-
via em todo o País 150,6 milhões de acessos em serviço, segundo dados da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel). Ao comparar os dados do ano de 1997, percebe-se um aumento de 
aproximadamente de 3.273,9%.

Nos anos subsequentes à privatização, ocorreram várias mudanças na participação das empre-
sas no setor devido às aquisições e fusões, de modo que no final do ano de 2021 havia, no mercado 
nacional, quatro grandes empresas que concentravam, em conjunto, mais de 95% de participação, 
segundo o relatório anual de gestão da Anatel do mesmo ano. As empresas em questão são as ope-
radoras Vivo, Tim, Claro e Oi. Há outras operadoras menores que têm uma menor área de abran-
gência, tais como a Sercomtel e a Algar.

Denota-se que o setor vem passando por um aumento na concentração de mercado desde a sua 
privatização em 1998 devido às aquisições, incorporações e fusões, visto que no final do ano de 
2021 havia mais de 95% do mercado concentrado no poderio de quatro grandes empresas (Oi, 
Vivo, Claro e Tim). E uma dessas empresas, no caso a Oi, anunciou, em 2020, sua saída do seg-
mento de telefonia móvel para focar em outro segmento – fibra óptica (Manzoni Jr., 2020). Sendo 
assim, um estudo sobre a estrutura de mercado do setor de telefonia móvel, considerando os ín-
dices de concentração de mercado, na perspectiva regional, contribui para entender como está o 
mercado nesse segmento e como se pode buscar um equilíbrio desse mercado de tal maneira que 
não haja prejuízos à concorrência.

Diante disso, o objetivo geral deste trabalho é analisar a estrutura de mercado do setor de tele-
comunicações no âmbito nacional e regionais nos anos de 2012 a 2022. Para o mercado regional, 
a divisão foi feita baseada na abrangência de cada DDD. A abrangência regional contribui para 
explicitar possíveis peculiaridades que poderiam ficar encobertas caso a análise fosse apenas re-
gional, visto que o Brasil é um país de grande extensão territorial, e cada operadora possui dife-
rentes parcelas de mercado, a depender da região. Além desta introdução, este trabalho divide-se 
em mais 4 seções. A segunda seção versa sobre o fundamento teórico da pesquisa. A terceira traz 
a metodologia utilizada. A quarta apresenta os resultados e discussões. Por fim, tem-se as con-
siderações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Os manuais de microeconomia, tal como Varian (2015), Pindyck e Rubinfeld (2013) e Mankiw 
(2014), apresentam o modelo de concorrência perfeita, caracterizando-se por um elevado número 
de vendedores e compradores (o que os torna atomizados, de forma a ter um poder nulo ou limi-
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tado sobre a determinação dos preços); simetria da informação, resultando em uma tecnologia de 
produção de fácil acesso ou reprodução; produtos com substitutos próximos; ausência de barreiras 
estruturais à entrada, pelo fato de as empresas tomarem suas decisões independentemente das de-
cisões das outras, podendo vender a quantidade que desejarem de acordo com o preço estabelecido 
pelo mercado. Caso essas características estejam presentes, há um equilíbrio na competição, de tal 
maneira que as empresas obtêm um lucro econômico zero.

As características supracitadas, dentre outras, que definem uma estrutura de mercado em com-
petição perfeita, fundamentaram a economia clássica, cujas origens remontam à obra de Adam 
Smith, A Riqueza das Nações: Investigação sobre sua Natureza e suas Causas, datada de 1776. 
Contudo, embora essa seja considerada a estrutura ideal de mercado, no século XX desenvolveu-
-se um vasto arcabouço teórico e empírico que contestou os pressupostos da economia clássica, 
sobretudo no que diz respeito ao papel que a inovação tecnológica tem na dinâmica do desenvol-
vimento econômico. Sendo a obra de Joseph Alois Schumpeter, denominada Teoria do Desen-
volvimento Econômico, de 1911, referência de significativo destaque e que norteou as análises 
posteriores sobre o comportamento das firmas que não se encaixavam dentro de uma estrutura de 
mercado em competição perfeita.

 Nas estruturas de mercado em competição imperfeita – que são os denominados oligopólios e 
a concorrência monopolista –, assim como o extremo oposto da competição perfeita, o monopólio, 
os produtores apresentam, em maior ou menor medida, poder de determinação do preço dos pro-
dutos, que podem ser idênticos ou diferenciados, em virtude da quantidade de produtores não ser 
numerosa o suficiente para impedir que ocorram intervenções na determinação do preço, para os 
casos de estruturas de mercado oligopolistas e em concorrência monopolística, e pela existência 
de um único produtor, em se tratando de monopólios.

O poder de determinação de preços, em estruturas de concorrência imperfeita e nos monopó-
lios, está associado à existência das denominadas barreiras estruturais à entrada, que se originam, 
por exemplo, de investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), ganhos de economias de 
escala e escopo, diferenciação de produtos e economia de aprendizado, apresentadas no paradigma 
Estrutura-Conduta-Desempenho (E-C-D), destacado por Lopes (2016) como um instrumento da 
organização industrial, cujas primeiras investigações que fundamentam essa causalidade foram 
propostas por Mason (1939) em estudo sobre o market share das firmas e sua política de preços e 
produção. A conclusão de Mason (1939), de acordo com Lopes (2016, p. 340), foi que:

as decisões estratégicas eram afetadas por duas dimensões: pela organização interna das em-
presas e por sua estrutura industrial. Internamente, as condutas eram dependentes das relações 
interpessoais e, externamente, definidas por aspectos estruturais relativos às características do 
produto, aos custos e atributos de produção, ao número e às quotas de mercado de compradores 
e vendedores etc.

No que se refere ao conceito de barreiras estruturais à entrada, consoante Kupfer (2002), Bain 
(1956) as define como qualquer condição estrutural que permita que as empresas já estabelecidas 
em uma indústria possam praticar preços superiores ao competitivo sem atrair novos capitais. 
Como destaca Holanda Filho (1983), Joe Bain apresentou a formalização teórica do paradigma 
E-C-D em seu livro Industrial Organization, datado de 1968, avançando em comparação aos acha-
dos científicos de Mason (1939).

Segundo Azevedo (2004), o paradigma E-C-D tem uma relevante importância por ser um artifi-
cio de análise das políticas de defesa da concorrência. Ao identificar quais componentes da estru-
tura de mercado ou práticas das empresas trazem danos à concorrência, o Estado é capaz de usar 
a legislação antitruste com o intuito de diminuir as ineficiências advindas do poder de monopólio. 

É por meio, também, dos determinantes das barreiras estruturais à entrada, presentes no para-
digma E-C-D, que se consolidam as medidas de concentração industrial. Como destacam Resende 
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e Boff (2002), as medidas de concentração captam de que forma os agentes econômicos apresen-
tam um comportamento dominante em determinado mercado. São úteis para indicar, preliminar-
mente, os setores para os quais espera-se que o poder de mercado seja significativo, tal como o 
setor de telefonia móvel no Brasil, e são divididas em duas categorias: as medidas de concentra-
ção positivas e as normativas. As primeiras levam em conta a estrutura aparente do mercado (o 
nível de distribuição de parcelas de mercado) e não dependem de parâmetros comportamentais 
(incertezas, elasticidade, etc.). Elas resumem os aspectos estatísticos presentes no fenômeno da 
concentração. Já as medidas de concentração normativas consideram, além da estrutura aparente 
do mercado, os parâmetros comportamentais relacionados às preferências (Resende; Boff, 2002). 

O setor de telefonia móvel no Brasil, originalmente um monopólio estatal, ao passar pelo pro-
cesso de privatização, nos anos de 1990, deu espaço ao aumento da oferta, à ampliação do inves-
timento em infraestrutura e à melhoria na qualidade do serviço oferecido, contudo, dentro de uma 
estrutura com características de poder e concentração de mercado. Sobre esse setor, em específico, 
a pesquisa de Carvalho e Vasconcelos (2020) analisa a concentração do mercado brasileiro de te-
lefonia móvel, fazendo uso dos índices de concentração Herfindahl Hirschman (HHI) e Razão de 
Concentração (CR) e do Índice de Instabilidade (I). Os autores concluíram que o serviço de voz 
se caracterizou como altamente concentrado entre 2011 e 2014 e nos anos de 2017 e 2019, mas 
apresentou concentração moderada nos demais anos analisados. Os serviços 3G e 4G apareceram 
como altamente concentrados em quase todos os anos analisados. No que se refere ao Índice de 
Instabilidade, o mercado caracterizou-se como estável e apresentou resultados próximos da ins-
tabilidade mínima.

Outro estudo interessante sobre a desestatização do setor de telecomunicações no Brasil foi 
desenvolvido por Irineu (2016). Na pesquisa, o autor conclui que a universalização do acesso e o 
impedimento de um monopólio privado foram alcançados com a privatização, mas que os proble-
mas regulatórios persistem e se refletem na necessidade de padronizar leis municipais e federais 
(que se sobrepõem) e de dispender maior atenção às mudanças tecnológicas, assim como a con-
centração do mercado de telefonia móvel.

Sobre as mudanças tecnológicas em andamento no século XXI, o setor de telecomunicação, de 
forma ampla, e o setor de telefonia móvel, em especial, têm papel fundamental no fenômeno do 
desenvolvimento econômico, principalmente em virtude da atual promoção do conceito de inteli-
gência, em se tratando de cidades, e sua contribuição ao desenvolvimento na esfera local, regional 
e global. De acordo com Giffinger et al. (2007), uma cidade para ser considerada inteligente deve 
abranger seis dimensões, que são: i) Smart Economy, que se apresenta na competitividade econô-
mica oriunda da inovação, do empreendedorismo, da produtividade e flexibilidade do mercado de 
trabalho; ii) Smart People, que se refere ao nível de qualificação ou educação dos cidadãos; iii) 
Smart Governance, atrelada à participação política, aos serviços aos cidadãos e ao funcionamento 
da administração; iv) Smart Mobility, que são as disponibilidades de tecnologias de informação e 
comunicação e sistemas de transportes sustentáveis; v) Smart Environment, que diz respeito ao cli-
ma, ao espaço verde, à poluição, à gestão de recursos e à proteção ambiental); e vi) Smart Living, 
que compreende cultura, qualidade de vida, saúde, segurança, condições habitacionais e turismo.

Todas as dimensões supracitadas necessitam, para um melhor fortalecimento, em um país em 
desenvolvimento, como é o caso do Brasil, ter um setor de telecomunicações fortalecido, bem re-
gulado e com uma política de investimentos, em que o setor privado e o Estado possam dialogar. 
Desse modo, são de grande relevância os estudos que discutam o poder de mercado e o grau de 
concentração desse setor, tendo em vista sua importância para o desenvolvimento econômico em 
vários aspectos, sobretudo nas dimensões da inteligência apresentadas acima.
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3 METODOLOGIA

3.1 Índices de concentração

Uma medida de concentração objetiva avaliar, através de um indicador numérico, como certo 
número de empresas (ou a disposição destas) pode demonstrar se há ou não poder de mercado 
significativo. Assim, analisando esses dois fatores, é possível fazer observações sobre a natureza 
da concorrência com maior clareza. Neste trabalho, serão abordados os indicadores: Razão de 
Concentração (CR), Índice de Hirschman-Herfindahl (HHI) e Índice de Instabilidade, para tratar 
a estrutura de mercado no âmbito nacional, e no âmbito regional, por meio do código de discagem 
direta à distância (DDD) de cada região. Tratam-se de indicadores regularmente adotados nessa 
área de pesquisa.

3.1.1 Razão de concentração

O índice de Razão de Concentração de ordem k, comumente denotado por CRk, mede a partici-
pação das k maiores empresas do setor analisado, em relação ao tamanho total do setor. O valor de 
k pode variar de 1 até um número n, que é o total de empresas do setor. Contudo, nas aplicações 
empíricas, usualmente utiliza-se k com valor igual a 4 ou igual a 8. A fórmula para obter a razão 
de concentração de k empresas, conforme Resende e Boff (2002), é apresentada a seguir:

				    	 (1)

Em que si é a participação da i-ésima maior empresa de acordo com o critério adotado, seja de 
empregos, faturamento, ativos ou outro. Neste trabalho, o critério adotado é o número de acessos 
disponíveis. Quanto a k, significa o número escolhido de empresas do setor. Esse índice tem seu 
valor variando entre 0 e 1, quanto mais próximo de zero, mais baixo o poder de mercado por par-
te das k empresas, enquanto um índice com valor próximo a 1 indica um alto poder de mercado 
dessas k empresas.

Neste trabalho, o cálculo do índice de concentração foi feito para as quatro maiores empresas 
considerando cada região segundo o DDD e para o Brasil por inteiro. O índice foi calculado entre 
os anos de 2012 a 2022. A obtenção do market share necessário para calcular o índice para os anos 
de 2012 a 2021 foi dada pela média de acessos de cada empresa ao longo dos doze meses de cada 
ano, e para o ano de 2022, utilizou-se a média dos três primeiros meses do ano. A escolha dos três 
primeiros meses foi motivada pela incorporação dos acessos da empresa Oi para as adquirentes 
Claro, Tim e Vivo.

3.1.2 Índice de Hirschman-Herfindahl (HHI)

Como abordado em Resende e Boff (2002), o índice Hirschman-Herfindahl (HHI) apresenta 
uma medida de concentração que se baseia na soma das parcelas de mercado elevada ao quadrado 
de todas as empresas do setor.  Seu cálculo é feito pela fórmula a seguir: 

				    	 (2)
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Em que si refere-se à participação de mercado da empresa i, e n é o número total de empresas no 
mercado. Em um mercado com somente uma empresa, o valor de HHI é igual a 1. O valor mínimo 
desse índice ocorre quando o setor é composto por n empresas do mesmo tamanho de participação 
de mercado, e seu valor é obtido por HHI = 1/n. Como a participação de cada empresa é elevado 
ao quadrado, dá-se um peso maior às empresas maiores (Resende; Boff, 2002).

De acordo com o Guia para Análise de Atos de Concentração Horizontal (2016), o valor do HHI 
considera medidas de participação de mercado com base em percentuais. Por exemplo, para uma 
participação de 25% de uma dada empresa, usa-se o número 25 em vez de 0,25 para realizar o cál-
culo. E esse valor varia de 0 até 10.000 pontos. O valor máximo indica a presença de monopólio. 
Em outras palavras, há apenas uma empresa detendo todo o mercado. Enquanto um valor próximo 
a zero indica elevado número de empresas com tamanho relativamente igual. 

Para fazer a análise, as agências consideram tanto o valor do HHI após uma possível con-
centração horizontal das empresas quanto a variação entre o cenário antes e depois. O resultado 
configura-se como mercado não concentrado quando o valor de HHI está abaixo de 1.500 pontos 
(ou 0,15 na base percentual); para valores de HHI entre 1.500 e 2.500 (ou entre 0,15 e 0,25 na 
base percentual), considera-se o mercado como moderadamente concentrado; e para um mercado 
altamente concentrado, o valor de HHI deve estar acima de 2.500 (ou 0,25 na base percentual).

Em relação às variações após as operações, de acordo com o Guia para Análise de Atos de Con-
centração Horizontal (2016), estas podem ser classificadas como pequena alteração na concentra-
ção (ΔHHI < 100); concentrações que geram preocupações em mercados não concentrados (se o 
mercado permanecer com HHI inferior a 1.500 pontos); concentrações que geram preocupações 
em mercados moderadamente concentrados (mercados com HHI entre 1.500 e 2.500 pontos e que 
envolvam variação do índice superior a 100 pontos – ΔHHI > 100) e concentrações que geram 
preocupações em mercados altamente concentrados (mercados com HHI acima de 2.500 pontos e 
que envolvam variação do índice entre 100 e 200 pontos (100 ≤ ΔHHI ≤ 200)). Operações que re-
sultem em mercados com HHI acima de 2.500 pontos, e que envolvam variação do índice acima de 
200 pontos (ΔHHI > 200), presumivelmente, geram aumento de poder de mercado. Essa presunção 
poderá ser refutada por evidências persuasivas em sentido contrário.

Para o cálculo do HHI nos meses de março e abril de 2022, além da variação entre eles, segundo 
a metodologia adotada pelo Cade, e de acordo com o cenário de maior equilíbrio, adotou-se a base 
100 (percentuais). O cenário de maior equilíbrio busca diminuir a discrepância da participação de 
mercado em cada região. A proposta do Cade para partição da empresa Oi seguiu o critério de que 
a empresa dentre as três adquirentes com menor participação de mercado, em determinada região 
(DDD), adquira todos os acessos, segundo os dados de março de 2020. Desta forma, ficou, assim, 
distribuído: Claro: 13, 14, 15, 17, 18, 27, 28, 31, 33, 34, 35, 37, 38, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 71, 
74, 77, 79, 87, 91 e 92; Vivo: 12, 41, 42, 81, 82, 83, 84, 86, 88 e 98; e Tim: 11, 16, 19, 21, 22, 24, 
32, 51, 53, 54, 55, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 73, 75, 89, 93, 94, 95, 96, 97 e 99. 

3.1.3 Índice de instabilidade

O índice de instabilidade mede a alteração das parcelas de mercado entre dois períodos e for-
nece informações complementares em relação a outros índices. Hymer e Pashigian (1962), apre-
sentam o índice de instabilidade com a seguinte fórmula:

				    	 (3)
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Em que n reflete o número de empresas do setor,  simboliza a parcela de mercado da empre-
sa i no período t e  representa a parcela de mercado da empresa i no período t+1.  

O índice varia de 0 a 1, ao ficar próximo de 0 significa que há instabilidade mínima, ou seja, 
as cotas de mercado permanecem constantes entre um período e o período anterior. Já quando o 
índice se aproxima de 1, maior será sua instabilidade, em outros termos, as empresas que atuam 
em certo período, saem do mercado no período posterior.

3.2 Cenário ideal aplicado com otimização combinatória

A programação linear ocorre em modelos cujas variáveis sejam contínuas ou inteiras e apresen-
tem comportamento linear na função objetivo e também nas restrições. Se as variáveis possuem 
valores inteiros, chama-se de programação linear inteira, e o foco de estudo será nesse tipo de 
programação. Para a solução de um problema proposto com o uso da programação linear inteira, 
começa-se com a escolha das variáveis de decisão, o próximo passo é a elaboração da função obje-
tivo, a seguir fazem-se as formulações das restrições e, por último, a restrição de não negatividade.

Neste trabalho, o problema é buscar o cenário ideal no qual a distribuição dos acessos da em-
presa Oi Móvel fique dividida entre Claro, Tim e Vivo de tal forma que tenha o maior equilíbrio 
em cada região, ou seja, a menor diferença entre elas. A empresa com a menor participação de 
mercado recebe a quantidade de dados até atingir o equilíbrio com a empresa numa posição aci-
ma. Se conseguir chegar nesse equilíbrio, elas compartilham o restante dos dados com intuito de 
diminuir e até alcançar a participação da líder. 

No caso de atingir o equilíbrio, e havendo dados a serem distribuídos, as empresas comparti-
lham o restante entre elas. Assim, a variável de decisão são os acessos móveis da empresa Oi, a 
função objetivo é minimizar a diferença entre a quantidade de acessos móveis entre as três empre-
sas, a restrição imposta é de que a quantidade de acessos móveis em cada região seja da empresa 
Oi Móvel, além da restrição de não negatividade que é aceita nesse problema. Afinal, não existe 
posse de algo em quantidade negativa, então não tem como uma empresa de telefonia ter quanti-
dade negativa de acessos móveis. Assim, considerando os pressupostos, a programação linear fica 
da seguinte forma:

	 			      (4)

	 Sujeito a:

	  						      (4.1)

	  								        (4.2) 

	 Cujo:
	  							       (4.3)

	  							       (4.4)

	  							       (4.5)

Sendo  o resultado da soma entre as diferenças das novas quantidades das empresas Claro 
( ), Tim ( ), e Vivo ( ) entre si com todas as combinações com duas empresas para a 
região k. A letra k refere-se à região segundo o DDD.  é a soma entre o que a empresa Claro 
tinha para determinada região ( ) acrescida da quantidade recebida da empresa Oi ( ). 
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é a soma entre o que a empresa Tim tinha para determinada região ( ) acrescida da quantidade 
recebida da empresa Oi ( ).  é a soma entre o que a empresa Vivo tinha para determi-
nada região ( ) acrescida da quantidade recebida da empresa Oi ( ).  é a quantidade 
de acessos móveis da empresa Oi disponível para distribuição entre as empresas Claro, Tim e 
Vivo em cada região.

3.3 Fonte de dados

Para este trabalho, os dados usados foram obtidos do banco de dados do site da Anatel e do site 
focado em telecomunicações Teleco. Os dados referem-se ao número de acessos móveis de cada 
operadora móvel no período mencionado. A abrangência dos dados corresponde ao período de 
2012 a abril de 2022, de periodicidade mensal. Com esses dados mensais, foi feita a média anual 
arredondando o valor para o inteiro mais próximo, haja vista que não é possível ter quantidades 
fracionadas de acesso móvel. De 2012 a 2021, a média abrangeu os 12 meses, e no ano de 2022, 
a média abrangeu os três primeiros meses do ano. A escolha de apenas três meses do ano de 2022 
foi feita em virtude de no mês de abril do mesmo ano já ter havido a incorporação dos dados da Oi 
por suas adquirentes. Os dados obtidos foram agrupados de acordo com o DDD para cada ano do 
período mencionado. O período adotado foi escolhido por conseguir detectar possíveis transfor-
mações nesse mercado quanto à participação das empresas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Pelo fato de o Brasil ser um país continental e haver diferenças notáveis na presença de cada 
operadora em variadas regiões brasileiras, optou-se por analisar a concentração tanto em nível 
nacional como, também, separando em regiões de acordo com os 67 códigos de discagem direta 
à distância (DDD). O cenário no mês de março de 2022, último mês antes da distribuição dos 
acessos móveis da Oi para as pretendentes, é apresentado na Tabela 1, onde tem-se o percentual 
de participação das empresas por cada região e para o Brasil, além do índice de concentração para 
as quatro maiores empresas.

A operadora Claro é mostrada por diferentes tons de vermelho, a empresa Oi por diferentes tons 
de amarelo, a empresa Tim por tons de cor azul, a empresa Vivo por tons de roxo e o grupo forma-
do por “Outras empresas” com variações na escala em cinza. Quanto mais escura é a tonalidade, 
maior é participação em percentual da empresa e, ao contrário, quanto menor é a participação de 
mercado, mais clara será a tonalidade. Pela Tabela 1, observa-se que a empresa Vivo conta com 
maior número de regiões com maior percentual, seguida pela Tim, a seguir vem a Claro, após a Oi 
e, por último, as demais incorporadas no grupo intitulado “Outras operadoras”.

Pelo índice de concentração antes da fusão, atenta-se, pois, que o valor de cada região fica aci-
ma de 95% em quase todas as regiões, exceto em duas. Uma observação para essas duas regiões 
é que a empresa Algar é líder em termos de participação de mercado. O market share calculado 
englobou todas as empresas do setor, entretanto foram reunidas as empresas com participações 
menores, denominando este grupo de “Outras operadoras”. As únicas exceções feitas foram para 
as regiões de DDD 16, 34 e 37.
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Tabela 1 – Market Share (MS) e Razão da Concentração (CR4) por região (DDD) e Brasil das em-
presas Claro, Oi, Tim, Vivo e Outras Empresas (Março de 2022)

Estados Código Nacional MS -Claro MS - OI MS - Tim MS - Vivo MS - Outras CR4 - pré-fusão

SP 11 36,54% 10,12% 18,22% 33,52% 1,60% 98,40%

SP 12 26,88% 11,08% 27,02% 32,59% 2,44% 97,56%

SP 13 24,24% 12,43% 21,18% 39,60% 2,55% 97,45%

SP 14 18,23% 7,86% 20,24% 51,77% 1,89% 98,11%

SP 15 20,52% 8,52% 15,07% 54,24% 1,66% 98,34%

SP 16 26,17% 6,56% 10,65% 16,89% 39,73% 93,44%

SP 17 27,06% 10,13% 21,57% 36,83% 4,42% 95,58%

SP 18 17,34% 7,11% 17,68% 55,46% 2,41% 97,59%

SP 19 40,24% 6,64% 19,51% 32,00% 1,60% 98,40%

RJ 21 37,71% 13,06% 22,45% 25,51% 1,27% 98,73%

RJ 22 17,24% 14,13% 12,27% 56,04% 0,33% 99,67%

RJ 24 30,29% 16,73% 11,73% 39,76% 1,49% 98,51%

ES 27 11,87% 14,81% 4,28% 68,78% 0,26% 99,74%

ES 28 6,60% 7,73% 3,89% 81,54% 0,23% 99,77%

MG 31 15,76% 22,19% 18,15% 42,24% 1,67% 98,33%

MG 32 17,67% 20,28% 13,19% 48,19% 0,68% 99,32%

MG 33 7,82% 31,44% 9,00% 51,14% 0,61% 99,39%

MG 34 8,48% 12,40% 18,67% 28,63% 31,82% 91,52%

MG 35 8,28% 14,66% 16,39% 58,38% 2,30% 97,70%

MG 37 2,87% 12,62% 15,70% 61,72% 7,09% 97,13%

MG 38 4,51% 13,46% 17,84% 63,59% 0,59% 99,41%

PR 41 28,18% 8,57% 42,35% 19,19% 1,71% 98,29%

PR 42 15,63% 10,61% 57,35% 14,53% 1,89% 98,11%

PR 43 17,20% 11,65% 48,32% 19,45% 3,38% 96,62%

PR 44 9,49% 8,23% 61,01% 18,44% 2,83% 97,17%

PR 45 10,04% 7,14% 61,35% 18,54% 2,93% 97,07%

PR 46 11,99% 7,10% 55,68% 20,86% 4,36% 95,64%

SC 47 15,50% 7,80% 44,30% 31,49% 0,90% 99,10%

SC 48 14,59% 9,79% 46,65% 27,14% 1,83% 98,17%

SC 49 17,49% 8,38% 46,78% 25,51% 1,84% 98,16%

RS 51 33,81% 12,98% 7,43% 44,43% 1,36% 98,64%

RS 53 32,37% 20,91% 10,88% 34,59% 1,25% 98,75%

RS 54 41,19% 6,94% 5,44% 45,83% 0,60% 99,40%

RS 55 25,27% 12,60% 5,03% 56,67% 0,43% 99,57%

DF 61 38,70% 12,53% 16,57% 30,66% 1,55% 98,45%

GO 62 41,16% 19,04% 13,40% 25,54% 0,86% 99,14%

TO 63 55,90% 24,07% 4,93% 14,82% 0,28% 99,72%

GO 64 42,30% 12,79% 8,57% 33,34% 2,99% 97,01%

MT 65 32,72% 11,33% 7,22% 48,48% 0,25% 99,75%

MT 66 18,19% 18,27% 6,09% 57,19% 0,26% 99,74%

MS 67 34,17% 7,57% 9,36% 48,10% 0,79% 99,21%

AC 68 44,16% 9,68% 3,30% 42,27% 0,59% 99,41%

RO 69 54,87% 17,88% 5,78% 21,18% 0,29% 99,71%

BA 71 21,86% 34,65% 19,74% 22,92% 0,83% 99,17%

BA 73 22,72% 27,63% 11,61% 37,14% 0,89% 99,11%

BA 74 13,05% 32,58% 11,14% 41,16% 2,06% 97,94%

BA 75 26,84% 19,41% 20,24% 32,97% 0,53% 99,47%
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Estados Código Nacional MS -Claro MS - OI MS - Tim MS - Vivo MS - Outras CR4 - pré-fusão

BA 77 15,22% 23,01% 14,69% 46,11% 0,96% 99,04%

SE 79 7,99% 22,82% 6,96% 61,95% 0,28% 99,72%

PE 81 29,45% 37,08% 22,28% 10,87% 0,31% 99,69%

AL 82 24,87% 28,25% 30,13% 16,46% 0,30% 99,70%

PB 83 20,80% 34,76% 32,32% 11,86% 0,27% 99,73%

RN 84 23,35% 32,45% 33,51% 10,03% 0,66% 99,34%

CE 85 24,11% 42,79% 21,14% 11,62% 0,34% 99,66%

PI 86 38,32% 18,85% 24,82% 17,80% 0,21% 99,79%

PE 87 21,68% 19,52% 34,25% 23,54% 1,00% 99,00%

CE 88 28,25% 13,66% 39,79% 18,13% 0,16% 99,84%

PI 89 38,88% 15,66% 17,17% 27,70% 0,60% 99,40%

PA 91 27,65% 19,68% 25,34% 27,09% 0,23% 99,77%

AM 92 24,24% 15,73% 9,29% 50,53% 0,21% 99,79%

PA 93 14,11% 11,33% 5,43% 68,65% 0,48% 99,52%

PA 94 16,91% 15,75% 9,20% 57,78% 0,35% 99,65%

RR 95 24,42% 5,83% 13,19% 55,96% 0,61% 99,39%

AP 96 25,16% 19,21% 15,01% 40,00% 0,63% 99,37%

AM 97 51,38% 10,99% 9,68% 27,85% 0,10% 99,90%

MA 98 32,41% 35,65% 13,36% 18,07% 0,50% 99,50%

MA 99 35,92% 22,40% 16,74% 24,70% 0,25% 99,75%

Brasil - 27,80% 16,29% 20,25% 33,03% 2,63% 97,37%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel (2022).

Ao analisar o Índice de Instabilidade no período de 2013 a 2021, o resultado ficou próximo de 
zero para todas as regiões calculadas em todos os anos, conforme explicitado na Tabela 2. Isso 
demonstra que as quotas de mercado permaneceram com poucas variações das empresas ao longo 
do período analisado e que as quatro maiores empresas do setor exercem influência no mercado, 
mesmo com a inserção de novas atuantes como as operadoras de telefonia móvel virtual. Como 
esse setor necessita de altos investimentos fixos, entrada no mercado apenas após autorização do 
órgão regulador, considerável gasto com infraestrutura, observa-se que os resultados corroboram a 
pouca probabilidade de um novo entrante angariar parcela significativa do mercado. Ademais, di-
ficilmente uma empresa perde parcela significativa a curto prazo numa região já bem estabelecida, 
de tal forma que prefira direcionar seus esforços nessas regiões a tentar buscar ampliar o mercado 
em outras regiões. O período analisado começa a partir de 2013, pois o seu cálculo engloba o ano 
analisado e o ano anterior, e como o trabalho inicia sua análise em 2012, o ano de 2011 não é con-
templado, portanto, o primeiro ano a ser usado é o de 2013.
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Tabela 2 – Índice de instabilidade por região (DDD) e Brasil no período de 2013 a 2022

Índice de Instabilidade - Período: 2013 a 2022 

Estados Código 
Nacional

Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

SP 11 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0004 0,0003 0,0003 0,0011 0,0006

SP 12 0,0001 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0004 0,0007 0,0002

SP 13 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0004 0,0002 0,001 0,0003 0,0005 0,0003

SP 14 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0008 0,0005 0,0002 0,0002

SP 15 0,0001 0,0002 0,0001 0,0001 0,0003 0,0002 0,0007 0,0008 0,0006 0,0002

SP 16 0,0002 0,0003 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0006 0,0016 0,0013 0,0006

SP 17 0,0001 0,0002 0,0001 0,0003 0,0002 0,0002 0,0005 0,0004 0,0004 0,0003

SP 18 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0004 0,0009 0,0002 0,0009 0,0002

SP 19 0,0002 0,0003 0,0001 0,0002 0,0001 0,0003 0,0004 0,0001 0,0005 0,0003

RJ 21 0,0004 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0004 0,0003 0,0004 0,0001

RJ 22 0,0001 0,0001 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0001 0,0004 0,0002

RJ 24 0,0003 0,0003 0,0002 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002

ES 27 0,0003 0,0002 0,0003 0,0003 0,0004 0,0002 0,0007 0,0003 0,0004 0,0002

ES 28 0,0002 0,0002 0,0002 0,0001 0,0003 0,0001 0,0003 0,0002 0,0002 0,0002

MG 31 0,0002 0 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002 0,0001 0,0003 0,0004 0,0002

MG 32 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0003 0,0004 0,0004 0,0004 0,0002

MG 33 0,0002 0,0001 0,0001 0,0004 0,0005 0,0006 0,0005 0,0006 0,0004 0,0002

MG 34 0,0004 0,0005 0,0004 0,0004 0,0003 0,0003 0,0002 0,0002 0,0007 0,0002

MG 35 0,0001 0,0001 0,0001 0,0002 0,0004 0,0003 0,0003 0,0004 0,0003 0,0002

MG 37 0,0001 0,0001 0,0002 0,0004 0,0004 0,0002 0 0,0002 0,0004 0,0001

MG 38 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0005 0,0004 0,0003 0,0003 0,0003 0,0001

PR 41 0,0003 0,0002 0,0001 0,0001 0,0003 0 0,0002 0,0002 0,0002 0,0006

PR 42 0,0004 0,0003 0,0004 0,0003 0,0002 0,0002 0,0003 0,0001 0,0003 0,0001

PR 43 0,0004 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0003 0,0001 0,0003

PR 44 0,0003 0,0002 0,0002 0,0002 0,0003 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002

PR 45 0,0005 0,0003 0,0003 0,0003 0,0001 0,0001 0,0003 0,0001 0,0004 0,0003

PR 46 0,0003 0,0003 0,0004 0,0003 0,0003 0,0002 0,0002 0,0002 0,0005 0,0003

SC 47 0,0003 0,0002 0,0001 0,0001 0,0003 0,0001 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002

SC 48 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002 0,0002 0,0003 0,0007 0,0002

SC 49 0,0002 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,001 0,0002

RS 51 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0001

RS 53 0,0004 0,0001 0,0001 0,0002 0,0003 0,0003 0,0006 0,0004 0,0009 0,0002

RS 54 0,0001 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0009 0

RS 55 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0002 0,0002 0,0001 0,0002 0,0001

DF 61 0,0003 0,0001 0,0001 0,0001 0,0004 0,0003 0,0002 0,0001 0,0002 0,0001

GO 62 0,0003 0,0001 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002 0,0003 0,0001

TO 63 0,0001 0,0001 0,0002 0,0003 0,0003 0,0003 0,0004 0,0004 0,0004 0,0001

GO 64 0,0003 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0001 0,0003 0,0001

MT 65 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0001 0,0003 0,0004 0,0001 0,0003 0,0002

MT 66 0,0001 0 0,0001 0,0003 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0005 0,0002

MS 67 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0001 0,0002 0,0001

AC 68 0,0004 0,0004 0,0001 0,0003 0,0002 0,0002 0,0013 0,001 0,0007 0,0001

RO 69 0,0002 0,0001 0,0001 0,0003 0,0003 0,0003 0,0002 0,0001 0,0002 0

BA 71 0,0003 0,0001 0,0001 0,0004 0,0003 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0001

BA 73 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0003 0,0002 0,0002 0,0004 0,0001 0,0003

BA 74 0,0002 0,0002 0,0002 0,0003 0,0004 0,0003 0,0003 0,0003 0,0005 0,0003
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Índice de Instabilidade - Período: 2013 a 2022 

Estados Código 
Nacional

Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

BA 75 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0003 0,0005 0,0002 0,0002

BA 77 0,0001 0,0001 0,0001 0,0002 0,0004 0,0003 0,0002 0,0002 0,0003 0,0002

SE 79 0,0001 0,0003 0,0002 0,0001 0,0006 0,0002 0,0004 0,0002 0,0004 0,0002

PE 81 0,0001 0,0001 0,0001 0,0003 0,0001 0,0001 0,0001 0,0002 0,0003 0,0001

AL 82 0,0002 0,0003 0,0001 0,0005 0,0002 0 0,0001 0,0003 0,0004 0,0001

PB 83 0,0002 0,0001 0,0001 0,0004 0,0001 0,0002 0,0001 0,0002 0,0002 0,0003

RN 84 0,0002 0,0002 0,0001 0,0005 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002

CE 85 0,0002 0,0001 0,0001 0,0003 0,0001 0,0002 0,0003 0,0005 0,0006 0,0003

PI 86 0,0002 0,0001 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0003 0,0001

PE 87 0,0002 0,0002 0,0003 0,0003 0,0002 0,0002 0,0004 0,0004 0,0002 0,0002

CE 88 0,0002 0,0001 0,0001 0,0001 0,0001 0,0001 0,0005 0,0006 0,0002 0,0003

PI 89 0,0002 0,0001 0,0002 0,0001 0,0002 0,0003 0,0003 0,0005 0,0002 0,0002

PA 91 0,0002 0,0001 0,0003 0,0002 0,0003 0,0006 0,0005 0,0004 0,0004 0,0001

AM 92 0,0003 0,0002 0,0002 0,0004 0,0004 0,0005 0,0007 0,0008 0,0006 0,0003

PA 93 0,0004 0,0004 0,0002 0,0004 0,0004 0,0002 0,0004 0,0002 0,0003 0,0001

PA 94 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0004 0,0004 0,0008 0,0006 0,0005 0,0001

RR 95 0,0002 0,0001 0,0001 0,0001 0,0003 0,0004 0,0004 0,0003 0,0004 0,0001

AP 96 0,0003 0,0001 0,0001 0,0002 0,0002 0,0004 0,0008 0,0006 0,0006 0,0001

AM 97 0,0002 0,0001 0,0003 0,0005 0,0015 0,0012 0,001 0,0008 0,0001 0,0003

MA 98 0,0002 0,0001 0,0002 0,0005 0,0004 0,0007 0,0006 0,0003 0,0004 0,0005

MA 99 0,0002 0,0002 0,0002 0,0004 0,0005 0,0005 0,0006 0,0004 0,0005 0,0002

Brasil - 0,0001 0 0,0001 0,0001 0,0002 0,0001 0,0001 0,0002 0,0003 0,0001

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel (2022). 

O índice de concentração CR4 expressou a concentração das quatro maiores empresas nas re-
giões para cada DDD e em nível nacional. Para praticamente todas as regiões, as empresas Claro, 
Oi, Tim e Vivo são as quatro primeiras colocadas ao longo do período analisado. As exceções são 
para a região de DDD 34, na qual em todo o período a empresa Algar encontrou-se entre as quatro 
maiores em participação. Para o DDD 37, a empresa Algar figura entre as quatro primeiras no 
ranking desde 2015. E para a região cujo DDD é 16, esta empresa aparece desde o ano de 2020 
entre as maiores.

Ao analisar o índice de concentração, verificou-se que para todos as regiões, conforme o DDD, 
a concentração ficou acima de 90% em todos os anos, chegando a ter casos no qual o índice ficou 
em 100%. Nesse maior patamar, apenas as quatro maiores empresas estão presentes no setor. Com 
o índice apresentando resultados entre 90% e 100%, percebe-se o quão concentrado o mercado 
de telefonia ficou ao longo desses anos nas mãos dessas empresas, embora por esse índice não se 
possa detalhar a relevância de cada uma. Os índices de concentração detalhados para cada região, 
e do Brasil, em cada ano, encontram-se na Tabela 3.
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Tabela 3 – Razão da Concentração (CR4) por região (DDD) e Brasil no período de 2021 a 2022

Razão de Concentração - CR4 - Período: 2012 a 2022

Estados Código 
Nacional

Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

SP 11 0,9999 0,9994 0,9982 0,994 0,9926 0,9913 0,9882 0,9858 0,9822 0,9799 0,9841

SP 12 1 0,9979 0,997 0,9931 0,9915 0,9903 0,9833 0,9955 0,9942 0,9849 0,9777

SP 13 1 0,9984 0,9978 0,9924 0,9854 0,9526 0,9395 0,9927 0,99 0,9801 0,9753

SP 14 1 0,9982 0,998 0,9977 0,9973 0,9955 0,988 0,9977 0,9955 0,9876 0,982

SP 15 1 0,9975 0,9974 0,997 0,9965 0,9947 0,9841 0,997 0,9936 0,9875 0,9845

SP 16 0,9829 0,9788 0,9763 0,9742 0,9704 0,9693 0,965 0,9526 0,9287 0,9318 0,9333

SP 17 0,9952 0,992 0,991 0,99 0,989 0,9877 0,9798 0,986 0,9727 0,9619 0,9566

SP 18 1 0,9978 0,9975 0,9971 0,9964 0,994 0,9855 0,9985 0,9945 0,9839 0,977

SP 19 1 0,9996 0,9995 0,9981 0,9952 0,9875 0,9797 0,9929 0,9928 0,9878 0,9839

RJ 21 1 0,9995 0,9983 0,9977 0,9965 0,9957 0,9958 0,9967 0,9931 0,9877 0,987

RJ 22 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9998 0,9995 0,9991 0,9975

RJ 24 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9998 0,999 0,9972 0,9861

ES 27 1 1 1 1 1 1 1 0,9998 0,9982 0,9965 0,997

ES 28 1 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9991 0,9982 0,998

MG 31 1 1 1 1 0,9999 0,9984 0,9953 0,9921 0,989 0,9857 0,9839

MG 32 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9997 0,9991 0,9976 0,9938

MG 33 1 1 1 1 1 1 0,9997 0,9996 0,999 0,9976 0,9941

MG 34 0,9396 0,9401 0,9393 0,9344 0,9334 0,9345 0,9309 0,9277 0,925 0,9007 0,9168

MG 35 0,9973 0,9973 0,9972 0,9971 0,9967 0,9963 0,9943 0,9912 0,9866 0,9844 0,9785

MG 37 0,9767 0,968 0,9607 0,9517 0,964 0,9677 0,9696 0,9724 0,974 0,9594 0,9726

MG 38 1 1 1 1 1 0,9999 0,9999 0,9998 0,999 0,9975 0,9942

PR 41 1 1 1 1 1 0,9999 0,9996 0,9983 0,9939 0,9911 0,9849

PR 42 1 1 1 1 1 1 0,9998 0,9971 0,9944 0,9932 0,9863

PR 43 0,9707 0,9748 0,9803 0,9781 0,9726 0,971 0,9725 0,9762 0,9739 0,9741 0,971

PR 44 1 1 1 1 1 1 0,9993 0,9951 0,989 0,987 0,9793

PR 45 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9979 0,9954 0,9921 0,9804

PR 46 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9969 0,9934 0,989 0,97

SC 47 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9992 0,9967 0,995 0,9929

SC 48 1 1 1 1 1 1 0,9994 0,9961 0,9918 0,9889 0,9844

SC 49 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9989 0,9976 0,9943 0,9882

RS 51 1 1 1 1 1 1 0,9994 0,9967 0,9952 0,9926 0,9876

RS 53 1 1 1 1 1 1 1 0,999 0,9981 0,997 0,9934

RS 54 1 1 1 1 1 1 1 0,9993 0,9988 0,9987 0,997

RS 55 1 1 1 1 1 1 1 0,9993 0,998 0,9964 0,9959

DF 61 1 1 1 1 1 1 0,9993 0,9985 0,9962 0,9901 0,9846

GO 62 1 1 1 1 1 1 0,9992 0,9966 0,9949 0,9931 0,9917

TO 63 1 1 1 1 1 1 1 0,9991 0,9967 0,9961 0,9971

GO 64 0,9865 0,9835 0,9803 0,9749 0,969 0,9674 0,9673 0,9687 0,9672 0,9701 0,9698

MT 65 1 1 1 1 1 1 1 0,9993 0,9966 0,9962 0,9979

MT 66 1 1 1 1 1 1 1 0,9991 0,9979 0,9969 0,9971

MS 67 0,9989 0,9986 0,9983 0,9979 0,9972 0,9967 0,9966 0,9957 0,9934 0,9916 0,9921

AC 68 1 1 1 1 1 1 1 0,9982 0,9948 0,9925 0,9929

RO 69 1 1 1 1 1 1 1 0,9992 0,997 0,9961 0,9966
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Razão de Concentração - CR4 - Período: 2012 a 2022

Estados Código 
Nacional

Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

BA 71 1 1 1 1 1 1 0,9998 0,9993 0,9966 0,9929 0,9912

BA 73 1 1 1 1 1 1 1 0,9994 0,9984 0,9943 0,9916

BA 74 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,999 0,9977 0,9891 0,9806

BA 75 1 1 1 1 1 1 1 0,9996 0,9991 0,9964 0,9951

BA 77 1 1 1 1 1 1 1 0,9994 0,9984 0,9937 0,9906

SE 79 1 1 1 1 1 1 1 0,9995 0,9976 0,9966 0,9969

PE 81 1 1 1 1 1 1 1 0,9998 0,9988 0,9975 0,9967

AL 82 1 1 1 1 1 1 1 0,9997 0,9979 0,9973 0,997

PB 83 1 1 1 1 1 1 1 0,9998 0,9985 0,9977 0,9975

RN 84 1 1 1 1 1 1 0,9998 0,9995 0,9987 0,9981 0,9959

CE 85 1 1 1 1 1 1 1 0,9997 0,9973 0,9951 0,9962

PI 86 1 1 1 1 1 1 1 0,9996 0,9977 0,9964 0,9972

PE 87 1 1 1 1 1 1 1 0,9996 0,9987 0,9986 0,9954

CE 88 1 1 1 1 1 1 1 0,9997 0,9991 0,999 0,9987

PI 89 1 1 1 1 1 1 1 0,999 0,9959 0,9952 0,9941

PA 91 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9996 0,9984 0,9975 0,9976

AM 92 1 1 1 1 1 1 1 0,9997 0,9977 0,9975 0,9981

PA 93 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,999 0,9957 0,9958 0,9953

PA 94 1 1 1 1 1 1 1 0,9993 0,997 0,9971 0,9966

RR 95 1 1 1 1 1 1 0,9999 1 0,994 0,9914 0,9929

AP 96 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9987 0,9924 0,991 0,9927

AM 97 1 1 1 1 1 1 1 0,9986 0,9906 0,9922 0,9964

MA 98 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9997 0,9972 0,9944 0,994

MA 99 1 1 1 1 1 1 0,9999 0,9995 0,9977 0,9977 0,9976

BR - 0,9969 0,9961 0,9952 0,9939 0,9926 0,9912 0,9896 0,9898 0,9837 0,9782 0,9747

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel (2022).

O Índice Herfindahl-Hirschman foi calculado para o período compreendido entre 2012 e março 
de 2022 dividido por DDD. Ao obter os resultados desse índice, observa-se como há diferentes 
variações em seu valor, entretanto o mercado já se mostrava predominantemente com alta concen-
tração. Isto demonstra como o mercado seguia a tendência de maior concentração, haja vista que 
desde a privatização já ocorriam processos de aquisições e fusões.
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Tabela 4 – Índice de Herfindahl-Hirschman por região (DDD) e Brasil no período de 2012 a 2022

Índice de Herfindahl-Hirschman - Período: 2012 a 2022 

Estados Código 
Nacional

Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

SP 11 0,278 0,2723 0,2718 0,2683 0,2682 0,2738 0,2802 0,2879 0,2913 0,278 0,2893

SP 12 0,2687 0,2594 0,2615 0,2593 0,2571 0,2591 0,2595 0,2765 0,2779 0,2687 0,2649

SP 13 0,2809 0,2668 0,2686 0,2721 0,2715 0,2646 0,2619 0,2738 0,2756 0,2809 0,276

SP 14 0,3488 0,4146 0,4216 0,4297 0,4462 0,4524 0,434 0,3806 0,3487 0,3488 0,3477

SP 15 0,3643 0,4076 0,3978 0,4038 0,4129 0,4343 0,4237 0,3778 0,3438 0,3643 0,3574

SP 16 0,2518 0,3315 0,341 0,3481 0,3583 0,3518 0,3379 0,2998 0,2484 0,2518 0,2686

SP 17 0,2692 0,3084 0,3098 0,3124 0,3213 0,317 0,3027 0,2881 0,2724 0,2692 0,2673

SP 18 0,3765 0,367 0,3765 0,3835 0,4013 0,4253 0,4037 0,3614 0,3525 0,3765 0,3749

SP 19 0,2991 0,298 0,3039 0,3067 0,3133 0,311 0,3014 0,3189 0,3176 0,2991 0,3019

RJ 21 0,2769 0,273 0,2761 0,2802 0,285 0,2871 0,2841 0,2734 0,2672 0,2769 0,2731

RJ 22 0,3814 0,4419 0,4485 0,4549 0,4426 0,4584 0,4506 0,4201 0,4095 0,3814 0,3826

RJ 24 0,3005 0,2912 0,296 0,2998 0,2935 0,2958 0,2969 0,2878 0,2876 0,3005 0,2926

ES 27 0,5027 0,5213 0,5499 0,59 0,6211 0,6738 0,6474 0,5524 0,5113 0,5027 0,5121

ES 28 0,6694 0,6427 0,6663 0,6978 0,7207 0,7738 0,7867 0,7331 0,7004 0,6694 0,6813

MG 31 0,281 0,2628 0,263 0,2621 0,2658 0,2709 0,2731 0,2741 0,2801 0,281 0,2796

MG 32 0,3193 0,2599 0,2616 0,2642 0,2674 0,2724 0,2777 0,2806 0,2977 0,3193 0,3215

MG 33 0,3697 0,2835 0,2895 0,2888 0,3015 0,3025 0,311 0,3206 0,347 0,3697 0,3741

MG 34 0,2366 0,2576 0,2548 0,2528 0,2545 0,2548 0,252 0,2491 0,248 0,2366 0,2409

MG 35 0,3886 0,2927 0,2956 0,2999 0,302 0,3198 0,3365 0,3527 0,3775 0,3886 0,3977

MG 37 0,418 0,3371 0,338 0,3365 0,3427 0,364 0,381 0,3846 0,4012 0,418 0,428

MG 38 0,4577 0,3927 0,3972 0,4114 0,4206 0,4503 0,4394 0,4438 0,4581 0,4577 0,4596

PR 41 0,3212 0,3373 0,345 0,344 0,3478 0,3522 0,3524 0,341 0,3331 0,3212 0,3043

PR 42 0,3897 0,3424 0,364 0,3838 0,4047 0,4213 0,413 0,3877 0,3806 0,3897 0,391

PR 43 0,3365 0,3479 0,3667 0,3713 0,3771 0,3856 0,3732 0,3494 0,3317 0,3365 0,3197

PR 44 0,4375 0,4285 0,4496 0,4661 0,49 0,5162 0,5074 0,4838 0,4669 0,4375 0,4318

PR 45 0,4467 0,439 0,4728 0,51 0,5426 0,5549 0,5398 0,5062 0,4896 0,4467 0,4384

PR 46 0,3968 0,292 0,3011 0,3154 0,33 0,3494 0,3575 0,3504 0,3597 0,3968 0,3849

SC 47 0,3239 0,2946 0,3031 0,3057 0,3117 0,3249 0,3256 0,3147 0,3201 0,3239 0,3289

SC 48 0,3243 0,3469 0,3525 0,3487 0,3586 0,3744 0,378 0,3645 0,3574 0,3243 0,3258

SC 49 0,3258 0,2851 0,2915 0,2889 0,2937 0,3003 0,3017 0,2968 0,2999 0,3258 0,3256

RS 51 0,3379 0,2883 0,2886 0,2949 0,3045 0,3196 0,3307 0,3274 0,3314 0,3379 0,3341

RS 53 0,2829 0,2555 0,2565 0,2579 0,2612 0,2669 0,2724 0,2857 0,3029 0,2829 0,2823

RS 54 0,3895 0,351 0,3548 0,3646 0,3802 0,3971 0,4076 0,3908 0,3871 0,3895 0,3897

RS 55 0,4034 0,3564 0,3546 0,3682 0,3893 0,4164 0,4312 0,4085 0,4052 0,4034 0,4033

DF 61 0,2911 0,2715 0,2738 0,2725 0,2731 0,2812 0,2888 0,2869 0,2896 0,2911 0,2877

GO 62 0,2885 0,2734 0,277 0,2797 0,2821 0,2879 0,2925 0,2824 0,2814 0,2885 0,2894

TO 63 0,3926 0,2774 0,2798 0,2853 0,2975 0,3128 0,3279 0,3462 0,3657 0,3926 0,3941

GO 64 0,3184 0,2825 0,2835 0,2827 0,286 0,2943 0,3017 0,2957 0,3002 0,3184 0,3144

MT 65 0,3553 0,3565 0,3602 0,3682 0,3851 0,3917 0,3759 0,3486 0,3459 0,3553 0,3598

MT 66 0,3895 0,394 0,3979 0,4011 0,4203 0,4425 0,4517 0,4293 0,4264 0,3895 0,3996

MS 67 0,359 0,3401 0,3478 0,3541 0,3678 0,3766 0,3724 0,3574 0,3549 0,359 0,3622

AC 68 0,3807 0,4347 0,4677 0,475 0,5051 0,53 0,5251 0,4025 0,3714 0,3807 0,3823

RO 69 0,3786 0,2986 0,3034 0,3057 0,3175 0,3335 0,3542 0,3612 0,3634 0,3786 0,3795

BA 71 0,2588 0,2649 0,2654 0,2638 0,2691 0,2698 0,2695 0,2657 0,2635 0,2588 0,2601

BA 73 0,2736 0,2638 0,2633 0,2664 0,2673 0,2678 0,2709 0,2719 0,2782 0,2736 0,2795

BA 74 0,309 0,2612 0,2661 0,2702 0,269 0,2852 0,2999 0,3147 0,327 0,309 0,3067
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Índice de Herfindahl-Hirschman - Período: 2012 a 2022 

Estados Código 
Nacional

Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano Ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

BA 75 0,2615 0,2862 0,2834 0,2834 0,2805 0,2793 0,2753 0,2687 0,2633 0,2615 0,2594

BA 77 0,3106 0,2808 0,283 0,2804 0,2793 0,2964 0,3095 0,3169 0,3249 0,3106 0,3107

SE 79 0,4507 0,3823 0,4048 0,4199 0,4307 0,4938 0,5168 0,4769 0,4696 0,4507 0,4477

PE 81 0,2847 0,2925 0,2878 0,2872 0,2957 0,2948 0,2917 0,2893 0,2864 0,2847 0,286

AL 82 0,2603 0,2751 0,2725 0,2727 0,2757 0,2779 0,2778 0,275 0,2688 0,2603 0,2601

PB 83 0,2785 0,2863 0,2815 0,2785 0,287 0,2844 0,2779 0,2747 0,272 0,2785 0,2833

RN 84 0,2859 0,2984 0,2942 0,2916 0,3028 0,3102 0,3103 0,3054 0,2959 0,2859 0,2847

CE 85 0,2979 0,3461 0,3383 0,3346 0,3526 0,3557 0,3446 0,327 0,3072 0,2979 0,3012

PI 86 0,2769 0,2984 0,2965 0,2994 0,2985 0,2979 0,3002 0,2982 0,2804 0,2769 0,2755

PE 87 0,2666 0,327 0,3235 0,3126 0,3145 0,3157 0,3084 0,2873 0,2715 0,2666 0,2613

CE 88 0,3023 0,3811 0,3816 0,3808 0,3828 0,3825 0,3763 0,3411 0,3102 0,3023 0,2909

PI 89 0,2859 0,3115 0,3093 0,3125 0,3076 0,3062 0,3075 0,3014 0,289 0,2859 0,2802

PA 91 0,2531 0,3089 0,3144 0,3039 0,3028 0,2945 0,2752 0,262 0,2547 0,2531 0,2529

AM 92 0,3435 0,4765 0,4779 0,4542 0,4802 0,5138 0,476 0,4112 0,3563 0,3435 0,3421

PA 93 0,507 0,5628 0,5177 0,498 0,5453 0,5882 0,586 0,5465 0,5274 0,507 0,5092

PA 94 0,3962 0,4636 0,4432 0,4489 0,4673 0,5019 0,5047 0,4521 0,4221 0,3962 0,3989

RR 95 0,387 0,4734 0,4674 0,4656 0,4674 0,4665 0,4473 0,4172 0,396 0,387 0,3941

AP 96 0,2869 0,4257 0,4283 0,4259 0,4326 0,4371 0,4028 0,3397 0,3063 0,2869 0,2831

AM 97 0,3517 0,4267 0,4307 0,4453 0,4232 0,3821 0,3454 0,3314 0,346 0,3517 0,3589

MA 98 0,2858 0,295 0,2932 0,2854 0,2934 0,285 0,2755 0,2723 0,273 0,2858 0,2846

MA 99 0,2705 0,2835 0,286 0,2791 0,2678 0,2594 0,2533 0,2533 0,2594 0,2705 0,2664

BR - 0,256 0,2538 0,2537 0,2538 0,2523 0,2552 0,2571 0,2581 0,2576 0,256 0,2547

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel (2022).

Ao agrupar os valores do HHI em faixas, conforme a Tabela 5, observa-se que na faixa menor 
do que 0,25 – cuja concentração não é de um mercado altamente concentrado –, a presença de 
regiões ficou entre 0 e 2 regiões. Foi a faixa com menor quantidade de regiões. A partir das faixas 
iguais ou acima a 0,3, praticamente todos os anos, à medida que aumentava o intervalo do índice, 
havia uma presença menor de regiões naquela faixa. A faixa com HHI entre 0,25 e 0,30 foi a que 
apresentou, para todos os anos, a maior quantidade de regiões, enquanto a faixa com HHI entre 
0,45 e 0,50 foi a que apresentou o menor número de regiões, exceto nos anos de 2014, 2015 e 2020.

Tabela 5 – Quantidade de regiões (DDD) agrupadas por faixa do valor do HHI no perío-
do de 2012 a 2022

Intervalo - HHI
Quantidade de regiões (DDD) dentro do intervalo de HHI por ano

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

HHI≤ 0,25 1 0 0 0 0 0 0 1 2 1 1

0,25 >HHI≥ 0,30 26 33 29 29 25 24 21 25 24 26 26

0,30 >HHI≥ 0,35 14 12 13 13 14 13 17 16 17 14 14

0,35 >HHI≥ 0,40 17 8 11 8 9 11 9 11 12 17 17

0,40 >HHI≥ 0,45 4 8 7 8 10 6 9 7 5 4 5

0,45 >HHI≥ 0,50 2 3 4 6 4 5 3 3 4 2 1

HHI≥0,50 3 3 3 3 5 8 8 4 3 3 3

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel, 2022.
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O valor do HHI no mês anterior à incorporação dá a dimensão de como era a situação antes 
de os acessos da Oi Móvel serem distribuídos, conforme pode ser visto na Tabela 6. Na coluna 
intitulada “HHI Pré-incorporação”, aparecem os valores de acordo com cada região segundo o seu 
código nacional e para o Brasil por inteiro. Dentre as 67 regiões, 66 apresentaram HHI superior 
a 2.500, o que demonstra que havia um mercado altamente concentrado nessas regiões, enquanto 
apenas uma teve o valor do HHI dentro do intervalo de 1.500 a 2.500. Dessa maneira, classifica-se 
como um mercado moderadamente concentrado.

O valor do HHI após a incorporação, ou seja, quando os acessos móveis da Oi Móvel já tinham 
sido incorporados às outras empresas, apresentou, tanto para o cenário Cade quanto para o cenário 
balanceado, o valor de HHI superior a 2.500 para todas as regiões. Desse modo, o mercado para 
todas as regiões apresenta a característica de ser altamente concentrado.

No cenário proposto pelo Cade, das 67 regiões, 52 regiões tiveram a variação do HHI acima 
de 200, assim, teoricamente, houve aumento de poder de mercado após a operação. Para outras 
12 regiões, cuja variação do HHI permaneceu entre 100 e 200, em tese, há potencial para gerar 
preocupações concorrenciais, o que requer análises mais minuciosas. E para o restante das regiões, 
a variação do índice foi menor do que 100. 

No cenário balanceado das 67 regiões, a variação do HHI ficou entre 100 e 200 para 13 regiões: 
pode-se, teoricamente, afirmar que há potencial para gerar preocupações concorrenciais, neces-
sitando-se de mais estudos. Para 49 regiões, há, aparentemente, aumento de poder de mercado. E 
para as outras 5 regiões, a variação do HHI não alcançou o valor 100.  

Sob a ótica do cenário balanceado, 10 regiões teriam as 3 empresas com participação de mer-
cado iguais ou com variação menor do que 1% entre elas. 

Tabela 6 – Market share e HHI pré-incorporação, pós-incorporação e a variação do índice das 
empresas Claro, Tim e Vivo por região (DDD) e Brasil no mês anterior à incorporação
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Market Share HHI - 
Pós-Incorporação

Market Share HHI - 
Pós-Incorporação

  Pós-Incorporação Pós-Incorporação 

  Claro  Tim  Vivo HHI ∆HHI Claro  Tim  Vivo HHI ∆HHI 

SP 11 2895,5 37% 28% 34% 3264,3 368,8 37% 28% 34% 3264,3 368,8

SP 12 2643,1 27% 27% 44% 3365,1 722,1 32% 32% 33% 3178,8 535,7

SP 13 2765 37% 21% 40% 3367,7 602,7 29% 29% 40% 3247,7 482,7

SP 14 3487,6 26% 20% 52% 3774,3 286,7 23% 23% 52% 3757,2 269,6

SP 15 3665,2 29% 15% 54% 4014,8 349,7 22% 22% 54% 3917,2 252

SP 16 2705 26% 17% 17% 2844,7 139,7 26% 17% 17% 2844,6 139,6

SP 17 2675,7 37% 22% 37% 3223,8 548 29% 29% 37% 3101,8 426

SP 18 3745,8 24% 18% 55% 3992,3 246,5 21% 21% 55% 3969,4 223,6

SP 19 3070,8 40% 26% 32% 3330 259,2 40% 26% 32% 3330 259,2

RJ 21 2748,7 38% 36% 26% 3335,2 586,4 38% 31% 31% 3285,2 536,4

RJ 22 3787,5 17% 26% 56% 4134,2 346,7 22% 22% 56% 4092,2 304,8

RJ 24 2917,7 30% 28% 40% 3310,2 392,5 30% 28% 40% 3310,2 392,5

ES 27 5109,8 27% 4% 69% 5461,3 351,5 15% 15% 69% 5210,6 100,8

ES 28 6767,9 14% 4% 82% 6870 102 9% 9% 82% 6815,5 47,6

MG 31 2856,6 38% 18% 42% 3555,9 699,3 28% 28% 42% 3359,9 503,3

MG 32 3219,9 18% 33% 48% 3754,8 534,9 26% 26% 48% 3629,9 410
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Market Share HHI - 
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  Pós-Incorporação Pós-Incorporação 

  Claro  Tim  Vivo HHI ∆HHI Claro  Tim  Vivo HHI ∆HHI 

MG 33 3745,8 39% 9% 51% 4237,4 491,6 24% 24% 51% 3779,5 33,7

MG 34 2406,3 21% 19% 29% 2616,7 210,4 20% 20% 29% 2614,2 207,9

MG 35 3965,7 23% 16% 58% 4208,4 242,7 20% 20% 58% 4186,9 221,2

MG 37 4273,7 15% 16% 62% 4346,3 72,5 15% 16% 62% 4346,3 72,5

MG 38 4564,5 18% 18% 64% 4685,8 121,4 17,9% 17,9% 63,6% 4685,8 121,3

PR 41 3032,5 28% 42% 28% 3361,3 328,8 28% 42% 28% 3361,3 328,8

PR 42 3859,8 16% 57% 25% 4168,1 308,2 20% 57% 20% 4122,9 263

PR 43 3155,9 29% 48% 19% 3556,6 400,7 24% 48% 24% 3512,5 356,6

PR 44 4228,4 18% 61% 18% 4384,6 156,2 18% 61% 18% 4384,6 156,2

PR 45 4268,4 17% 61% 19% 4411,7 143,3 17% 61% 19% 4411,7 143,3

PR 46 3748,3 19% 56% 21% 3918,7 170,4 19% 56% 21% 3918,7 170,4

SC 47 3256,2 23% 44% 31% 3498,1 241,9 23% 44% 31% 3498,1 241,9

SC 48 3224,5 24% 47% 27% 3510,4 285,9 24% 47% 27% 3510,4 285,9

SC 49 3218,1 26% 47% 26% 3511,4 293,3 26% 47% 26% 3511,3 293,2

RS 51 3342,2 34% 20% 44% 3535 192,8 34% 20% 44% 3535 192,8

RS 53 2801,6 32% 32% 35% 3256,5 455 32% 32% 35% 3256,5 455

RS 54 3875,4 41% 12% 46% 3950,9 75,5 41% 12% 46% 3950,9 75,5

RS 55 4034,3 25% 18% 57% 4161,1 126,8 25% 18% 57% 4161,1 126,8

DF 61 2871,1 39% 29% 31% 3286,1 415 39% 29% 31% 3286,1 415

GO 62 2889,3 41% 32% 26% 3399,5 510,2 41% 29% 29% 3375,7 486,4

TO 63 3948,7 56% 29% 15% 4185,9 237,2 56% 22% 22% 4085,4 136,7

GO 64 3147,4 42% 21% 33% 3366,6 219,2 42% 21% 33% 3366,6 219,2

MT 65 3601,6 33% 19% 48% 3765,2 163,6 33% 19% 48% 3765,2 163,6

MT 66 3972,3 18% 24% 57% 4195 222,6 21% 21% 57% 4175,9 203,6

MS 67 3627,1 34% 17% 48% 3768,9 141,8 34% 17% 48% 3768,9 141,8

AC 68 3841,9 44% 13% 42% 3905,9 63,9 44% 13% 42% 3905,9 63,9

RO 69 3812,5 55% 24% 21% 4019,2 206,8 55% 22% 22% 4016,2 203,7

BA 71 2594,2 57% 20% 23% 4109,1 1514,9 33% 33% 33% 3279 684,8

BA 73 2795,2 23% 39% 37% 3436,9 641,7 31% 31% 37% 3300,5 505,2

BA 74 3054,7 46% 11% 41% 3905,3 850,6 28% 28% 41% 3310,4 255,7

BA 75 2594,6 27% 40% 33% 3380,3 785,7 33% 33% 33% 3298,2 703,7

BA 77 3104,3 38% 15% 46% 3804,9 700,6 26% 26% 46% 3527,7 423,5

SE 79 4471,5 31% 7% 62% 4835,9 364,4 19% 19% 62% 4551,7 80,2

PE 81 2857 29% 22% 48% 3663,4 806,4 33% 33% 33% 3312,5 455,6

AL 82 2594,8 25% 30% 45% 3524,5 929,7 33% 33% 33% 3313,3 718,5

PB 83 2826 21% 32% 47% 3650,5 824,5 33% 33% 33% 3315,7 489,7

RN 84 2822,3 23% 34% 42% 3473,1 650,8 33% 34% 33% 3290,2 467,9

CE 85 2994,2 24% 21% 54% 3988,8 994,5 33% 33% 33% 3310,9 316,6

PI 86 2756,6 38% 25% 37% 3427,7 671 38% 31% 31% 3357,7 601,1

PE 87 2579,8 41% 34% 24% 3426,3 846,6 32% 34% 32% 3270,4 690,6

CE 88 2897,1 28% 40% 32% 3392,5 495,4 30% 40% 30% 3386,2 489,2

PI 89 2818,9 39% 33% 28% 3356,6 537,7 39% 30% 30% 3343,5 524,5

PA 91 2528,4 47% 25% 27% 3616,8 1088,5 33% 33% 33% 3318 789,7
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Pós-Incorporação Pós-Incorporação 

Claro  Tim  Vivo HHI ∆HHI Claro  Tim  Vivo HHI ∆HHI 

AM 92 3475 40% 9% 51% 4237,4 762,4 25% 25% 51% 3766,9 291,9

PA 93 5069,7 14% 17% 69% 5192,8 123,1 15% 15% 69% 5189,3 119,6

PA 94 3957,5 17% 25% 58% 4247,5 290 21% 21% 58% 4215,1 257,6

RR 95 3935,6 24% 19% 56% 4089,3 153,7 24% 19% 56% 4089,3 153,7

AP 96 2827,5 25% 34% 40% 3404 576,6 30% 30% 40% 3363 535,5

AM 97 3630,1 51% 21% 28% 3842,9 212,7 51% 21% 28% 3842,9 212,7

MA 98 2827,3 32% 13% 54% 4116,1 1288,8 33% 33% 33% 3300,6 473,3

MA 99 2682 36% 39% 25% 3431,5 749,6 36% 32% 32% 3327,4 645,4

BR - 2546,2 33% 27% 38% 3230,9 684,7 32% 29% 37% 3199,8 653,6

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel, 2022.

A operadora Claro, antes da incorporação, era líder em 14 regiões, a Tim tinha liderança em 13 
regiões, a Vivo tinha a maior fatia do mercado em 33 regiões, a Oi detinha o primeiro lugar em 5 
regiões, enquanto a Algar mantinha a ponta em 2 regiões. Após a incorporação, segundo o modelo 
do Cade, a Claro passou a ser líder em 17 regiões, ou seja, três a mais. A Tim permaneceu líder 
em 13, a Vivo aumentou o número de regiões na liderança de 33 para 35, e a Algar continuou na 
dianteira em 2 regiões. Sob o cenário balanceado, a Claro continuaria com 14 regiões na liderança, 
a Tim seria líder em 11, a Vivo seria líder em 32, a Algar permaneceria com duas, e em 10 regiões 
haveria as três em um cenário de equilíbrio pelo mercado.

A Tabela 7 demonstra, segundo os cenários do Cade e balanceado, o número de regiões em 
que as operadoras Claro, Tim, Vivo e Algar têm a liderança após a distribuição dos ativos móveis 
da Oi, além de apresentar a participação antes da aquisição, percentual recebido e a participação 
nacional após a incorporação.

Tabela 7 – Cenários antes e após a incorporação dos ativos móveis da empresa Oi

Operadora Participação antes 
da aquisição

Perncentual recebido da 
empresa OI Líder Participação Nacional

Cade Balanceado Cade Balanceado Cade Balanceado

27,80% 30,65% 23,43% 17 12 32,80% 31,62%

20,30% 39,35% 53,21% 13 11 26,66% 28,92%

33,00% 30,00% 23,26 35 32 37,92% 36,83%

1,47% – – 2 2 1,47% 1,47%

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Anatel, 2022.

No que tange ao número de acessos móveis em nível nacional, antes da distribuição dos acessos 
móveis, a Oi detinha um pouco mais de 42 milhões de acessos, a Claro tinha algo próximo a 71 
milhões e 800 mil, a Tim possuía cerca de 52 milhões e 300 mil, enquanto a Vivo tinha pouco mais 
de 85 milhões e 300 mil acessos. 
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Sob o cenário do Cade, a Claro agregou um pouco mais de 12 milhões e 896 mil acessos ou 
30,65% da parte da Oi Móvel. A Tim recebeu 39,35% dos acessos, o que corresponde a mais de 
16 milhões e 557 mil novos acessos, e a Vivo obteve 30% da fatia da Oi, o que se aproxima de 12 
milhões e 625 mil acessos. Por outro lado, segundo a perspectiva balanceada, a Claro obteria um 
pouco mais de 9 milhões e 860 mil acessos ou 23,43%, a Tim receberia 53,21%, o que equivale 
a aproximadamente 22 milhões e 389 mil, e por último a Vivo ficaria com a parcela de 23,36%, 
cuja quantidade é em torno de 9 milhões e 829 mil acessos. A quantidade de acessos moveis da Oi 
refere-se à quantidade calculada no mês de março de 2022, considerando que em abril de 2022 es-
ses dados foram incorporados, conforme determinou o Cade, ou que seriam agregados, conforme 
o cenário balanceado. As informações acima podem ser visualizadas na Tabela 7.

Pelos resultados apresentados neste trabalho, observou-se que tanto sob a hipótese balanceada 
quanto na hipótese proposta pelo Cade, houve formação de blocos com a mesma empresa líder em 
participação. A Vivo teria um bloco com o estado do Rio Grande do Sul, outro bloco com parte do 
estado de São Paulo, passando pelo Centro-Oeste (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) e chegan-
do aos estados do Norte (Pará, Roraima, Amapá, parte do Amazonas) e outro bloco com parte do 
Sudeste e do Nordeste. A Tim teria um bloco formado pelo estado do Paraná e Santa Catarina. A 
Claro teria um bloco formado por Goiás, Distrito Federal, Tocantins, parte do Maranhão e Piauí. 
Um caso interessante é visto na hipótese balanceada, em que haveria um bloco com disputa acirra-
da compreendendo parte da Bahia, Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho buscou analisar o comportamento regional e nacional do mercado de telefonia móvel 
quanto à concentração e à estabilidade no período de 2012 até abril de 2022. Ademais, procurou, 
por meio de dois cenários, mostrar como ficaria a nova configuração de participação do mercado 
após a incorporação dos acessos móveis da Oi pelas empresas Claro, Tim e Vivo.

 Os resultados obtidos nesta pesquisa mostraram que houve, ao longo dos anos, uma alta con-
centração por parte das empresas Oi, Claro, Tim e Vivo em praticamente todas as regiões estuda-
das, com exceção de duas regiões onde a empresa Algar apareceu nesse período e conseguiu uma 
parcela significativa do mercado. Pelo Índice de Instabilidade calculado, o valor encontrado esteve 
próximo de zero em todas as regiões para o período em questão. Isso demonstra que as empresas se 
mantiveram estáveis ou próximas disso em suas parcelas de mercado de um ano para o outro. Pelo 
índice HHI, pôde-se classificar todas as regiões (exceto uma) como altamente concentrada antes 
da incorporação da quantidade de acessos da Oi, pois seu valor estava acima de 2.500. Após a in-
corporação, todas as regiões ficaram na faixa que as classificaram como altamente concentradas.

A alta concentração e o índice de instabilidade próximo a zero podem ser atribuídos às barreiras 
estruturais à entrada no setor, tendo em vista o elevado investimento inicial de capital (gastos com 
infraestrutura, equipamentos tecnológicos, mão de obra especializada), custo fixo alto (manuten-
ção, constante aquisição de equipamentos modernos) e necessidade de aprovação por parte da 
Agência Nacional de Telecomunicações para entrar em operação.

Segundo o cenário do Cade, no qual foi proposta a parte da Oi em cada região para a empresa 
com menor participação entre as adquirentes, verificou-se que essa proposta se baseou nos dados 
de agosto de 2020, e como a transferência efetiva foi feita com base nos dados de março de 2022, 
e atualmente qualquer cliente pode pedir a portabilidade do número para outra operadora, isso fez 
com que houvesse resultados diferentes daquele proposto no parecer do Cade.

No cenário balanceado, buscou-se equilibrar a participação com a ideia de que quanto menor 
for a diferença da base de clientes entre elas, maior será a concorrência. Partiu-se da suposição de 
que a terceira colocada receberia a quantidade de clientes até atingir a segunda, e que estas divi-
diriam o restante até atingir a primeira colocada. Houve casos em que a terceira colocada, mesmo 
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recebendo toda a parte a que tinha direito, não conseguiu alcançar a segunda colocada, assim como 
houve casos de a terceira atingir a segunda colocada, e ambas não conseguirem atingir a primeira. 
Em outras situações, conseguiu-se que as três empresas ficassem com a mesma quantidade.

Com base nos resultados, uma empresa que é líder numa determinada região também é líder 
em outra região que faz fronteira com ela, ou seja, é como se essas regiões formassem uma única 
e fortalecendo o poder de mercado. Por exemplo, em ambos os cenários, a Tim forma um bloco 
de liderança de mercado que incorpora os estados do Paraná e Santa Catarina. A Claro possui um 
bloco formado por Goiás, Tocantins e Piaui. A Vivo possui um grande bloco que incorpora desde 
algumas partes do Sudeste, passando pelo Centro-Oeste e seguindo para o Norte. Assim, percebe-
-se a presença de oligopólio, em que as três empresas apresentam grande concentração de mercado 
em praticamente todas as regiões, e isso estende-se ao âmbito nacional.

Essa situação pode oportunizar a formação de conluio, na qual as três empresas decidam como 
cada uma irá atuar em determinada região, estado ou parte do território nacional a fim de obter 
maior lucratividade. Por exemplo, uma empresa com maior estrutura, e maior número de clientes, 
em certa área de abrangência, pode investir de maneira mais precária apenas para atender aos 
critérios do órgão regulador. Além disso, as operadoras podem barganhar em negociações com 
variados segmentos. Com o governo, podem conseguir maior prazo para cumprir obrigações e fle-
xibilizações. Com fornecedores e prestadores de serviços, podem obter preços mais atraentes pelo 
fato de haver menos compradores de determinados produtos e usuários de serviços específicos.

Este trabalho focou em analisar o cenário proposto pelo Cade e construiu um cenário balan-
ceado, entretanto, como sugestão de estudos futuros, outros cenários podem ser explorados, tal 
como a divisão dos acessos moveis da Oi, de acordo com a região, segundo a receita de cada em-
presa naquela região.

No que se refere à contribuição que o referido setor tem no desenvolvimento econômico re-
gional e nacional, um estudo futuro pode analisar como o poder de mercado apresentado por esse 
setor influencia a consolidação de cidades inteligentes no Brasil, tendo em vista as desigualdades 
socioeconômicas e de acesso às tecnologias presentes no País.
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Resumo: O socioambiental é uma temática em crescente discussão, seja no âmbito acadêmico ou nas organiza-
ções. Nas organizações, a sua prática e, consequentemente, a sua divulgação implicam no processo de legitimação, 
formando uma estrutura seguindo os moldes da Teoria Institucional. Nesse aspecto, a pesquisa tem como objetivo 
demostrar e comparar a evolução do nível de evidenciação dos indicadores socioambientais de empresas do setor 
fi	nanceiro	brasileiro	de	capital	aberto	e	suas	características	relacionadas	à	Teoria	Institucional,	no	período	de	2014	
a 2016. Para tanto, foram analisados 22 relatórios de sustentabilidade com padrão GRI-G4 de 9 empresas de capital 
aberto	do	setor	fi	nanceiro.	Para	a	análise,	utilizou-se	de	estatística	descritiva	para	calcular	o	nível	de	evidenciação	
dos indicadores. Como resultados, podem-se destacar: aumento na divulgação dos relatórios com padrão GRI-G4, 
a partir de 2015; a sobressaída das dimensões social e econômica diante da ambiental; e o destaque do Banco do 
Brasil, com mais indicadores e maior adesão às propostas do GRI-G4. Conclui-se que a maioria das empresas 
possuem	um	nível	alto	de	evidenciação,	o	que	pode	ser	justifi	cado	pelo	fato	de	as	instituições	fi	nanceiras	busca-
rem constantemente uma boa imagem, assim como processos padronizados e de boa qualidade, tornando-as mais 
competitivas no mercado.

Palavras-chave: socioambiental;	divulgação;	Teoria	Institucional;	instituições	fi	nanceiras	de	capital	aberto.

Abstract: Socio-environmental is a topic under increasing discussion, whether in academia or in organizations. 
In organizations, its practice and, consequently, its dissemination, implies the process of legitimation, forming a 
structure following the mold of Institutional Theory. In this aspect, the research aims to demonstrate and compare 
the evolution of the level of disclosure of socio-environmental indicators of publicly traded companies in the Bra-
zilian	fi	nancial	sector	and	their	characteristics	related	to	institutional	theory,	in	the	period	from	2014	to	2016.	To	
this	end,	22	were	analyzed	sustainability	reports	with	GRI-G4	standard	from	9	publicly	traded	companies	in	the	fi	-
nancial sector. For the analysis, descriptive statistics were used to calculate the level of disclosure of the indicators. 
The results include: increased dissemination of reports with the GRI-G4 standard, starting in 2015; the prominence 
of the social and economic dimensions compared to the environmental one and the prominence of Banco do Brasil, 
with more indicators and greater adherence to the GRI-G4 proposals. It is concluded that most companies have a 
high	level	of	disclosure,	which	can	be	justifi	ed	by	the	fact	that	fi	nancial	institutions	constantly	seek	a	good	image,	
as well as standardized and good quality processes, making them more competitive in the market.

Keywords: socioenvironmental;	disclosure;	Institutional	Theory;	publicly	traded	fi	nancial	institutions.
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1 INTRODUÇÃO

As pesquisas acadêmicas voltadas para o socioambiental vêm tornando-se crescentes, o que se 
dá devido ao grande envolvimento da sociedade e do meio empresarial em torno dessas questões. 
O socioambiental deixou de ser responsabilidade apenas do governo e voltou-se para o âmbito 
empresarial, no qual se viu uma oportunidade de geração de valor, impactando diretamente os 
resultados positivos da empresa (Orellano e Quiota, 2011).

A partir desse ensejo, através do disclosure, as empresas divulgam as informações e indicado-
res socioambientais utilizados, por meio de relatórios, em que contam informações de indicadores 
financeiros e não financeiros (Cardoso et al., 2014). Nesse contexto, o relatório com maior índice 
de utilização mundial é o Global Reporting Initiative (GRI) (Loureiro, 2015).

O GRI é um relatório desenvolvido com o intuito de demonstrar para os stakeholders e sha-
reholders quais ações socioambientais vêm sendo adotadas, seguindo o modelo triple bottom line, 
abordando, desse modo, os impactos econômicos, ambientais e sociais das empresas. Como cri-
tério de organização, o GRI apresenta uma estrutura de publicação que deve garantir qualidade e 
veracidade nas informações, tendo periodicidade nas divulgações, podendo ser comparado com 
relatórios já publicados (GRI, 2011; Garcia et al., 2015).

Nessa perspectiva, as práticas socioambientais adotadas pelas empresas precisam ser legitima-
das pelas partes interessadas, impactando o desenvolvimento ao longo do tempo das organizações. 
A Teoria Institucional traz uma abordagem de estruturação das empresas, sendo construída por 
moldes sociais (Oliveira et al., 2012).

A evidenciação de informações socioambientais tem se tornado um fator benéfico nas organiza-
ções, gerando o aumento de disclosure socioambiental, e consequentemente a percepção em torno 
da sua credibilidade como entidade responsável, o que vem gerando inúmeras pesquisas na área 
(Sampaio et al., 2012). Com vistas ao setor financeiro, embora os impactos socioambientais não 
sejam tão expressivos quanto em outros setores, com a implementação dessas práticas socioam-
bientais, o setor bancário, por exemplo, apresenta um alto potencial para atender as necessidades 
da sociedade, principalmente pela concessão de credibilidade e boa imagem para os agentes do se-
tor (Olher et al., 2018). Isso torna ainda mais evidente a esfera estratégica, voltada para construir 
uma boa reputação para os seus acionistas, fortalecendo o relacionamento com os seus stakehol-
ders (Medeiros et al., 2015).

Diante desse cenário, levantou-se o seguinte problema de pesquisa: Qual é o nível de eviden-
ciação dos indicadores socioambientais de empresas do setor financeiro brasileiro e quais são as 
suas características relacionadas à teoria institucional? Nessa conjuntura, tem-se como objetivo 
geral demostrar e comparar a evolução do nível de evidenciação dos indicadores socioambientais 
de empresas do setor financeiro brasileiro de capital aberto e suas características relacionadas à 
Teoria Institucional, no período de 2014 a 2016, tendo como base o relatório GRI-G4. Por institui-
ções financeiras brasileiras compreendem-se todas as instituições que atuam no Brasil, divulgando 
as informações contábeis, a despeito de ter sociedade estrangeira (Antunes et al., 2010).

Além deste item introdutório, o artigo estrutura-se da seguinte forma: referencial teórico, abor-
dando dois tópicos: indicadores de desempenho socioambiental e Teoria Institucional. Em segui-
da, são apresentados os aspectos metodológicos, a análise dos resultados e, por fim, apresentam-se 
as considerações finais com sugestões para futuras pesquisas.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Indicadores de desempenho socioambiental

O surgimento dos indicadores socioambientais deu-se a partir da necessidade de ferramentas de 
apoio à gestão, com o intuito de operacionalizar o desenvolvimento sustentável (Guevara, 2009). 
Essas ferramentas facilitam a avaliação, através da mensuração e comparação do grau de susten-
tabilidade e o seu crescimento econômico. Bellen (2007) afirma que os indicadores têm a função 
de simplificar as informações sobre acontecimentos complexos, com o intuito de aperfeiçoar o 
processo de comunicação.

Gallopín (1996) destaca que os indicadores de desenvolvimento sustentável devem atender 
alguns requisitos universais, como serem passíveis de mensuração, obterem a disponibilização de 
dados, disporem de uma metodologia coerente, estabelecerem a coleta e análise de dados, dispo-
rem de disponibilidade financeira, para a conclusão do trabalho, além de garantirem a credibilida-
de, perante seus tomadores de decisões. Com isso, os indicadores de desenvolvimento sustentável 
são constituídos por informações voltadas às inúmeras dimensões sustentáveis, sendo elas: social, 
ambiental, econômica e institucional (Lima, 2004).

Por meio desses indicadores, é possível julgar o tipo de comportamento social das empresas 
com os stakeholders, tornando-os um meio de comunicação direto com as partes interessadas (Ra-
belo; Silva, 2011; De Almeida; Callado, 2017). Os indicadores econômicos abordam os impactos 
da instituição considerando os aspectos econômicos dos stakeholders e o sistema econômico local, 
nacional e global (Di Domenico et al., 2017).

No que tange aos indicadores sociais, é um indicador voltado diretamente para a relação da 
empresa com os seus stakeholders. Como a pesquisa trata de empresas do setor financeiro brasilei-
ro, elas tendem a ter um maior destaque nesse indicador, já que estão situadas na América Latina, 
com países em desenvolvimento, tornando os aspectos sociais ainda mais necessários de serem 
atendidos, uma vez que tais instituições têm o dilema de buscar a inserção da população pobre no 
sistema financeiro (Borba, 2012).

Com relação aos indicadores ambientais, eles devem mensurar vários aspectos críticos, que 
precisam ser classificados conforme o uso dos recursos e impactos ao meio ambiente (Tannuri, 
2013), tendo em vista que as empresas necessitam informar em seus indicadores ambientais sobre 
questões como: consumo de materiais, consumo de energia, consumo de água, biodiversidade e 
uso da terra, emissões e poluentes e resíduos (UNCTAD, 2004; Tanzil; Beloff, 2006; GRI, 2006). 

Outro ponto importante a ser destacado é que as empresas operam em setores de mercados di-
ferentes, sendo necessário que haja as informações relacionadas a cada setor de atuação (Tannuri, 
2013). Como a presente pesquisa irá abordar o setor de empresas financeiras, o GRI (2010) traz as 
principais informações que devem constar nos indicadores ambientais para o respectivo setor: em-
préstimo responsável ao consumidor, empréstimo corporativo responsável, microfinanças, seguro 
ambiental, investimento socioambiental, educação financeira.

A GRI é uma instituição da Holanda, sem fins lucrativos, com o intuito de desenvolver e divul-
gar as instruções para a produção de relatórios de sustentabilidade corporativa, a serem utilizados 
e publicados de forma voluntária por empresas de todo o mundo (GRI, 2010). A GRI é considerada 
um dos maiores esforços para fortalecer várias iniciativas existentes, com o intuito de chegar a 
um entendimento sobre a avaliação sustentável empresarial (Oliveira et al., 2009; Bassetto, 2010). 

Para Gonzalez (2007), o modelo apresenta elevada complexidade, exigindo um tempo signi-
ficativo para sua construção analítica e contextualização. O autor ainda relata que as empresas 
que adotam o relatório da GRI deverão formar um grupo de trabalho fundamentado e ter tempo. 
Segundo Almeida et al. (2017), uma economia global sustentável é aquela em que as instituições 
podem mensurar seus desempenhos e impacto econômicos, ambientais e sociais de forma transpa-
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rente e responsável, com o intuito de um efeito positivo em suas relações com os stakeholders, em 
decisões sobre investimentos e relações do mercado.

A GRI tem o propósito de atender as necessidades, propondo uma estrutura confiável para a 
criação dos relatórios de sustentabilidade (Almeida; Nascimento Junior; Costa, 2017). O docu-
mento que serve de guia para criação dos relatórios sociais, nomeado como “Diretrizes para Re-
latórios de Sustentabilidade”, da GRI, é conhecido como referência mundial (Carvalho; Siqueira, 
2007; Análise Gestão Ambiental, 2012).

Em suma, os indicadores socioambientais serão analisados através dos relatórios GRI de em-
presas do setor financeiro brasileiro, tendo um padrão global com o qual é possível identificar, 
mensurar e demonstrar as ações socioambientais utilizadas, tornando-o indispensável para o pla-
nejamento, comparação e fechamento de negociações futuras (Leite et al,, 2009).

2.2 Teoria Institucional

A Teoria Institucional é definida como o desfecho da convergência de influências de corpos 
teóricos oriundos da ciência política, da economia e da sociologia, que procuram unir suas propos-
tas a doutrinas de entidades e modelos, condutas, princípios, crenças e de suposições, nos quais 
acham turmas e instituições (Silva e Gonçalves, 1999). Hodgson (2000) dá continuidade ao pensa-
mento supracitado de que o institucionalismo está ligado às organizações, costumes, princípios e 
seu desenvolvimento. Com isso, busca compreender o porquê de as instituições seguirem direções 
de comportamento similares e não distintos.

Brenner e Scott (2007) afirmam que a Teoria Institucional reflete as mudanças vividas nos anos 
60 pelas empresas. Com base nisso, destaca-se a relevância atribuída ao vínculo entre as institui-
ções e o ambiente, bem como o caráter limitativo conferido à abordagem racional e instrumental.  
Ribeiro (2007) afirma que a Teoria Institucional analisa a influência do meio institucional, no qual 
as entidades estão inseridas, sobre os comportamentos que adotam, com ênfase nas pressões exer-
cidas pelo ambiente ao seu redor. De acordo com Macagnan (2013), a Teoria Institucional auxilia 
o nascimento de várias teorias diferentes de áreas do conhecimento.

Frezatti et al. (2009) conceituam que a Teoria Institucional é formada por um conjunto de le-
vantamentos teóricos decorrentes da sociologia, economia e ciência política, destacando-se três 
vertentes principais: nova economia institucional (New Institutional Economics - NIE), nova so-
ciologia institucional (New Institutional Sociology - NIS) e velha economia institucional (Old 
Institutional Economics - OIE). Scapens (2006) aborda de forma eficiente a origem desses três 
tipos de Teoria Institucional.

A nova economia institucional dá-se a partir das estruturas utilizadas para operações, seguin-
do de racionalidade limitada e oportunismo, com o intuito de esclarecer o método com o qual as 
operações são reguladas e por que as firmas possuem estruturas hierárquicas; a velha economia 
institucional inicia-se a partir de uma desaprovação do núcleo econômico neoclássico e procura 
esclarecer a atuação de agentes econômicos, a partir de diretrizes, costumes e organizações; a nova 
sociologia institucional tem início questionando o porquê de as instituições serem semelhantes e 
quais são as influências e normas que moldam as entidades (Scapens, 2006).

Guerreiro et al. (2005) afirmam que mesmo que essas teorias tenham diferentes origens e inú-
meras raízes filosóficas, elas partilham algo em comum, o interesse pelos temas de instituição e 
mudanças institucionais.
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3 METODOLOGIA

A presente pesquisa configura-se como descritiva, documental e bibliográfica. Utilizando-se 
de aspectos quantitativos para a sua análise, como descrevem Raupp e Beuren (2006). Para tal, a 
parte documental foi elaborada por meio de relatórios de sustentabilidade padrão GRI, que foram 
obtidos tanto no banco de dados da Bolsa de Valores (B3), como também nos sites das próprias 
instituições financeiras analisadas.

O período de recorte temporal utilizado na busca dos dados foi de 2014 a 2016, conforme as di-
retrizes para relatórios de sustentabilidade (GRI-G4). Os anos subsequentes não foram incluídos, 
pois, a partir de 2017, as diretrizes sofreram mudanças para a versão GRI Standards 2016.

Para compor a amostra deste estudo, foram selecionadas empresas do setor financeiro (ban-
cário) de capital aberto cadastradas na B3, que publicam relatórios de sustentabilidade padrão 
GRI-G4. Após a coleta, foi encontrada uma amostra de 9 empresas, assim como um total de 22 
relatórios de sustentabilidade, sendo 6 de 2014, 8 de 2015 e 8 de 2016.

O modelo GRI-G4 é composto por 91 indicadores, que se agrupam entre as dimensões econô-
mica, ambiental e social. Para a referida pesquisa, como demonstra o Quadro 1, foram analisados 
70 indicadores, tendo a seguinte distribuição: 9 indicadores econômicos, 34 indicadores ambien-
tais e 27 indicadores sociais. É importante ressaltar que na dimensão social foram utilizados ape-
nas os indicadores relacionados às Práticas Trabalhistas e Trabalho Decente e Sociedade.

Para a análise dos resultados, na última coluna do Quadro 1, foi utilizada a metodologia de 
Parente et al. (2014), denominada Pontuação Máxima Possível. No momento da identificação dos 
indicadores em cada relatório, adotou-se a seguinte pontuação: deu-se “0” para o indicador não 
evidenciado, o valor “1” para a evidenciação parcial e o valor “2” para a evidenciação total.

Quadro 1 – Identificação dos indicadores ambientais e sociais analisados

Indicador Aspecto Quantidade de 
Indicadores 

Pontuação Máxima 
Possível

Econômico

Desempenho Econômico 4 24

Presença no Mercado 2 13

Impactos Econômicos Indiretos 2 32

Práticas de Compra 1 22

Ambiental

Materiais 2 17

Energia 5 18

Água 3 11

Biodiversidade 4 1

Emissões 7 17

Efluentes e Resíduos 5 16

Produtos e Serviços 2 11

Conformidade 1 18

Transportes 1 18

Geral 1 14

Avaliação Ambiental de Fornecedores 2 27

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relaciona-
das a Impactos Ambientais 1 8
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Indicador Aspecto Quantidade de 
Indicadores 

Pontuação Máxima 
Possível

Práticas Trabalhistas e 
Trabalho Decente (Social)

Emprego 3 27

Relações Trabalhistas 1 14

Saúde e Segurança no Trabalho 4 19

Treinamento e Educação 3 37

Diversidade e Igualdade de Oportunidades 1 23

Igualdade de Remuneração entre Homens e Mu-
lheres 1 22

Avaliação de Fornecedores em Práticas Trabalhistas 2 22

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relaciona-
das a Práticas Trabalhistas 1 23

Sociedade (Social)

Comunidades Locais 2 20

Combate à Corrupção 3 23

Políticas Públicas 1 21

Concorrência Desleal 1 6

Conformidade 1 17

Avaliação de Fornecedores em
Impactos na Sociedade 2 15

Mecanismos de Queixas e Reclamações Relaciona-
das a Impactos na Sociedade 1 6

Total Geral 70 562

Fonte: Baseada na pesquisa dos autores De Almeida e Callado (2017), nas Diretrizes para Relatórios de Sustentabilidade GRI-G4 e Parente et al. (2014).

Desse modo, a pontuação de cada empresa foi definida por meio da razão entre a pontuação ob-
tida pela empresa e a pontuação máxima possível. Os dados foram agrupados no software Excel® 
e posteriormente tabulados no SPSS® versão 21. Ademais, para determinar o nível de disclosure 
dos aspectos, mediu-se a média dos indicadores referente a cada aspecto; para a mensuração do 
nível de disclosure das dimensões, mediu-se a média dos aspectos.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da análise da evolução do nível de evi-
denciação dos indicadores socioambientais em empresas do setor financeiro brasileiro de capital 
aberto, no período de 2014 a 2016. A análise tem como base as diretrizes da GRI-G4 e considera 
as características institucionais das organizações, conforme pressupostos da Teoria Institucional.

A Tabela 1 traz as estatísticas descritivas, analisadas por ano, considerando as dimensões eco-
nômica, ambiental e social (Práticas Trabalhistas, Trabalho Decente e Sociedade).

Tabela 1 – Estatísticas descritivas das dimensões analisadas

Período Nº de Relatórios de
 Sustentabilidade Estatística descritiva Dimensões 

(Econômica, Ambiental e Social)

2014 6

Média 0,5033

Desvio-padrão 0,2776

Máximo 0,8000

Mínimo 0,2500

2015 8

Média 0,6933

Desvio-padrão 0,4126

Máximo 1,1300

Mínimo 0,3100
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Período Nº de Relatórios de
 Sustentabilidade Estatística descritiva Dimensões 

(Econômica, Ambiental e Social)

2016 8

Média 0,6767

Desvio-padrão 0,3353

Máximo 1,0200

Mínimo 0,3500

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Conforme descrito na Tabela 1, percebeu-se um aumento na divulgação dos relatórios com 
padrão GRI-G4, tendo em vista que no ano de 2014 apenas 6 relatórios foram publicados, e nos 
anos seguintes, 2015 e 2016, foi apresentado um total de 8 relatórios em cada ano. Essa ascensão 
também pode ser vista nos resultados das médias das três dimensões que possuem nível de dis-
closure acima de 50%, 2014 (50,33%), 2015 (69,33) e 2016 (67,67%), em que o pico mais alto 
foi no ano de 2015.

Tais níveis acima da média de evidenciação estão atrelados ao fato de as instituições estarem 
buscando cada vez mais demonstrar uma relação mais próxima com o socioambiental, buscando 
alternativas que minimizem os efeitos causados por elas próprias no meio em que estão inseridas 
e, consequentemente, construindo uma relação mais forte com os seus stakeholders (Silva et al., 
2015). A própria Federação Brasileira de Bancos (Febraban) divulga relatórios com padrão GRI 
desde o ano de 2009, equivalendo a mais de dez anos de divulgação, com o intuito de consolidar 
a imagem e o posicionamento do sistema financeiro para o cumprimento do desenvolvimento sus-
tentável do País (Febraban, 2015).

	 Analisando-se a Tabela 2, têm-se os resultados das médias por dimensão, como pode ser 
visto, a dimensão social e a econômica tiveram destaque sobre a ambiental com médias próxi-
mas, 57% e 51%, respectivamente. Com médias maiores nos indicadores sociais, assim como foi 
observado em Antunes et al. (2010), que analisaram esse mesmo contexto, no período temporal 
de 2007 a 2009, e Nogueira e Faria (2012), que realizaram uma investigação no ano de 2009. O 
que demonstra que tais indicadores apresentam uma tendência de evidenciação pelas institui-
ções financeiras.

Tabela 2 – Nível de disclosure das dimensões do GRI

Período Nº de Relatórios de 
Sustentabilidade

Estatística 
descritiva

Dimensão 
Econômica

Dimensão 
Ambiental Dimensão Social

2014 6 Média 0,15 0,29 0,48

2015 8 Média 1,18 0,38 0,64

2016 8 Média 0,20 0,39 0,59

Média do período 0,51 0,35 0,57

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Nesse aspecto, a pesquisa demonstra ainda que duas instituições apresentaram índices sociais 
elevados de divulgação, sendo elas: Banco do Brasil e Banco Bradesco, resultado que se as-
semelha ao de Schwach et al. (2014). A pesquisa ainda mostra que os indicadores ambientais 
apresentaram uma média baixa, 33%, ao se analisar os aspectos dos indicadores ambientais, 
sendo identificado que o aspecto Biodiversidade ocasionou esse resultado, já que foi eviden-
ciado apenas por um banco no período de 2015.
É importante ressaltar que empresas do setor bancário têm há mais tempo adesão aos rela-
tórios padrões de GRI, tendo também maior comprometimento com as diretrizes, além de 
possuir ações listadas no novo mercado, implicando na segurança quanto ao atendimento da 
governança corporativa e tornando-se mais reconhecidas pelos investidores do mercado de 
capitais (Oliveira et al., 2014).
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A Tabela 3 reforça que o ano de 2015 teve maior disclosure dos indicadores com um percentual 
de 2,97%. Observa-se também que, com relação aos indicadores em geral, a pesquisa demonstra 
alto nível de evidenciação em todos os períodos, sendo considerado algo positivo, diante da quan-
tidade de indicadores existentes.

Dentre os aspectos referentes aos indicadores, o que mais teve destaque dentre os perío-
dos analisados foi o de Treinamento e Educação (Dimensão Social), mostrando a preocupação 
das instituições com ferramentas de gestão que impactam o desenvolvimento da carreira dos 
seus colaboradores.

Tabela 3 – Nível de disclosure dos indicadores GRI

Período Nº de Indicadores GRI Média

2014 70 2,16

2015 70 2,97

2016 70 2,90

Média do período 2,68

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Por fim, os resultados dispostos no Quadro 2 apresentam a pontuação geral de cada instituição 
financeira, com base nos cálculos da pontuação máxima utilizada por Parente et al. (2014).

Quadro 2 – Quantitativo de evidenciação das instituições financeiras, separado por ano

Ano

Empresas listadas

TotalBanco do
Brasil

Banco do
Nordeste Bradesco Itaú Santander Banco 

Pine

Banco 
Estado
do Pará

Banco
Amazonas

2014 44 15 0 32 28 12 0 20 151

2015 44 16 21 36 28 12 27 24 208

2016 52 17 37 1 19 13 42 22 203

Total 140 48 58 69 75 37 69 66 562

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Conforme os dados apresentados no Quadro 2, o Banco do Brasil é a instituição financeira que 
mais se destacou com uma pontuação de 140, apresentando em seu relatório uma evidenciação 
maior dos indicadores, como também maior aderência às propostas do GRI-G4; tal resultado é 
congruente com as pesquisas de Schwach et al. (2014) e Melo (2019). Logo em seguida, têm-se 
os bancos Santander (75), Itaú (69) e Estado do Pará (69). É possível identificar que apenas dois 
bancos apresentaram pontuação abaixo de 50: o Banco Pine (37) e Banco do Nordeste (48).

 Essa alta evidenciação por parte das instituições é condizente com a premissa de que organi-
zações do mesmo setor de atuação apresentam práticas semelhantes pelo fato de pertencerem ao 
mesmo ambiente institucional e por vivenciarem os mesmos tipos de pressões legais, socioam-
bientais e legislações voltadas ao socioambiental (Almeida et al., 2016). Ademais, as divulgações 
de relatórios socioambientais, conforme o padrão GRI, por parte das instituições financeiras su-
pracitadas, podem ser compreendidas como uma forma de estruturação ou adoção de um padrão 
ideal, atuando como um mecanismo de legitimação organizacional (Oliveira et al., 2013).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo visa, mediante objetivo geral, demostrar e comparar a evolução do nível de 
evidenciação dos indicadores socioambientais de empresas do setor financeiro brasileiro de ca-
pital aberto e suas características relacionadas à Teoria Institucional, no período de 2014 a 2016, 
tendo como base o relatório GRI-G4. Conforme os resultados encontrados, é possível perceber um 
aumento na divulgação dos relatórios com padrão GRI-G4, no ano de 2015, seguindo a mesma 
média no ano subsequente. 

	 Um fator positivo observável é o esforço das instituições em evidenciar um vínculo mais 
estreito com as questões socioambientais, buscando minimizar os impactos causados por suas 
próprias atividades e fortalecer a relação com seus stakeholders.

	 Com base no nível de discosure, as dimensões social e econômica se sobressaíram com 
relação à ambiental, com médias próximas, respectivamente, 57% e 51%. Os indicadores sociais 
tiveram maior atuação e divulgação no Banco do Brasil e Banco Bradesco, com uma média maior 
do que as demais empresas da amostra. Segundo o nível de disclosure dos indicadores GRI-G4, 
o ano de 2015 apresentou um percentual alto de 2,97%, e em relação à quantidade de indicadores 
existentes, os resultados foram considerados positivos.

Houve destaque no aspecto referente aos indicadores Treinamento e Educação (Dimensão So-
cial), o que mostra que as instituições se preocupam com as ferramentas utilizadas por seus gesto-
res para alavancar suas carreiras e consequentemente contribuir para o desenvolvimento das insti-
tuições. Perante os dados encontrados, a instituição financeira que mais se destacou em relação à 
divulgação dos seus relatórios, com maiores indicadores e adesão as propostas do GRI-G4, foi o 
Banco do Brasil, o que pode ser percebido na atuação do banco em várias políticas públicas, que 
buscam promover o desenvolvimento sustentável do País por meio de produtos que minimizam 
problemas sociais e ajudam no crescimento regional. Como alguns exemplos, têm-se: o Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), o Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV), o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura (Pronaf), o Microcrédito Pro-
dutivo Orientado (MPO) e o BB Crédito Acessibilidade (Brito, 2014).

	 Diante do exposto, todos os objetivos propostos nesta pesquisa foram alcançados. Para 
pesquisas futuras, sugerem-se estudos comparativos do nível de evidenciação de indicadores so-
cioambientais de outros segmentos, que podem ser empresas, nacionais ou internacionais, além 
de abranger um período de recorte maior entre os anos selecionados e utilizar outras técnicas de 
estatísticas, como ANOVA, para análise e comparação entre as médias da amostra.
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Resumo: O	presente	artigo	objetiva	apresentar	o	estudo	de	viabilidade	econômico-fi	nanceira	do	patrimônio	histó-
rico-cultural do Engenho São João, construído em meados de 1747, tendo sua Casa Grande tombada em 1983, pelo 
Governo do Estado de Pernambuco, como Patrimônio Histórico Estadual, reconhecido pela comunidade como bem 
patrimonial a ser preservado. Os processos metodológicos foram separados em duas etapas de levantamento, sendo 
elas: 1) de custos (investimento, operação e manutenção), receitas e resultado do 1º ano; e 2) de avaliação crítica 
(Custo-benefício e Impacto Distributivo). Os resultados obtidos demonstraram que o projeto é viável nos aspectos 
social,	patrimoniais	e	coefi	ciente	de	impacto	distributivo	(CID).	Entretanto,	é	inviável	nos	aspectos	econômico	e	fi	-
nanceiro. Contudo, dada a importância do objeto de estudo, deve-se analisar possibilidades de inserir novos cenários 
que possam tornar o empreendimento viável, tais como: novas atividades ou funcionalidades para o empreendimen-
to,	busca	por	outras	fontes	de	fi	nanciamento,	entre	outros.	Como	grande	contribuição,	a	pesquisa	apresenta	que	os	
estudos	de	viabilidade	econômico-fi	nanceiro	são	cruciais	para	garantir	o	sucesso	destes	empreendimentos,	evitando	
imprevistos na operação, prevendo situações, sugerindo posturas e recomendações que fomentem o êxito.

Palavras-chave: Viabilidade econômica. Viabilidade Financeira. Restauração.

Abstract: This	article	aims	to	present	the	economic-fi	nancial	feasibility	study	of	the	historical	and	cultural	heri-
tage of Engenho São João. Which was built in mid-1747, its Casa Grande was listed in 1983, by the Government 
of Pernambuco, as State Historic Heritage, recognized by the community as a heritage asset to be preserved. The 
methodological processes were separated into two stages, the surveys being: costs (investment, operation and 
maintenance),	revenues	and	result	of	the	1st	year	and	the	critical	evaluation	(Cost-benefi	t	and	Distributive	Impact).	
The	results	obtained	demonstrated	that	the	project	is	viable	in	the	social,	patrimonial	and	coeffi		cient	of	distributive	
impact	(CID)	aspects.	However,	unfeasible	in	the	economic	and	fi	nancial	aspects.	However,	given	the	importance	
of the object of study, it is necessary to analyze possibilities of inserting new scenarios that can make the enterprise 
viable,	such	as	obtaining	entertainment,	fi	nancing,	among	others.	As	a	great	contribution,	the	research	shows	that	
economic-fi	nancial	feasibility	studies	are	crucial	to	guarantee	the	success	of	these	undertakings,	avoiding	unfore-
seen events in the operation, foreseeing situations, suggesting postures and recommendations that foster success.

Keywords: Economic viability. Financial Feasibility. Restoration.
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1 INTRODUÇÃO

A preservação dos sítios históricos é um tema amplamente discutido na atualidade, contudo, 
este processo é extremamente complexo, tendo em vista que demanda recursos financeiros e hu-
manos nem sempre disponíveis e, às vezes, vai de encontro ao acelerado crescimento urbano (Ro-
drigues; Amorim, 2018; Amorim et al., 2022). Para preservar um bem histórico, não basta apenas 
restaurá-lo, mas também integrá-lo à sociedade, garantindo um uso adequado e sinérgico com as 
necessidades da população local. Dessa maneira, os aspectos sociais devem ser integrados aos as-
pectos econômicos (Oliveira, 2022), o que possibilita o desenvolvimento regional sustentável. Por 
isso, para alcançar a sustentabilidade de um empreendimento situado em sítios históricos, apenas 
restaurar o patrimônio edificado não é suficiente (Moura et al., 2022), muitas vezes, é necessário 
requalificar o bem, isso é, atribuir uma nova função ao bem conjuntamente a ações de melhorias 
no aspecto estético (Demarchi; Nito, 2022), garantindo a sustentabilidade do empreendimento. 
Requalificar ressignifica o sentido mais amplo das ações de conservação.  Portanto, “a sustentabi-
lidade, baseada nas suas esferas econômica, ambiental e social, vem sendo cada vez mais discuti-
da” (Ávila et al., 2016, p. 7), sendo premissa essencial avaliar a viabilidade econômico-financeira 
de empreendimentos situados em sítios históricos.

Segundo Ross et al. (2015), o estudo de viabilidade econômico-financeiro caracteriza-se pela 
relação entre dinheiro, tempo e considerações quanto ao risco e ao retorno. O que envolve a coleta 
de dados, a estimação do fluxo de caixa líquido, a determinação, o cálculo e a análise dos indi-
cadores de viabilidade econômica, a emissão do parecer conclusivo e a decisão gerencial (Borca 
Jr. et al., 2023). Para isso, são consideradas as incertezas do mercado e variações em relação à 
possível rentabilidade do produto estudado, avaliando, assim, se as projeções levantadas podem 
ser ou não realizadas (Oliveira, 2022). O estudo de viabilidade econômico-financeiro faz uso de 
alguns indicadores durante o processo de análise de investimentos, sendo os mais comuns: o valor 
presente líquido (VPL), a taxa interna de retorno (TIR), a taxa mínima de atratividade (TMA) e 
payback de investimento. Logo, após a determinação de indicadores, eles devem ser analisados 
considerando, entre tantas variáveis, os objetivos e a estrutura da organização que pretende imple-
mentar ou produzir inovação, pois a viabilidade deve atender às demandas da organização, e isso 
envolve, além das questões de valores econômicos e financeiros, o interesse de assumir o risco de 
investir em um novo produto ou projeto (Biasi et al., 2022). É comum que, em empreendimentos 
situados em sítios históricos, a gestão e a administração sejam mistas, ou seja, apresentem uma 
parceria entre o poder público e a iniciativa privada (Oliveira, 2022), sendo essa união bem-vinda, 
uma vez que possibilita as chances de garantir a sustentabilidade financeira frente à manutenção 
do patrimônio histórico, além de possibilitar a diminuição dos custos governamentais e o aumento 
dos benefícios sociais.

Desse modo, o objeto da presente pesquisa é o projeto de requalificação do Engenho São João, 
situado na Ilha de Itamaracá, município do estado de Pernambuco (Brasil), que foi construído em 
meados de 1747 e cuja sua Casa Grande foi tombada em 1983, pelo Governo do Estado Pernam-
buco, como Patrimônio Histórico Estadual, reconhecido pela comunidade como bem patrimonial a 
ser preservado. Nesse engenho, nasceu o Conselheiro João Alfredo, abolicionista e influente polí-
tico do Segundo Reinado, que promulgou, ao lado da Princesa Isabel, a Lei Áurea, em 13 de maio 
de 1888, extinguindo a escravidão no Brasil. Dada tal importância histórica, a presente pesquisa 
tem o objetivo de apresentar o estudo de viabilidade econômico-financeira realizado para im-
plantação do empreendimento Centro de Referência Cultural e Ecológica do Engenho São João, a 
partir da avaliação dos seguintes aspectos: impacto econômico; viabilidade econômico-financeira 
do investimento; sustentabilidade financeira da manutenção do patrimônio histórico; relação entre 
os custos governamentais; e benefícios sociais no intervalo temporal de 20 anos.
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2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA

A Ilha de Itamaracá está situada no entre o polo econômico Norte Metropolitano e Goiana. 
O polo é composto pelos municípios: Paulista, Abreu e Lima, Araçoiaba, Igarassu, Itapissuma, 
Goiana e Ilha de Itamaracá, que juntos ocupam uma área contínua de 1.262,285 km², onde habitam 
650.820 pessoas, representando 1,28% da área do estado e 7,38% da população pernambucana. 
Cerca de 70% do contingente ativo dessa população está ocupado por atividades do setor de ser-
viços. Ressalta-se que essa região tem uma participação de 5,90% na formação do PIB (Produto 
Interno Bruto) estadual (Condepe/Fidem, 2020).

Os polos Norte Metropolitano e Goiana são conhecidos por serem o berço do povoamento das 
terras brasileiras, possuindo um rico patrimônio natural e históricos, com inúmeras edificações 
religiosas, civis e militares, representativas da época colonial, compondo um grande e valiosos 
acervo, que revela a pujança de seu passado (Condepe/Fidem, 2020). Ambos polos são ricos em 
potencialidades ligadas a infraestruturas urbanas (Figura 1A), turismo e cultura (Figura 1B), e 
desenvolvimento socioeconômico (Figura 2).

Figura 1 – A - Infraestrutura urbana B - Turismo e cultura nos Polo Note Metropolitano e Goiana

Fonte: Condepe/Fidem (2020).
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Figura 2 – Ações de desenvolvimento socioeconômico nos Polos Metropolitano Norte e Goiana

Fonte: Condepe/Fidem (2020).

O município da Ilha de Itamaracá está situado na mesorregião Metropolitana e na Microrregião 
Itamaracá do estado de Pernambuco, restringindo-se, a norte, com Goiana; a sul, com Igarassu; a 
leste, com o Oceano Atlântico; e, a oeste, com Itapissuma (Queiroz, 2017). A Ilha está localizada 
no litoral norte de Pernambuco (Figura 3), a 55 km do Recife, capital do estado, entre as latitudes 
7º 35’ S e 7º 55’ S e longitudes 34º 48’ W, 34º 52’ W, cujo acesso é feito pela BR-101 e PE-035. O 
município foi instituído em 31 de dezembro de 1958, pela Lei Estadual n. 3.338.

Figura 3 – Planta de Mapa de localização da Ilha de Itamaracá/PE

Fonte: Autores.
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2.1 Objeto de estudo

2.1.1 O Engenho São João

O Engenho São João está localizado às margens da PE-35, na Zona Rural da Ilha de Itamaracá- 
PE, conforme dados extraídos do processo de tombamento da Casa do Conselheiro João Alfredo 
(Casa Grande) revelam, sua existência data de meados de 1747, sendo considerado um engenho 
de porte médio (Fundarpe, 1982). Ainda de acordo com esse processo, existe um documento deno-
minado exame técnico, no qual consta a informação de que “a casa grande, segundo tradição oral, 
teria sido construída em 1790 pelo mestre Pedro, por sobre as ruínas de uma casa mais antiga” 
(Fundarpe, 1982, p. 2). Entretanto, em sua fachada, encontra-se gravada a data de 1857 (Figura 4A 
e Figura 4B), que, possivelmente, representa a datação de alguma reforma realizada, sendo tal tese 
reforçada pela identificação de elementos arquitetônicos que não são contemporâneos entre si, ou 
seja, que podem ter sido acrescidos posteriormente (Fundarpe, 1982).

Figura 4 – A - Casa Grande B - Data de possível reforma realizada na Casa Grande

Fonte: Autores.

Das edificações existentes no engenho, a mais importante é a Casa Grande, pois foi nela que 
nasceu, em 12 de dezembro de 1835, o abolicionista e influente político do Segundo Reinado, o 
Sr. João Alfredo Correia de Oliveira, o Conselheiro João Alfredo, que, na qualidade de ministro 
do império, redigiu a Lei Áurea, promulgada pela Princesa Isabel, em 13 de maio de 1888, extin-
guindo a escravidão no Brasil (Fundarpe, 1982).

O conjunto original do engenho era constituído por: capela em devoção a São João, que foi 
demolida no início do século XIX; Casa Grande, atualmente em ruínas; Casa de farinha, onde atu-
almente funciona uma serralharia; Moita; e Senzala, na qual não existem resquícios arqueológicos 
aflorados, reforçando as ações abolicionistas do proprietário do engenho (Fundarpe, 1982; Lopes, 
1989). Além dessas, o engenho possui várias edificações construídas em meados do 1950, sendo 
elas: Escola, Oficina-escola, Padaria/Subestação, Gerência geral, Curral, Departamento de coco, 
Carpintaria, Casa dos caprinos e Administração.

O documento elaborado pela Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco 
(Fundarpe) indica que, por volta de 1860, foi instalada uma moenda de origem inglesa no local, 
tornano o engenho um dos primeiros de Pernambuco a ser movido a vapor (Figura 5A e Figura 
5B), fato que representou um marco da modernização da indústria açucareira do estado, sendo 
precursor das usinas de açúcar (Fundarpe, 1982). A moita, que, por volta de 1980-1990, ainda 
produzia açúcar mascavo e rapadura, parou de funcionar, porém continuou apresentando uma es-
trutura ainda bem conservada, sendo ponto de recebimento de muitos turistas, que eram guiados 
por apenados em processo de ressocialização (Lopes, 1989).
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Figura 5 – A - Moita do Engenho São João B - Moenda a vapor instalada na Moita

Fonte: Autores.

Pertencente ao Sr. João de Medeiros Raposo, avô do Conselheiro João Alfredo, desde 1815, 
as terras do Engenho São João e todas seus maquinários, benfeitorias, matas e logradouros foram 
adquiridos pelo Governo do Estado de Pernambuco, em 1938, com vistas à construção da Peni-
tenciária Agrícola de Itamaracá – PAI (Fundarpe, 1982; Lopes, 1989). Inaugurada em 1940, a PAI 
era parte de um sistema inovador, em regime semiaberto, que passou a utilizar as terras do enge-
nho para as atividades agropastoris. Na propriedade, foram construídas padaria, casa de farinha, 
serraria e oficina eletromecânica, que transformaram o local em uma unidade semiautônoma. Os 
apenados faziam trabalhos artesanais em madeira, osso e chifre, que eram comercializados aos 
visitantes em um dos galpões situado às margens da PE-35 (Fundarpe, 2009).

Em 27 setembro de 1979, o Sr. Moisés Agamenon Sampaio Andrade, Diretor Geral de Coorde-
nação da Secretaria de Turismo, Cultura e Esportes do Estado de Pernambuco, solicitou, por meio 
do Ofício nº STCE/DGC/383/79, a abertura do Processo de Tombamento da Casa do Conselheiro 
João Alfredo. O Processo foi aberto no dia 10 de outubro de 1979, sob o nº 1964/79, sendo deferi-
do pela Resolução nº 11/83, de 09 de agosto de 1983, assinado por Gilberto Freyre, Presidente do 
Conselho Estadual de Cultura, e homologado pelo Decreto nº 8.828, de 26 de setembro de 1983, 
assinado pelo Governador Roberto Magalhães Melo (Fundarpe, 2009).

Em 1999, o Engenho foi selecionado pela Empresa Pernambucana de Turismo (Empetur) como 
importante atrativo natural histórico e cultural, passando a integrar o Inventário Turístico de Per-
nambuco. Nesta época, a Casa gGrande e as outras edificações já estavam em mau estado de con-
servação (Fundarpe, 2007).

2.1.2 Centro de Referência Cultural e Ecológica do Engenho São João

O projeto de requalificação do Engenho São João foi desenvolvido com intuito de estruturar 
as bases para a implantação do Centro de Referência Cultural e Ecológica do Engenho São João, 
que abrigará saberes locais desenvolvidos pelo homem, práticas agrícolas, gastronômicas, artesa-
nais, semi-industriais, hábitos e formas de resistência humana criadas, aliadas à preservação do 
patrimônio cultural e natural. Estarão habilitados e inseridos no projeto, brincantes, artistas, arte-
sãos, pescadores, agricultores, criadores, cozinheiros, administradores, entre outros, assim como 
os orientadores e facilitadores da inclusão social ao meio produtivo (Fundarpe, 2009).

Para isso, o Centro de Referência terá uma gestão compartilhada, visando à proteção e conser-
vação do imóvel enquanto patrimônio cultural, histórico, arquitetônico, arqueológico, ambiental 
e paisagístico, aspirando o reconhecimeto em nível local, estadual, nacional e internacional, além 
de proporcionar a reintegração desse imóvel ao cotidiano da população e da Ilha, integrando-o aos 
roteiros turísticos e, consequentemente, fomentando a economia local (Fundarpe, 2009).
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Dessa forma, as diretrizes de requalificação do Engenho São João tiveram como base as expe-
riências de uso socioeconômico do espaço, através de um estudo de análise de demanda, mediante 
o uso do método da matriz Swot, ferramenta costumeiramente utilizada em planejamentos estra-
tégicos de organizações públicas e privadas em todo mundo, que visa auferir o quanto o ambiente 
externo pode vir a influir no empreendimento, por meio da identificação das ameaças (aconteci-
mentos externos negativos para a organização, cuja mesma não tem controle) e das oportunidades 
(possibilidades geradas pelo ambiente externo que poderão trazer vantagens para o empreendi-
mento). Assim, foram apontados os seguintes itens:

Pontos fortes Pontos fracos

•	 Proximidade dos municípios de Olinda e Recife (capital do estado), frente a outros 
destinos concorrentes, como Porto de Galinhas e Tamandaré;

•	 Existência de áreas com potencial arqueológico (Vila Velha, Forte Orange, ruínas 
da casa do padre, entre outros);

•	 Gastronomia peculiar da região, que atrai visitantes também pelos pratos típicos;
•	 Manifestações artísticas com projeção nacional e internacional (Lia de Itamaracá);
•	 Valor menor do m², em relação ao litoral sul, o que favorece o turismo de segunda 

residência;
•	 Vias de acesso pavimentado aos principais pontos da ilha; 
•	 Presença de capital simbólico no imaginário popular; 
•	 Existência de patrimônio histórico significativo (Forte Orange, engenho São João, 

Vila velha); 
•	 Presença de linha de ônibus regular urbana para o destino; 
•	 Existência de uma concentração de área verde ainda preservada, que propiciona um 

clima bucólico e contato com a natureza; 
•	 Presença de fatos históricos significativos da história do Brasil (descobrimento, 

ciclo do açúcar, invasão holandesa, abolição da escravatura); 
•	 Forte vínculo com história de outros países (Portugal, Espanha, Holanda, Alema-
nha), favorecendo um fluxo turístico desses emissores; 

•	 Localização privilegiada dentro da ilha, pois, para qualquer lugar da ilha, é preciso 
passar pelo Engenho; 

•	 Conexão ampla com os vários fatos históricos da ilha; 
•	 Quantidade de área construída; 
•	 Presença de um Açude; 
•	 Área física acima de vinte hectares;
•	 Facilidade de acesso; e
•	 Possibilidade de desenvolver em um só espaço atividades culturais, ecológicas, 

comerciais e turísticas.

•	 Carência de conscientização ambiental da 
população local e veranista;

•	 Ausência de infra-estrutura logística para o 
turismo (banheiros, coletores de lixo, esta-
cionamento de ônibus, entre outros); 

•	 Falta de consciência popular sobre a 
preservação do patrimônio (presença de 
depredação de ruínas e edificações de valor 
arqueológico por parte da população).; 

•	 Sinalização turística ineficiente; 
•	 Limpeza insuficiente da ilha; 
•	 Inexistência de um centro de informações 

turísticas no início da ilha; 
•	 Ausência de um calendário de eventos que 
provoque um fluxo turístico contínuo e 
atraente a um público-alvo de alto poder 
aquisitivo;

•	 Presença dos presídios, associada à escassez 
da segurança pública local; 

•	 Descaracterização e destruição de partes 
importantes do conjunto arquitetônico; e

•	 Ausência de iluminação da via de acesso.

Ameaças Oportunidades

•	 Avanço do mar sobre paisagens e monumentos históricos;
•	 Prestígios junto ao público da região Sudeste do Brasil e ao público internacional 

de outros destinos turísticos concorrentes (Natal, Fernando de Noronha, Porto de 
Galinhas);

•	 Aumento da especulação imobiliária, impactando com o aumento da poluição;
•	 Diminuição da área verde das fazendas de coco para loteamento;
•	 Aumento da urbanização ao longo dos anos, resultando em redução das ativida-

des de cultivo, criações e pesca, por parte da população nativa, que passaram a 
trabalhar em outras áreas, como serviços domésticos, construção civil, comércio e 
turismo. Contudo, a outra parte dessa população nativa não consegue ser absorvida 
por esses setores, impactando na qualidade de vida e sustentabilidade local;

•	 Crescimento e consolidação de outros destinos de veraneio, como Gravatá, praias 
do litoral sul, os quais competem em atração do investimento privado das famílias 
pernambucanas;

•	 Consolidação de Porto de Galinhas, Fernando de Noronha, praias da Bahia e de 
Natal como forte centros de atração do Turismo internacional e da região Sudeste;

•	 Possibilidade de conflitos com agricultores quanto à saída das terras do Engenho;
•	 Ocupação dos arredores por parte de ex-presidiários, que atualmente fazem uso das 
edificações do Engenho, prejudicando o fluxo de turistas no empreendimento; e

•	 Dificuldade de consolidar parcerias com agentes públicos e privados, em que os 
parceiros precisem investir nas edificações pertencentes à Fundarpe.

•	 Inclusão da área costeira da ilha no Projeto 
Orla do Governo Federal;

•	 Possibilidade de aumento dos investimentos 
hoteleiros (grupo Vila Galé, grupo america-
no Hyatt Corporation);

•	 Retirada dos presídios, realocando-os para 
outras áreas sustentáveis que impactem 
menos o turismo e não reduzam a qualidade 
de vida do aprisionado;

•	 Venda de áreas públicas para o setor 
privado;

•	 Investimentos em restauração do patrimô-
nio histórico;

•	 Inclusão de Itamaracá na rota do açúcar do 
SEBRAE.

•	 Inclusão de Itamaracá no programa Pernam-
buco conhece Pernambuco;

•	 Favorecimento do crescimento do Nordeste 
e de Pernambuco ao longo dos anos;

•	 Consolidação do pólo médico-hospitalar de 
Recife; e

•	 Aumento dos investimentos imobiliários na 
parte norte da região metropolitana.
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A partir desses dados, o empreendimento foi baseado na matriz Swot, sendo composto pelos se-
tores: administrativo, serviços, museológico, ecumênico, recreativo e ecoturismo, nos quais foram 
distribuídos os equipamentos listados na Tabela 01 e alocados conforme a Figura 6 – Masterplan.

Tabela 1 – Setorização do empreendimento

Setorização Equipamento Função

Administrativo
Administração Geral Destinado para gerenciar todo o empreendimento.

Sede da APA de Santa Cruz Gerencia da Área de Proteção Ambiental (APA) permanente de Santa Cruz, ligado 
ao CPRH.

Serviços

Centro de Convenções Realizações de eventos, palestras e cursos

Centro de Atendimento ao 
Turista – CAT

Serviços de apoio ao turista, contendo: lanchonete, sanitários, espaço de exposição, 
lojas de artesanato, feira livre, posto avançado da polícia militar, caixas eletrônicos etc.

Restaurante Alimentação.

Museológico

Espaço de Memória de João 
Alfredo

Instalado na Casa Grande, com exposição permanente sobre a vida do Conselheiro 
João Alfredo. 

Espaço de Memória da PAI e 
do Açúcar

Instalado na Moita, com duas exposições permanentes sobre a Penitenciaria  
Agrícola de Itamaracá (PAI) e a produção de açúcar com a moenda a vapor.

Ecumênico Espaço Ecumênico Realização de missas, casamentos, aniversários e formaturas.

Recreativo Espaço Infantil Atividades educativas e recreativas com o público infantil

Ecoturismo

Atividades Agropastoris Pesque e pague, Trato de animais (Bovinos,  Caprinos, Aves e outros), Cavalgadas, 
Charretes, ordenho etc. Turismo Rural

Horta Fito Terapêutica Ensino de plantio de hortaliças, Colha e pague, entre outras atividades.

Fonte: Autores.

Figura 6 – Masterplan do Centro de Referência Cultural e Ecológica do Engenho São João 

Fonte: Autores.

3 METODOLOGIA

3.1 Caracterização da pesquisa

A pesquisa é de natureza aplicada, visando gerar conhecimentos de aplicação prática, fazen-
do uso do procedimento de estudo de caso, com abordagem quali-quantitativa, indicando que as 
relações apresentadas se referem unicamente ao objeto da pesquisa. Os processos metodológicos 
foram separados em duas etapas (Figura 7).
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Figura 7 –  Etapas da pesquisa

Fonte: Autores.

3.1.1 Levantamento

3.1.1.1 Custos

Para a avaliação econômica, foram apresentados os custos de investimento e de operação e 
manutenção dos equipamentos propostos, referentes ao projeto de recuperação do patrimônio his-
tórico. A análise econômica trabalha com preços denominados de eficiência, corrigindo os preços 
em função das imperfeições de mercado (impostos e subsídios) e retratando o custo social da mão 
de obra não especializada. Desta forma, foi necessário fornecer os custos de investimento e de 
operação e manutenção, desmembrados nas seguintes categorias: mão de obra qualificada; mão 
de obra não qualificada; material nacional; material importado; equipamento nacional; e equipa-
mento importado. Para a transformação dos preços financeiros em econômicos, foram utilizados 
os fatores de conversão definidos no Regulamento Operacional do Programa Prodetur Nordeste II, 
Tabela 15 (Apêndice). Para os benefícios econômicos, foi utilizado o Fator de Conversão Padrão, 
0,94 (zero vírgula noventa e quatro).

3.1.1.2 Receitas

Com a definição do uso dado a cada edificação, foi realizada uma estimativa de receita espera-
da. A receita foi demonstrada através de estudos de demanda e estimativa de valor de aluguel ou 
valor da cobrança por usuário. Como o empreendimento será administrado pelo poder publico e 
iniciativa privada, as receitas foram calculadas de duas formas:

•	 Para os equipamentos administrados pela iniciativa privada, a receita foi estimada por meio 
do cálculo dos aluguéis; e

•	 Para os equipamentos gerenciados pelo poder público, a receita foi calculada através da 
realização de atividades sociais.
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3.1.1.3 Resultado do 1º ano

Foi determinado pela diferença entre somatório total dos custos e dos valores obtidos pelo so-
matório total das receitas no primeiro ano de operação do empreendimento.

3.1.2 Avaliação crítica

3.2.1.1 Custo-benefício

A análise do tipo benefício-custo apresentada de forma global, a preços eficiência, incluiu 
a soma dos benefícios totais do projeto, comparando-a aos custos de investimentos e operação 
e manutenção, em fluxo de caixa com 20 anos, descontada a taxa de 12% (doze por cento) aa, 
apresentando-se, ao final, os resultados dos indicadores: (i) Taxa Interna de Retorno (TIR); (ii) 
Valor Presente Líquido (VL) do fluxo de caixa; e (iii) Relação Benefício/Custo (B/C) do projeto.

Nesse item, foi apresentada a análise financeira, que é a avaliação dos índices de liquidez de 
um empreendimento, ou seja, sua capacidade de honrar seus compromissos, além dos índices de 
endividamento, que demonstram o grau de endividamento do negócio. Este tipo de análise tem 
como campo de trabalho o fluxo de caixa empresarial, suas despesas, receitas e a forma com que 
é composto seu orçamento, podendo ter um diagnóstico final positivo ou negativo. Além disso, 
também foi apresentada a análise, que é o estudo da situação contábil de um empreendimento, com 
a devida apuração de lucros ou prejuízos, apurados em determinado regime de competência. Nesta 
análise, são analisados índices de rentabilidade, que mostram o rendimento de investimentos rea-
lizados pela empresa, assim como os índices de atividade, que demonstram as variações do ciclo 
operacional do negócio (Kruger et al., 2023).

Por fim, foi analisada a sustentabilidade financeira do projeto, através da apresentação dos 
custos de investimento e de operação e manutenção, e das receitas. Para essa etapa do projeto, 
foram realizados três estudos distintos de sensibilidade do projeto, a fim de observar a existência 
de variações nos diagnósticos de viabilidade. Os cenários analisados são enumerados a seguir:

•	 Aumento de 25% no valor do investimento inicial do projeto;
•	 Redução de 20% das receitas do projeto; e
•	 Aumento de 20% dos custos operacionais

3.2.1.2 Impacto Distributivo (CID)

É importante conhecer o perfil dos beneficiários de um projeto.  No caso de projetos de recu-
peração de patrimônio histórico, toda a comunidade é beneficiada. Desta forma, foi preciso ca-
racterizar esta população do ponto de vista de renda familiar, visando conhecer a participação de 
cada grupo econômico na distribuição dos benefícios econômicos do projeto e, particularmente, 
os beneficiários de baixa renda.

O Coeficiente de Impacto Distributivo (CID) foi estimado conforme o item 5.1.4 do Anexo K 
do Regulamento Operacional do Programa Prodetur. De acordo com o Regulamento Operacional 
do Programa Prodetur Nordeste II, a população de baixa renda é aquela cuja renda familiar é infe-
rior a 5 (cinco) salários-mínimos.

3.2 Bases metodológicas

As fontes dos dados que alimentam essa pesquisa foram produzidas pelos agentes públicos, 
entidades de classe, entidades não governamentais e por levantamento junto a empresários. No 
tocante a dados utilizados em pesquisas bibliográficas, foram obtidos em trabalhos acadêmicos de 
especialistas, jornais e livros especializados, além da mídia convencional.
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A presente pesquisa é uma orientação para a tomada de decisão, porém não se constitui em uma 
garantia real, visto que uma organização ou empreendimento é um sistema social, sujeito, portan-
to, a variáveis econômicas, sociais, políticas, demográficas e tecnológicas, as quais não poderão 
ser totalmente previstas e que influenciam na dinâmica do empreendimento. Assim, todo plane-
jamento, em sua natureza e contingente, é sujeito a avaliações periódicas e eventuais mudanças 
(Fundarpe, 2009). Portanto, a pesquisa seguiu as seguintes premissas:

•	 A pesquisa foi desenvolvida considerando um horizonte temporal de 20 anos.
•	 O valor do investimento a ser realizado foi detalhado nos orçamentos apresenta-

dos no Apêndice A.
•	 Os preços adotados nos orçamentos de obras são de mercado.
•	 Os valores totais dos investimentos foram calculados a preços de mercado.
•	 O primeiro benefício econômico esperado é a valorização da área rural, situada a uma dis-

tância de raio de 100 metros, onde estão contidas as edificações do empreendimento. O va-
lor atual adotado para a parte dessa área que não possui restrições urbanísticas e ambientais 
(R$ 575.963,87) está de acordo com estudos da área. Como não existem relações nominais 
cadastradas dos imóveis na prefeitura, foi estimado o valor de R$ 39.997,49 por hectare.

•	 O segundo benefício econômico esperado diz respeito ao valor reajustado da disposição 
a pagar (DAP) das famílias residentes na Ilha de Itamaracá com renda igual ou superior a 
cinco salários-mínimos.

•	 Adotou-se a taxa de 12% ao ano como representativa do custo de oportunidade do capital 
investido, a qual foi adotada como tarifa de desconto das análises realizadas.

•	 Os custos com investimento em ambiência (móveis, utensílios, equipamentos) serão de res-
ponsabilidade dos arrendatários, não sendo considerados no presente projeto.

•	 Os custos com manutenção e operação foram projetados considerando a alternati-
va de menor custo.

•	 O gerenciamento do empreendimento será realizado pela Fundarpe, proprietária do 
Centro Cultural.

•	 A administração dos equipamentos será realizada por terceiros, através de licitação pública, 
à exceção do Museu da Cachaça, das barracas de comidas tradicionais e do Espaço Memo-
rial do Açúcar, que serão de responsabilidade do poder público.

•	 Quando necessárias, para atualizações correções financeiras, foi utilizado o Índice Nacional 
de Custo da Construção - INCC e seguiram a Equação 1, que apresenta a determinação do 
valor reajustado.

				    R = li - lo / lo x V				       (1)

Sendo:
R= Valor reajustado (R$)
lo= Índice de preço verificado no mês de abertura do processo licitatório ou da propos-

ta da obra privada
li= Índice de preço referente ao mês de janeiro/2023
V= Valor da obra (R$)
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4 RESULTADOS OBTIDOS

4.1 Custos

4.1.1 Investimento

O valor estimado do investimento foi calculado pelo método de estimativa de custo, que se trata 
de uma avaliação aproximada de custos para execução de um projeto de engenharia. Os resultados 
de uma estimativa de custos são levantados a partir de projetos anteriores, ou seja, com base em 
obras semelhantes realizadas anteriormente na mesma região (Kieza, 2023). Dito isso, o valor 
estimado do investimento foi baseado no valor do investimento de empreendimento do Engenho 
Monjope (Fundarpe, 2009). O projeto de requalificação do Engenho Monjope foi escolhido por ter 
características similares ao Engenho São João, quanto a período de construção, sistema construti-
vo, estética arquitetônico e localização. Os valores foram atualizados pelo INCC, sendo assim, o 
valor de mercado do investimento do Engenho São João foi estimado em R$ 7.951.742,52, con-
forme Apêndice A - Estimativa do investimento.

4.1.2 Custos de manutenção

O custo de manutenção preventiva para o conjunto de edificações foi calculado pela média 
de três orçamentos, ofertados por diferentes empresas de manutenção predial. O valor global de 
manutenção estimado para o primeiro ano do projeto gravitou em R$ 49.674,00, em valores de 
mercado, conforme descrito na Tabela 4 (Apêndice).

4.1.3 Custos operacionais

Para o cálculo dos custos operacionais, foram levadas em consideração as premissas descritas 
na metodologia. Os valores estimados dos custos operacionais anuais foram totalizados em R$ 
734.063,18, a preços de mercado, e são apresentados na Tabela 5 (Apêndice), o custo operacional 
anual, apresentando o gasto detalhado com folha de pagamento por função. Vale salientar que os 
gastos de manutenção da APA de Santa Cruz serão custeados através de transferências de dotações 
da Agência Estadual do Meio Ambiente (CPRH), conforme Tabela 6 (Apêndice) - Transferências 
de recursos de dotação orçamentária CPRH pelo uso social do espaço. Os custos operacionais 
para a utilização e todos os equipamentos foram estimados utilizando como base as despesas de 
estruturas semelhantes, além de cálculos de consumo.

Para o cálculo dos valores de salários, foram consideradas as exigências da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e os valores de encargos rateados mensalmente. A contratação de pessoas 
envolvidas com a limpeza e a manutenção compõe o custo de manutenção, calculado por pro-
fissionais especializados. A Tabela 7 (Apêndice), Gasto detalhado com folha de pagamento por 
função, apresenta o gasto detalhado com folha de pagamento por função.

4.2 Receitas

A Fundarpe assumirá a gestão das atividades dos equipamentos de uso social, comprometer-se-á 
a realizar repasses de recursos financeiros e econômicos necessários para cobrir os custos operacio-
nais, além da provisão para depreciação e amortização do investimento a uma taxa anual de 12%.

A receita do projeto com o arrendamento à iniciativa privada está descrita na Tabela 8 (Apêndi-
ce). Quanto às barracas de comidas tradicionais, o aluguel cobrado será de R$ 100,00, totalizando 
R$ 1.500,00 para as 15 barracas. Salienta-se que essas barracas serão de posse do Engenho São 
João e administradas pela Fundarpe, devendo o arrendatário arcar apenas com o aluguel.
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No caso das atividades relacionadas ao Ecoturismo e ao Turismo Rural, fundamentou-se em 
um ticket médio de R$ 20,00, assumindo-se que, em média, 2% dos quatro milhões de turistas que 
visitam a Ilha de Itamaracá utilizarão tais serviços. Logo, estima-se que o centro de convenções 
acomode cerca de 10 eventos por mês. Os valores foram calculados a preços de mercado e con-
vertidos a preços de eficiência.

A Tabela 9 (Apêndice) - Transferências de recursos de dotação orçamentária do poder público 
pelo uso social do espaço - mostra o total de receitas obtidas através de transferência de dotação 
orçamentária do Governo do Estado de Pernambuco pelo uso social do espaço1. Embora seja uma 
fonte de receita para o projeto, salienta-se que esse valor não será considerado para a análise de 
viabilidade econômica por ser destinado a operações de usos públicos.

Destaca-se, ainda, que, embora o espaço da memória da PAI seja um equipamento de uso do 
poder público, esse foi inserido na receita de origem privada pela possibilidade do seu uso para 
exposições de empresas privadas ligadas ao ramo, além de outros eventos de ordem diversa, como 
lançamentos de livros e mostras culturais.

Por fim, a Tabela 10 (Apêndice) - Total de receita em preços correntes - sintetiza as receitas 
privadas anuais do projeto Centro de Referência Ecológica e Cultural São João.

4.3 Resultado do exercício

A Tabela 2 apresenta o resultado do primeiro ano de exercício do Projeto. Para esse cálculo, 
foi retirada a transferência realizada pela CPRH para a sede da APA de Santa Cruz, assim como o 
valor previamente adicionado aos custos de operação.

Tabela 2 – Resultado do exercício

Resultado do Exercício

Total de receitas R$ 1.126.880,00

Total de custos R$ 469.962,00

Resultado do Exercício R$ 656.918,00

Fonte: Autores.

4.4 Análises de custo-benefício

4.4.1 Análise Financeira

A Tabela 11 (Apêndice) apresenta a previsão do fluxo anual de receitas e despesas de operação, 
administração e manutenção do equipamento em valores correntes. Para o cálculo corrigido da 
estimativa dos custos no período, foi considerado o valor da meta de inflação estabelecida pelo 
Banco Central do Brasil. Esse formato de contagem está de acordo com o estabelecido em estima-
tivas semelhantes. O IGP-M foi o índice utilizado para a correção das receitas anuais, dado que 
esse índice de preços é utilizado nos reajustes de aluguéis. Para a projeção, considerou-se o valor 
médio do índice.

A tabela 12 (Apêndice) – Análise financeira - mostra os valores das receitas, custos de opera-
ção, administração e manutenção e do resultado líquido descontados a uma taxa anual de 12%. 
Através do resultado líquido calculado, observa-se que o valor presente do resultado do exercício2 

1	 O Governo do Estado de Pernambuco deverá criar um fundo de dotação orçamentária a fim de prover as demandas oriundas da execução e 
manutenção desse projeto.

2	 Para calcular o valor presente líquido do investimento, utilizou-se a seguinte fórmula: 
( ) 0

20

3 12,01
I

FC
VPL

t
t

t −








+
= ∑

=

, onde FCt diz respeito aos 
fluxos de caixa em cada um dos períodos; e I0 refere-se ao investimento inicial realizado.
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não se sobrepõe ao valor previsto do investimento necessário à requalificação do Engenho São 
João, havendo um valor presente líquido negativo de – R$ 1.004.573,153, o que comprova a invia-
bilidade financeira do investimento.

4.4.2 Análise Econômica

Considerando as premissas apresentadas na metodologia, o indicador para viabilidade do em-
preendimento adotado foi a comparação do custo do investimento com o Valor Presente Líquido 
(VPL) do fluxo de caixa descontado, adicionado da valorização imobiliária no entorno do Enge-
nho São João de 10% no primeiro ano de funcionamento e da Disposição a Pagar (DAP) das famí-
lias residentes no municípios de Itamaracá com renda igual ou superior a 5 salários mínimos, além 
do cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR) do investimento. A Tabela 13 (Apêndice) apresenta 
a valorização imobiliária e o valor da Disposição a Pagar (DAP) a valores de mercado e presente.

A Tabela 14 (Apêndice) mostra o fluxo de caixa em valores correntes e a Tabela 15 (Apêndice) 
apresenta o fluxo de caixa em termos de valor presente, com os custos calculados em termos de 
preço-eficiência. Vale enfatizar-se que o valor da valorização imobiliária calculado na coluna 1 
da Tabela 2 diz respeito ao valor em preço-eficiência descontado para o ano zero.4 Através das 
informações obtidas por meio da Tabela acima, é possível observar que o projeto de requalificação 
do Engenho São João não possui viabilidade, uma vez que o valor presente líquido do empreendi-
mento é negativo ao longo de um horizonte de 20 anos.

4.4.3 Análise financeira de sensibilidade

Nesta etapa, foram simulados três cenários possíveis, a fim de verificar se a viabilidade do 
projeto seria prejudicada em caso de mudança de cenários. No primeiro cenário, foi analisado o 
impacto de um aumento do valor do investimento em 25%. A seguir, foi observado o panorama 
quando existe uma redução de 20% da receita em valores presentes. Por fim, foi observado o ce-
nário econômico na presença de um aumento de 20% nos custos administrativos, de operação e de 
manutenção do projeto.

Os resultados dos possíveis cenários são apresentados na Tabelas 3, respectivamente. Através 
da análise dos dados apresentados na Tabela acima, pôde-se observar que quaisquer alterações nos 
cenários econômicos prejudicam ainda mais a viabilidade do projeto em tela.

4.5 Impactos distributivos - Coeficiente de Impacto Distributivo (CID)

A fim de analisar o impacto causado pelo investimento sobre as famílias com renda de até cinco 
salários-mínimos, foi calculado o Coeficiente de Impacto Distributivo (CID)5. O CID mensura o 
benefício do empreendimento para pessoas de baixa renda em relação ao total de beneficiados no 
projeto (Prodetur, 2010).

Depois de realizados os cálculos do coeficiente, observou-se que a fração de pessoas benefi-
ciadas com baixa renda (0,870) foi bastante considerável quando se compara com o número total 
de beneficiados (Prodetur, 2010). Logo, ratifica-se a importância social da intervenção proposta, 
demonstrando que essa cidade é carente de investimentos desse porte.

3	 Considerou-se que o investimento realizado será dividido entre o primeiro e o segundo ano. Assim, estima-se que 40% do valor do 
investimento seja utilizado no ano um e, no ano seguinte, o valor restante.

4	 Para o cálculo do valor do investimento em preço eficiência, considerou-se que 45,23% do valor do investimento seria composto por 
material nacional; 37,25% por mão de obra qualificada; 15,96% por mão de obra não qualificada; e 1,56% do valor é composto por 
equipamentos nacionais. Posteriormente, esse valores foram convertidos em preço-eficência, de acordo com os valores estabelecidos na 
Tabela 15 (Apêndice).

5	 O CID é calculado através da divisão da renda total do município pelo total de famílias de renda não superior a cinco salários-mínimos.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No âmbito governamental, poucos estudos têm sido capazes de mostrar o impacto econômico 
do investimento na atividade turística, informação crucial para os destinos que pretendem utilizar 
o turismo como um setor importante (Ribeiro et al., 2013).

“A escassez de recursos econômicos aliada à grande quantidade de problemas ocasionados pela 
pobreza no Nordeste brasileiro torna indispensável a busca da máxima eficiência na alocação dos 
investimentos públicos na região” (Sobel; Costa, 2004). Desse modo, “constantes preocupações e 
discussões da sociedade moderna têm contribuído para estimular o debate e enfatizar a necessida-
de de se alcançar o desenvolvimento sustentável” (Martins; Peres, 2005)

O turismo é uma das atividades que mais tem se destacado nos últimos tempos, não somente 
por contribuir consideravelmente com o crescimento da economia mundial, mas também por pro-
porcionar desenvolvimento para as diversas regiões que aproveitam o potencial existente (Ribeiro 
et al., 2013, Amorim et al., 2022).

A presente pesquisa apresentou um estudo de viabilidade econômica e financeira da requa-
lificação do Engenho São João. Para tanto, levou-se em consideração múltiplas fontes de re-
ceitas e custos de ordem variada. Demonstrou-se, também, que o projeto é viável nos aspectos 
social, patrimoniais e coeficiente de impacto distributivo. Entretanto, inviável nos aspectos eco-
nômico e financeiro.

Contudo, o Engenho São João é um dos poucos engenhos que apresenta todos os elementos 
de engenho colonial — casa grande, ruínas da capela, moita e outros elementos menores, sendo, 
assim, necessário seu restauro, viabilizando sua atualização quanto às demandas modernas da so-
ciedade contemporânea. O local é, de fato, um patrimônio histórico de notória importância para a 
história do Brasil e local, com alto potencial de fazer história novamente, mantendo-se relevante, 
favorecendo e fortalecendo a cultura, o ecoturismo e a sustentabilidade local.

Mesmo com a análise econômico-financeira apresentando-se inviável nos parâmetros avalia-
dos, é preciso analisar outras possibilidades de inserção de novos cenários que possam tornar o 
empreendimento viável, seja por meio de obtenção de entretimentos, financiamentos, ou outros. 
Uma vez que, em empreendimentos com estas características específicas, é muito difícil obter uma 
viabilidade sem ter uma ação conjunta.

Sendo assim, esta pesquisa viabiliza, enquanto notável colaboração, a importância dos estudos 
de viabilidade econômico-financeiro para viabilidade e garantia do sucesso de empreendimentos 
alocados em sítios históricos, evitando imprevistos na fase de operação, prevendo situações, ante-
cipando soluções e sugerindo posturas e recomendações que fomentem o êxito.
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APÊNDICE – ORÇAMENTOS

Tabela 3 – Estimativa do investimento (R$)

Engenho Monjope Engenho São João

Área Total 3.332,92m2 Área Total 4.973,73 m2

Orçamento 5.360.828,62 Orçamento 7.951.742,52

m2 1.608,45 m2 1.608,45

Fonte: Adaptada de Fundarpe (2010).

Tabela 4 – Custo de manutenção anual (R$)

Custo de manutenção Valor

Estruturas físicas arquitetônicas 750,00

Instalações Hidrossanitárias; 600,00

Inst. de detecção, prevenção e combate a incêndios 3.000,00

Instalações de Climatização 9.000,00

Instalações de Luminotécnica e iluminação externa; 2.400,00

Estrutura física de Paisagismo e agenciamentos; 2.100,00

Eletricista 7.344,00

Pedreiro/encanador 7.344,00

Jardineiro 7.344,00

Auxiliares 9.792,00

Total 49.674,00

Fonte: Autores.

Tabela 5 – Custo operacional anual (R$)

Descriminação Valor de Mercado

Energia elétrica 63.000,00

Água 36.000,00

Despesas diversas 24.462,00

Papel toalha 6.480,00

Papel higiênico 1.800,00

Material de limpeza 14.400,00

Material de expediente 4.500,00

Fardamentos 900,00

Fundo fixo 9.000,00

Telefonia 10.800,00

Serviços contábeis 14.400,00

Taxas 1.080,00

Despesas com locomoção 4.500,00

IPTU 15.300,00

Seguros 540,00

Reserva 50.400,00

Folha de pagamento 212.400,00

Custos com a APA 264.101,18

Total 734.063,18

Fonte: Autores.
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Tabela 6 – Transferências de recursos de dotação orçamentária CPRH pelo uso social do espaço

Usos Valor mensal Valor anual

APA R$ 22.008,43 R$ 264.101,18
Fonte: Autores.

Tabela 7 - Gasto (R$) detalhado com folha de pagamento

Cargo Qtde. Salário Total

Gerente 2 1.500,00 18.000,00

Segurança 12 800,00 115.200,00

Bilheteiro 4 600,00 28.800,00

Monitores 4 600,00 28.800,00

Assist. de apoio 3 600,00 21.600,00

Total - - 212.400,00

Fonte: Autores.

Tabela 8 – Receita (R$) de arrendamento a iniciativa privada (aluguéis)

Equipamento Mensal Anual

Espaço Memória João Alfredo 1.200,00 14.400,00

Espaço Mem. da PAI e do Açúcar 1.200,00 14.400,00

Loja de artesanato e Lanchonetes 1.000,00 12.000,00

Barracas 1.500,00 18.000,00

Centro de Convenções 15.000,00 180.000,00

Espaço Infantil 800,00 9.600,00

Restaurante 3.000,00 36.000,00

Ecoturismo/Turismo Rural* 66.666,67 800.000,00

Receita condomínio 3.540,00 42.480,00

Total 93.906,67 1.126.880,00

Fonte: Autores.

Tabela 9 – Transferências de recursos (R$) de dotação orçamentária do poder público pelo uso 
social do espaço

Usos Mensal Anual

Oficinas e Cursos 7.500,00 90.000,00

Educação Patrimonial e Ambiental 7.500,00 90.000,00

CAT 7.500,00 90.000,00

Centro de Pesq. de Ativ. Agropastoris 7.500,00 90.000,00

Palco Cultural 7.500,00 90.000,00

Memorial João Alfredo e da PAI 7.500,00 90.000,00

Total 540.000,00

Fonte: Autores.

Tabela 10 – Total de receita em preços correntes (R$)

Arrendamento a iniciativa privada 1.126.880,00

Total 1.126.880,00

Fonte: Autores.
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Tabela 11 – Análise financeira. Valores correntes em R$

Ano 1 – Receitas Correntes 2 - Custos de Operação, 
Administração e manutenção6

3 – Resultado
 Líquido (1-2)

1  -  -  -
2  -  -  -
3 1.126.880,00 469.962,00 656.918,00
4 1.190.548,72 491.110,29 699.438,43
5 1.257.814,72 513.210,25 744.604,47
6 1.328.881,25 536.304,71 792.576,54
7 1.403.963,04 560.438,42 843.524,62
8 1.483.286,94 585.658,14 897.628,80
9 1.567.092,65 612.012,76 955.079,89
10 1.655.633,39 639.553,33 1.016.080,06
11 1.749.176,67 668.333,23 1.080.843,44
12 1.848.005,15 698.408,22 1.149.596,93
13 1.952.417,43 729.836,59 1.222.580,85
14 2.062.729,02 762.679,23 1.300.049,78
15 2.179.273,20 796.999,79 1.382.273,41
16 2.302.402,13 832.864,78 1.469.537,35
17 2.432.487,85 870.343,69 1.562.144,16
18 2.569.923,41 909.509,16 1.660.414,25
19 2.715.124,08 950.437,06 1.764.687,01
20 2.868.528,58 993.206,73 1.875.321,85

Total 33.694.168,22 12.620.868,38 21.073.299,84
Fonte: Autores.

Tabela 12 – Análise financeira (Valor Presente - VP) R$

Ano 1 - VP da Receita 2 – VP. Custos de Operação, 
administração e manutenção 3 - VP do Resultado Líquido (1-2)

1  -  -  -
2  -  -  -
3 802.090,93 334.509,67 467.581,26
4 756.615,23 312.109,47 444.505,77
5 713.717,85 291.209,28 422.508,57
6 673.252,60 271.708,66 401.543,94
7 635.081,58 253.513,88 381.567,70
8 599.074,72 236.537,50 362.537,22
9 565.109,32 220.697,94 344.411,38

10 533.069,64 205.919,06 27.150,58
11 502.846,49 192.129,83 310.716,66
12 474.336,89 179.263,99 295.072,90
13 447.443,68 167.259,71 280.183,98
14 422.075,22 156.059,28 266.015,94
15 398.145,07 145.608,88 252.536,18
16 375.571,66 135.858,29 239.713,37
17 354.278,09 126.760,63 227.517,46
18 334.191,79 118.272,20 215.919,59
19 315.244,31 110.352,18 204.892,12
20 297.371,08 102.962,53 194.408,55

Total 9.199.516,15 3.560.732,97 5.638.783,17
Fonte: Autores.

6	 O valor foi calculado da forma seguinte: Custo de manutenção (Total da Tabela 1) + Custo Operacional (Total da Tabela 2)
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Tabela 13 – Valorização imobiliária (VI) e o valor da disposição a pagar (DAP) a valores de mer-
cado e presente. R$

Ano VI (Valor Corrente) VI (Valor Presente) DAP7 (Valor Corrente) DAP (Valor presente)

1  -  -

2  -  -

3 57.596,38 40.441,22 2.481,13 1.766,01

Total 57.596,38 40.441,22 2.481,13 1.766,01

Fonte: Autores.

Tabela 14 – Fluxo de caixa em valores correntes. R$

Análise econômica (Valor Presente - VP) R$

Ano 1 - VP da Receita 2 – VP. Custos de Operação, 
administração e manutenção 3 – VP do Resultado Líquido (1-2)

1  -  -  -

2  -  -  -

3 42.207,23 334.509,67 -274.432,16

4 312.109,47 -312.109,47

5 291.209,28 -291.209,28

6 271.708,66 -271.708,66

7 253.513,88 -253.513,88

8 236.537,50 -236.537,50

9 220.697,94 -220.697,94

10 205.919,06 -205.919,06

11 192.129,83 -192.129,83

12 179.263,99 -179.263,99

13 167.259,71 -167.259,71

14 156.059,28 -156.059,28

15 145.608,88 -145.608,88

16 135.858,29 -135.858,29

17 126.760,63 -126.760,63

18 118.272,20 -118.272,20

19 110.352,18 -110.352,18

20 102.962,53 -102.962,53

Total 42.207,23 3.560.732,97 -3.518.525,74

Tabela 15 – Fluxo de caixa em termos de valor presente (VP R$), com os custos calculados em 
termos de preço-eficiência

Análise econômica

Ano 1 - VP da Receita 2 – VP. Custos de Operação, administração 
e manutenção (preço eficiência) 3 - VP do Resultado Líquido (1-2)

1  2.253.944,12 -2.253.944,12

2  3.380.916,18 -3.380.916,18 

3 42.207,23 254.894,16 -212.686,93 

4 212.344,07 -212.344,07 

5 176.896,96 -176.896,96 

7	 Para o cálculo da Disposição a Pagar, utilizou-se o resultado da multiplicação da DAP atualizada de acordo com o IGP-M pelo número de 
famílias da Ilha de Itamaracá com renda superior a 05 salários mínimos.



157

Análise de viabilidade econômico-financeira de empreendimentos em sitios históricos: caso do Engenho São João

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 2, p. 135-157, abr./jun., 2025

Análise econômica

Ano 1 - VP da Receita 2 – VP. Custos de Operação, administração 
e manutenção (preço eficiência) 3 - VP do Resultado Líquido (1-2)

6 147.367,12 -147.367,12 

7 122.766,77 -122.766,77 

8 102.273,02 -102.273,02 

9 85.200,34 -85.200,34 

10 70.977,65 -70.977,65 

11 59.129,17 -59.129,17 

12 49.258,60 -49.258,60 

13 41.035,75 -41.035,75 

14 34.185,55 -34.185,55 

15 28.478,87 -28.478,87 

16 23.724,83 -23.724,83 

17 19.764,39 -19.764,39 

18 16.465,07 -16.465,07 

19 13.716,52 -13.716,52 

20 11.426,79 -11.426,79 

Total 42.207,23 7.104.765,91 -7.062.558,68 

Tabela 16 – Valor presente nos cenários (R$)

Cenário I

Investimentos Valorização Imobiliária Resultado Líquido do Exercício

9.939.678,15 57.596,38 5.638.783,17

Cenário II

Investimentos Valorização Imobiliária Resultado Líquido do Exercício

7.951.742,52 57.596,38 3.798.879,95

Cenário III

Investimentos Valorização Imobiliária Resultado Líquido do Exercício

7.951.742,52 57.596,38 4.926.636.59

Fonte: Autores.



158
Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 2, p. 158-174, abr./jun., 2025

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative Commons Attribution, que permite uso, distribuição e 
reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

Recebido em: 11/4/2023
Aceito em: 10/7/2024

ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA DA IMPLANTAÇÃO DE ABATEDOURO 
FRIGORÍFICO DE PESCADO DE ESCALA REDUZIDA PARA ABATE DE RÃS NO 
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Resumo: A	aquicultura	tem	demonstrado	ser	uma	alternativa	efi	caz	na	produção	de	alimentos,	representando	52%	
de todo o pescado destinado ao consumo humano. Dentre os vários cultivos aquícolas disponíveis, a ranicultura é 
o menos explorado, tendo o Brasil como um dos principais produtores mundiais. A carne de rã ainda é um produto 
relativamente desconhecido no País, e problemas na comercialização são empecilhos ao crescimento do setor. Este 
trabalho	avaliou	a	viabilidade	econômico-fi	nanceira	de	um	projeto	de	abatedouro	frigorífi	co	de	pescado	de	escala	
reduzida, que possa ser implantado por um pequeno ranicultor ou grupo de ranicultores, de modo a legalizar o 
abate	e	facilitar	a	comercialização	do	produto.	O	trabalho	utilizou	o	modelo	CAPM	modifi	cado	para	mercados	
emergentes para estimar o custo de capital próprio do projeto. Como resultado foi encontrado um VPL de R$ 
18.118,05 e uma TIR de 10%, superior ao CMPC, que foi estimado em 7,40%. A avaliação mostrou, ainda, alta 
sensibilidade do projeto a variações nos preços de aquisição de animais e de vendas, podendo comprometer sua 
viabilidade. Todavia, o aumento na escala de produção e a redução do comprimento dos canais de distribuição são 
apontados como possíveis formas de se sanar esse problema.

Palavras-chave:	Viabilidade	econômico-fi	nanceira;	Ranicultura;	Aquicultura;	CAPM.

Abstract:	Aquaculture	has	proven	to	be	an	eff	ective	alternative	in	food	production,	representing	52%	of	all	fi	sh	
destined for human consumption. Among the various aquaculture crops available, frog farming is the least explo-
red, with Brazil being one of the main producers in the world. Frog meat is still a relatively unknown product in 
the country and problems in marketing are obstacles to the sector's growth. This work evaluated the economic and 
fi	nancial	viability	of	a	small-scale	refrigerated	fi	sh	slaughterhouse	project,	which	can	be	implemented	by	a	small	
farmer or group of farmers, to legalize slaughter and facilitate the commercialization of the product. The work 
used	the	modifi	ed	CAPM	model	for	emerging	markets	to	estimate	the	project's	cost	of	equity	capital.	As	a	result,	
an NPV of R$ 18,118.05 and an IRR of 10% were found, higher than the CMPC, which was estimated at 7.40%. 
The evaluation also showed the project's high sensitivity to variations in animal acquisition and sales prices, which 
could compromise its viability. However, the increase in the scale of production as well as the reduction in the 
length of distribution channels are highlighted as possible ways to solve this problem.

Keywords: Economic	and	fi	nancial	feseability;	Frog	farming;	Aquaculture;	CAPM.
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1 INTRODUÇÃO

A produção de animais aquáticos no mundo atingiu a marca de 223,2 milhões de toneladas em 
2022, das quais 51% foram provenientes de atividades de aquicultura, marca que ultrapassou pela 
primeira vez na história a produção de pescado por captura (FAO, 2024). O alto potencial para 
desenvolvimento de forma sustentável coloca a aquicultura na fronteira da chamada Revolução 
Azul, mostrando-se como uma alternativa eficaz na produção de alimentos saudáveis de forma 
competitiva frente às outras atividades agropecuárias.

Com uma produção mundial de aproximadamente 229.000 toneladas/ano, a ranicultura ainda é 
uma atividade aquícola pouco explorada. No Brasil, passou a se desenvolver de forma profissional 
a partir da década de 1970, atingindo o seu auge entre os anos de 2008 e 2012, com uma produ-
ção de cerca de 600 toneladas/ano. A partir de então, a produção entrou em declínio e atualmente 
encontra-se estagnada em torno de 200 toneladas/ano (FAO, 2024), o que, no entanto, ainda coloca 
o Brasil na segunda posição em produção de rã no mundo.

Apesar da produção relativamente expressiva, a carne de rã ainda é um produto pouco conheci-
do no País, sendo considerada uma carne exótica. Problemas na comercialização, a falta de unifor-
midade no tamanho dos animais e a forma de apresentação do produto ao consumidor contribuem 
para afastar potenciais vendedores, limitando sua oferta, principalmente no mercado varejista 
(Cribb et al., 2009). Segundo Almeida et al. (2017), um dos problemas relatados pelos ranicultores 
é o acesso aos mercados, pois o abate informal afasta estabelecimentos comerciais que exigem 
uma estrutura legalizada que cumpra normas sanitárias e de rastreabilidade das rãs.

A proposta do presente artigo, portanto, é avaliar a viabilidade econômica de um projeto de 
abatedouro frigorífico de pescado, de escala reduzida, que possa ser implantado por um pequeno 
ranicultor ou grupo de ranicultores, legalizando o abate dos animais e contribuindo para a amplia-
ção da cadeia de abate formal.

A motivação para o presente estudo surgiu de pesquisas de campo, que constataram que, dada 
a realidade técnico-produtiva do pequeno ranicultor do estado do Rio de Janeiro, a relação entre 
estes produtores e os abatedouros legalizados, na maioria das vezes, inviabiliza economicamente a 
atividade legalizada. Apesar de o trabalho avaliar o abatedouro como uma atividade independente, 
a proposta, na realidade, é considerá-lo integrado às atividades do pequeno produtor. Entendemos, 
portanto, que ao se demonstrar de forma independente a viabilidade econômico-financeira do aba-
tedouro, este será igualmente viável quando integrado à atividade produtiva.

Busca-se, ainda, ampliar a discussão sobre um ponto que figura de maneira recorrente em 
grande parte da literatura de viabilidade econômico-financeira de projetos agropecuários: o es-
tabelecimento de forma arbitrária de taxas mínimas de atratividade. Essa prática gera distorções 
na avaliação dos projetos, podendo levar a conclusões erradas, isto é, considerando viáveis pro-
jetos economicamente inviáveis ou vice-versa. O artigo, portanto, propõe uma estimação mais 
precisa do custo de capital para projetos agropecuários, neste caso em particular a atividade de 
abate de animais.

2 RANICULTURA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Brasil conta com unidades produtoras de rã espalhadas por praticamente todos os estados. 
O Sudeste é a região onde a atividade apresenta-se mais desenvolvida, sendo atualmente a maior 
produtora. Segundo pesquisa conduzida por Valenti et al. (2020), a região conta com 22 fazendas 
em operação, que produzem um total de 80 toneladas/ano.

No estado do Rio de Janeiro, o envolvimento do setor público na cadeia produtiva da ranicultu-
ra permitiu a visibilidade desse agronegócio em cenário nacional, o que colocou o estado como um 
dos principais produtores nacionais. A participação do estado no setor teve início no ano de 1988, 
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quando a Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ) firmou um acordo 
de cooperação técnica com a Associação dos Ranicultores do Estado do Rio de Janeiro (ARERJ) 
visando à implantação de um polo ranícola no estado (Mello; Seixas, 2018).

Segundo Moretto et al. (2013), 67% da área do estado do Rio de Janeiro tem condições climá-
ticas propícias para a atividade da ranicultura, além de o estado ser privilegiado pelo potencial 
mercado consumidor constituído pelo município do Rio de Janeiro e região do Grande Rio. O 
aquicultor fluminense é tipicamente pequeno produtor rural, que em geral não desenvolve a ativi-
dade aquícola como sua principal fonte de renda, em parte pela dificuldade de comercialização de 
seus produtos (Vianna et al., 2002).

A atratividade da ranicultura, inclusive para pequenos proprietários, é devida principalmente 
aos baixos custos de implantação da atividade, em particular pelo baixo nível de investimento 
necessário em infraestrutura. Os custos operacionais e produtivos relativamente elevados, em 
comparação com outras atividades de aquicultura (Moreiranet et al., 2013), em grande parte são 
repassados ao preço final do produto, atingindo valores elevados por quilo (Valenti et al., 2021), 
muitas vezes próximos ao preço de produtos importados, como o salmão. A combinação de bai-
xo custo de investimento inicial e elevado preço final cria condições favoráveis à viabilidade 
econômico-financeira da atividade quando considerada de forma integrada, isto é, da produção até 
a venda do produto.

Uma das principais dificuldades no estado do Rio de Janeiro é o acesso a abatedouros aptos 
a abater rãs, de forma que podemos dividir a produção do estado em duas cadeias distintas, a de 
abate formal e a de abate informal. O desconhecimento pelos pequenos produtores da legislação 
que regula o abate legal, tais como a portaria 368 (Brasil, 1997) e a portaria 46 (Brasil, 1998), 
também contribui para a existência de uma cadeia informal. Os produtores fluminenses que pro-
curam se adequar ao abate formal precisam recorrer a abatedouros fora do estado, principalmente 
Minas Gerais e São Paulo, o que, além de elevar o custo do frete, submete o pequeno produtor a 
padrões produtivos muito elevados, como a exigência de animais com o peso mínimo muito aci-
ma do economicamente viável para um pequeno produtor, e preços consideravelmente baixos por 
quilo do animal vivo.

A opção pelo abate informal torna-se, assim, na maioria das vezes, a única maneira de esse 
produtor atingir a viabilidade econômica. Aliadas a isso, a insuficiência na fiscalização e as altas 
margens de lucro praticadas no mercado varejista estimulam as cadeias com abate informal. Essa 
conjuntura acaba por provocar o distanciamento do consumidor, tanto pelos altos preços pratica-
dos, quanto pela incerteza da qualidade sanitária dos produtos vendidos, o que tende a limitar o 
crescimento desse mercado.

3 MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho utiliza a metodologia tradicional de Análise de Projetos. Buscamos, assim, 
demonstrar a viabilidade econômica de um pequeno abatedouro frigorífico de pescado através do 
Valor Presente Líquido (VPL) e da Taxa Interna de Retorno (TIR) de sua implementação, bem 
como a estimação do tempo de retorno do projeto através do Payback Descontado.

Foram utilizadas como base a pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo, com a finalidade 
de levantar os custos associados à construção e operação do abatedouro. O projeto do abate-
douro cumpre todos os regulamentos de inspeção industrial e sanitária de produtos de origem 
animal (Brasil, 2017), e a estimação dos custos de aquisição de matéria-prima foi realizada por 
meio do levantamento de preços praticados pelos abatedouros em atividade próximos ao estado 
do Rio de Janeiro.
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3.1 Dimensionamento e levantamento dos custos

As instalações foram pensadas com o tamanho mínimo necessário para comportar os equipa-
mentos de menor capacidade disponíveis no mercado, portanto, um abatedouro de menor escala 
possível. O empreendimento projetado possui 27,7 m² (Figura 1), com capacidade de abate de 
aproximadamente 700 rãs/turno, gerando aproximadamente 87,6 kg de produto/turno de abate, 
considerando um rendimento de carcaça de 50%, valor próximo à média de rendimento de carcaça 
obtida por De Souza Nascimento et al. (2019).

Figura 1 – Desenho esquemático de abatedouro frigorífico de pescado de baixo custo

Fonte: Elaborada pelos autores 

Os custos da construção foram estimados a partir da métrica Custo Unitário Básico de Constru-
ção (CUB) do Estado do Rio de Janeiro para padrões comerciais no mês de maio, elaborado pela 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC, 2022). O CUB é uma estimativa média do 
custo da construção com todas as instalações necessárias à sua utilização. De acordo com Taves 
(2014), o CUB é um método válido para estimação de custos de projetos na fase de análise de 
viabilidade. A partir de um CUB/m2 de R$ 1.145,75, o custo total da construção foi estimado em 
R$ 31.737,28. O custo de aquisição da terra não foi contabilizado, partindo do pressuposto que 
o empreendedor já possui o imóvel. Os demais investimentos em capital físico correspondem à 
aquisição dos equipamentos necessários para a operação do frigorífico (Tabela 1).

Tabela 1 – Estimativa do custo de implantação do abatedouro frigorífico de pescado

Item Quantidade Subtotal (R$)
Construção do abatedouro 1 31.737,28
Freezer horizontal 534 L 1 3.886,92
Nória para pendura manual c/ ganchos 1 3.000
Ultracongelador 20 kg 1 29.900
Bancada de inox prateleira duplo 1 1.764,93
Bancada de inox com pia 1 2623
Torneira de inox industrial 2 1400
Seladora a vácuo DZ300 1 4.650
Balança eletrônica com fio 1 359,90
Ar-condicionado split 2000 BTUs 1 2.832
lavatório de pés e mãos integrado 1 2.350
Caixas plásticas 42 L (unid) 8 391,20
Container 1000 L Lixo 2 4.700
Lixeiras 50 L 3 300
Utensílios de cozinha (facas, amoladores, tesoura...) 1 600
Capital de Giro 22.646,15
Total   113.141,38

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Em termos de operação do frigorífico, os custos produtivos (Tabela 2) foram divididos em 
custos diretos (aqueles envolvidos diretamente com a produção e dependentes da quantidade pro-
duzida) e custos indiretos (aqueles envolvidos indiretamente com a produção e que não dependem 
da quantidade produzida). As despesas operacionais foram divididas em despesas variáveis (rela-
cionadas proporcionalmente à atividade do empreendimento) e despesas fixas (têm relação com a 
produção, mas guardam uma relação de escala com o empreendimento).

Dada a forma não contínua de funcionamento do frigorífico, dimensionado para realizar cinco 
dias de abate por mês, supôs-se a contratação da mão de obra sob a forma de diárias, de maneira a 
reduzir os custos com encargos trabalhistas. No total, o número de trabalhadores considerados foi 
de apenas 4, sendo 3 auxiliares de produção e um médico veterinário responsável pela inspeção 
sanitária. A supervisão ficaria a cargo dos próprios proprietários, de modo que nenhuma remune-
ração foi estabelecida para tal função.

Custos indiretos e despesas operacionais como consumo de água, despesas com manutenção 
e consumo de energia foram baseados em características técnicas dos equipamentos utilizados. 
Custos com licenciamento e impostos foram considerados em despesas operacionais comerciais.

Tabela 2 – Custos produtivos e despesas operacionais

Custos diretos Valor em reais (R$)

Matéria-prima 201.830,40

Mão de obra 45.000,00

Embalagens 3.153,60

Subtotal 249.984,00

Custos indiretos  

Água 596,03

Manutenção de equipamentos 1.903,74

Subtotal 2.499,77

Despesas operacionais (administrativas)

Contador 3.600,0

Luz 2.074,96

Subtotal 5.674,96

Despesas operacionais (comercial)

Imposto sobre a venda 13.731,30

Licença ambiental (LIO) 1063,8

Subtotal 14.795,10

Total 272.953,83

Fonte: Elaborada pelos autores.

3.2 Metodologia de análise de viabilidade

A análise de viabilidade econômica de um projeto pelo método do Valor Presente Líquido 
(VPL) e da Taxa Interna de Retorno (TIR) depende de 3 elementos fundamentais: horizonte de 
planejamento, o fluxo de caixa do projeto e uma taxa de desconto (Vilela et al., 2013). 

O método do VPL consiste em trazer todos os fluxos de caixa do projeto para a data presente, 
utilizando uma taxa de desconto, e somá-los, encontrando, a valor presente, o valor que o projeto 
foi capaz de gerar. A TIR é a taxa de desconto que torna nulo o VPL de um projeto, isto é, que 
faz com o que o somatório dos valores presentes das entradas de caixa se iguale ao somatório dos 
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valores presentes das saídas de caixa. Colocado de outra forma, a TIR pode ser interpretada como 
a taxa de rentabilidade do projeto. As equações a seguir ilustram o cálculo do VPL e da TIR:

			   	 (1)

			   	 (2)

Onde:
VPL = Valor Presente Líquido;
TIR = Taxa Interna de Retorno;
n = Número de período do projeto, ou horizonte de planejamento;
i = Taxa de desconto;
FCt = Fluxo de caixa do período t.
A taxa de desconto utilizada irá depender do projeto que se está avaliando, conforme será dis-

cutido mais à frente. Já para o horizonte de planejamento, ou vida útil do projeto, normalmente 
arbitra-se um período de 10 anos, pois utilizando-se uma taxa de depreciação linear de 10% (es-
tabelecida pela legislação), todo o equipamento utilizado no projeto estaria contabilmente depre-
ciado ao seu término.

O Payback Descontado utiliza a mesma taxa de desconto utilizada na metodologia do VPL para 
calcular o valor presente dos fluxos de caixa, assim, o tempo de retorno do investimento é estima-
do com maior precisão (De Oliveira et al., 2020).

Alguns métodos podem ser utilizados para incorporar à avaliação o risco associado à projeção 
dos valores dos fluxos de caixa dos projetos, como a análise de sensibilidade. De acordo com Neto 
(2009), a análise de sensibilidade consiste em avaliar as alterações nos resultados calculados, após 
alteração em uma determinada variável. Dessa forma, esse método quantifica a sensibilidade dos 
resultados do projeto em relação à mudança em uma variável, mantendo as demais variáveis inal-
teradas. Assim, a análise de sensibilidade foi aplicada para os parâmetros preço de aquisição dos 
animais e valor de venda da carne de rã.

3.3 Taxa de desconto

A taxa de desconto utilizada para avaliação do projeto está diretamente relacionada à rentabi-
lidade que se espera do projeto. Por essa razão é muito comum a utilização de uma TMA (Taxa 
Mínima de Atratividade) próxima à rentabilidade de algum uso alternativo que se possa dar ao 
investimento e que esteja ao alcance dos proprietários, como, por exemplo, a taxa Selic (Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia).

Apesar de simplificar o processo de avaliação de viabilidade econômica, essa prática pode con-
duzir a avaliações econômicas incorretas, o que, em última instância, pode levar ao abandono de 
projetos viáveis ou pior, à execução de projetos economicamente inviáveis, resultando em perda 
para os proprietários e investidores. De modo a não incorrer nesses erros, deve-se buscar estimar 
o custo de capital do projeto.

De acordo com Vilela et al. (2013), para análise de viabilidade econômica pelo método VPL, 
é necessária a estimação dos custos de capital, pois ele considera o risco associado ao projeto 
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avaliado. Dessa forma, o estudo de financiamento do capital para o investimento inicial do empre-
endimento foi realizado com capital próprio e capital de terceiros, na proporção de 20% para 80% 
respectivamente. O capital de terceiros utilizado foi o financiamento pelo Pronamp (Programa 
Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural), com custo de capital representado pela taxa de juros 
pré-fixada para investimento em 8,0% ao ano (BNDES, 2021).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Aspectos produtivos e financeiros

A análise do abatedouro de escala reduzida foi proposta visando avaliar seu funcionamento 
na menor escala possível. Dessa forma, a produção mensal mínima foi estabelecida em 3.504 
animais/mês, com uma produção de até 5.256 kg de carne de rã congelada por ano. Para que essa 
produção seja atendida, o abatedouro deverá funcionar ao menos cinco vezes ao mês. O funciona-
mento somente cinco vezes ao mês reduz o custo com encargos trabalhistas, assim a remuneração 
dos funcionários pode ocorrer por meio do pagamento de diárias. Para o modelo escolhido, foi 
atribuído um preço de compra dos animais de R$ 18,00 o kg/animal vivo, esse valor foi proposto 
com base nos valores praticados por outros abatedouros, assim como o preço de venda da carcaça 
congelada de R$ 55,00/kg. A carne de rã congelada foi o único produto utilizado para o cálculo da 
receita bruta do projeto.

O custo operacional total médio foi calculado de acordo com a metodologia de Matsunaga et al. 
(1976); o valor obtido foi de R$ 52,04/kg de carne de rã congelada, sendo que o custo de aquisição 
dos animais representa aproximadamente 74% do custo operacional total. Logo, qualquer variação 
tanto positiva quanto negativa no preço de aquisição dos animais impacta consideravelmente o 
custo de produção.

O valor de venda de R$ 55,00 utilizado no modelo avaliado, agregado das margens de contri-
buição atribuídas para o mercado atacadista de 35% e de 30% para o mercado varejista, implica 
em um preço para o consumidor de aproximadamente R$ 120,00 /kg, quando considerada uma 
cadeia de distribuição com comprimento de nível dois (dois intermediários). Os preços elevados 
atribuídos à carne de rã, assim como fatores culturais, irregularidade de oferta e baixa divulgação 
do produto explicam seu baixo consumo (Feix et al., 2006).

 A diminuição do comprimento dos canais de distribuição por meio da redução de intermediá-
rios é possível para os pequenos produtores, assim estes podem aumentar sua margem de contri-
buição, e ainda sim proporcionar uma redução do preço do produto para o consumidor, uma vez 
que os canais curtos de distribuição guardam maior autonomia para o produtor, conferindo-lhes 
maior poder de negociação de preços (Brunori et al., 2011).

Os canais curtos de distribuição podem ocorrer, de acordo com Schneider e Ferrari (2015), por 
relações face a face, como feiras livres, vendas em domicílio e na casa do produtor ou por proxi-
midade espacial, como observado em produtos de pequenas agroindústrias rurais familiares que 
são vendidos nos mercados locais e regionais em casas de varejo, mercearias e restaurantes.

4.2 O Custo de capital do projeto

De acordo com Ruiz Campo e Zuniga-Jara (2017), embora o VPL seja a técnica recomendada 
por especialistas, ela não é a técnica mais comumente utilizada na literatura científica da aquicul-
tura, o que pode ser atribuído a dificuldades em se estimar a TMA para cada caso específico. Em 
vez disso, os conceitos utilizados com mais frequência em trabalhos de aquicultura foram "bene-
fícios", "retorno" e “lucratividade”.
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Frequentemente os trabalhos publicados na área de aquicultura que abordam viabilidade eco-
nômico-financeira de projetos, quando utilizam alguma metodologia para a TMA, se baseiam na 
tradicional abordagem de se adicionar um prêmio de risco à uma taxa livre de risco (Castro et 
al., 2020; Dalazen, 2020; Macedo et al., 2020; Moreira et al., 2013). No entanto, a metodologia 
para a definição do valor do prêmio de risco não é explicitada, nem mesmo os parâmetros para 
a escolha da taxa livre de risco. Há casos em que a escolha da taxa livre de risco sequer leva em 
consideração o horizonte temporal do projeto utilizando-se, por exemplo, a Selic para projetos de 
10 anos, ao invés de títulos da dívida pública com o mesmo período. Essa forma discricionária 
de definição das taxas tende a não refletir o risco do projeto e, portanto, o real custo de capital 
associado (Assaf Neto, 2015).

Além disso, comumente, projetos agropecuários valem-se de linhas de financiamento subsidia-
das por programas governamentais, de modo que o custo de capital do projeto passa a ser com-
posto também por capital de terceiros além do capital próprio do empreendedor, o que acrescenta 
uma outra componente de risco que deve ser contemplada no custo de oportunidade do projeto.

4.3 O Custo de capital próprio

O custo de capital próprio do projeto é uma taxa que deve guardar relação com os riscos asso-
ciados a esse projeto e ao seu custo de oportunidade. Na proposta aqui apresentada, a estimação do 
custo de capital próprio segue a metodologia do Capital Asset Pricing Model (CAPM) modificada 
para mercados emergentes, conforme proposta por Boyer et al. (2017). 

O modelo CAPM, desenvolvido originalmente por Sharpe (1964) e Lintner (1965), parte do 
pressuposto de que é possível estabelecer a rentabilidade (ou o custo de oportunidade) de um ativo 
a partir de um retorno livre de risco e de um prêmio de risco associado ao ativo. O prêmio de risco 
de um ativo pode ser expresso pelo prêmio de risco de mercado (diferença entre o retorno médio 
do mercado de capitais e o retorno livre de risco) ajustado pelo risco sistemático do ativo, isto é, o 
risco de se investir em uma atividade produtiva sujeita aos revezes do mercado. O modelo assume, 
portanto, que o único risco relevante para se estabelecer a rentabilidade de um ativo é o seu risco 
sistemático ou não diversificável, uma vez que um investidor pode minimizar sua exposição ao 
risco não sistemático através da diversificação.

O CAPM pode, assim, ser descrito pela seguinte fórmula:

			 

Onde:
Re = Retorno do ativo ou seu custo de capital;
Rf = Retorno livre de risco;
E(Rm)-Rf = Prêmio de risco de mercado; e

 = Nível de risco sistemático do setor ou do ativo.
A limitação na utilização do CAPM para economias emergentes se deve principalmente à au-

sência de mercados de capitais suficientemente desenvolvidos nessas economias, a partir dos 
quais se possa estabelecer um prêmio de risco de mercado e o risco sistemático dos setores dessa 
economia. Além disso, economias emergentes, em sua maioria, apresentam um risco sistemático 
mais elevado do que economias maduras, de maneira que, ao se utilizar o CAPM, o modelo deve 
buscar incorporar esse risco adicional. 

Em artigo desenvolvido por Boyer et al. (2017), os autores tratam da problemática de se utilizar 
o CAPM em mercados emergentes abordando quatro questões principais: a) como incorporar o 
risco adicional dos mercados emergentes; b) qual taxa livre de risco utilizar; c) qual deveria ser o 
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prêmio de risco de mercado; e d) como calcular o beta ( ). A solução proposta é a de se utilizar, 
na ausência de histórico de dados confiáveis na economia emergente, parâmetros da economia 
norte-americana e incorporar o risco adicional de se investir na economia emergente. 

Os autores apresentam várias hipóteses para a incorporação desse risco adicional, que vão 
desde a utilização de títulos da dívida pública local como o ativo livre de risco, na suposição de 
que estes já incorporam o risco adicional, até a utilização de betas ( ) dos setores da economia 
emergente. Assim, cinco abordagens são desenvolvidas, que buscam incorporar o risco local de 
formas diferentes a depender da disponibilidade de informações locais confiáveis.

Para o trabalho aqui desenvolvido, utilizamos a segunda abordagem descrita no artigo, que 
propõe adicionar uma componente de risco-país ao modelo, utilizando o mercado americano como 
referência para o ativo livre de risco e para o prêmio de mercado, e a componente de risco siste-
mático, isto é, o beta ( ) setorial nacional, calculado contra o índice Bovespa. A racionalidade da 
abordagem está na utilização de um prêmio adicional associado ao risco-país, que se assemelha a 
um prêmio pela menor liquidez. Quanto maior o risco-país, maior será o custo de capital.

Dessa forma, a abordagem para mercados emergentes utilizada neste trabalho é descrita pela 
fórmula a seguir:

			 

Onde:
Re = Retorno do ativo ou seu custo de capital;
Rf = Título de 10 anos do tesouro americano1;
E(Rm)-Rf = Prêmio de risco de mercado americano2;

 = Nível de risco sistemático do setor de alimentos brasileiro3; e
RP = Risco-país calculado a partir do Emerging Markes Bonds Index Plus (EMBI+)4.
Cabe ressaltar o impacto da alavancagem do projeto no seu custo de capital. Em um projeto 

financiado por capital próprio e de terceiros, o beta deverá incorporar o risco associado ao grau 
de endividamento assumido. Quanto maior a participação de capital de terceiros, maior o risco 
do empreendimento para os proprietários, uma vez que parte do resultado do projeto deverá ser 
destinada ao pagamento do empréstimo adquirido. A fórmula a seguir especifica o cálculo do 
beta alavancado:

			 

Onde:
E = Valor do capital próprio empregado;
D = Valor do capital de terceiros;
T = Alíquota do imposto de renda.
Utilizando dados colhidos em janeiro de 2023, o valor obtido para o custo do capital pró-

prio foi de 13,52%.

1	 3,5%   (https://finance.yahoo.com/quote/%5ETNX/)
2	 5,94% (https://pages.stern.nyu.edu/~adamodar/New_Home_Page/datafile/ctryprem.html)
3	 0,3      (https://insight.economatica.com/indices-setoriais-screening-de-beta/) 
4	 254     (http://www.ipeadata.gov.br/ExibeSerie.aspx?serid=40940&module=M)
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4.4 Custo Médio Ponderado de Capital

No caso de projetos financiados com capital próprio e de terceiros, como é o caso aqui pro-
posto, utiliza-se para estimar o custo de capital do projeto o Custo Médio Ponderado de Capital 
(CMPC), que nada mais é do que uma média dos custos de capital de cada uma das fontes utiliza-
das, ponderada pelas suas participações no projeto, que pode ser descrito pela formula a seguir: 

		  	

Onde:
RCp= Custo do capital próprio;
RCt= Custo do capital de terceiros;
Cp/V= % do capital próprio em relação ao capital total;
Ct/V = % do capital de terceiros em relação ao capital total;
T= Alíquota do imposto de renda.
Conforme abordado na seção anterior, o presente trabalho utiliza como capital de terceiros, 

na proporção de 80%, o financiamento concedido pelo Programa Nacional de Apoio ao Mé-
dio Produtor Rural (PRONAMP), a uma taxa de juros pré-fixada para investimento de 8,0% ao 
ano (BNDES, 2021).

Existem outras linhas de crédito disponíveis com juros mais atrativos para a atividade, como o 
Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) Agroindústria. Entretanto, 
para utilização dessa linha de crédito, é necessário que 80% do produto beneficiado seja produzido 
pelo empreendedor, requisito que não se enquadra no cenário proposto para esta análise, na qual 
o proprietário do abatedouro não produz o animal vivo, apenas beneficia e comercializa o produto 
(BNDES, 2021). Tendo em vista os custos de capital próprio e de terceiros observados, foi obtido 
o CMPC de 7,82%.

4.5 O Financiamento do projeto

Para o financiamento do capital de terceiros, foi utilizado o sistema PRICE (Apêndice A), em 
que as parcelas são mantidas fixas e ocorre a redução dos juros e aumento das amortizações ao 
longo do tempo (Samanez, 2010). O financiamento foi simulado pelo PRONAMP, no qual foi 
considerado um período de carência de três anos e o prazo máximo de pagamento de oito anos 
(BNDES, 2021). Para o cenário avaliado, o período de carência demonstrou-se indispensável para 
a viabilidade econômica do projeto, pois durante o período de carência somente houve a cobrança 
dos encargos financeiros (juros), não havendo amortizações nem parcelas. 

Dessa forma, o fluxo de caixa (Apêndice B) foi positivo nos três primeiros anos; entre o quarto 
e o oitavo ano, o fluxo de caixa foi negativo; no oitavo ano, encerraram-se os descontos do finan-
ciamento (parcelas e amortizações). O período de carência permite o provisionamento de recursos, 
possibilitando a diminuição do impacto no fluxo de caixa.

4.6 Viabilidade econômico-financeira

Existem diversos métodos para se avaliar a viabilidade econômico-financeira de projetos, po-
rém os três mais utilizados são o Payback, que tem como característica se basear num horizonte 
de tempo, o Valor Presente Líquido (VPL), que avalia em relação ao retorno monetário do projeto, 
e a Taxa Interna de Retorno (TIR), que é um método de avaliação da rentabilidade do projeto. A 
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utilização de mais de um método é importante, pois cada um tem uma característica distinta que 
nos permite avaliar o projeto sob diferentes pontos de vista (Neto, 2009).

De acordo com Ruiz Campo e Zuniga-Jara (2017), o VPL engloba todos os requisitos técnicos 
desejáveis, ou seja, considerando o valor do dinheiro ao longo do tempo, fornecendo uma interpre-
tação inequívoca que é consistente com a geração de riqueza. O VPL obtido para o fluxo de caixa 
livre foi de R$ 18.118,05 e para o fluxo de caixa do proprietário foi de R$ 6.609,34. O VPL maior 
que zero indica que o projeto é viável economicamente, podendo ser aceito pelo empreendedor 
(De Oliveira Silva; Janni, 2021). A TIR encontrada para o fluxo de caixa livre foi de 10% e para 
o fluxo de caixa do proprietário foi de 15%, utilizando-se o método da TIR modificada para esse 
último, para o qual os fluxos de caixa negativos foram descontados pelo custo de capital próprio. 
Dessa forma, a TIR maior que os respectivos custos de capital indica que o projeto traz retorno 
acima do retorno mínimo esperado, portanto o projeto é viável economicamente.

	 O período de Payback Descontado foi de aproximadamente 9 anos e 1 mês, esse período 
pode ser definido como o necessário para recuperar o investimento dos fluxos líquidos de caixa 
descontados. Entretanto, esse é um indicador que determina o prazo de recuperação do investi-
mento, mas não deve ser o único considerado, devendo ser encarado com precaução e servindo 
como indicador, mas não servindo de critério de decisão entre alternativas de investimento (Casa-
rotto-Filho; Koppitke, 2010).

4.7 Análise de sensibilidade

A partir do cenário proposto, foi realizada a análise de sensibilidade para cinco fatores: o preço 
de aquisição dos animais, preço de venda da carne de rã congelada, para a variação na taxa livre 
de risco e no custo do capital de terceiros. Para os fatores preço de aquisição dos animais e preço 
de venda, foram analisadas as variações de 10% e 20% para mais e para menos nos preços. Para o 
fator preço de aquisição, notou-se que os aumentos de 10% e 20% inviabilizaram o projeto, pois 
para ambas as variações, o fluxo de caixa apresentou um VPL negativo e uma TIR inferior ao valor 
da TMA de 7,40%. Entretanto pode-se observar que a redução do preço de aquisição fez o VPL 
aumentar mais de seis vezes seu valor com a redução de 10% e aumentar mais de 12 vezes com a 
redução de 20%, enquanto a TIR atingiu 26% e 41% com as respectivas reduções (Tabela 3).

Para o fator preço de venda, pode-se observar que a redução de 10% e 20% também inviabili-
zou o projeto, pois para ambas as variações, o fluxo de caixa também apresentou um VPL negativo 
e uma TIR inferior a 7,40% da TMA. No entanto, ao aumentar o preço de venda em 10% e 20%, 
nota-se um VPL nove vezes maior e 17 vezes maior para respectivos aumentos, assim como uma 
TIR de 32% e 52% respectivamente. Logo, é possível inferir que o projeto é sensível a esses fato-
res, e que aumentos no preço de aquisição dos animais tenderão a ser repassados para o preço de 
venda para que o projeto permaneça viável.

Tabela 3 – Análise de sensibilidade dos preços

Variação -20% -10% 10% 20%

Indicador VPL TIR VPL TIR VPL TIR VPL TIR

Preço de aquisição 227.301,434 41% 122.709,74 26% -107.171,96 -11% -237.954 -38%

Preço de venda -356.071,687 -75% -166.230,77 -24% 169.993,24 32% 321.868,4 52%

Fonte: Elaborada pelos autores.

Para as variáveis taxa livre de risco e custo de capital de terceiros, foram analisadas as va-
riações de 0,5 p.p. e 1 p.p para menos e para mais nas taxas. Para ambas as variáveis, o VPL do 
projeto permaneceu positivo e a TIR permaneceu acima de 7,40% da TMA (Tabela 4). Assim, é 
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possível inferir que o projeto não é sensível às variações realizadas na análise, mantendo-se viável 
com essas oscilações.

Tabela 4 – Análise de sensibilidade das taxas

Variação -1p.p. -0,5p.p. 0,5p.p. 1p.p.

Indicador VPL TIR VPL TIR VPL TIR VPL TIR

Taxa livre de risco 19554,44 10% 18833,35 10% 17408,48 10% 16704,58 10%

Custo do capital de 
terceiros 16192,45 10% 14388,38 10% 16302,44 10% 14535,68 10%

Fonte: Elaborada pelos autores.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa buscou investigar a viabilidade econômico-financeira da cadeia produtiva 
da ranicultura para um pequeno produtor até a etapa do abate. Para tanto, elaborou-se um projeto 
hipotético de abatedouro de pescado em pequena escala capaz de atender um pequeno produtor ou 
uma pequena cooperativa.

Duas linhas distintas de discussão foram conduzidas de forma a possibilitar o que se acredita 
ser uma análise de viabilidade mais confiável. A primeira, de cunho teórico, preocupou-se em dar 
maior robustez à elaboração dos parâmetros necessários à condução da avaliação econômica do 
projeto desenvolvido, em particular o custo de capital próprio do projeto. Já a segunda, de cunho 
mais técnico e metodológico, ocupou-se do levantamento dos dados, aplicação do modelo de via-
bilidade e elaboração dos indicadores.

A discussão teórica a respeito da utilização do modelo CAPM para a estimação do custo de 
capital do projeto teve por objetivo enriquecer o debate a respeito de estudos de viabilidade eco-
nômica de projetos agroindustriais. Buscamos demonstrar que a adaptação do modelo à realidade 
do setor agroindustrial brasileiro é plenamente viável, evitando a necessidade de se arbitrar taxas 
mínimas de atratividade ou mesmo utilizar a Selic como taxa de desconto, prática relativamente 
comum em grande parte dos trabalhos voltados para o setor agrário.

Outra questão teórica relevante para a discussão, muitas vezes ignorada em trabalhos de via-
bilidade, é a diferença entre o fluxo de caixa do projeto e o fluxo de caixa do proprietário. Essa 
diferença mostra-se importante principalmente em projetos agroindustriais, para os quais a possi-
bilidade de financiamento a crédito subsidiado é amplamente disponível. O financiamento de 80% 
do projeto apresentando via Pronamp garantiu uma TIR de 15% para o fluxo de caixa do proprie-
tário. Assim, ainda que se utilize a Selic como estimativa do custo de oportunidade do proprietário 
(mesmo em níveis elevados como os atuais 13,5%), o projeto se apresenta como atrativo.

A análise técnica demonstrou ser viável economicamente a consecução do projeto de abate-
douro de pescado em pequena escala, destacando a importância do financiamento governamen-
tal, conforme já abordado. A análise de sensibilidade, por sua vez, identificou uma significativa 
sensibilidade do resultado a variações nos preços de aquisição de animais para abate, assim como 
nos preços de venda dos animais abatidos. Qualquer elevação no preço dos animais para o abate 
necessariamente exigiria a elevação no preço de venda dos animais abatidos de modo a manter o 
abatedouro viável.

Conforme apresentado, a análise foi efetuada com base no que se estimou ser a menor escala 
possível de produção, buscando reduzir os custos de investimentos para um pequeno produtor. 
Além disso, considerou-se como preço de venda do animal abatido o preço praticado por inter-
mediários. Cabe, portanto, destacar que um aumento na escala de produção levaria a uma redução 
dos custos médios de produção do abatedouro; assim como iniciativas no sentido de se reduzir 
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o comprimento dos canais de distribuição, que pode ser alcançado por meio da venda direta ao 
consumidor final, varejista ou restaurantes, tenderiam a elevar o preço de venda do animal aba-
tido. Tais medidas reduziriam a sensibilidade do projeto a essas duas variáveis que se mostraram 
críticas para sua viabilidade.

O modelo se apresenta como uma opção viável utilizando o financiamento pelo Pronamp. 
Entretanto, para pequenos produtores familiares e associações de produtores familiares existe a 
possibilidade de financiamento pelo Pronaf Agroindústria, que cobra juros mais baixos. Contudo, 
80% da produção necessariamente deve vir do produtor familiar ou da associação de produtores 
familiares. Essa opção de financiamento reduz o custo de capital de terceiros e por consequência a 
taxa mínima de atratividade, assim tornando o investimento ainda mais interessante para pequenos 
grupos de ranicultores familiares.
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APÊNDICE A - TABELA PRICE DE FINANCIAMENTO DO PROJETO

Ano Parcela Juros Amortização Saldo final 

1 7241,05 90513,10

2 7241,05 90513,10

3 7241,05 90513,10

4 -22669,59 7241,05 15425,54 75084,56

5 -22669,59 7241,05 16662,83 58421,73

6 -22669,59 6006,76 17995,85 40425,88

7 -22669,59 3234,07 -19435,52 20990,36

8 -22669,59 1679,23 -20990,36 0

9 0 0 0 0

10 0 0 0 0
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Ano Invest. AF A.C. (Capital de giro) Receitas Custos produtivos Despesas Operacionais Depreciação Lucro Líquido Juros IR V. Residual Amortização F.C. Livre F.C. do Proprietário

0 -90495,2 -22646,15238 -113141,4 -22628,27548

1 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 347,9675 0 15778,204 8537,155878

2 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 347,9675 0 15778,204 8537,155878

3 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 347,9675 0 15778,204 8537,155878

4 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 347,9675 -15428,54244 15778,204 -6891,386563

5 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 594,8241 -16662,82584 15531,347 -7138,243242

6 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 861,4294 -17995,8519 15264,742 -7404,848456

7 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 1149,363 -19435,52006 14976,809 -7692,782086

8 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 7241,0482 1460,331 -20990,36166 14665,84 -8003,750407

9 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 0 1796,177 0 14329,994 14329,9944

10 289080 252.483,77 20470,06 7145,286 16126,1715 0 1796,177 52184,9179 0 66514,912 66514,9123

APÊNDICE B - FLUXO DE CAIXA DO PROJETO
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Resumo: O estudo se propõe a compreender a percepção de trabalhadoras da alginocultura sobre a relação entre o 
cultivo sustentável e o desenvolvimento local de comunidades pesqueiras. Tendo como suporte teórico uma litera-
tura que apresenta possibilidades alternativas capazes de promover transformações sociais e econômicas por meio 
de intervenções sustentáveis, a pesquisa analisa como a implementação de inovações nos processos de manejo e 
benefício de algas marinhas vem provocando mudanças nos hábitos e na organização de uma comunidade pesquei-
ra local, onde se evidenciam ações relacionadas com inovação social. Quanto ao método, a pesquisa se apresenta 
como descritiva e exploratória, pelo qual optou-se pela adoção de uma abordagem qualitativa, utilizando-se como 
técnica a análise temática de conteúdo para atender aos objetivos pretendidos. Como resultados, evidenciou-se que 
as intervenções promoveram transformações na organização coletiva da comunidade no que concerne às questões 
relacionadas à conscientização ambiental e ao papel socioeconômico das mulheres alginocultoras.

Palavras-chave: Inovação; Social; Alginocultura; Desenvolvimento; Economia.

Abstract: The study aims to understand the perception of workers in algaculture about the relationship between sus-
tainable	cultivation	and	the	local	development	of	fi	shing	communities.	It	is	supported	by	a	theoretical	framework	that	
presents possibilities and alternatives capable of promoting social and economic transformations through sustainable 
interventions. The research analyzes how the implementation of innovations in the management and processing of 
seaweed	is	provoking	changes	in	the	habits	and	organization	of	a	local	fi	shing	community,	where	actions	related	to	
social innovation are evident. As for the method, the research is descriptive and exploratory, for which a qualitative 
approach was chosen, using thematic content analysis as a technique to achieve the intended objectives. The results 
showed that the interventions promoted transformations in the collective organization of the community regarding 
issues related to environmental awareness and the socio-economic role of women in algaculture.

Keywords: Social; Innovation; Alginoculture; Economy; Development.
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1 INTRODUÇÃO

Dentre os desafios globais atuais, a busca por soluções efetivas para as desigualdades socioe-
conômicas destaca-se como um dos mais relevantes. A necessidade de um desenvolvimento social 
inclusivo e sustentável aponta para uma nova governança política, priorizando a satisfação das 
necessidades básicas humanas e ações que promovam avanços na qualidade de vida de grupos 
sociais, especialmente em comunidades vulneráveis.

É nesse cenário que a inovação social (IS) aparece como uma nova forma de olhar para o de-
senvolvimento econômico e social e que vem sendo objeto de crescente número de estudos que 
a apontam como importante fator na promoção de novas dinâmicas, em que é observada a cons-
trução de alianças que buscam unir o crescimento econômico a fatores sustentáveis no uso dos 
recursos naturais (Niamir et al., 2024; Wistveen et al., 2024; Domanski et al., 2019). Tal processo 
evidencia-se, dentre outros motivos, devido ao envolvimento de atores na aplicação do conhe-
cimento às necessidades sociais mais emergentes, tornando a IS uma alternativa capaz de trans-
formar realidades e promover mudanças para o bem-estar geral, desatrelando-se de uma lógica 
unicamente produtivista.

Contudo, apesar da evolução em suas pesquisas, no que se refere às IS observa-se uma carência 
nos estudos que focam na investigação de ações que promovem o desenvolvimento de processos 
relacionados às atividades marinhas. Referidas atividades, por sua vez, representam 5% do PIB 
mundial (Tirumala; Tiwari, 2020) e, atreladas a um novo conceito de economia, firmadas em 
preceitos de sustentabilidade no uso dos recursos marinhos, hoje encontram remanso no que a 
literatura vem nomeando de Blue Economy (Câmara et al., 2023; Seisdedos; Carrasco, 2020), 
apresentando-se como fortes indicadores para geração de políticas públicas.

Nesse sentido, visando reduzir a lacuna presente sobre a temática, este trabalho relata os resul-
tados de uma pesquisa sobre a percepção de trabalhadoras da alginocultura em relação ao cultivo 
sustentável e desenvolvimento local em uma comunidades pesqueiras no Nordeste do Brasil. Em 
Icapuí/CE, o Projeto Mulheres de Corpo e Alga exemplifica uma iniciativa de alginocultura co-
munitária, liderada por mulheres, que promove ação econômica e transformadora, alavancando o 
bem-estar da população e preservando o ambiente local, apresentando-se por meio de uma dinâ-
mica transformadora em que se associam elementos culturais, sociais, econômicos e ambientais.  

Sob uma abordagem qualitativa, a pesquisa objetivou caracterizar o processo da alginocultura 
em uma comunidade e identificar as percepções das mulheres envolvidas sobre a relação entre 
cultivo sustentável e desenvolvimento local. A relevância do estudo reside na contribuição teórica 
sobre a temática, apresentando evidências sobre como o desenvolvimento de atividades que pri-
vilegiem saberes e culturas locais proporcionam oportunidades para a melhoria da qualidade de 
vida, além da sistematização de redes informais de organização, cooperação e eficiência entre os 
atores decorrentes dessas práticas.

Este artigo está estruturado em cinco seções, iniciando-se com esta introdução. Em seguida, 
são apresentados os fundamentos teóricos da pesquisa, os procedimentos metodológicos, a análise 
e discussão dos resultados e, por fim, as considerações gerais dos autores.

2 REFERÊNCIAL TEÓRICO

Embora seja atribuída a Schumpeter a origem do conceito de inovação, segundo sua teoria do 
desenvolvimento econômico e destruição criadora (1961), as compreensões sobre o significado 
do que seria inovação, ao longo dos anos, proliferaram a partir de definições que ampliavam ou 
restringiam o seu conceito (Bell; Pavitt, 1993; 1995; Chesbrough, 2003; Bell; Figueiredo, 2012).
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Nesse sentido, vários são os autores que a definem a partir da ideia do “novo” e do eficiente. 
Sob essa lógica, Tigre (2006) entende que a inovação ocorre com a prática da invenção, que diz 
respeito à criação de um processo, técnica ou produto inédito. Já para Grilo e Moreira (2022), 
inovação refere-se a mudanças, sejam nos produtos, nos processos, nos paradigmas ou na posição. 

O Manual de Oslo (OCDE, 1997) traz uma definição para inovação a partir do seu grau de no-
vidade, podendo ser considerada mínima, intermediária ou máxima. No Brasil, a Lei da Inovação 
nº 10.973/04 reconhece inovação como a introdução de uma novidade ou um aperfeiçoamento nos 
ambientes produtivo ou social, que resulte em novos produtos, processos ou serviços.

Ocorre que, embora o conceito de inovação ainda seja associado, com mais frequência, às esfe-
ras tecnológica e organizacional, caracterizadas, principalmente, pela geração de valor econômico 
para o mercado (Carajaiba-Santana, 2013; André, Abreu, 2006), a inovação também pode ser 
concebida a partir de elementos não materiais (Neumeier, 2012), cujo valor não está diretamente 
atrelado ao mercado, conforme tratado a seguir.

2.1 Inovação social

As oportunidades de inovação (seja num contexto tecnológico, produtivo ou social), segundo 
Grilo e Moreira (2022), aparecem quando repensamos a forma como olhamos para algo, quebran-
do paradigmas existentes a partir de novas ideias e concepções. Nesse sentido, buscar soluções 
para os problemas perversos (Lönngren; Van Poeck, 2021; Andrew; Klein, 2010) ou questões 
sociais de exclusão, alienação, privação de direitos e acesso ao bem-estar de uma sociedade, está 
relacionado à implementação de ações que contribuem para um avanço positivo na qualidade de 
vida de um grupo social (Schröer, 2021; Jalonen, 2021; Moulaert et al., 2013), especialmente no 
contexto de comunidades vulneráveis que demandam por iniciativas capazes de induzi-las ao de-
senvolvimento local (Schröer, 2021; Novikova et al., 2020; Kronemberger, 2019).

A esse tipo de inovação dá-se nome de inovação social, pois relaciona-se com a ideia de pro-
moção de mudanças sociais que visem à satisfação das necessidades humanas, buscando contem-
plar carências até então não supridas pelos atuais sistemas públicos ou organizacionais privados 
(Monteiro, 2019); apresentando-se, dessa forma, como relevante, de amplo impacto e duradoura, 
ao passo que altera a rotina básica, os recursos, os fluxos de autoridade e as crenças do sistema 
social no qual a inovação acontece.

Nesse modelo de inovação, não se exclui a existência de relações de mercado, porém, prima-se 
pelo atendimento das necessidades sociais e não apenas o desenvolvimento do capital mercantil. 
Sob essa razão, as inovações sociais funcionariam como mudanças de atitudes, comportamen-
tos ou percepções de um grupo de pessoas, unidas em rede, e que as levam a novas e melhores 
alternativas de ação colaborativa (Schröer, 2021; Novikova et al., 2020; Kronemberger, 2019; 
Neumeier, 2012).

Para Rollin e Vicent (2007), as inovações sociais buscam atender às demandas de grupos so-
ciais que, muitas vezes, encontram-se à margem da sociedade, melhorando práticas sociais e or-
ganizacionais que aumentem o bem-estar geral da sociedade, não só para os detentores de capital. 
A inovação social também pode ser entendida como novas ideias (produtos, serviços e modelos) 
que simultaneamente satisfazem necessidades sociais e criam relações ou colaborações sociais, 
sendo, ao mesmo tempo, boas para a sociedade e a capacitando (Schröer, 2021; Novikova et al., 
2020; Murray et al., 2010).

Bignetti (2011) define inovação social como o resultado do conhecimento aplicado a neces-
sidades sociais através da participação e da cooperação de todos os atores envolvidos, gerando 
soluções novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a sociedade em geral. Para 
Cajaiba-Santana (2013), as inovações sociais manifestam-se em mudanças de atitudes, compor-
tamentos ou percepções, que resultam em novas práticas sociais, tornando evidente que o sentido 
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da inovação social não é um problema social a ser resolvido, mas a mudança que a resolução do 
problema proporciona.

Logo, diante da transdisciplinaridade observada a partir dos conceitos imputados à inovação 
social, referida temática pode ser compreendida como um caminho interdisciplinar de investiga-
ção em que é possível estabelecer uma relação com as várias formas de capital nas quais o meio 
social transformado está inserido (Schröer, 2021; Novikova et al., 2020; Moulaert et al., 2013), 
perpassando por inúmeros saberes que a complementam, como a economia, administração, polí-
ticas públicas, sociologia, psicologia, etc., e possibilitando uma perscrutação profunda sobre suas 
especificidades.

2.2 O Desenvolvimento local e a construção de valores para o processo de 
inovação social

Partindo do pressuposto de que o desenvolvimento local se manifesta a partir das mudanças 
ocorridas na sociedade em que se apresenta tal fenômeno, algumas vezes com a quebra de paradig-
mas sociais e a criação de novas alternativas, pode-se inferir que o desenvolvimento local é mais 
propenso a ser visualizado em um contexto socialmente inovador (Kronemberger, 2019).

Isso se deve porque, como o propósito das inovações sociais se voltam a atender as necessi-
dades sociais, o desenvolvimento local acaba se tornando uma consequência possível, reforçando 
mecanismos que possibilitem novos olhares para as demandas da sociedade e criação de alternati-
vas que possam diminuir as lacunas sociais.

O Nordeste brasileiro historicamente carrega consigo a imagem de área economicamente de-
primida, caracterizada por possuir uma infraestrutura econômica e social básica precária, elevados 
índices de pobreza, subempregos, fortes desequilíbrios socioeconômicos e tendo suas atividades 
produtivas qualificadas pela baixa intensidade tecnológica.

Contudo, apesar de todas as particularidades geográficas, políticas e econômicas da região, o 
Nordeste brasileiro nunca foi uma área improdutiva e, dentre os inúmeros atrativos que favorecem 
a economia nordestina, tem-se no seu litoral uma fonte inestimável de recursos que possibilitam 
geração de renda e que são potenciais para a promoção de um desenvolvimento tido por azul, 
aliados aos princípios e metas firmados no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 14 
(ONU, 2020), que estabeleceu ações para a utilização sustentável dos oceanos e mares, ao qual 
a comunidade internacional conceituou como economia azul (Michel, 2016; Silver et al., 2015).

O Brasil, por sua vez, dentre inúmeros outros recursos ligados à economia do mar, tem forte 
potencial no processo de tratamento do cultivo de algas encontradas no Nordeste. A coleta de algas 
vermelhas dos gêneros Gracilaria e Hypnea na costa nordestina, em particular no trecho que se 
estende do estado do Ceará até a Paraíba (Vidoti; Rollemberg, 2004), vem sendo explorada, para 
fins comerciais, desde a década de 1960 (Oliveira et al., 2002), tendo como destino, em sua maior 
expressão, o mercado internacional.

Daí que a perspectiva de um desenvolvimento local encontra no território e nos significados 
dados a ele pelos seus habitantes o elemento central de sua manifestação e potencialidades (Haes-
baert, 2009), eis que tais fatores acabam por viabilizar a construção coletiva de melhorias a partir 
das próprias comunidades, por meio de ações que caracterizam valores significativos para todos 
os envolvidos nessa construção.

 Vale frisar que referido desenvolvimento aqui observado não se refere unicamente a promover 
o crescimento local, mas à internalização de estratégias (Barter, Russel, 2012), agregando, assim, 
novos recursos para permitir o crescimento econômico e a prosperidade compartilhada por todos. 
Trata-se, portanto, de um processo duradouro, que emana da sociedade, resultante da mobilização 
dos atores sociais preocupados com aspectos econômicos, sociais, ambientais, políticos e culturais 
(Kronemberger, 2019).
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2.3 O papel do feminino no processo de desenvolvimento sustentável

O papel da mulher na construção do tecido social não pode ser adstrito a uma pequena parti-
cipação da dinâmica econômica na qual ela está inserida. O feminino pertence a uma categoria 
plural que se amolda constantemente (Moore, 2000) e que influencia todo um ecossistema de in-
terações sociais, econômicas, culturais, políticas e ambientais. Para além de uma postura voltada 
a resultados, a mulher trabalha espaços através do cuidado e da preocupação, em que se exige o 
reconhecimento e a valorização do ser, em contraposição do ter, apenas (Zoboli, 2004).

Nesse contexto, posturas como o ecofeminismo, difundido com mais força a partir da ECO 92, 
vêm sendo abordadas com o propósito de integrar uma nova perspectiva na gestão ambiental a 
partir da junção da questão gênero com elementos de sustentabilidade (Castro; Abramovay, 2005), 
demarcando um processo de reconhecimento pela luta pelos direitos das mulheres e pela proteção 
ambiental, ressaltando o espaço que elas ocupam dentro de uma estrutura social, hierárquica e 
patriarcal (Leff, 2012).

A protagonização de mulheres sob uma ótica empreendedora, e dentro de um espaço predomi-
nantemente ocupado por homens, que envolve novas práticas (Schatzki, 2002; 2019), gera novas 
relações organizacionais teleológicas que estão vinculadas a um bem maior, à coletividade, e não 
apenas ao benefício econômico individual. No que se refere aos Estudos Organizacionais, referido 
fenômeno social se enquadra perfeitamente ao contexto aqui indicado, eis que, segundo Schatzki 
(2006), é composto por diferentes nós que relacionam práticas e arranjos materiais e que, por sua 
vez, se conectam com um universo de outras organizações, formando redes de atores conectados 
em prol de um objetivo comum (Castells; Cardoso, 2005).

Essa visão de produção vai de encontro, portanto, ao que se configura como a lógica de Antro-
poceno (Haraway, 2016), que se baseia numa visão individualista, utilitária e burocrática, porque 
exige o reconhecimento da natureza como parte integrante do universo que se encontra sendo, 
pois, necessária a delimitação de atividades extrativas abusivas e a reconfiguração de consciência 
coletiva, em que valores outros se sobrepõem como alternativas ao gerenciamento ambiental.

3 METODOLOGIA

A pesquisa, assim constituída, apresenta-se essencialmente como descritiva e exploratória (Gil, 
2022), eis que demanda pelo aprimoramento de ideias sobre a compreensão da realidade sobre o 
Projeto Mulheres de Corpo e Alga, que desenvolve atividades de alginocultura comunitária em 
Icapuí/CE. É descritiva porque visa analisar a exposição detalhada dos fatos e fenômenos decor-
rentes da atividade de alginocultura desempenhada pelas mulheres da comunidade, considerando 
seu contexto político, social e econômico (Oliveira, 2010). Caracteriza-se também como explo-
ratória porque “objetiva dar uma explicação geral sobre determinado fato, através da delimitação 
do estudo, levantamento bibliográfico, leitura e análise de documentos” (Oliveira, 2010, p. 65).

Tendo como objeto de estudo as percepções femininas sobre a relação entre cultivo sustentável 
de algas e o desenvolvimento local, o campo de investigação circunscreveu-se a uma comuni-
dade alginocultora de Icapuí/CE, situada na praia da Barrinha, que compõe o Projeto Mulheres 
de Corpo e Alga.

É nesse espaço geográfico, delimitado pelo território compreendido pela comunidade e onde são 
verificadas como as atividades são implementadas, que se busca caracterizar o processo de adoção 
da alginocultura com bases sustentáveis na comunidade, bem como identificar as percepções das 
mulheres envolvidas na alginocultura sobre a relação entre o cultivo sustentável e o desenvolvi-
mento local, sendo, portanto, um trabalho qualitativo por natureza. Isso porque o trabalho quali-
tativo permite uma descrição mais apurada e exaustiva da realidade social, caracterizando-se por 
“fornecer uma compreensão mais profunda de certos fenômenos sociais apoiados no pressuposto 
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da maior relevância do aspecto subjetivo da ação social face à configuração das estruturas sociais, 
seja a incapacidade da estatística das contas dos fenômenos complexos” (Haguette, 2007, p. 63).

No que concerne à coleta dos dados, primou-se pela realização de entrevistas semiestruturadas 
com quatro atores envolvidos diretamente com o processo inovador local: duas moradoras nativas 
que trabalham no projeto, um pescador que ajuda na colheita das algas e a diretora executiva da 
OSCIP que auxiliou o nascimento do projeto. Como trata-se de uma comunidade vulnerável de 
pescadores, em decorrência da Covid-19 o acesso ao local foi restringido, tendo sido realizadas 
poucas visitas ao local (oportunidades em que se procedeu com o registro em diário de bordo 
por meio de observação). As entrevistas foram realizadas por meio da plataforma Google Meet. 
Além disso, foram analisados dados documentais obtidos em pesquisas bibliográficas, em que se 
incluem dissertações, artigos, livros e reportagens relacionadas com o tema apresentado.

Importante salientar que para a coleta dos dados primários optou-se pela amostragem não pro-
babilística, por conveniência, intencional, e que, apesar de se ter utilizado como técnica a entre-
vista semiestruturada, os entrevistados tiveram total liberdade para apontar direcionamentos que 
considerassem relevantes para a abordagem do assunto para que assim pudessem expressar espon-
taneamente suas ideias e opiniões quanto ao tema direcionado (Lakatos; Marconi, 2019), tendo 
permitido a sua livre utilização no presente estudo.

Quanto à análise dos referidos dados, utilizou-se a técnica de análise temática de conteúdo 
(Bardin, 2010) para compreensão e categorização dos dados emergentes das entrevistas e análise 
contextual das demais fontes. Como ferramenta técnica de apoio no processo de codificação e 
categorização da entrevista, foi utilizado o software Atlas.ti 8.4.25®, por se tratar de um software 
voltado para análise qualitativa de dados. Apoiado na técnica de análise de conteúdo, que consiste 
no desmembramento do texto em categorias agrupadas analogicamente, a fim de que seja possível 
levantar informações sobre valores, opiniões, atitudes e crenças, por meio de dados qualitativos 
(Bardin, 2010), procedeu-se com a pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados 
– a inferência e a interpretação, a partir das categorias iniciais, intermediárias e finais, a fim de que 
fosse possível operar sua correlação com outros dados obtidos.

O processo de formação das categorias se concretizou da forma prevista por Bardin (2010) e, 
após a seleção do material e a leitura flutuante, a exploração foi realizada através da codificação. 
A codificação se deu em função do tema abordado pelos atores pesquisados, que uma vez trian-
gulada com os resultados observados, foram constituindo-se em unidades de registro, para então 
organizar a categorização progressiva.

3.1 O Projeto Mulheres de Corpo e Alga

O Projeto Mulheres de Corpo e Alga está localizado na comunidade de Barrinha, em Icapuí. A 
iniciativa foi desenvolvida pela Fundação Brasil Cidadão, através do Projeto De Olho na Água, 
em 2001, com o propósito de aliar boas práticas na extração de algas do litoral com tecnologia e 
capacitação, gerando uma transformação da qualidade de vida das pessoas que sobreviviam com 
a coleta predatória das algas.

Composto, atualmente, por um pequeno grupo de moradores da comunidade – 8, entre homens 
e mulheres, e tendo em seu portfólio diversos prêmios Brasil afora, dentre os quais se destacam o 
Prêmio de Tecnologias Sociais, da Fundação Banco do Brasil de Tecnologias Sociais e o Selo de 
Qualidade de Produto da Mata Atlântica concedido pela RBMA – Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica, o projeto tornou-se referência nacional devido aos bons resultados que produziu, tanto 
numa perspectiva preservacionista, quanto na realidade das pessoas envolvidas.

Todo o processo de beneficiamento das algas é feito a partir de processos sustentáveis, desde o 
processo de alginocultura, que é feito a partir do cultivo de algas com cordas, em mar aberto, ao 
seu beneficiamento em terra. O resultado são xampus, sabonetes, alimentos etc.
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Figura 1 – Processo de alginocultura: Projeto Mulheres de Corpo e Alga

Fonte: Projeto Mulheres de Corpo e Alga.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Buscando compreender a percepção das mulheres envolvidas no Projeto Mulheres de Corpo e 
Alga sobre a relação entre o cultivo sustentável das algas e o desenvolvimento local da comuni-
dade pesqueira de Icapuí, foram realizadas entrevistas com moradores que compõem o projeto: 
duas alginocultoras moradoras da comunidade, identificadas como como E1 e E2, e com o pre-
sidente da associação de moradores que trabalha no projeto, identificado como P1. Devido às 
limitações decorrentes da pandemia de Covid-19, as conversas foram realizadas através da plata-
forma Google Meet.

A partir das falas dos atores entrevistados, foi possível constatar não apenas suas percepções 
sobre a relação entre o cultivo de algas e o desenvolvimento local, mas toda uma dinâmica ema-
ranhada a partir de laços familiares e históricos que se entrelaçam, construindo um tecido organi-
zacional muito peculiar. Portanto, uma vez contextualizada a intenção da pesquisa, embarquemos 
na navegação desse mar de experiências e descobertas.

4.1 Um mergulho na praia das Mulheres de Corpo e Alga

A partir da conversa com os moradores que trabalham no Projeto Mulheres de Corpo e Alga, 
foi explicado como funcionava o processo da alginocultura e como estavam sendo as suas experi-
ências no projeto, desde a sua fundação. 

Inicialmente foi possível observar que o processo da colheita das algas faz parte do próprio 
processo de construção de identidade da comunidade, uma vez que atravessa gerações, confor-
me se retira da fala dos entrevistados, uma vez que haviam sido apresentadas à colheita de algas 
ainda na infância:

“Eu, bem dizer, com 7 e 8 anos de idade, minha mãe já me levava pra catar algas. Já comecei 
pequeninha, já nas algas. Aí, depois que eu fiquei maior, que me casei, às vezes procurava outra 
atividade pra fazer, mas nunca consegui me tirar das algas.” (E2, em 19/05/21).



182

Paulo Torres Júnior, Ana Cristina Batista dos Santos, Nicole Stephanie Florentino de Sousa Carvalho, Antônio Jackson 
Alcantara Frota e Raimundo Eduardo Silveira Fontenele

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 56, n. 2, p. 175-195, abr./jun., 2025

Esse processo de construção identitária é, sobretudo, caracterizado pelo espaço delimitado pelo 
território dentro de uma relação de apropriação concreta objetiva ou subjetiva. Segundo Haesbaert 
(1999, p. 172), “não há território sem algum tipo de identificação e valorização simbólica (positiva 
ou negativa) do espaço pelos seus habitantes”. As algas, portanto, fazem parte da formação da pró-
pria personalidade das mulheres entrevistadas, bem como de suas famílias. É algo que faz parte do 
seu dia a dia, de suas realidades, antes mesmo do início do projeto que, por sua vez, é apresentado 
como uma iniciativa promovida pela Fundação Brasil Cidadã, voltada a oferecer capacitação aos 
moradores daquela comunidade de pescadores para que possam exercer novas práticas de cultivo 
e manejo das algas costeiras, comuns naquele litoral, e que, a partir do beneficiamento das algas, 
obtenham um aproveitamento econômico.

Tendo sido criado em 2001, o projeto é composto, em sua maioria, por mulheres da comunidade 
que já possuíam vivência na colheita de algas. O litoral da praia de Barrinha é caracterizado pela 
presença do banco de algas marinhas (Banco de Cajuais) e é considerado o 2º mais importante 
do Brasil. Durante muito tempo, a extração foi predatória e, como havia muitas algas na praia de 
barrinha, a sua colheita sempre foi uma fonte de renda para toda a comunidade, que a extraía fa-
cilmente do banco de algas e em grandes quantidades, conforme explica P1:

“Pra se ter uma ideia aqui na barrinha, com quinze em quinze dias saía de quinze a vinte tonelada 
de alga marinha aqui da nossa comunidade (...) caminhão lotado. Quinze a vinte tonelada. (...) 
Aqui chegou a época de o pessoal tirar de Lampião à noite.”

Por conta da extração predatória pela própria comunidade e por comunidades vizinhas, sem 
os devidos cuidados na manutenção das algas, houve uma drástica redução no banco de Cajuais. 
A forma como era feita a extração, antes da implementação do projeto, levou a um importante 
processo de dano ambiental ao berço nascedouro, pois, com a retirada desorganizada do bugaial 
das algas, que seria o “broto” de onde nascem outras algas, impedia-se que voltassem a crescer. O 
relato da E2 mostra bem a dinâmica ocorrida:

“[...] porque aqui é uma praia que todos catavam algas (...) desordamente (sic). As pessoas 
tiravam de todo jeito. Na alga tem um calcário que é conhecido, mas nós conhecíamos como 
bugaial, e essa alga, praticamente, elas estão agarradas a ela, nesse calcário, e as pessoas traziam 
com tudo, pra pesar mais pra vender (...) a gente sempre fala que veio a falência do banco, né, 
do banco de algas, porque aqui é conhecido como o segundo maior do Brasil, (...) o banco de 
cajuás, que é uma frente que tem toda aqui na região que é conhecido como banco de cajuás, que 
é onde tem o cultivo de algas.”

A partir das ações trazidas com o projeto, o processo de conscientização teve início na comu-
nidade, notadamente sobre a necessidade de se buscar formas menos agressivas na colheita das 
algas. Essa conscientização decorreu, além da capacitação pela Fundação através de novas formas 
de alginocultura, também em decorrência da escassez de algas no litoral, o que levou a comunida-
de a refletir sobre a necessidade de se preservar o banco de Cajuais para que pudessem continuar 
a explorá-lo. A E1 evidencia como esse processo ocorreu:

“Aí foi onde apareceu a Fundação, que perguntou se a gente não queria fazer os cultivos das al-
gas pra ver se abastecia, que elas tinham desaparecido do banco. A gente fez vários testes, botou 
várias vezes de corda e não crescia as algas, e fomos tentando, tentando, botando várias cordas, 
de vários jeitos, até a que deu certo.”

A capacitação fornecida pelo projeto instruía-lhes sobre novas práticas de manejo que possi-
bilitavam a extração da alga sem, contudo, retirar-lhe o bugaial, viabilizando a continuidade do 
banco de Cajuais e, com isso, que as algas voltassem a aparecer com mais frequência e em maior 
quantidade. A ideia de atendimento das necessidades locais com preceitos de sustentabilidade e 
de conscientização ambiental, de modo que a manutenção do próprio banco de Cajuais estivesse 
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diretamente relacionada à qualidade de vida dos moradores da comunidade, passou a ser compre-
endida como fator necessário para os próprios moradores, conforme E2:

“Se tem essa ideia de plantar alga, vai melhorar? Vai, vai contanto, que onde era o cultivo, era o 
berçário, berçário onde a lagosta vem desovar, o camarão desova, o peixe desova, então aquilo 
ali é um berçário. O cultivo de algas é um berçário e se essa APA que estão construindo agora, 
que vai ser nessa área, eu acho que vai beneficiar bastante o povo.”

Desse novo operacional, extrai-se ainda o modelo de um pensamento voltado à sustentabilida-
de, aqui entendida como uma sintonia harmônica entre a natureza e os seres humanos (Cavalcanti, 
2003), em que se observa a possibilidade de unir o interesse econômico com o ambiental por meio 
da conscientização coletiva.

O novo operacional é algo frisado pelos entrevistados e se apresenta como elemento funda-
mental na construção de um novo processo de formação de consciência na comunidade, tanto nas 
novas técnicas, quanto no propósito dos envolvidos no projeto:

“É com a corda de 15 metros que a gente criou um cultivo lá no mar. A gente bota a corda de 15 
m e nesses 15 m a gente bota uma mudinha, que dá, mais ou menos, um palmo, de uma pra outra, 
que dá umas 70 mudinhas numa corda, que a gente bota lá no mar pra crescer. E com 90 dias a 
gente vai cortar ela. A gente não arranca mais, como arrancava antes. A gente tem a preocupação 
de levar a tesoura e vai cortando, né, que é pra ficar sempre os pedacinhos na corda pra crescer 
novamente, porque se a gente tivesse feito isso antes, e deixado lá a mudinha, hoje o banco não 
estava tão escasso como tá hoje. A gente trazia tudo, trazia a nascente, aí o pouco que a gente 
tem tá tudo lá no cultivo, nas cordas que tem lá. Aí tem os pescadores que as vezes mergulham 
lá nos bancos e dizem que o banco tá voltando, né? Já tem várias mudinhas no banco. A gente 
tá esperando que elas cresçam e se reproduzam novamente como o banco era antes(...)” (E1).

Observa-se que esse novo modelo operacional não se resume a uma tecnologia, mas está pre-
sente nos processos e representa um impulso para novas possibilidades de organização de uma 
nova dinâmica social, acarretando, inclusive, novas formas de inovação, como a social (Neumeier, 
2012). Com isso, as ações do projeto vão se ramificando em outras direções, ampliando e trans-
formando a realidade da comunidade, principalmente das mulheres que trabalhavam – e que ainda 
trabalham – na linha de frente do processo de alginocultura, levando-as a aprenderem muito mais 
do que unicamente com o operacional através de capacitações e incentivo, conforme relato da E2:

“Acima de tudo o conhecimento que nós tivemos, pois, nós não, na linguagem, nós era grega, né? 
A gente não tinha conhecimento. [...] E, quando eu me engajei no projeto, o conhecimento foi 
muito valioso, porque a gente não teve conhecimento só das algas, para que ela servia, a gente 
teve outros conhecimentos. A gente começou a fazer várias capacitações, além da gente fazer 
sabonete, xampu, comida, né, eu não sabia fazer nem arroz, (...) mas tudo através de capacita-
ções, hoje eu sei fazer muita coisa, graças a Deus, porque, mas tudo isso foi através do projeto.”

Toda a dinâmica socioeconômica observada com a implantação do projeto envolve vários su-
jeitos no processo de organização das atividades. Seguindo uma certa “tradição”, o contato com 
alga é um fator que perpassa gerações, sendo percebido como algo que deve ser ensinado e que 
naturalmente é apreendido pelas meninas da comunidade, apesar dos homens participarem, mas 
em menor quantidade, e em trabalhos mais específicos, geralmente no mar, conforme expressa P1: 
“é (...) todos participam de cada processo, tanto os homens como a mulher,  mas que essa parte 
do mar é mais os homens, porque se sabe que mulher tem dias que ela não pode ir pro mar (...).”

Nesse sentido, conforme Bignetti (2011), inovação social pode ser compreendida como o re-
sultado do conhecimento aplicado a necessidades sociais através da participação e da cooperação 
de todos os atores envolvidos, gerando soluções novas e duradouras para grupos sociais, comuni-
dades ou para a sociedade em geral. Esse conjunto de fatores é decorrente ainda do forte caráter 
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associativista da comunidade, que é reforçado pelo reconhecimento dos outros moradores, de sua 
importância, conforme fala de E1:

“Mas agora eles estão respeitando mais, a gente falava com a presidente da colônia, e sempre 
ela alertava que tinha isso lá no mar e não poderia mexer e agora eles estão respeitando mais.”

O alcance desse sentimento associativista não se resume unicamente aos contornos comunitá-
rios, mas abrange outras associações de produtores, o que torna possível maior visibilidade dos 
resultados do projeto, permitindo ampla conexão em rede que gera diversos benefícios:

“Associações que nós participamos que é GDTUR, que é uma associação direcionada ao turismo, 
nós somos engajadas, associação de marisqueiras, que é o pessoal que cata marisco, algas, bú-
zios, essas coisas e também associação dos produtores rurais de Icapuí, que são todas as pessoas 
que trabalham com algum produto ou alguma coisa. E também criamos uma associação, há 3 
anos, na UFRN, com o professor Dário, que é uma associação de macroalgas do Nordeste, acho 
que é assim, não sei, não lembro direito, mas é mais ou menos isso, com o professor Dário. Tem 
vários outros grupos que também participam, e todos os anos a gente se encontrava mas devido 
à pandemia a gente não tá” (E2).

Esse é um traço particular das culturas das comunidades tradicionais, pois guarda relação com 
a forma como os moradores produzem e dão significado às coisas, materiais e simbólicas, à sua 
existência, e que vem sendo ressignificada a partir de processos de construção de neocomunidades 
(Lifschitz, 2011), alteradas pelo efeito da sistemática neoliberalizante. A organização do projeto, 
de suas funções, coordenações e demais atividades seguem por conta dos próprios participantes, 
sob uma ótica econômica solidária que, segundo Singer (2008), firma-se num movimento que es-
timula a coletividade entre os membros mediante a prática da autogestão e se norteia pelo apoio 
entre os atores e comunidades.

A remuneração pelo trabalho com as algas, apesar de ser pequena, é considerada fator relevante 
para os participantes, diante do próprio histórico econômico e financeiro que as algas têm junto à 
comunidade, e o que representa para as mulheres algicultoras. Porém, a satisfação no processo de 
produção advém, também, de outros fatores evidenciados pelas entrevistadas, visto que demons-
tram de forma clara o quanto aprenderam com o processo, conforme relato da E1:

“Assim, eu vejo como nós somos um grupo, ali no momento que estamos trabalhando, eu, nós 
todas feliz e animada, então eu acho que tá todas muito satisfeito, né. Quando uma pessoa não 
está satisfeita com aquilo, aí a pessoa chega estressada, não quer fazer aquilo, mas quando eu 
chego no nosso trabalho, eu vejo todo mundo sorrir.”

A partir das qualificações e treinamentos, as mulheres aprenderam a transformar e aproveitar a 
matéria-prima da alga em produtos diversificados, que vão de alimentos a cosméticos. Esse apren-
dizado é visto como um motor que transformou suas realidades, tendo, inclusive, possibilitado que 
as mulheres desenvolvessem novas habilidades, conforme relata E2:

“A gente começou a fazer várias capacitações, além da gente fazer sabonete, xampu, comida, né, 
eu não sabia fazer nem arroz, (*risos), mas tudo através de capacitações, hoje eu sei fazer muita 
coisa, graças a Deus, porque, mas tudo isso foi através do projeto.”

Dada a visibilidade conferida ao projeto e ao sistema inovador que o diferenciava dos demais 
e, ao mesmo tempo, conferia-lhe um caráter mais ambientalmente correto, os integrantes do pro-
jeto, principalmente as mulheres da comunidade, tiveram a oportunidade de trocar experiências 
com outras comunidades, buscando agregar aos seus conhecimentos outras técnicas e métodos 
advindos das outras comunidades de pescadores que também trabalhavam com algas. Como a 
realidade costeira do Brasil diferencia-se por região, os métodos e técnicas de cultivo e manejo 
também variam de acordo com o tipo de alga. Assim, a troca de informações por meio de reuniões 
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periódicas é considerada como um evento potencial de ligação entre saberes diferentes, conforme 
se retira da fala de E1:

“são 7 grupos, e a gente já teve a oportunidade de conhecer essas cidades e conhecer o trabalho 
deles que eles mostraram pra gente e a gente também, deles conhecerem nosso trabalho e a nossa 
comunidade, porque eles já vieram. É assim, é uma troca de experiência que a gente não tinha 
isso, e através do projeto a gente teve, e é muito rico pra gente ter esse conhecimento.” E P1: 
“Por exemplo o grupo lá de do Rio do Fogo do Rio Grande do Norte, onde eu tive final do ano 
agora, fazendo o curso da gaiola, eles têm lá um triturador. Esse triturador é onde pega as algas 
marinhas, seca e faz ela em pó. (...) E aí o harmonizamento fica melhor (...) lá tem uma durabi-
lidade maior porque, se você guardar, ela seca num saco e pode criar mofo, (...) e eles disseram: 
Maurício, no dia que vocês quiserem, e tiverem uma produção lá, e quiserem triturar, é só com-
binar com a gente a gente vem aqui e tritura”.

A projeção alcançada com a transformação da alga em produtos comercializáveis, como cos-
méticos e alimentos, fez com que a ideia advinda com o projeto, inicialmente atrelada a uma 
produção ambientalmente correta, oportunizasse às mulheres experimentarem novas sensações, 
experiências e tivessem acesso a uma realidade que nunca foi imaginada por elas, conforme seus 
próprios relatos:

E as viagens, a gente frisa muito as viagens porque nós, como pessoas, seres humanos, na nossa 
situação, acredito que nós nunca teríamos feito essas viagens por nós mesmo, né, e através do 
projeto nós conseguimos viajar. Nós já fomos para Brasília, pro Rio, pra Curitiba, pra São Pau-
lo, pra Natal, pra não sei pra onde, pra João Pessoa (...) então, assim, pra receber prêmio, pra 
apresentar o projeto, pra dar oficinas, nós não damos cursos, mas oficinas nós damos, e assim, 
sempre a gente tem um bom retorno, sempre tem um bom retorno, e isso mudou a nossa vida, 
completamente, né? (E2).

A liberdade é um dos fatores mais frisados pelas entrevistadas como um reflexo do projeto. 
Amartya Sen (2000) traz, em seu conceito de desenvolvimento, a liberdade como o principal de 
seus fundamentos. 

Diante disso, além dos prêmios, as mulheres conquistaram uma compreensão sobre suas impor-
tâncias e de seus papéis, tanto na comunidade como na sociedade, despertando nelas uma reflexão 
sobre a importância desse projeto em suas vidas e como esse projeto alterou seus modos de vidas. 
A importância do projeto teve um alcance para além do ambiental, refletindo-se em um fator moti-
vacional para dar continuidade às atividades desenvolvidas. Essa percepção, além de ter permitido 
que as mulheres contribuíssem com auxílio financeiro nas despesas da casa, ainda faziam-nas sen-
tir desempenhando um papel tão importante quanto os dos homens, desmoronando um pensamento 
limitante da própria construção da identidade delas, conforme expressou E2:

“Mudou porque, assim, a gente sempre fala que mudou em todos os aspectos. Como? Tanto no 
pessoal, como nós mulheres, porque nós criamos a nossa independência, porque as pessoas falam 
que, antes os antigos (*risos), que mulher tinha que estar em casa, lavando, passando, cuidando, 
não podia viajar, não pode isso, não pode aquilo, né? E o projeto mudou isso nas nossas vidas, 
porque quando nós começamos a viajar, porque o projeto é isso, a gente recebe os grupos, a 
gente teve as capacitações, mas também a gente teve, né, as nossas viagens, nós viajamos aí por 
todo canto (...).”

Porém, apesar de todas as mudanças benéficas verificadas com a implantação do projeto, sob a 
visão das mulheres, há ainda divergências sobre se o projeto é algo justo para toda a comunidade, 
haja vista que o acesso às algas do banco de Cajuais está restrito apenas às pessoas que trabalham 
no projeto, atualmente restrito a, aproximadamente, 10 famílias. Antigamente, o acesso era uni-
versal e quem quisesse podia ir ao banco de Cajuais. Porém, hoje, isso não é mais possível, e nem 
todos os moradores podem retirar as algas. O projeto, naturalmente, também encontrou barreiras 
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e dificuldades para que viesse a se firmar de modo que refletisse a identidade da comunidade, 
caracterizada, cultural e historicamente, pela colheita de algas. Problemas como a demora em 
aferir renda com a atividade, o longo processo de aprendizagem dos novos métodos, a disputa 
pelo respeito ao espaço e à plantação de algas pelos pescadores, a falta de pessoas interessadas e 
a própria organização da divisão de tarefas podem ser vistas como adversidades encontradas na 
trajetória do projeto.

Assim, diante das falas das entrevistadas, é possível chegar a uma identificação dos principais 
elementos que representam o conteúdo narrado, revelando-se alguns elementos que compõem 
a tessitura de relações, emoções e experiências vivenciadas pelas mulheres que fazem parte do 
Projeto Mulheres de Corpo e Alga. A seguir são apresentados os resultados obtidos em função das 
informações levantadas por meio das entrevistas, por meio das categorias identificadas.

4.2 Discussão das categorias de análise

Visando responder ao problema e atender aos objetivos da pesquisa, realizou-se a análise de 
conteúdo temático categorial dos dados coletados. Referida técnica consiste no desmembramento 
do texto em categorias agrupadas analogicamente (Bardin, 2010), sendo uma alternativa eficiente 
quando se quer estudar valores, opiniões, atitudes e crenças, através de dados qualitativos. 

A partir da categorização temática das falas dos entrevistados, por meio da codificação de uni-
dades de registro, efetuou-se a categorização progressiva dos temas trazidos pelos entrevistados. 
Vale ressaltar que inobstante as categorias descritas da próxima sessão estejam relacionadas à 
temática do estudo proposto, não servem como modelo para qualquer estudo, tendo em vista as 
particularidades inerentes a cada estudo.

4.2.1 Codificação inicial

Os códigos iniciais foram obtidos a partir das primeiras impressões acerca da realidade so-
cioeconômica analisada do entrevistado. Resultaram do processo de codificação das entrevistas 
transcritas, um total de vinte e um códigos. Cada código constitui-se dos trechos selecionados da 
fala dos entrevistados e, também, conta com o respaldo do referencial teórico. Os códigos iniciais 
identificados foram: Aprendizados, Capacitação, Conflitos, Descobertas, Dificuldades, Divergên-
cias, Inovação Tecnológica, Laços Familiares, Networking, Operacional Pré-Projeto, Operacional 
Pós-Projeto, Oportunidades, Participação, Práticas Ambientais, Processos de Associação Comuni-
tária, Processo de Conscientização Ambiental, Produto, Projeto, Renda e Satisfação.

 Tais códigos foram concebidos diante do contexto teórico que a pesquisa se propôs, partindo 
do que a atividade representa, em termos socioeconômicos e organizacionais. Nesse sentido, re-
feridos códigos podem ser relacionados com o desenvolvimento de um processo inicial de susten-
tabilidade em suas dimensões econômica, política, cultural, ambiental e social, a partir de como a 
inovação social se configura (Schröer, 2021; Novikova et al., 2020; Kronemberger, 2019; Bignetti, 
2011; Cavalcanti, 2003). Assim, com o processo de agrupamento progressivo dos referidos códi-
gos, obtiveram-se as categorias intermediárias, conforme se apresenta a seguir.

4.2.2 Categorias intermediárias

Os códigos iniciais foram criados em conformidade com os dados que os constituíram (en-
trevistas) e a partir de uma ótica de subjetividade do pesquisador ao conceder a identificação 
das categorias. 

Após a apresentação e discussão dos códigos, emergiram sete categorias intermediárias. Tais 
categorias estão pautadas nas narrativas dos entrevistados e referencial teórico. A aglutinação 
dos códigos originou as categorias intermediárias: adversidades percebidas, organização coletiva, 
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repercussões, processos de preservação ambiental, sistematização, aquisição de conhecimento e 
conquistas percebidas. O Quadro 1 ilustra o processo de formação da categoria intermediária:

Quadro 1 – Categorias Intermediárias

Categorias intermediárias Conceito Norteador Códigos

Adversidades percebidas Evidencia os problemas e dificuldades para 
operacionalização das atividades

Conflitos

Dificuldades

Divergências

Organização coletiva Características resultantes do processo de organização 
coletiva no projeto

Laços familiares

Processos de associação 
comunitária

Networking

Repercussões Resultados evidenciados com a adoção da nova prática
Produto final

Renda

Processos de preservação ambiental Evidências de adoção de processos sustentáveis no 
operacional e coletivo

Práticas ambientais

Processo de conscientização 
ambiental

Sistematização Arranjo da organização coletiva a partir de todo o processo 
de estruturação do projeto e de seu funcionamento

Inovação tecnológica

Operacional pré-projeto

Operacional pós-projeto

Participação

Projeto

Satisfação

Aquisição de conhecimento Apontam para o processo de aprendizado e de 
aperfeiçoamento das técnicas

Aprendizados

Capacitação

Conquistas percebidas Direciona a um processo de conscientização sobre os 
efeitos do projeto

Descobertas

Oportunidades

Percepções sobre o papel da 
mulher

Fonte: Dados da pesquisa, elaboração própria.

A seguir, é discutida cada categoria identificada no processo de análise realizada.

4.2.2.1 Adversidades percebidas

A categoria adversidades percebidas sinaliza o aspecto resiliente dos envolvidos no projeto, 
frente aos problemas e dificuldades enfrentadas pelos seus colaboradores para a manutenção das 
referidas atividades.  O projeto, apesar de promover a dinamização da atividade econômica, tam-
bém é cenário de problemas decorrentes dessa organização e da implementação de novos proces-
sos dentro do contexto dessa dinâmica.

Como o estabelecimento do coletivo se apresenta como um conjunto de fatores que precisam 
estar relacionados – e conectados – para que funcionem, elementos como a confiança, a discus-
são, a construção de acordos e de regras de trabalho e as ações públicas e políticas devem estar 
presentes a fim de se possibilitar uma gestão eficiente à organização do trabalho (Mendes, 1996) 
e podem não se apresentar compreensíveis para os atores que estão afastados da lógica do capital.

Ademais, toda grande mudança causa impactos nas posturas das pessoas. Ao se abordar novas 
técnicas, mais sustentáveis, que impliquem na redução do alcance da esfera econômica dos demais 
pescadores, referida medida pode ocasionar mudanças no comportamento e na aceitação dessas 
novas posturas. Tal posicionamento local se insere numa sistemática em que a construção da ideia 
de sustentabilidade parte das relações entre o que se retira da natureza e as necessidades humanas 
e a compreensão dessa realidade a partir dos seus atores.
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A relação entre as informações coletadas com o entrevistado e a categoria indicada evidencia 
os objetivos e a trama de interesses envoltos na configuração dessa categoria de análise, pois no 
contexto descrito, há elementos que se relacionam com os problemas decorrentes da implementa-
ção do projeto junto à comunidade.

4.2.2.2 Organização coletiva e sistematização

A categoria organização coletiva se apresenta como as características que se apresentam na 
configuração estrutural do projeto, ou seja, quem o compõe, como ele funciona a partir da co-
nexão com outros atores e como esse processo de organização comunitária se prescreve ante a 
realidade apresentada.

Sob essa ótica, observa-se a construção de um empreendimento que, apesar de buscar inserir-
-se dentro de um contexto atrelado à lógica do capital, apresenta-se a partir de uma configuração 
ligada aos princípios de uma economia solidária. Segundo Singer (2008), a economia solidária se 
apresenta como um movimento que estimula a solidariedade entre os membros mediante a prática 
da autogestão, e se norteia pela solidariedade entre os atores e comunidades.

As características dessas novas formas de organização estão pontuadas em Laville (2009): 
cooperação, autogestão, sustentabilidade, solidariedade, democracia, desenvolvimento humano, 
responsabilidade social, participação e igualitarismo, presentes em toda as narrativas observadas. 
Ademais, a presença do fator familiar reforça a questão da formação identitária do processo orga-
nizacional e a construção de redes, por meio da intensa relação de contatos.

No que concerne à sistematização, tem-se que referida categoria apresenta os principais ele-
mentos que constituem a mudança do operacional percebida com a alginocultura local. Após a im-
plementação de novas práticas operacionais, observam-se claramente indícios de inovação social, 
a partir de sua própria definição.

A inovação social nessa comunidade, como já informado, apresenta-se como novas oportuni-
dades para que se alcance a melhoria da qualidade de vida e se estabeleçam novas relações entre 
os habitantes, possibilitado, inclusive, redes de networking. A inovação tecnológica e operacio-
nal, com novas técnicas de manejo e novos equipamentos para melhor aproveitamento das algas 
(secador), convoca a comunidade a se organizar sob esse processo, participando efetivamente e 
tomando como efeito satisfatório o que ganham com o processo como um todo.

4.2.2.3 Repercussões e processos de preservação ambiental

Na categoria Repercussões, tem-se a evidência do resultado efetivamente percebido com a ado-
ção das novas práticas do processo operacional. Dentro da lógica organizacional, é representada 
pelo produto e seus resultados.

Os processos de preservação ambiental também podem ser alocados como uma forma de re-
percussão, vivenciados pelas práticas e a conscientização da questão ambiental, levando a uma 
consciência e promoção de desenvolvimento com bases sustentáveis.

Como visto, a alga trabalhada é beneficiada e transformada em cosméticos e alimentos, sendo o 
produto averiguado com o novo processo, e a renda é o resultado da comercialização desse processo.

As repercussões, contudo, ultrapassam a esfera econômica e produtiva. Elas se apresentam 
como toda uma questão que induz ao desenvolvimento sustentável local que, nas palavras de Bar-
ter e Russell (2012), não se refere apenas a salvar a natureza, mas à internalização de estratégias, 
agregando, assim, novos recursos para permitir o crescimento econômico e a prosperidade com-
partilhada por todos.

A repercussão, nesse sentido, vai além de um simples resultado, toma ares de adequação da re-
alidade com o efeito desse resultado no contexto geral. Quanto aos processos de preservação am-
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biental, observa-se que em torno da ideia de preservação ambiental está a concepção de comunida-
de, em meio à constelação de fatores apontados que se relacionam com a ideia da sustentabilidade.

4.2.2.4 Aquisição de conhecimento e conquistas percebidas

As categorias apontadas se encontram dentro do contexto que ultrapassa o processo de orga-
nização propriamente dito, inserindo-se, pois, na esfera espiritual e psicológica das mulheres que 
fazem parte do projeto. Nesse sentido, percebe-se, a partir dos atores entrevistados, que a ação ins-
titucional buscou, para além de promover um processo de transformação na prática alginocultora, 
promover mudanças na esfera particular das mulheres e dos demais agentes envolvidos.

 Denota-se, a partir daí, a promoção do processo de construção de participação social e cida-
dania, atrelada à concepção de desenvolvimento sustentável local, conforme observado a partir de 
outras categorias e das falas das entrevistadas.

4.2.3 Categorias Finais

As categoriais finais são formadas por três categorias denominadas: “Dinâmica socioeconô-
mica”, “Experiência sustentável” e “Processos emancipatórios”, construídas a partir das cate-
gorias iniciais e intermediárias. Tais categorias foram construídas com intuito de respaldar as 
interpretações e inferir os resultados. As categorias finais representam a síntese do aparato das 
significações, identificadas no decorrer da análise dos dados do estudo, aliadas ao referencial te-
órico trazido para o contexto. O Quadro 2 explana a construção, a partir de seus conceitos, dessas 
categorias finais:

Quadro 2 – Categorias Finais

Categorias Finais Conceito norteador Categorias intermediárias

Dinâmica socioeconômica A visualização de elementos do contexto socioeconômico 
advindos com o processo de organização

Adversidades percebidas

Organização coletiva

Repercussões

Experiência sustentável A união de novos elementos dentro do processo de manejo 
da alginocultura e o processo de conscientização ambiental

Processos de preservação 
ambiental

Sistematização

Processos emancipatórios Fatores percebidos pelas trabalhadoras como aprendizagem 
que ultrapassa os limites do operacional prático

Aquisição de conhecimento

Conquistas percebidas

Fonte: Dados da pesquisa, elaboração própria.

Assim, conforme se retira do quadro acima, cada categoria intermediária formaliza-se dentro 
de um conceito que é compreendido a partir de uma categoria final que o abrange.

As categorias adversidades percebidas, organização coletiva e repercussões estão diretamen-
te relacionadas com o processo de dinamização das atividades coletivas advindo com o projeto, 
caracterizando todo o arranjo das funções e o percurso processual vivenciado e experienciado na 
prática pelos envolvidos. As categorias processos de preservação ambiental e sistematização po-
dem ser agrupadas numa categoria final em que há o evidente propósito transformador da socieda-
de e de seus espaços concebidos por meio de ações modificadoras da estrutura social, econômica, 
cultural e ambiental. E por fim, as categorias aquisição de conhecimento e conquistas percebidas 
refletem os ganhos na esfera particular de cada mulher envolvida no processo trazido com a im-
plementação do projeto.
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4.2.4 Síntese da progressão das categorias

Evidenciando de forma sistemática a construção progressiva das categorias de análise que 
emergiram através da coleta de dados, segue o quadro que sintetiza essa construção:

Quadro 3 – Síntese Progresso Categorias

Categorias Finais Categorias Intermediárias Códigos

Dinâmica socioeconômica

Adversidades percebidas

Conflitos

Dificuldades

Divergências

Organização coletiva

Laços familiares

Processos de associação 
comunitária

Networking

Repercussões
Produto final

Renda

Experiência sustentável

Processos de preservação ambiental
Práticas ambientais

Processo de conscientização 
ambiental

Sistematização

Inovação tecnológica

Operacional pré-projeto

Operacional pós-projeto

Participação

Projeto

Satisfação

Processos emancipatórios

Aquisição de conhecimento
Aprendizados

Capacitação

Conquistas percebidas

Descobertas

Oportunidades

Percepções sobre o papel da 
mulher

Fonte: Dados da pesquisa, elaboração própria.

Diante da análise dos dados coletados a partir das entrevistas coletadas, identificou-se que 
o Projeto Mulheres de Corpo e Alga busca promover mudanças na esfera operacional da práti-
ca da alginocultora, porém, promove também mudanças estruturais na comunidade ao fomentar 
ações e medidas voltadas à preservação de elementos constitutivos essenciais para o desenvolvi-
mento sustentável.

Nesse contexto, a percepção das mulheres é de que as novas práticas implementadas com o 
projeto incentivaram uma nova postura da comunidade, que as levou a uma redescoberta de sig-
nificados, valores e das suas funções na comunidade, não apenas como meros sujeitos passivos 
(Natividade, 2009; Carrasco, 2003). Isso se percebe a partir das categorias apontadas, surgidas 
com os próprios conceitos firmados pelas entrevistadas.

É possível observar, portanto, que os processos de reajuste operacional se vinculam aos con-
ceitos relacionados com o desenvolvimento sustentável, notadamente mediante à própria fala dos 
atores envolvidos que remetem a aspectos relacionados com a dimensão ambiental, dimensão 
cultural e institucional aos quais foram expostos e nos quais percebem-se suas transformações.
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5 CONCLUSÕES

Esta pesquisa evidenciou, a partir de novos processos de produção, originais formas de orga-
nização social que, apesar de não estarem atreladas à concepção globalizada do capital, geram 
desenvolvimento local a partir de preceitos sustentáveis. Nesse sentido, revelou-se que a iniciativa 
implementada há quase duas décadas hoje colhe bons resultados, muito além da esfera financeira, 
apesar desta também fazer parte dos frutos colhidos. Sobressaiu-se todo um processo de transfor-
mação local, oriundo, inicialmente, das alterações técnicas e operacionais que foram implementa-
das, que promoveu mudanças significativas na vida daquelas pessoas, principalmente, as mulheres 
envolvidas com o projeto estudado, que passaram a se perceber como integrantes econômicas 
ativas dentro e fora da comunidade.

Dentre as percepções obtidas, a tomada de consciência das mulheres quanto ao seu papel na 
comunidade, na sociedade e na própria família apresentou-se como um fator de incentivo à pro-
moção de suas liberdades, sendo este um dos pontos fortes verificados com a implementação das 
mudanças nos processos organizacionais da comunidade. Isso porque com a transformação dos há-
bitos e processos organizacionais gerou-se uma amplitude na compreensão do espaço de ação das 
mulheres, antigamente apenas coletadoras de algas, de modo que a vontade de manter o projeto e 
a ideia em constante renovação persistem ainda com dificuldades.

Assim, além de se captar a importância que referido projeto tem na vida dessas mulheres e da 
própria comunidade como um todo com a prática de manejo sustentável na alginocultura, foi pos-
sível extrair o interesse comunitário em recuperar o banco de algas que havia sido explorado até 
o seu limite, transformando a realidade local. A consciência ambiental e o processo motivacional 
de preservação são fatores particulares advindos dessa implementação que fomentam o desenvol-
vimento local, evidenciados nas posturas, comportamentos e fala dos entrevistados e que ganha 
destaque no processo histórico de construção de identidade local. Ou seja, as mudanças na própria 
comunidade vão além do aspecto econômico e produtivo, envolvendo questões como organização 
coletiva, preservação ambiental e processos emancipatórios, perfeitamente inseridos numa lógica 
baseada na sustentabilidade.

Nesse sentido, a introdução de novas práticas operacionais, tecnologias e técnicas de manejo 
é identificada como uma forma de inovação social, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida e estabelecendo novas relações na comunidade. Isso é evidenciado nas categorias relaciona-
das à sistematização, inovação tecnológica e processos de preservação ambiental extraídas do ma-
terial analisado. Logo, a contribuição da presente pesquisa não se dá unicamente na esfera teórica, 
embora reduza a lacuna acadêmica sobre a questão, mas também apresenta um suporte gerencial, 
uma vez que apresenta processos de gestão que fogem à lógica tradicional (top-down), e que se 
mostram versáteis e com grande aceitabilidade, tanto intra como inter-redes de stakeholders.

Quanto às limitações encontradas, a impossibilidade de acesso ao campo, devido às restrições 
sanitárias impostas pela Covid-19, bem como o reduzido número de participantes ativos no proje-
to, inviabilizaram a captação de um número maior de atores para serem entrevistados, bem como 
outros atores não envolvidos com o projeto, o que se apresenta como um fator importante a ser 
entendido, além da observação em campo das atividades por um maior período de tempo, o que 
atribuiria um caráter etnográfico à pesquisa.

Como sugestão para trabalhos futuros, aponta-se para um estudo em que haja a imersão em 
campo do pesquisador, evidenciando, além das dimensões abrangidas pelo desenvolvimento local, 
uma análise das políticas públicas que incentivam esses tipos de iniciativa, bem como um pros-
pecto comparativo com outras comunidades alginocultoras, frente à crescente escassez de algas 
em decorrência de fatores ambientais e antropogênicos.
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